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ANO XLI No .071 CAPITAL FEDERAL. SÉXTA-FEIRA, 20 DE JUNHO DE 1986 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Fefleral aprovou, nos terüws <.io an. '12, inciso IV, da Constituição, e eu, José Fragel.li, Presi­

dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 78, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Acre a realizar operação de empréstimo externo no valor de USS 
20,000,000.00 (vinte milhões de dólares americanos), destinada a carrear recursos oara o programa rodoviário daque­
le Estado. 

Art. I o E o üoverno do. Estado do Acre autorizado a realizar, com a garantia da V nião, uma operação de emprésti­
mo externo no valor deUS$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares americanos), ou o equivalente em outras moedas, de princi­
pal, junto a grupo financiador a ser indicado sob a orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, destinada 
a financiar o programa rodoviário daquele Estado. 

Art. 20 A operação realizar-se-á nos moldes aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das con­
dições creditícias da operação, a ser efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco Central do Brasil, nos 
termos do art. I o, item 11, do Decreto n• 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados 
da execução da política econômico-financeira do Governo Feperal, e, ainda as disposições da Lei Estadual n• 815, de 22 de 
março de 1985, autorizadora da operação. 

Art. 3• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 19 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Feperal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 79, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Ceará a realizar operação de empréstimo externo no valor de USS 
40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares americanos) destinada ao programa de refinanciamento da dívida externa 
daquele Governo junto ao Banco do Estado do Ceará S.A. · 

Art. I' to Governo do Estado do Ceará autorizado a realizar, com a garantia da União, uma operação de emprésti­
mo externo no valor deUS$ 40,000,000.00 (quarenta milhões de dÓlares americanos)ou o equ-ivalente em outras moedas, de 
principal, junto a grupo financiador a ser indicado, destinada ao programa de refinanciamento da dívida externa daquele Gover­
no junto ao Banco do Estado do Ceará S.A. 

Art. 2• A operação realizar-se-á nos moldes aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das con­
dições creditícias da operação, a ser efetuado pelo Ministério da Fazenda em articulação com· o· Banco Central do Brasil, nos ter­
mos do art. 19 , item 11, do Decreto no 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados da 
execução da política econômico-financeira do Governo Feperal, e, ainda, as disposiÇões da Lei Estadual ri• 11.040, de 28 de ju­
nho de 1985, autorizadora da operação. 

Art. 3• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Feperal, 19 de junho de 1986. -Senador José Fragelli, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Fe!leral aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 80, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de .São Paulo a realizar operação de empréstimo externo, no valor de US$ 
4,000,000.00 (quatro milhões de dólares americanos), destinada ao programa de saúde daquele Estado. 

Art. 1• É o Governo do Estado de São Paulo autorizado a realizar, com a garantia da União, uma operação de em­
préstimo externo no valor deUS$ 4,000,000.00 (quatro milhões de dólares americanos), ou o equivalente em outras moedas, de 
principal, junto a grupo financiador a ser indicado, destinada ao programa de saúde daquele Estado. 

Art. 2• A operação realizar-se-â nos moldes aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das con­
dições creditícias da operação, a ser efetuado pelo Ministério da F31'enda em articulação com o Banco Central do Brasil, nos ter­
mos do art. 1•, item TI do Decreto n• 7 4.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados da 
execução da política econômico-financeira do Governo Fe!leral, e, ainda, o disposto na Lei n' 4.826, de 12 de novembro de 1985, 
'autorizadora da operação. 

Art. 3• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Fefleral, 19 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Fefleral aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 81, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal da Cidade do Recife, Estado de Pernambuco, a contratar operação de cré­
dito no valor de Cz$ 11.313.080,43 (onze milhões, trezentos e treze mil, oitenta cruzados e quarenta e três centavos). 

Art. I' É a Prefeitura Municipal da Cidade do Recife, Estado de Pernambuco, nos termos do· art. 2• da Resolução n• 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fefleral, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 11.313.080,43 (on­
ze milhões, trezentos e treze mil, oitenta cruzados e quarenta e três centavos), correspondente a 229.024,19 Obrigações Reajustâ­
veis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 49.396,88, vigente em agosto de 1985,íunto 
à Caixa Econômica Feperal, esta na qualidade de gestora do Fupdo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à 
restauração e ampliação do mercado de São José, no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central doBra­
sil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação: 

Senado Feperal, 19 de junho de 1986.- Senador José Fragelli, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Fr~gelli, Presidente, nos termos do art. 52, item 30, do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 82, DE 1986 

Concede aos ex-Senadores da República o direito de utilização dos serviços técnico-assistenciais do Senado 
Federal que discrimina, e dá outras providências. 

Art. 1• Os ex-Senadores da República, além do livre acesso ao plenãrio da Casa, poderão fazer uso dos serviços mé­
dicos, odontológicos, laboratoriais, anãlises, farmacêuticos, reprogrãficos, assim como da Biblioteca, Arquivo PRODASEN no 
Senado Feperal. 

Art. 2• A Mesa do Senado Feperal baixarã, em 30 dias o competente ato regulamentando esta resolução. 

Art. 3• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4• Revogam-se as disposições em contrârio. 

Senado Feperal, 19 de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

1- ATA DA !OI• SESSÃO, EM 19 DE JUNHO 
DE !986 

1,1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Requerimentos 

- N9 145/86, de autoria dos Srs. Senadores Alfre­
do Campos, Murilo Badaró, Jorge Kalume e João 
Lobo, de urgência para a Mensagem n9 50/86, pela 
qual o Senhor Presidente da República solicita-aUto= 
rização para que ·a GOVerno do Estado' de Minas .9~ 
rais possa contratar operaçãO de crédito para os lins 
que específica. 

- N9 146/86, de autoria dos Srs. Senadores Alfre­
do Campos, Jorge Kalume e João Lobo, de urgência 
para a Mensag_c:_~- n'1 1191~~. pela qual o Senhor Pre_:­
sidente da República solicita autorização para que_o 
Governo do Estado de Alagoas possa contratar ope-. 
ração de crédito para os fins qüe especifica. -

1.3.~ ORDEM DD DIA 

- Redação final do Projeto de Resolução n'~ 
12/86, que autoriza o Governo do Estado do Cearã a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
5.405.727,26 (cinco milhões, quatrocentos e cinco 
mil, setecentos e vinte e sete cruzados e vinte e seis 
centavos). Aprovada. À promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n9 
34/86, que autoriza a Prefeitura Municipal de Gua­
ramiranga, Estado do Cearã, a contratar operação de 
crédito no valor de CzS 423.444,42 (quatrocentos e 
vinte e três mil, quatrocentos e quarenta e quatro cru­
zados e quarenta e dois centavos). Aprovado. Â pro­
mulgação. 

1.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

Mensagem n9 50 f86, em regime de urgência, nos 
termos do Requerimento n'~ 145/86, lido no Expe­
diente da presente sessão. Aprovada, nos termos do 
Projeto de Resolução n'~ 39/86, após pareceres das 
comissões técnicas4 Â Comissão de Redação. 

Redação final do Projeto em Resolução' ri_Q- 39/86, 
em regime de urgência. Aprovada. À promulgação. 

Mensagem n9 110/86, em regime de urgência, nOS 
termos do Requerimento n'~ 146/86, lido no Expe­
diente da presente sessão. Aprovada, nos termos do 
Projeto de Resolução n9 40/86, após pareceres das 
comissões técnicas. À Comissão de Redação. 

SUMÁRIO 

Redação final do Projeto de Resolução n'~ 40/86, 
em regime de urgência. Aprovada. À promulgação. 

1.3..2 - Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Apelo ao 
Ministro da Cultura em prol do projeto de Inventário 
do Acervo Cultural de Sergipe. 

1.3.3 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 11 horas e 5 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 

Z- ATA DA IOZ• SESSÃO, EM 19 DE JUNHO 
DE 1986 

2.1 - ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Requerimentos 

- N9 147/86, de urgência para a Mensagem n9 70, 
de 1986, solicitando autorização para que a Prefeitu· 
ra Municipal de Sete Quedas (MS), possa contratar 
operação de crédito para os fins que especifica. 

- N9 148/86, de urgência para a Mensagem n9 
129, de 1986, solicitando autorização paca que a Pre­
feitura da Cidade do Recife (PE), possa contratar 
operação de crédito para os fins que especifica. 

2.3 -·oRDEM DO DIA 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n'~ 
332/80, que erige em monumento naCional a cidade 
de Laranjeiras, rio Estado de Sergipe. Aprovada. À 
Câmara dos Deputados. 

- Redação final do Projeto de Resolução_ n9 
33f86, que suspende a execução de expressões c9nti­
das no art. 19 da Lei n9 6.686, de 11 de setembro de 
1979, na redação que lhe deu o artigo 19 da Lei n'~ 
7 .135, de 26 de outubro de 1983 e a execução do arti­
go 29 desta última lei. Aprovada. À promulgação. 

-Projeto de Lei do Senado n9 289/79, que dispõe 
sobre o instituto de retrocessão e dã outras providên­
cias4 Aprovado. À Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n9 114/83, que intro­
duz alterações na Consolidação das Leis do Trabalho 
- CLT, no que se refere à contribuição sindical. 
Aprovado. À Câmara dos Deputados. 

2.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Mensagem nQ 70/86, em regime de urgência, 

nos termos do Requerimento n'1 147/86, lido no ExR 
pediente da presente sessão. Aprovada, nos termos do 
Projeto de Resolução n<? 41/86, após pareceres das 
comissões técnicas. Ã Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 
41/86, em regime de urgência. Apro,·ada. À promuiR 
gação. 

-Mensagem nl' 129/86, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento n~' 148/86, lido no Ex­
pediente da presente sessão. Aprovada, nos termos do 
Projeto de Resolução n~' 42/86, após pareceres das 
comissões técnicas. À Comissão de Redação. 

- Reda_ção final do Projeto de Resolução n'~ 
42/86, em regime de urgência. Aprovada. À promuiR 
gação. 

2.3.2 - Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 1 t horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

2.4- ENCERRAMENTO 
3.- ATA DA 103• SESSÃO. 19 DE JUNHO DE 

1986 
3. I- ABERTURA 
3.2- EXPEDIENTE 
3.2.1 - Requerimentos 
- N9 149/86, de autoria dos Srs. SenadOres Alfre-­

do Campos, João Lobo e Jamil Haddad, solicitando 
urgência para a Mensagem n9 78/86, solicitando au­
torização para que a Prefeitura Municipal de Tuba4 
rão (SC) possa contratar operação de crédito para os 
fins que especifica. 

- Nl' 150/86, de autoria dos Srs. Senadores AlfreR 
do Campos, Carlos Chiarellí e Jainil Haddad, reque­
rendo urgência para a Mensagem n9 109/86, solici­
tando autorização para que a Prefeitura Municipal 
de Belém (PA) possa contratar operação de crédito 
para os fins que especifica. 

3.3- ORDEM DO DIA 

-Redação linal do Projeto de Lei do Senado n9 
261/81, que dá nova redação ao artigo 48 da Consoli­
dação das Leis da Previdência Social. Aprovada. À 
Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 174/83, de autoria 
do Senador Hélio Gueíi-õs, que modifica disposições 
da Lei n9 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Elei­
toral). Aprovada. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n9 141/85, de autoria 
do Senador Passos Pôrto, que altera dispositivo do 
Código Civil Brasileiro (Lei n~' 3.071, de li' de janeiro 
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de 1916), que dispõe sobre a herança jacente e a su­
cessão legítima. Aprovada. A Comissão de Redação. 

3.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Mensagem n9 78/86 (nll 81/86, na origem), do 

Senhor Presidente da República submetendo à apre-
ciação do Senado Federal proposta para que seja au­
torizada a Prefeitura Municipal de Tubarão (SC)a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
1.533.604,68 (hum milhão, -quinhentos e trinta e três 
mil, seiscentos e quatro cruzados e sessenta e oito 
centavos), em regime de urgência nos termos do Re-­
querimento n~' 149/86,Iido no Expediente da presen­
te sessão. Aprovada, após pareceres das comissões 
competentes, nos termos do Projeto de Resolução n'i' 
43/86. Ã Comissão de Redação. 

- Redação final do Projc;;to de Resolução n'i' 
43(86, em regime de urgência. Aprovada. À prç,mul­
gação. 

-Mensagem n'i' 109(86 (n? 136/86, na origem), do 
Senhor Presidente da República, submetendo à apre­
ciação do Senad.o Federal proposta para que seja au­
torizada a Prefeitura Municipal de Belém (PA) a con­
tratar operação de crédito no valor de CzS 
24.643.817,44 (vinte e quatro milhões, seiscentos e 
quarenta e três mil, oitocentos e dezess~te cruzados e 
quarenta e quatro centavos), em regime de urgência 
nos termos do Requerimento n9 150/86, lido no Ex­
pediente. Aprovada, após pareceres das comissões 
competentes, nos termos do Projeto de Resolução n"' 
44/86. 

-Redação fioal do Projeto _de Resolução o'i' 
44/86, em regime de urgência. Aprovada. Ã promul­
gação. 

3.3.2 - Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO- Probidade e correção da atuação do Secretário 
do Interior do Estado de São raulo, Dr. Chopin Ta­
vares de Lima. 

3.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

3.4- ENCERRAMENTO 

4-ATA DA 104•SESSÃO, EM 19 DE JUNHO 
DE 1986 

4.1- ABERTURA 
4.2- EXPEDIENTE 

4.2.1- Oficio do Sr. _1'~'-_Secretár_io da Çâmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do se-
guinte projeto: __ 

-Projeto de Lei da __ Çâ_mara ~"' 14/86 (n'>' 
7.169/86, na Casa de origem), que altera o art. 59 da 
Lei n~>7.416, de 10 de dezembro de 1985.! g_ueconcede 
isenção do Imposto sobre Produtos Iodu_strializados 
- IPI na aquisição de automóveis de passageiros e dá 
outras providências. 

4.2.2- Pareeeres encaminhados à Mesa 
4.2.3 - Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n"' 152/&6_, de autoria do 

Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta disposi­
tivo ao item li dQ_ID'tigo 5'i' da Lei n"' 3.373, de 12 de 
março de 1958, que institui o Plano de Assistência ao 
Funcionário e sua Família. 

4.2.4 - Comunicações das. Lideranças do PFL e do 
PDS na Câmara dos Deputados e no Senado Federal 

- De substituições de membros em comissões 
mistas 

4.2.5 - Requerimento 
N'~' 151/86, de autoria do Sr. Senador Alfredo 

Campos, solicitando dispensa de interstício e prévia 
distribuição de avulsos para o Projeto de Lei do Se­
nado n"' 312/85-DF. Aprovado. 

4.2.b - Discursos do Expediente 
SENADOR AMARAL PEIXOTO- ObSerVaÇõeS 

sobre a importância do funcioriaro_ento do Poder Le­
gislativo. Apreensões de S. Ex~ quanto ao desenvolvi­
mento da atual cruppanha eleitoral, à questão agrãria 
e à crescente participação do Estado no processo pro­
dutivo. 

PIÃRJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

SENADOR ALBANO FRANCO- Indicação do 
Sr. _Edilson l\1elo Tâvora para o cargo de Diretor da 
PETROBRÁS. 

SENADOR FÁBIO LUCENA- Resultado do in­
quérito destinado à apuração de fraudes cambiais na 
Zona Franca de Manaus. 

SENADOR HELVlDIO NUNES -Apelo em fa­
vor do desenvolvimento da pecuária piauiense. 

SENADOR MAURO BORGES - Encaminha­
mento de projeto de lei, alterando dispositivos do 
Código de Águas. 

SENADOR CID SAMPAIO - Considerações 
sobre a Resolução n9 1.134, baixada pelo Banco Cen­
tral. 

4.2.7- Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n"' 153/86, de autoria do 

Sr. Senador Mauro Borges, que altera a redação dos 
artigos 48 e 143 do Dec:reto n'i' 24.643, de lO de julho 
de 1934 (Código de Aguas), para determinar que 
todo projeto de utilização de águas contenha previ­
são de aproveitamento múltiplo integrado do curso 
d'água. 

4.2.8 - Requerimentos 
- N'>' 152/86, de autoria do Sr. Senador Helvídio 

Nunes, solicitando prorrogação por 120 dias do pra­
zo da Comissão Parlamentar de Inquérito criada pela 
Resolução n9 13/83. Aprovado. 

- N'i' 153/86, de autoria-do Sr. Senador Jorge Ka­
lume, solicitando a prorrogação por 120 dias do pra­
zo da Comissão Parlamentar de Inquérito criada pela 
Resolução n"' 7/85. Aprovado. 

- N9 154/86, de autoria da Sra. Senadora Eunice 
Michiles, solicitando a prorrogação por 120 dias do 
prazo da Comissão Parlamentar de Inquérito criada 
pela Resolução n'>' 22/84. Aprovado. 

- N'>' 155/86, de autoria do Sr. Senador Hélio 
Gueiros e outros Srs. Senadores, solicitando urgên­
cia, para a Mensagem n'i' 97/86. 

- N9 156/86, de autoria dQ_Sr. Senador Murilo 
Badaró e outros Srs. Senadores, solicitando urgência 
para a Mensagem n9 127/86. 

4.2.9 - Comunica~ão da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

4.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei do Senado n"' 115/83, que estabe­
lece direitos aos servidores milit~;~.res que se encon­
trem e/ou passarem para a inatividade. Aprovado em 
segundo turno, após usarem da palavra os Srs. Muri­
lo Badaró e Odacir Soares. À Comi$são de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 205/80, que revoga 
dispositivo da Consolidação das Leis do Tral;talho. 
Discussão encerrada, ficando a votação adiada por 
falta dequourum, após usar da palavra o Sr. Roberto 
Campos. 

-Projeto de Lei do Senado n9 147/81, que modi­
fica dispositivo da vigente Consolidação das Leis do 
Trabalho. Discussão en~rrada, ficando a Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 156/81, que altera~ 
revoga dispositivos na Consolidação das Leis do Tra­
balho e na Lei n'~' 5.889, de 8 de junho de 1973, para o 
fiffi de unificar a prescrição no direito do trabalho. 
Discussão encerrada, ficando a Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 372/81, que altera 
dispositivos da vigerite legislação previdenciãria, 
para o fim de assegurar também ao I!_larido viúvo o 
direito ao benefício da pensão. Discussão encerrada, 
ficando a Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'~' 35/82, que institui 
comissão para coibir o uso indevido do poder e_conô­
-mico ou da estrutura administrativa no processo elei­
toral. Discussão encerrada, ficando a Votação adiada 
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por falta de quorum, após usar da palavra o Sr. Ita­
mar Franco. 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 3/83, que acrescen­
ta dispositivo à Lei n'i' 5.107, de 13 de setembro de 
1966, que institui o FGTS. Discussão encerrada, fi­
cando a Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 78/83, que estabe­
lece obrigatoriedade de seguro de crédito para as 
operações que indica. Discussão encerrada, ficando a 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 87/83, que dispõe 
sobre o tempo de duração da conservação de produ­
tos alimentícios industrializados e dá outras provi­
dências. Discussão encerrada, ficando a Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 113/83, que disci­
plina o uso de caracteres nas publicações obriga­
tórias. Discussão encerrada, ficando a votação adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 285/83, que conce­
de amparo aos trabalhadores rurais no caso de aci­
dente do trabalho. Discussão encerrada, ficando avo­
tação adiada por falta de quourum. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 43/84, alterando a 
redação do art. 66, da Lei n"' 4.728, de 14 de julho de 
1965, que disciplina o Instituto da Alienação Fidu­
ciári"a, assegurando ao devedor, em qualquer hipóte­
se, a efetiva propriedade do bem dado em garantia. 
Discussão encerrada, ficando a Votação adiada por 
falta de quorum, após usar da palavra o Sr. Itamar 
Franco. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 166/84, que acres­
centa dispositivo à Lei n"' 5.108, de 21 de setembro de 
1966 (Código Nacional de Trânsito). Discussão en~ 
cerrada, ficando a Votação adiada por falta de quo­
rum. 

- Projeto de Lei do Senado o 'i' 203 J84, que modi­
fica os arts. 393 e 394 do Decreto-lei n'i' 5.452, de l'~' de 
maio de 1943, que aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho. Discussão encerrada, ficando a Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 2i4J84, que acres­
centa dispositivo ao Decreto-lei n~' 7.661, de 21 de ju­
nho de 1945 (Lei de Falências), com vistas a criar a fi­
gura do síndico ou depositário para o período ime­
diatamente posterior ao pedido, antes que ocorra a 
sentença de concessão. Discussão encerrada, ficando 
a votação adiada por falta de quorum. 

_---: Pr?jeto de Lei do Senado n'i' 232/83, que esten­
de aos trabalhadores rurais o regime da Previdência e 
Assistência Social Urbana, bem como a legislação do 
Seguro de Acidentes do Trabalho e dá ou_tras_ provi­
dências. Discussão encerrada, ficando a Votação adia­
da por falta de quorum. 

. - Projeto de Lei do Senado n'i' 60/84, que revoga 
dtspositivo da Legislação Orgância da Previdência 
Social (lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 1960), que 
proíbe ao pensionista do sex.o feminino continuar re­
cebendo a pensão quando volte a se casar. (Apre­
ciação prelimínar da constitucionalidade.) Discussão 
encerrada, ficando a Votação adiada por falta de quo-
rum. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 145/85, que institui 
o Dia Nacional de Jejum e Oração. (Apreciação pre­
liminar da constitucionalidade e juridicidade.) Dis­
cussão encerrada, ficando a Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 198/85, que dispõe 
sobre a extensão, aos servidores que especifica, da 
gratificação do Decreto-lei n'~' 1. 714, de 21 de no­
vembro de 1979. (Apreciação preliminar da constitu­
cionalidade). Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 
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- Projeto de Lei do Senado n'~ 242/85, que acres­
centa parágrafo ao art. 116 n? 1.711, de 28 de outubro 
de 1952, para permitir a contagem de tempo de ser­
viço prestado ao serviço público, em outro órgão, 
para efeito de concessão de licença especial. (Apre­
ciação preliminar da constitucionalidade). Discussão 
encerrada, ficando a votação adiada por falta de quo~ 
rum. 

4.3.1 - Comunicação da Presidência 

Prejudicialidade dos Requerimentos n"'s 155 e 
156/86, lidos no Expediente. 

4.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR ODACIR SOARES- Denúncias de 
irregularidades no Governo do Estado de Rondônia~ 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Apoio-as 
reivindicações da Câma.ra__M_unicipal de Arapongas­
PR, em prol do desenvolvimento da agricultura do 
País. -

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES-~ Refor­
mas sociais. 

SENADOR JAISON BARRETO- Necessidade 
da reposição pelo Governo Federal, de recursos ao 
Governo de Santa Catarina, face a gastos efetuados 
com a pavimentação de rodovias fe.derais. 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Aposentaáo­
ria da Diretora dO Senado Federal, D. Edith Balassi~ 
ni. 

4.3.3 - Comunica.;ão da Presidência 

Convocação de se:~ão conjunta a realizar-se ama­
nhã, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

4.3.4 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

4.4- ENCERRAMENTO 

5- ATA DA 105• SESSÃO, EM 19 DE JUNHO 
DE 1986 

5.1-ABERTURA 

5.2- EXPEDIENTE 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

5.2.1 -Oficio do Sr. 1(>-Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafO do se­
guinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 15/86 (n~> 
4.645/84, na Casa de origem), que dispõe sobre as 
condições de trabalho, carga horâria, salârio e ârea 
de atuação dos Assistentes Sociais. 

5.2.2 - Pareceres encaminhados à Mesa 

5.2.3_- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n~' 154/86, de autoria 
do Sr. Senador Alfredo Campos, que cria Junta de 
Conciliação e Julgamento na 3• Região da Justiça do 
Trabalho. 

5.2.4 - Requerimentos 

- N9 157/86, de urgência para a Mensagem n~' 
127/86, solicitando retificação na Resolução n9 
180/83, do Senado Federal. 

- N~' 158/86, de urgência para a Mensagem n9 
97/86, solicitando autorização para que a Prefeitura 
Municipal de Cuiabá - MT, possa contratar ope­
ração de crédito para os fins que especifica. 

5.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO-Apelo ao 
Senador Fál>io Lucena, no sentido de que S. Ex_ f re­
veja a posição anunciada com relação à aprovação 
das matérias constantes da pauta da presente sessão. 

SENADOR FÁBIO LUCENA- Razões que leva­
ram S. Ex' a adotar a posição, objeto do apelo for­
malizado pelo Senador Nelson Carneiro. 

SENADOR JAMIL HADDAD, como Líder -
Aduzindo novas ccnsiderações ao apelo feito ná pre­
sente sessão pelo Senador Nelson CarneirO. -

SENADORES NIVALDO MACHADO E CID 
SAMPAIO- Respaldo aos pronunciamentos dos 
Senadores Nelson Carneiro e Jamil Haddad. 

5.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n9 312/85-DF,.que 
dispõe, no âmbito do Distrito Federal, sobre mi­
t:roempresa, isenções do Imposto sobre a Circulação 
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de Mercadorias e do Imposto sobre Serviços de Qual­
quer Natureza, e dá outras providências. Discussão 
encerrada~ após usar da palavra o Sr. Jamil Haddad, 
ficando a votação adiada por falta de quorum. 

-PrOjeto de Lei do Senado n9 58/83, que dispõe 
sobre cobrança de multa pelas concessionârias de ser­
viços públicos. Discussão encerrada, ficando a vo­
tação adiada por falta de quorum. 

5.3.1 - Comunica.;ão da Presidência 

-Pr-ejudicialidade dos Requerimentos n9s 157 e 
158, de 1986, lidos no Expediente. 

5.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR MARCELO MIRANDA- 3• Con­
gresso Brasileiro de Esporte para Todos, a realizar-se 
em Campo Grande - MS. 

SENADOR ALBANO FRANCO--Decretos assi­
nados pelo Presidente José Sarney, concedendo assis­
tência médica integral ao trabalhador rural e esten­
dendo o seguro por acidente de trabalho à família do 
produtor rural. 

5.3.3 ..,..,... Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

5.4- ENCERRAMENTO 

6- DISCURSOS PRONUNOADOS EM SES­
SOES ANTERIORES 

-Do Sr. Senador Moacyr Duarte, proferido na 
sessão de 3-6-86. 

-Do Sr. Senador Lenoir Vargas, proferido na 
sessão de 9-6-86. 

-Do Sr. Senador Moacyr Duarte, proferido na 
sessão de 18-6-86. 

7- ATO DO PRESIDENTE DO SENADO 

- N• 64, de 1986. 

8- MESA DIRETORA 

9- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

lO- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 101' Sessão, em 19 de junho de 1986 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

ÃS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mârio Maia- Euni­
ce Michiles - Fãbio Lucena - Raimundo Parente -
Galvão Modesto~ Odacir Soares- Aloysio Chaves~ 
Gabriel Hermes - Hélio GueiroS- Alexandre Costa......: 
América de Souza=.:.:.. Helvidio Nunes- João Lobo­
José Lins- Moacyr Duarte - Martins Fil.ho - Hum­
berto Lucena - Marcondes Gadelha - Maurício Leite 
-José Urbano- Cid Sampaio- Nivaldo Machado­
Guilherme Palmeira - Luiz Cavalcante - Albano 
Franco - Lourival Baptista - Jutahy Magalhães -
Lomanto Júnior - Luiz Viana -João Calmon- Ama­
ral Peixoto- Nelson Carneiro- Jamil Haddad -Ita­
mar Franco - Murilo Badaró - Alfredo Cairipos -
Fernando*fenrique Cardoso -_Severo Gomes- Bene­
dito Ferreira - Mauro Borges - Benedito Canelas -
Gastão Müller - Roberto Campos - José Fqtgelli -
Marcelo Miranda - Saldanha Derzi - Affonso Camar-

-· Extraordinária -

Presidência do Sr. José Fragelli 

go- Álvaro Dias- Enéas Farm- Jaison Barreto­
L~noir Vargas- C~rlos_ Chiarelli- ~ct:1.~io Cardo~so. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 55 Srs. Senadores, Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
- Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
_ Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
1~>-Secretãrio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 145, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para a Mensagem n9 50, de 1986, 
solicitando autorização para que o Governo do Estado 

de Minas Gerais, possa contratar operação de crédito 
_para os fins que especifica. 

Sala das Sessões, em 19 de junho de 1986. - Alfredo 
Campos - Murilo Badaró -Jorge Kalume- João Lo­
bo. 

REQUERIMENTO 
N• 146, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para a Mensagem n~> 110, de 
1986, solicitando autorização para que o Governo doEs­
tado de Alagoas, possa contratar operação de crédito 
para os fins que especifica. 
--Sala das_ S~sões. em 19 de junho de 1986.- Alfredo 
Campos- Jorge- Kalume- João Lobo. 

O SR. PRESIDENTE (José Fqtgelli) - Os requeri­
mentos lidos serão apreciados ao final da Ordem do Dia 
da presente sessão. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fr\lgelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Discussão, em turno único, da redação final ( ofe­
recida pela Comissão_ de Redação em seu Parecer n"' 
450, de 1986), do Projeto de Resolução n9 12, de 
1986, que autoriza o Governo do Estado do Cearâ a 
contratar operação de crêdito no valor de Cd 
5.405._727,26 (cinco milhões, quatrocentos e çjnc_o 
míl, setecentos e vínte e sete cruzados e vinte e ~_eis 
centavos), 

Em discussão a redação ftnal. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a__dh>cussji,-º-~ _a redação final é dada como 

definitivamente- aprOVada, nos termos regimentais. 
A matéría- vai à promulgação. 

~ a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n9 12, de 
1986. 

Faf;O saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Ceará a cõntra~ 
tar operação de crédito no valor de Cz$ 5.405.727,26 
(cinco milhões, quatrocentos e cinco mil, setecentos e 
vinte e sete cruzados e vinte e seis centavos). 

O Senado Feperal resolve:. 
Art. IY É o Governo do Estado do Cearã, nos ter· 

mos do artigo 29 da Resolução nQ 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Feperal, autorizado a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 5.405.727,26 (cinco mi­
lhões, quatrocentos e cinco mil, setecentos e vinte e sete 
cruzados e vinte e seis centavos), correspondente a 
128.611,15 Obrigações Reajustãveis do Tesouro Nacio­
nal- ORTN, considerado o valor nominal_ da ORTN 
de CrS 42.031,56, vigente em junho de 1985,junto à Cai­
xa Econômica Fe!feral, esta na qualídade _de gestora do 
Fu;ndo de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, 
destinada à implantação de cinco delegacias regionais, 
adequação e reforma da :Qelegacia de Repressão aos En­
torpecentes e aquisição de vefculos e equipamentos poli­
ciais, no Estado, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do _}3,rasil, no respectivo_ processo. 

Art. 2Q Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli) Item 2: 

Discussão, em turno único, da Redação Fi-Qal (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 453, de 1986), do Projeto de Resolução n9 34, de 
1986, que autoriza a Prefeitura Municipal de Gua­
ramiranga, Estado do Cearã, a contratar operação 
de crédito no valor de CzS 423.444,42 (quatrocentos 
e vinte e três mil, quatrocentos e quarenta e quatro 
cruzados e quarenta e dois centavos). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final e dada como 

definitivamente aprovada, nos termos do Re_gimento In­
terno. 

A matéria Vai à promulgação. 

t a seguinte a redação final aprovada 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Guaramiran­
ga, Estado do Ceará, a contratar operação de crédito 
no valor de CzS 423.444,42 (quatrocentos e vinte e 
três mil 1 quatrocentos e quarenta e quatro cruzados e 
quarenta e dois centavos). 

O Senado Fej:leral resolve: 

Art. J9 Ê a Prefeitura Municipal de Guaramiranga, 
Estado do Ceará, nos termos do art. 2Q da Resolução n9 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado FC1feral, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor de CzS 
423.444,42 (quatrocentos e vinte e três mil, quatrocentos 
e quarenta e quatro cruzados e quarenta e dois centa­
vos), correspondente a 10.074,44 Obrigações Reajustã­
veis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o va­
lor nominal da O R TN de Cr$ 42.031 ,56, vigente em ju­
nho de 1985, junto à Caixa Econômica Feperai, esta na 
qualidade de gestora do Fu~do de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F A-S, áestinado à implantação de um 
mercado público na sede municipal, obedecidas as con· 
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 2Q Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 
apreciação do Requerimento n~ 145, de 1986,lido no Ex­
pediente de urgência para a Mensagem n9 50, d~ 1986. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. {Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria que foi despachada às Comissões de E_conomia e 
cie Constítuição e Justiça. 

Solicito do nobre Senador Mário Maia o parecer da 
Comissão de Economia. 

O-SR. MÁRIO MAIA (PDT- AC. Para emitir Pare­
cer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 50, de 1986, o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado Feç:ieral 
proposta para que o Governo do Estado de Minas Ge­
rais possa contratar as seguintes operações de crédito 
junto à Caixa Econômica Feperal: 

Características das operações: 
A- Valor global: Cr$ 85.233.428.778 (corresponden­

te a 1.725.482,03 ORTN. de CrS 49.396,88, em 
AG0/85), sendo as operações nos valores a saber: 

Operação I - 426.421,05 ORTN; 
Operação 11 - 94.057,38 ORTN; 
Operação III - 426.421,05 ORTN; 
Operação IV - 438.987,79 ORTN; 
Operação V- 339.594,76 ORTN; 
B-Prazos: 
I -de carência: 3 anos (todas); 
2- de amortização: 10 anos (todas); 
C - Encargos: 
1 -juros: 6% a.a. (todas); 
2 - Correção Monetária: 60% do índice de variação 

das ORTN (operações I e 111), e 80% do iridfce ae va­
riação das ORTN (operações 11, IV e V); 
D- Garantias: vinculação das quotas do Fundo de 

Participação dos Estados - FPE; -
E- Destinação dos recursos: 
Operação I - Secretaria de Estado da Educação 

(construção de unidades escolares); 
Operação li - Secretaria de Estado da Cultura (im~ 

plantação do Instituto de Tecnologia e Criatividade); 
Operação 111 - Secretaria de Estado da Educação 

(construção de unidades escolares); 
Operação IV- Secretaria de Estado do Interior e Jus­

tiça (construção de penitenciária); e 
Operação V- Polícia Militar de Minas Gerais (aqui­

sição de equipamentos e construção de unidades da Polí­
cia Militar). 

Redação Final do Projeto de Resolução n9 34, de -

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se favo­
ravelmente à contratação dos empréstimos nos termos 
do parecer do Banco Central do Brasil, que concluiu que 
a assunção do compromisso não deverá acarretar ao Es­
tado maiores pressões na execução orçamentária dos 
seus futuros exercícios, apesar da presente situação de 
elevado endividamento do governo estadual. 

1986. . 

Faço saber que o Senado Feperal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu 1 

, Presidente, promulgo a seguinte 

Junho de 1986 

A Sec-retaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor 
quanto ã realização do empréstimo, que a Caixa Econô­
mica Federal considera viãvel técnica, econômica e fi­
nanceiramente. 

A análise do pedido quanto ao mérito é igualmente fa­
vorãvel ao seu acolhimento. As cinco operações de crédi­
to solicitadas irão atender a necessidades sociais de gran­
de importância para o Governo de Minas Gerais. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESQLUÇÃO N• 39, DE 1986 

Autoriza o Governo de Minas Gerais a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 85.233.428,78 
(oitenta e cinco milhões, duzentos e trinta e três mil, 
quatrocentos e vinte e oito cruzados e setenta e oito 
centavos) junto à Caixa Econômica Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 É 6'-ooverno do Estado de Minas Gerais, 

nos termos do artigo 29 da Resolução n9 93, de onze de 
outubro de mil novecentos e setenta e seis, do Senado 
FC1feral, autorizado a contratar operação de crédito no 
valor global de Cz$ 85.233.428,77 (oitenta e cinco mi­
lhões, duzentos e trinta e três mil, quatrocentos e vinte e 
oito cruzados e setenta e sete centavos) junto à Caixa 
Econômica Feperal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, des-­
tinadas à construção de unidades escolares (operação I); 
implantação do Instituto de Tecnologia e Criatividade 
(operação li); construção de unidades escolªres (ope­
ração UI); construção de penitenciãria (operação IV); e 
aquisição de equipamentos e construção de unidades da 
Polícia Mílit_ar (operação V), obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central, no respectivo processo. 

Art. 2Q Esta Res_olução entra em vigor na data de 
sua publicaçãO'. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José 'Fr~gelli)- O parecer da 
Comissão de Economia conclui pela apresentação do 
Projeto de ResOlução n9 39/86, que autoriza o Governo 
do Estado de Minas Gerais a realizar operação de crédi­
to no valor de CzS 85.233.428,77 para o fim que especifi~ 
ca, dependendo de parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça. 

Solicito ao nobre Senador Martins filho o parecerdes­
sa Comissão. 

O SR. MARTINS FILHO (PDT - AC. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Resolução, de autoria da Co­
missão de Economia do Senado Feçleral, como conclu~ 
são d_e seu Parecer sobre a Mensagem n9 50/86, do Se­
nhor Presidente da República, autoriza o Governo do 
Estado de Minas Gerais, nos termos do artigo 29 da Re­
solução n9 93, de onze de outubro de mil novecentos e se­
tenta e seis, do Senado Feç:ieral, a contratar operações de 
crédito no valor global de Cz$ 85.233.428,77 (oitenta e 
cinco milhões, duzentos e trinta e três mil, quatrocentos 
e vinte e oito cruzados e setenta e sete centavos) junto à 
Caixa Econômica Feç:ieral, com recursos do FPj..S, desti­
nadas à construção de unidades escolares (operação I); 
implantação do Instituto de Tecnologia e Criatividade 
(operação 11); construção de unidades escolares (ope­
ração 111); construção de penitenciãria (operação IV); e 
aquisição de equipamentos e construção de unidades da 
Polícia Militar (operação V). 

O pedído de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no artigo 29 da Resolução n9 93, de 1976, do 
Senado Fejleral, implicando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites fixados no artigo 29 da Resolução 
nY 62, de 1975, também do Senado Federal, haja vista 

-QUe os recursos a serem repassados serão provenientes 
_ do_F_t.mdQ de Apoio ao Desenvolvimento Social- F J\S. 

Assim, verifica-se que a Proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicãveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorãvel, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli) - O parecer é 
favorâvel. 
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Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre-a mesa, 
redação final que vai ser lida pelo Sr. 1~'-SecretárTo. 

É lida a seguinte 

PARECER 
N• 520, de 1986 

i>a Comissão de Rcda~ao 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 39, de 
1986. 

Relator: Senador Martins Filho 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~' 39, de 1986, que autoriza o Governo de 
Minas Gerais a contratar operação de crédito no valor 
de CzS 85.233.428,77 (oitenta e cinco milhões, duzentos e 
trinta e três mil, quatrocentos e vinte e oito cruzados_ e 
setenta e sete centavos) junto à Caixa Econômica Feç:le­
ral. 

Sala de Reuniões da ComiSsãO, 19 de junho de 1986. 
- Mário Maia, Presidente- Martins Filho, Relator­
Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 520, DE 1986 

Redaçior final do Projeto de Resolução n~ 39, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Feçierat aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a -seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de Mim_ls Gerais a 
contratar operação de crédito no valor de CzS 
85.233.428,77 (oitenta e cinco milhões, duzentos e 
trinta e três mil, quatrocentos e vinte e oito cruzados e 
setenta e sete centavos). 

O Senado Fe(jeral resolve: 
Art. 19 E: o G_oyerno do Estado de Minas Gerais,­

nos termos do artigo 2~ da Resolução n~ 93, de ll de ou­
tubro de 1976, do Senado Feç:lera1, autorizado a coritra­
tar operação de crédito no valor de Cz$ 85.233.428,77 
(oiten!a e cinco milhões, duzentos e trinta e três mil, qua­
trocentos e vinte e oito cruZados e setenta e sete centa­
vos), correspondente a 1.725.482,03 Obrigações Reajutá­
veis do Tesouro Nacional ORTN, considerado o valor 
nominal da ORTN de CrS 49.396,88, vigente em agosto 
de 1985, junto à Caixa Econômica Feç:leral, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social- Ff\S, destinada à construção de unidades esco­
lares (operação I); implantação do Instituto de Tecnolo­
gia e Criatividade (operação li); construção de unidades 
escolares (operação III); construção de penitenciárÍ<i. (o~ 
peração IV); e aquisição de equipamentos e construÇão 
de unidades da Polícia Militar (operação V), obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Estando a 
matéria em regime de urgência, passa-se à imediata apre­
ciação da redação final lida: 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

Em votação. 
Os.Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José FriJ.gelli) - Passa-se ago­
ra à votação do Requerimento n~ 146, de 1986, lido no 
Expediente, de urgência para a Mensagem n~ 110, de 
1986. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matériã, que foi despachada às Comissões de Economia 
e de Constituição e Justiça. 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Economia 
que será lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

:t: lido o seguinte 

PARECER 
N• 521, de 1986 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 
110 de 1986 (n~ 137/86, na origem) "do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizado o Go­
verno do Estado de Alagoas a contratar operação de 
crédito no valor de CzS 43.751.405,51 (quarenta e 
três milhões, setecentos e cinqüenta e um mil, quatro­
centos e cinco cruzados e cinqüenta e um centavos)". 

Re18.t0r: Senador Carlos Lyra 
Com a Mensagem n~ 11 O /86, o Senhor Presidente da 

-República submete à deliberação do Senado Feperal 
pleito do Governo do Estado de Alagoas que objetiva 
contratar, junto ao Banco do Estado de Alagoas S.A. a 
seguinte operação de crédito: -- -

Carecterísticas da operação 

A- Valor: Cr$ 910.253.281.965 (correspOndente a 
19.830A01,0 UPC de CrS 45.901,91 em jul(85); 

B-Prazos: 
1 - de carência: 24 meses; 
2- de amortização: 300 meses; 
C - Encargos: 
1 -juros: 5,075% a.a (taxa efetiva); 

-~-s,OOO% a.a (taxa nominal); 
2- CorieÇão monetãria: idêntica à variação da UPC; 
D- Garantia: vinculação de quotas do Fundo_ de 

Participação dos Estados (FPE); 
E- Destinação dos recursos: execução de obras de 

habitação, infra~estrutura e equipamentos comunitários. 

O ConSelho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil. Este último, analisando as fi­
nanças do Estado de Alagoas constatou que a margem 
de poupança real do Estado, da ordem de CzS 170.072,0 
milhões, mostra-se inferior a quase todos os dispêndios 
gue Sl.!a dívida consolidada interna apresentaria após a 
eretlvação do empréstimo pretendido. Verificou-se, to-

. da via, que se o valor desse empréstimo for reduzido para 
Cri 43.751,4 milhões (equivalentes a 953.150 UPC, em 
julhof85), o dispêndio anual máximo se reduz para Cd 
172.072,0 milhões, valor equivalente à atual margem de 
poupança real do Estado. 

Em ~onseqüência, o Banco Central do Brasil 
pron'unciou-se no sentido de que o Estado de Alagoas 
seja autorizaçl.o a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 43.751.405,51. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor 
quanto à realização do empréstimo, que o Banco do Es­
tad_o .. de Alagoas_ S.A. considera viável técnicã, econômi-
ca e financeiramente. · 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO No 40, DE 1986 

Autoriza O Governo do Estado de Alagoas a elevar 
em Cz5 43.751.405,51 (quarenta e três milhões, sete­
centos e cinqüenta e um mil, quatrocentos e cinco cru­
zados e cinqüenta e um centavos) o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

O Senado FePeral resolve: 
Art. 19 ~o Governo do Estado de Alagoas, nos ter­

mos do artigo 29 da Resolução n~ 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Fe~eral, autorizado a contratar ope­
ração de crédito no valor de CzS 43.751.405,51 (quarenta 
e três milhões, setecentos e cinqüenta e um mil, quatro­
centos e cinco cruzados e cinqüenta e um centavos), cor­
respondente a 953.150 UPC, de CrS 45.901,91, vigente 
emjulho/85,junto ao Banco do Estado de Alagoas S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Na cio~ 
na! da Habitação, destinada à execução de obras de ha­
bitação, infra-estrutura e equipamentos comunitários, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo process_o_. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1986. -João Cas­
telo, Presidente - Carlos Lyra, Relator - Moacyr 
Duarte- Américo de Souza - Mário Maia- Henrique 
Santillo - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (José Fqtgelli) -O parecer da 
Comissão de Economia conclui pela apresentação do 
"Projeto de Resolução n9 40, de 1986, que autoriza o Go­
verno do Estado de Alagoas a realizar operação de crédi­
to no valor de CzS 43.751.405,51 dependendo de parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça, que será lido pelo 
Sr. 1 ~-Secretário. 

~ lido o seguinte 

PARECER 
N• 522, de 1986 

Da Comissáo de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n~ 40, de 1986, da Comissão de 
Economia, que "autoriza o Governo do Estado de 
Alagoas a contratar operação de crédito no valor de 
CzS 43.751.405,51 (quarenta e três milhões, setecen-­

-tos e cinqüenta e um mil, quatrocentos e cinco cruza­
dos e cinqüenta e um centavos). 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 

O presente Projeto de Resolu_ção, de autoria da Co­
missão de Economia do Senado FePeral, como conclu­
são de seu Parecer sobre a Mensagem n9 110/86, do Se­
_obor _Fr_esidente da República, autoriza o Governo do 
Estado de Alagoas, nos termos do artigo 2~ da Reso­
lução n~ 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fejie­
ral, a contratar op-eração de crédito no valor de C~ 
43.751.405,51 (quarenta e três milhões, setecentos e cin­
qüenta e um mil, quatrocentos e cinco cruzados e cin­
qaenta e um centavos), correspondente a 953.150 UPC, 
de Cr$ 45.901,91, vígente em julho/85, junto ao Banco 
do Estado de Alagoas S.A, este na qualidade de agente 
financeiro do Banco Nacional da Habitação, destinada à 
ex_ecução de obras de h_abitação, infra-estrutura e equi­
pamentos comunitários, naquele Estado. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
artigo 2~ da Resolução_ n9 93, de 1976, do Senado Feçie­
ral, implicando, por conseguinte, a não observância dos 
limites fixados no artigo 29 da Resolução n9 62, de 1975, 
também do Senado Feç:leral, haja visto que os recursos a 
serem repassados provêm do Banco Nacional da Habi­
tação, portanto, extralimite. 

Assim, verifica-se que a Proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicídade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 18 de junho de 1986.- Helvídio 
Nunes; Presidente, em exercício- Luiz Cavalcante, Re­
lator - Lenoir Vargas - Roberto Campos - Nelson 
Carneiro - Nivaldo Machado - M&rtins Filho. 
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O SR. PRESIDENTE (J osê Fn1gelli) - O parecer 
conclui pela constitucionalidade e juridicidade do Proje­
to. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto, em turno único. 

Em discussão o projeto. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria -irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Frr;tgelli)- Sobre a mesa, 
redação final que serâ lida pelo Sr. 19-Secretário. 

t. Jido o seguinte 

PARECER 
N• 523, de 1986 

Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 40, de 
1986. 

Relator: Senador Martins Filho 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto_ de 
Resolução n~o 40, de 1986, que autoriza o Goyerno_d,o Es­
tado de Alagoas a elevar em Cz$ 43.75 t .405,51 (quarenta 
e três milhões, setecentos e cinqUenta e um mil, quatro­
centos e cinco cruzad_os e cinqífenta __ e um cen_tavos), o 
montante de sua dívida consolidada. 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de junho de 1986. 
-Mário Maia, Presidente- Martins Filho, Relator­
Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER 
N• 523, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolu~ão nl' 40, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Fep.eral, aprovou, nos ter­
mos do artigo 42, incisO VI, da Constituição, e eu, 

, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de Alagoas a con­
tratar operação de crédito no valor de Cd 
43.751.405,51 (quarenta e três milhões, setecentos e 
cinqüenta e um mil, quatrocentos e cinco cruzados e 
cinqüenta e um centavos). 

O Senado Feperal resolve: 

Art. l~> ~ o Governo do Estado de Alagoas, nos ter­
mos do artigo 2"' da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Fej:leral, autorizado a contratar ope­
ração de crédito no valor de CzS 43.751.405,51 (quarenta 
e três milhões, setecentos e cinqüenta e um mil, quatro­
centos e cinco cruzados e cinqüenta e um centavos), cor­
respondente a 953.150 UPC, considerado o va_lor nonü­
nal da UPC de Cr$ 45.901,91, vigente em julho de 1985, 
junto ao Banco do Estado de Alagoas S.A., este na quali­
dade de agente financeiro do Banco Nacional da Habi­
tação - BNH, destinada à execução de obras de habi­
tação, iitfra-estfutura e equipamentos comú:nitârios, 
obedecidas a_~ condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli)- Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra1 encerro a discus­
são. 

Os Srs. Sen-adores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) ~ 

Aprovada, 
Aprovada a redação final, a matéria vai à promul­

gação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

O SR. PRESIDENTE (José Fr{lgetli) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptis­
ta. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res:-
--~0 Inventário do Acervo Cultural de Sergipe tem como 
finalídade primordial armazenar, avalíar, documentar e 
coordenar informações exatas que possibilitem o pleno 
conhecimento da totalidade àos bens culturais da c_g_m._l,l­
nidade sergipana, de tal forma que o Governo do Estado 
possa elaborar e implantar uma política- objetiva de pre­
servação e defesa do seu patrimônio histórico, artístico e 
cultural. 

Trata-se, na verdade, de um projeto de grande ampli­
tude e complexidade, oriundo da atuação conjugada de 
órgãos técnicos do Ministério da Cultura e do Estado de 
Sergipe (Subsecretaria do Patrimônio Histórico e Artisti­
co Nacional, Fundação Nacional Pró-Memória e Escri­
tório Técnico de Sergipe/ 5" Diretoria Regional). 

Ocorre todavia que as dimen~ões do mencionado Pro­
jeto, a ser concretizado através de etapas sequenciadas, a 
partir do reconhecimento e identificação do acervo nas 
diversas microrregiões do Estado, tornam imperativa a 
participação do Ministério da Cultura no concernente à 
aprovação e alocação dos recursos necessários à sua exe­
cução. 

Sobre o assunto recebi o Oficio n.,. 045, de 22 passado, 
do arquiteto José Wellington Costa, da 5" Diretoria Re­
gional da SPHAN/~PM,- que solicito seja incorpo­
rado a este pronunciamento- e cópia da_quele projeto. 

Felicito o arquiteto José Wellington Costa e sua efi­
ciente equipe pelo trabalho realizado. 

Convém esclarecer que as atuais circunstâncias são fa­
voráveis a uma atuação mais concreta e eficiente do Mi­
nistério da Cultura em virtude das amplas possibilidades 
decorrentes do recente projeto de lei do Presidente José 
Sarney, que o assinou no Palácio do Planalto por oca­
sião da magna solenidade realizada no dia 4 de junho 
passado, perante grande número de personalidades -
Ministros, autoridades e artistas especialmente convida­
dos. O referido projeto de lei, já encaminhado ao Poder 
Legislativo, estabelece incentivos fiscais para quaisquer 
investimentos em õbras de arte. Esse projeto de lei resul­
tou,- aliás, do interesse pessoal e de uma antiga preocu­
pação do Presidente José Sarney que o submetera à apre­
ciação do Congresso Nacional desde outubro de 1972, 
quando era Senador. 

Por iniciativa do eminente Ministro de Estado da Cul­
tura, Celso Furtado aludido projeto foi retirado do Se­
nado e submetido a um completo reexame e atualização 
no âmbito do Poder Executivo. 

Nos termos reformulados do projeto, as pessoas físi­
cas ou juridicas que patrocinarem congressos, editarem 
obras literárias, reformarem museus e Outros monumen­
tos públicos, financiarem comp-arihias teatrais, restaura­
rem obras plásticas e concederem bolsas de estudo a ar­
tistas, terão descontos no Imposto de Renda. Os descon­
tos poderão chegar até 100% do valor dos recursos apli­
cados pelo investidor, dependendo das obras em que fo­
rem gastos. 

Abrem-se, por conseguinte, novas e amplas perspecti­
vas ao Ministério da Cultura no sentido de dinamizar a 
sua benemérita atuação no âmbito de todas as Unidades 
da Federação, no concernente à aprovação e alocação 
desses novos recursos, independentemente das disponibi­
lidades orçamentárias de rotina. 

Toda a Nação conhece e aplaude a excepcional com­
petência profissional, o extraordinário talento e valor 
cultural do insigne economista e escritor Celso Furtado, 
ex-Embaixador do Brasil junto ao Mercado Comum Eu­
ropeu, ex-Ministro do Planejamento, criador e primeiro 
Superintendente da SUDENE. 

_, Agora, na qualidade de Ministro da Cultura, Celso 
Furtado acolherá, certamente, a proposta relativa ao In­
ventário do Acervo Cultural de Sergipe-atiforizandO; nos 
termos de Convênio especifico elaborado para esse fím, 
os recursos indispensáveis à concretização dessa justa 
reivindicação do povo sergipano. 
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Este ê o apelo que faço ao Ministro Celso Furtado, no 
sentido de que atenda, nos parâmetros da programação e 
das possibilidades financeiras do Ministério da Cultura, 
a solicitação formulada pela 5" Diretoria Regional da 
SPHANfFNPM - Escritório Técnico- visando con­
cretizar o "Inventário do Acervo Cultural do Estado de 
Sergipe". 

O povo brasileiro se regozija com as novas perspecti­
vas do Ministério da Cultura decorrentes da ampliação 
das possibilidades financeiras adicionais, e da excepcio­
nal capacidade empreendedora do Ministro Celso Fu,rta­
do. 

Com as suas decisivas e oportunas decisões o Presi­
dente José Sarney acelerou e fortaleceu o processo irre­
versível do desenvolvimento cultural da Nação brasilei~ 
ra. (Muito bem! Palmas.) 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SE!f DISCURSO): 

Fundação Nacional Pró-Memória 
ESCRITÓRIO TtCNICO DE SERGIPE ( S• DIRE­

TORIA REGIONAL 

Ofício n9 045/86 
Sr. Senador, 

Aracaju, 22 de maio de 1986 

O desenvolvimento de uma política cultural de preser­
vação necessita no mínimo do correto conhecimento da­
quilo que na realidade desejamos preservar. Objetivo es­
te, só alcançado com a documentação criteriosa de todos 
os bens culturais representativos de uma comunidade 
salvaguardando sua memória e compatibilizando o seu 
desenvolvimento. 

Nesse sentido é que tomamos a liberdade de encami­
nhar a Vossa Excelência cópias do projeto de Inventário 
do Acervo Cultural do Estado de Sergípe, elaborado 
pela equipe da DPHAA da FUNDESC com o assessora­
mento deste Escritórío Técnico, solicitando a inter­
venção de Vossa Excelência junto ao Ministério da Cul­
tura quanto à aprovação e alocação de recursos neces­
sários a sua execução. 

Cientes do alto espírito de sensibilidade que norteia a 
vida pública de Vossa Excelência em defender a preser­
vação dos bens culturais que dignamente representam a 
memória viva do nosso Esta.do subscrevemo-nos. 

-Atenciosamente, - Arqt~' José Wellington Costa, 5• 
DR da SPHAN/FNPM Escritório de Sergipe. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
convoca sessão extraordinâda a:- realíi:ar-Se hoje, às li 
horas e 5 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer ni 445, de 
1986), do Projeto de Lei do Senado n.,. 332, de 1980, de 
autoria do Senador Passos pôrto, que erige em monu­
mento nacional a cidade de Laranjeiras, no estado de 
Sergipe. 

-2-

Discussão, em tlii'no único, da redaÇão final (oferecida 
pefa Comissão de Redação em seu Parecer n.,. 452, de 
1286), do Projeto de Resolução n"' 33, de 1986, que sus­
pende a execução de expressões contidas no artigo {9 da 
Lei nl' 6.686, de 11 de setembro de 1979, na redação que 
lhe deu o artigo zç da Lei n9 7.l35, de_ 26 de outubro de 
1983 e a execução do artigo 2.,. desta última lei. 

-3-

Discussão, em segundo turno, do Projeto_de Lei do Se­
nado n~> 289, de 1979, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que dispõe sobre o Instituto de Retrocessão e dá 
outras providências, tendo 

PARECER, sob n~> 389, de 1986, da Comissão 
- de- Redação, oferecendo a redação do vencido. 
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-4-
Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­

nado nt>l14, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que introduz alterações na Consolidação das Leis 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

do Trabalho- CLT, no que se refere à contribuição sin­
dical, tendo 

PARECER, sob nl' 351, de 1986, da Comissão 
- de Reda.;ão, oferecendo a redação do vencido. 

Sexta-feira 20 1993 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Está encerra­
da a sessão. 

( Levanta-s_e a sessão às 10 horas e 58 ml"nutos.) 

Ata da 102{1 Sessão,em 19 de junho de 1986 

4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS li HORAS E 5 MINUTOS, ACHAM-SE PRE: -
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevif Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente ~ 
Galvão Modesto- Odacir Soares- Aloysio Chaves­
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa­
América de Souza- Helvidio Nunes- João Lobo­
José Lins- Moacyr Duarte- Martins Filho - Hum­
berto Lucena- Marcondes Gadelha- Maurício Leite 
-José Urbano- Cid Sampaio- Nivaldo Machc;do­
Guilherme Palmeira - Luiz Cavalcante .._ Albano 
Franco - Lourival Baptista - Jutahy Magalhães -
Lomanto Júnior- Luiz Viana- João Calmon- Ama­
ral Peixoto- Nelson Carneiro- Jamil H3.ddad -Ita­
mar Franco - Murílo Badaró - Alfredo Campos -
Fernando Henrique Cardoso- Severo .Gomes- Bene­
dito Ferreira - Mauro Borges ~ Benedito Canelas -
Gastão_ Miiller - Roberto Campos - Jos.é Fiagellf­
Marcelo Miranda- Saldanha Derzi- Affonso Camar­
go- Álvaro Dias- Enéas Faria- Jaison Barreto­
Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli -Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 55 Srs. Senadores. Ha~ 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa requerimentos que serão lidos pelo Sr. 

1 "'-Secretário. 

São lidos os seguirites 

REQUERIMENTO 

N' 147, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
'do Regimento Interno, para a Mensagem-nil 7Õ, de 1986, 
solicitando autorização para que a Prefeitura Municipal 
de Sete Quedas (MS) possa contratar operação de crédi­
to para os fins .que especifica. 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1986. - Alfredo Cam­
pos - Jorge Kalume - João Lobo. 

REQUERIMENTO 
N' 148, de 1986 

Requerem as urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para a Mensagem n"' 129, de 
1986, solicitando autorização para que a Prefeítui"a da 
Cidade do Recife (PE) possa contratar operação de cré-
dito para os fins que especifiCa. -

Sala das Sessões, 19 de junho de 1986.- Alfredo Cam­
pos- Jorge 1'-alume- João Lobo. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - OS requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do dia. 

O SR. PRESIDENTK(JõSé- F!ãgCifij--:_ PassaMse à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, da redação final (o f~ 
recida pela comissão de redação em seu Parecer n9 
445, de 1986), do Projeto de Lei do Senado n"' 332, 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. José Fragelli 

de 1980. de autoria do Senador Passos Pôrto, que 
erige em monumento nacional a Cidade de Laran­
jeiras, no Estado de Sergipe. 

Em discussão (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a disCus­

são. 
Encen'áda a discussão, a redação final é dada como 

definitivamente aprovada, nos termos do Regimento In­
terno. 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a redação final aprovada: 
Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 332, 

de 1980 que erige em monumento nacional a cidade de 
Laranjeiras, no Estado de Sergipe. 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art. 1"' É erigida em monumento nacional a cidade 

de Laranjeiras, no Estado de Sergipe. 
Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­

caçã.:>. 
Art. 39 Revogam-se dispOsições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 2: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu parecer n"' 
452, de 1986), do Projeto de Resolução n"' 33, de 
1986, que suspende a execução de expressões conti­
das no artigo 19 da Lei n"' 6.686, de 11 de setembro 
de 1979, na redação que lhe deu o artigo 1"' da Lei n"' 
7 .135, de 26 de outubro de 1983 e a execução do ar­
tigo 2"' desta última lei. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão a redação final é dada como deM 

finitivamente aprovada, nos termos do Regimento Inter­
no. 

O projeto vai à promulgação. 

!: i seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Resolução n9 33, de 
1986. 

Faço saber queo Senado Felieral aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição e iu, ---­
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' _, DE 1986 

Suspende a execução de expressões contidas no ar~ 
tigo I"' da Lei n"' 6.686, de I I de setembro de I979, na 
l'eda~ão que lhe deu o artigo I"' da Lei n"' 7.135, de 26 

-de outubro de 1983 e a execução do artigo 2"' desta úl~ 
tima lei. 

O Senado Federal resolve: 
- Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, 

nos termos do artigo 42, item VII, da Constituição Fepe~ 
ral e, em face da decisão deTínitiva do Supremo TriOunal 
Federal, proferida em sessão plenária de 20 de novembro 
de 1985, nos autos da Representação n"' 1.256-5, do Dis­
trito Federal, a execução da expressão atuais e das ex­
pressões bem como os diplomados que ingressarem nesse 
curso em vestibular realizado até julho de 1983, todas con­
tidas no artigo 19 da Lei n~ 6.686, de 11 de setembro de 
1979, na redação que lhe deu o artigo 1"' da Lei n"' 7.135, 

de 26 de outubro de 1983 e a execução do artigo 2~ desta 
última lei. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Item 3: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n"' 289, de 1979, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, que dispõe sobre o Instituto de 
retrocessão e dâ outras providências, tendo 

PARECER, sob n"' 389, de 1986, da Comissão 
-de reda~ào, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como definiti­

vamente aprovado, nos termos do Regimento Interno. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

Ê o seguinte o projeto aprovado: 

Reda~ão do vencido, para o 29 turno regimenta1, 
dQ Projeto de Lei do Senado n"' 289, de 1979, que dis­
põe sobre o instituto de retrocessào e dá outras provi­
dências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1"' O bem desapropriado pela União, Estados, 

Distrito Federal, Territórios ou Municipios reverterá ao 
expropriado: 

1- não se cumprindo, no prazo de 5 (cinco) anos, 
prorrogável por decisão judicial, a destinação prevista 
no ato desapropriatório; 

11- no caso de desvio de finalidade, hipótese em que 
o expropriado, além da retrocessão prevista neste artigo, 
terâ direito a indenização por perdas e danos. 

ArL_ 2"' A re_ivindicação far-se-â pelo expropriado, 
em ação c_ompetente que decidirá inclusive sobfe ar­
güições de perdas e danos. 

Art. 3"' Julgada procedente a ação, depositará o au­
tor, no mesmo juízo, o valor recebido pela desapro­
priação do bem objeto da retrocessão. 

Art. 49 Esta lei nãO se aplica à desapropriação por 
interesse sociaL 

Art. 5"' O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo di 90 (noventa) dias contados de sua publicação. 

ÀrL 09- Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 7"' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Item 4: 

Discussão, em segun-do turno, do Projeto de Lei 
do Senado n"' 114, de 1983, de autoria do Senador 
Nels~n G2:rneiro, que introduz alterações na Conso­
lidação das Leis do Trabalho -CLT, no que sere­
fere à contribuição sindical, tendo 

PARECER, sob n"' 351, de 1986, da Comissão 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 
são. · 

Encerrada a discussão, o projeto é dado como -definiti­
vamente aprovado, nos termos do Regimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 
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É o seguinte o projeto aprovado: 

Redação do nncido, para o 29 turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado nl' 114, que introduz alte­
rações na Consolidação das Leis do Trabalho 
CLT, no que se refere â contribuição sindical. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. I~' O artigo 588, da Consolidação das Leis do 

Trabalho, passa a vigorar com as seguintes modificações 
em seu caput e § 1"': 

"Art. 588. A Caixa _Econômica Feperal mante~ 
rá conta corrente intitulada "DepóSitos de Arreca­
dação de Contrib_qição Sindical", em nome de cada 
uma das entidades sindicais beneficiadas. 

§ 11' Os saques na conta cOrrente referida no ca­
put deste artigo far-se-ão mediante ordem bancária 
ou cheque com as assinaturas conjuntas do Presi­
dente e do Tesoureiro da entidade sindical que apre­
sentará, quando solicitado, a publicação no Diário 
Oficial, do Estado ou _da União, conforme o caso, 
da ata de posse da diretoria respectiva." 

Árt. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em --contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fr{lgelli)- Passa-se, ago­
ra, à apreciação do requerimento n9l47 /86, de urgência, 
lido no Expediente, para a Mensagem n9 70, de 1986, re­
lativa a pleito_ da Prefeitura Municipal de Sete Quedas, 
Mato Grosso do Sul. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria que foi despachada às Comissões de Economia, 
Constituição e Justiça e Municípios. 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Eçonomia 
que será lido pelo Sr. 1~"-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N• 524, de 1986 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n~> 
070, de 1986 (nl' 064/86, na origem) "do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Sete Quedas (MS) a contra­
tar operação de crédito no valor de Cz$ 3.426.524,24 
(três milhões, quatrocentos e vinte e seis mil, quinhen­
tos e vinte e quatro cruzados e vinte e quatro centa­
vos)". 

Relator: Senador Lenoir Vargas 
Com a Mensagem n9 070/86, o Senhor Presidente da 

República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Sete Quedas (MS) que 
o objetiva contratar junto à Caixa .EcOnômiCa Fe!!eral, 
esta na qualidade de gestora do Fup.do de APoio ao De­
sen~olvimento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 

Características da operação: 
A- Valor: CzS 3.426.524,24 (correspondente a 

69.367,22 ORTN de CrS 49.396,88, em AG0/85); 
B- Prazos: 
I - de carência: 3 anos, 
2- de amortização;_ 1_2 anos; 
C- Encargos: 
1 -juros: 6% ·á.a., pagáveis tri'mestralmente, 
2- correç_ão monetária: ?051o do índice de va-

riação das ORTN; 
D - Garantia: vinculação de parcelas do Impos­

to sobre Circulação de Mercadorias (I.C.M); 
E- Destinação dos recursos: implantação de ga­

lerias de águas pluviais, guias e sarjetas. 

O Con_silho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças mu­
nicipais cOnstatou que, não obstante a naturez._a ~xtrali-

DIÁRIO DO CONGRESSO NAC!ONAL (Seção 11) 

mite da operação pretendida, o endividamento do Mu­
nicípio, após tal operação, permanecerá nos limites fiXa­
dos pelo artigo 29 da Resolução n~' 62f75 do Senado F e~ 
deral, com as modificações estabelecidas pela Resolução 
n'rr3j76, também do Senado Federal. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLAN/SAREM) informa nada ter a opor 
quanto à realização do emprêstimo, que a Caixa Econô­
mica Feçieral considera viável técnica, eConômica e fi­
nanceiramente. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
No 41, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sete Quedas 
(MS) a contratar operação de crédito no valor de CzS 
3.426.524,24 (três milhões, quatrocentos e vinte e seis 
mil, quinhentos e vinte e quatro cruzados e vinte e 
quatro centavos). 

O Senado Feçieral, resolve: 

Art. li' É a P;efeitura Municipal de Sete Quedas 
(MS), nos termos do artigo 21' da Resolução n~" 93, de li 
de outubro de 1976, do Senádo Feperal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
3.426.524,24 (três milhões, quatrocentos e vinte e seis 
mil, quinhentos e vinte e quatro cruzados e vinte e qua­
tro centavos), correspondente a 69.367,22 ORTN de Cr$ 
49.396,88, vigente em agosto/85, juritO-à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio· ao Desenvolvimento Social- FP,.S, destinada à 
implementação de galerias de águas pluviais, guias e sar­
jetas no Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Cent_ral do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala -das Comissões, 10 de junho de 1986. -João Cas-o 
telo, Presidente. -:- Lenoir Vargas, Relator.- Moacyr 
Duarte - Carlos Lyra - Amêrico de Souza - Mário 
Maia - Henrique Santillo. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O parecer da 
Comissão de Economia concluí pela apresentação do 
Projeto de Resolução n<? 41/86, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Sete Quedas, Mato Grosso do Sul, a reali­
zar operação de crédito no valor_ de Cz$ 3.426.524,24, 
para os fins que especifica, dependendo de pareceres das 
Comissões de Constitll1ção e Justiça e de Municípios. 

Solicito ao nobre Senador Martins Fjl)lo o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça, 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Para pro­
ferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. O pre­
sente projeto de resolução, da Comissão de Economia do 
Senado Federal, como conclusão de seu parecer sobre a 
Mensagem nl' 70/86, do Senhor Presidente da República, 
autoriza a Prefeitura Municipal de Sete Quedas (MS) a 
contratar empréstimo no valor de Cz$ 3A26.524,26 (três 
milhões, quatrocentos e vinte e seis mil quinhentos e vin­
te e quatro cruzados e vinte e seis centavos), destinado a 
financiar a implantação de galerias de águas pluviais, 
guias e sarjetas, naquele município. 

O pedido de autorização foi formuladQ_fiQ_s termos do 
-preceituado no artigo 21' da Resolução n<? 93, de 1986, do 
Senado Fe9eral, implicando, por conseguinte. a não ob­
servância dos limites fixados no artigo 21' da Resolução 
nl' 62, de 1975, também do Senado Feperal, haja vista 
que os recursos a serem repas:>ados serão provenientes 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social~FAS. 

Assim, verifica-se que a proposiçãO for forinulada con­
soante as prescrições legais e aplicãveiS à espécie, mere­
cendo, por isso, o nosso encaminhamento, no que tange 
aos_ aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técni­
ca legislativa. 

E' o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
p-alavra ao nobre Senador Marcelo Miranda, para profe­
rir o parecer da Comissão de Municípios. 

.O SR. MARCELO MIRANDA (PMDB- MS. Para 
proferir parecer.) - ·sr. Pr~idente, Srs. Senadores: Sob 
exame o Projeto de Resolução oi' de 1986, de auto-

Junho de 1986 

ria da Comissão de Economia do Senado FePeral, que 
objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Sete Quedas 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
3.426.524,26 (três milhões, quatrocentos e vinte e seis mil 
quinhentos e vinte e quatro cruzados e vinte e seis centa­
vos), destinada a financiar a implantação de galerias de 
ãguas pluviais, guíe,s e sarjetas, naquele Município. 

A matéria foi apreciài:l.a pela Comissão de Economia 
no que diz respeito aos aspectos financeiros, a qual con­
cluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a prio­
ridade do programa a ser custeado pelo empréstimo e a 
capacidade de pagamento do solicitante. 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos aspec­
tos de cosntitucionalidade, juridicidade e têcnica legisla­
tiva. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia, tendo em vista a situação 
financeira aflitiva com que se defronta a maioria dos mu­
nicfpios brasileiros, em face da concentração das receitas 
tributãrias a nível da união, e ser o instituto do endivida~ 
menta o único mecanismo de que dispõe para implemen­
tar os programas de trabalho. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Os pareceres 
são favoráveis. Completada a instrução da matêria, 
passa-se à discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus. 
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria irá à _çomi&São de Red_ação. 

O SR. PRESIDENTE (José FrMelli)- Sobre a mesa, 
o parecer da Comissão de Redação, que vai ser lido pelo 
Sr. !<?-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N• 525, de 1986 

Da Comissilo de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resolução n9 41, de 
1986. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 41, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Sete Quedas (MS) a contratar operação de cré­
dito no valor de Cz$ 3.426.524,24 (três milhões, quatro­
centos e vinte e seis mil, quinhentos e vinte e quatro cru­
zados e vinte e quatro centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de junho de 1986. 
- Américo de Souza, Presidente- Jorge Kalume, Rela­
tor - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER 
NO 525, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução nl' 41, de 
1986. 

Faf;o saber que o Senado Fep.eral aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sete Quedas, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar_ operaçio 
de crédito no valor de Cz$ 3.426.524,24 (três milh-õeS, 
quatrocentos e· vinte e seis mil, quinhentos e vinte e 
quatro cruzados e vinte e quatro centavos). 

O Senado Feóeral resolve: 

Art. I~> É a Prefeitura Municipal de Sete Quedas, 
Estado do Mato Grosso do Sul, nos termos do artigo 2<t 
da Resolução n" 93, 4e 11 de outubro de 1976, do Senado 
Fe9eral, autor~zada a contratar operação dC crédito no 
valor de Cz$ 3.426.524,24 (três milhões, quatrocentos e 
vinte e seis mil, quinhentos e vinte quatro cruzados e vin­
te e quatro centavos), correspondente a 69.367,22 Obri­
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, 
considerando o valor nominal da ORTN de Cr$ 
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49.396,88, vigente eriúlgostri de 1985, junto à Caixa Eco­
nômica Feperal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada 
à implementação de galerias de águas pluviais, guias e 
sarjetas no Município, -obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proces­
so. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fq1gelli)- Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fra~elli) -Passa-se, ago­
ra, à apreciação do Requerimento n9 148/86,- de urgên­
cia, lido no Expediente, para a Mensagem n9 129J86, re­
lativa a pleito da Prefeitura Municipal da Cidade do Re­
cife. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
i\ provado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fq1gelli) - Passa-se à 
apreciação da matéria, que foi despachada às Comissões 
de Economia, de Constituição e Justiça e de MunicípioS. 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Economia, 
que serã lido pelo Sr. 19-Secretário. 

t lido o seguinte 

PARECER 
N' 526, de 1986 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 
129, de 1986 (n9l69/86, na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura da cidade do Recife (PE) a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 11.313.080,43 (onze 
milhões, trezentos e treze mil, oitenta cruzados e qua­
renta e três centavos). 

Relator: Senador Lenoir Vargas. 

Com a Mensagem n9 129/86, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura da cidade do Recife (PE) que objeti­
va contratar junto à Caixa Econômica Feperal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, a seguínte operação de crédito: 

Caracter"tstlcas da operação: 
A-- Valor:· Cz$" ·ll.3f3.0S0,4.r (correspondente a 

229.024,19 ORTN de Cr$ 49.396,88, em ago/85); 

B- Prazos: 
I -de carência: até 36 meses; 
2- de amortização: 144 meses; 
C- Encargos: 
I -juros: 6% a.a. cobrados trimestralmente; 
2- correção monetária: 80% daYadação das ORTN; 
D- Garantia: vinculação de parcelas do ICM; 
E- Destinação dos recursos: restauração e ampliação 

do Mercado de São José. 
O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 

encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças Mu­
nicipais constatou que o endivida_mento da Prefeitura, 
após a operação pretendida, permanecerá contido nos li­
mites fixados pelo artigo 29 da Resolução n9 62/75, par­
cialmente modiftcado pelo artigo !9 da Resolução n'>' 
93/76, pela Resolução n9 64/85 todas do Senado FeP,e­
ral. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLAN/SAREM) informou nada ter !lbpor 
quanto à realização do empréstimo, que a Caixa Econô­
mica Federal considera viável técnica, econômica e M-
nanceiramente. · 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N9 42, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal da Cidade do Re­
cife (PE) a contrata~ operação de crédito no valor de 
Cz$ 11.313.080,43 (onze milhões, trezentos e treze 
mil, oitenta cruzados e quarenta e tr~ _centavos). 

O Senado FeP,eral resolve: 
Artigo l'>' ~ a Prefeitura Municipal da Cidade do 

Recife, Estado de Pernambuco, nos termos do artigo 29 
da Resolução n9 93, de onze de outubro de mil novecen­
tos e setenta e seis, do Senado Fej:leral, autorizada a con­
tratar operação de crêdito no valor de Czl1l.313.080,43 
(onze milhões, trezentos e treze mil, oitenta cruzados e 
quarenta e três centavos), correspondente a 229.024,19 
ORTN de CrS 49.396,88, vigente em agosto/85, junto à 
Caixa Econômica FePeral, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinado à restauração e amplicação do Mercado de 
São José, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicaçàQ. 

Sala das Comissões, lO de junho de 1986.- João Cas-- · 
tela, Presidente - Lenoir Vargas, Relator - Carlos 
Lyra - Severo Gomes - América de Souza - Moacyr 
Duarte - Henrique Santillo. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O parecer da 
Cor~:lissão de Economia conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução n~ 42/86, que autoriza a Prefeitura 
da Cidade do Recife (PE), a contratar operação de crédi­
to no valor de CzS ll.313.080,43, para o fim que especifi­
ca, dependendo de pareceres das Comissões de Consti­
tuição e Justiça e de Municípios. 
Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça, que serâ lido pelo Sr. !~-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N' 527, de 1986 

Da Comissão de Constittlição e Justi~a. sobre o 
Projeto de Resolução n"' 42, de 1986, da Comissão de 
Economia, que "autoriza a Prefeitura da cidade do 
Recife (PE) a contratar operação de crédito no valor 
de Cz.S 11.313.080,43 (onze milhões, trezentos e treze 
mil, oitenta cruzados e quarenta e três centavos)". 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
O presente Projeto de ResoJução, da Comissão de 

Economia do Senado Feperal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n~ 129/86, do Senhor Presi­
dente_ da República, autoriza a Pr~feitura da cidade do 
Recife (PE) a contratar empréSÚmo no valor de Czl 
11.313.080,43 (onze milhões, trezentos e treze mil, oiten­
ta cruzados e quarenta e três centavos) destinado a finan­
ciar a restauração e ampliação do Mercado de São José, 

O pedido de autorização foi formulado nos termoS do 
preceituado no artigo 29 da Resolução n9 93, de 1976, do. 
Senado Feçieral, implicando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites fixados no artigo 29 da Resolução 
número 62, de 1975,_ também do Senado Feperal, haja 
vista que os recursos a serem repassados serão prove­
nientes do Fu;ndo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
-FI)S. 

Assim, ve!-iQ~a-se que a proposição foi ela~orada con­
soante as prescrições legais e reglm_entais aplicáveis à es­
pécie, merecando, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida-
de, juridicidade e técnica legislativa, -

-Sala das Comissões, 18 de junho de 1986.- Helvídio 
Nunes, Presidente em exercício - Nivaldo Machado, Re­
lator- Moacyr Duarte- Lenoir Vargas- Luiz Cavai~ 
cante - Roberto Campos - Odacir Soares - Martins 
Filho. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli) - Solicito~ ao 
nobre Senador Marcelo Miranda, o parecer da Comis­
são de Municípios. 
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O SR. MARCELO MIRANDA (PMDB- MS. Para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, sob 
exame o Projeto de Resolução n9 42, de 1986, de autoria 
da Comissão de Economia do Senado Federal, que obje­
tiva autorizar a Prefeitura da cidade do Recife (PE) a 
contratar empréstimo no valor de CzS 11.313.080,43 (on­
ze milhões, trezentos e treze mil, oitenta cruzados e qua­
renta e três centavos) destinado a financiar a restauração 
e ampliação do Mercado de São José. 

A matéria foi apreciada pela Comissão de Economia 
no que diz respeito aos aspectos financeiros, a qual con­
cluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a prio­
ridad.e do programa a ser custeado pelo empréstimo e a 
capacidade de pagamento do solicitante. 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos aspec­
tos de constitucíonalidade, juridicidade e técnica legisla­
tiva. 

Nos'aspectos que competem a esta Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economfa, tendo em vista a situação 
financeira aDitiva com que se defronta a maioria dos mu­
nicípios brasíleiros, em face da concentração das receitas 
tributárias a nível da União, e ser o instituto do endivi­
damento o único mecanismo de que dispõe para implen­
tar os programas de trabalho. 

:b o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE I( José Fragelli)- Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matêria, passa-se à discus­
são do projeto, em turno único, 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
o parecer da Comissão de Redação, que serâ lido pelo 
Sr. !~-secretário. 

:t: lido o seguinte 

PARECER 
N' 528, de 1986 

Da Comissão de Redação, 

Redação final do Projeto de Resolução n'>' 42, de 
!986. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~ 42, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal da Cidade do Recife (PE) a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 11.313.080,43 (onze milhões, tre­
zentos e treze mil, oitenta cruzados e quarenta e três cen­
tavos_). 

Sala de Reunjêies da Comissão, em 19 de junho de 
1986. -América de Souza, Presidente.- Jorge Kalume, 
Relator. - Martins Filho. 

AN.EXO AO PARECER N' 528, DE !986 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 42, de 
!986. 

Faço saber que o Senado Feperal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a s-eguinte, 

RESOLUÇÃO N' , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal da Cidade do Re­
cife, Estado de Pernambuco a contratar operação de 
crédito no valor de CzS 11.313.080,43 (onze milhões, 
trezentos e treze mil, oitenta cruzados e quarenta e 
três centavos). 

O SenadO~ Fe~eral resolve: _ ,_ 
Art. l? E a Prefeitura Municipal da Cidade do Reci­

fe, Estado de Pernambuco, nos termos do artigo 29 da 
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Resolução n'1 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 1 1.313.080,43 (onze milhões, trezentos e 
treze mil, oitenta cruzados e quarenta e três centavos), 
correspondente a 229.024,19 Obrigações Reajustâveis do 
Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nomi­
nal da ORTN de Cri 49.396,88, vigeriiC-em ãgostõ de 
1985,junto à Caixa Econô_nüca FeP,eral, esta na_ qualida­
de de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - F AS, destinado à restauração e ampliação do 
mercado de São José, o Município,- Obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Ce_ntr_al do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 2<~ Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a Redação Final. (Pausa.) _ 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 
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Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar~se hoje, às 11 
horas e 30 minutos, coni. a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de_Redação em seu Parecer nll478, de 
1986), do Projeto de Lei do Senado n'il 261, de 1981, de 
autoria do Senador Jorge Kalume, que dá nova redação_ 
ao artigo 48 da Consolidação das Leis da Previdência 
Social. 

Junho de 1986. 

-2-
Díscussão, em segundo turno, o Projeto de Lei do Se­

nado nlll74, de 1983, de autoria do Senador Hélio Guei­
ros, que modiftca disposição da Lei nll4,737, de 15 de ju­
nho de 1965 (Código Eleitoral), tendo 

PARECER, sob nll 966, de 1985, da Comissão 
-de Constitui~o e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, no mérito, favorável. 

-3-
Discussào, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­

nado n'il 141, de 1985, de autoria do Senador Passos Pôr­
to, que altera dispositivos do Código Civil Brasileiro (Lei 
n9 3.071, de 19 de janeiro de 1916), que "dispõe sobre a 
herança jacente e a sucessão legítima", tendo 

PARECER, sob n9 813, de 1985, da ComiSsão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, no mérito, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Estâ encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 22 minutos.) 

Ata da 103' Sessão, em 19 de junho de 1986 

4• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

ÀS 11 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM:SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Galvão Modesto - Odacir Soares - Aloysio Chaves -
Gabriel Hermes - Hélio Gueiros -Alexandre Costa -
América de Souza - Helvídio Nunes - João Lobo -
José Lins- Moacyr Duarte- Martins Fil,ho - Hum­
berto Lucena- Marcondes Gadelha- Maurício Leite 
-José Urbano- Cid Sampaio- Nivaldo Machado­
Guilherme Palmeira - Luiz Ca valc_ante - Albano 
Franco - Lourival Baptista - Jutahy Magalhães -
Lomanto Júnior- Luiz Viana -João Calmon -Ama­
ral Peixoto- Nelson Carneiro- Jamil Haddad- Ita­
mar Franco - Murilo Badaró -Alfredo Campos -
Fernando Henrique Cardoso- Severo Gomes- Bene­
dito Ferreira - Mauro Borges - Benedito Canelas -
Gastão Müller- Roberto Campos- José Frjl8elli­
Marcelo Miranda- Saldanha Derzi- Affonso Camar­
go - Álvaro Dias - Enéas Faria - Jaison Barreto -
Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli- Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli)- A lista de pre­
sençâ acusa o comparecimento de 55 Srs, Senadores. Ha­
vendo número regimenta.l, declaro aberta a se~são. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos cujã. leitura será feita 

pelo Sr. !li-Secretário. 
São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 149, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alfnea b 
do Regimento Interno, para a Mensagem n9 78, de 1986, 
solicitando autorização para que a Prefeitura Municipal 
de Tubarão (SC) possa contratar Operação de crédito 
para os fins que especifica. 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1986. --Alfreç:o Cam­
pos - João Lobo - Jamil Haddad. 

REQUERIMENTO 
N• 150, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
~'b" do Regimento Interno, para a Mensagem n'il 109, de 
l986, solicitando autorização para que a Prefeitura Mu-

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. José Fragelli 

nicipal de Belém (PA) possa contratar operação de crédi­
to para os fins que especifica. 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1986. - Alfredo Camw 
pos - Carlos Chiarelli - Jamil Haddad. 

O SR. PRESIDENTE (José Fqtgelli) - Os requeri­
mentos que acabam de ser lidos serão votados após a Or-
9-_em do Dia, nos t~rmos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Discussão, em turno único, da Redação Final (o­

ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
nO? 478, de 1986), do Pro}eto de Lei do Senado nO? 
261, de 1981, de autoria do Senador Jorge Kalume, 
que dá nova redação ao artigo 48 da Consolidação 
das Leis da Previdência Social. 

Em discussão. (Pausa.) 
-Não havendo quem peça a J)ãlavra, encerro a discus­

são. 
A redação final é considerada definitivamente aprova­

da nos termos do Regimento Interno. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 
É a seguinte a r~ação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Lei do Se.lado n'? 261, 
de 1981, que dá nova redação ao art. 48 da Consoli­
dação das Leis da Previdência Social. 

O Cõngresso Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 48 da Consolidação das. Leis da Previ­

dência Social, expedida pelo Decreto n9 89.312, de 23 de 
janeiro de 1984, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 48. O valor da pensão devida ao conjunw 
to dos dependentes é constituído de uma parcela fa­
miliar de 75% (setenta e cinco por cento) do valor da 
aposentadoria que ele recebia ou a que teria direito 
se na data do seu falecimento estivesse aposentado, 
mais tantas parcelas de 5% (cinco por cento) do va­
lor da mesma aposentadoria quantos forem os seus 
dependentes, até o máximo de 5 (cinco)." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José- Fragelli) - Item 2: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 174, de 1983, de autoria do Senador 
Hélio Gueiros, que modifica disposição da Lei n' 
4.737, de 15 de junho de 1965 (Código Eleitoral), 
tendo 

PARECER, sob n9 966, de l985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade e, no mérito, favorável. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
O projeto é dado como definitivãmente aprovado, nos 

termos do Regimento Interno. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

b o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 174, de 1983 

Modifica disposição da Lei n9 4.737, de 15 de julho 
de 1965 (Código Eleitoral). 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 19 Os arts. 255 e 334 da Lei n9 4.737, de 15 de 
julho de 1965 (Código Eleitoral), passam a vigorar, res­
pectivamente, com as seguintes redações: 

"Art. 255. Nos 6 (seis) meses anteriores aCi 
pleito, seja direto ou indireto, é proibida a divul­
gação, por qualquer forma, de resultados de prévias 
ou testes pré-eleitorais. 

Art. 334. _ Utilizar organização comercial de 
vendas, distribuição de mercadorias, prêmios e sorw 
teios para propaganda ou aliciamento de eleitores, 
bem como divulgar, por qualquer forma, resultados 
de prévias ou testes eleitorais dentro dos seis meses 
anteriores ao pleito direto ou indireto. 

Pena - detenção de seis meses a um ano, apreen­
são da publicação ilegal e cassação do registro se o 
responsável for candidato." 

Art. 211 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli) -Item 3: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto_ de Lei 
do Senado nl' 141, de 1985, de autoria do Senador 
Passos Pôrto, que altera dispositivos do Código Ci­
vil Brasileiro (Lei nl' 3.071, de 1' dejanéiro de 1916), 
que .. dispõe sobre a herança jacente e a sucessão 
legítima", tendo 

PARECER, sob nl' 813, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e jurídicidade e, no mérito, favorável. 

Em discussão o projeto, em segun_do turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
O projeto é dado-Como definitivamente aprovado, nos 

termos do Regimento Interno. 
A matéria vai à Comissãà de Redação. 

t o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~> 141, de 1985 

Altera dispositivo do Código Civil Brasileiro (Lei 
n~' 3.071, de 1<'! de janeiro de 1916), que dispõe sobre a 
herança jacente e a sucessilo legítima. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os arts. 1.594, 1.603 e 1.919 do Código Civil 

Brasileira (Lei n9 3.071/16) passa!U a vigorar. com'· a se­
guinte redação: 

"Art. 1.594. A declaração de vacância da he­
rança não prejudicará os herdeiros que legalmente 
se habilitarem; mas, decorridos 5 (cinco) anos da 
abertura da sucessão, os bens arrecadados passarão 
ao domínio do Município ou do Distrito Federal, se 
localizados nas respectivas circunscrições, 
incorporando-se ao domínio da União, quando si­
tuados em território federaL 

Art. 1.603. A sucessão legítima defere-se na or­
dem seguinte: 

Art. 1.619. Não sobrevivendo cônjuge, nem 
parente algum sucessível, ou tendo eles renunciado 
à herança, esta se devolve ao Município Ou ao Dis­
trito Feç:ieral, se localizada nas respectivas circuns­
crições, devolvendo-se à União, quando situada em 
território federal." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua pUbli­
cação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr?gelli)- Passa-se ago­
ra, à apreciação do requerimento de urgência, lido no 
Expediente, para a Mensagem n9 78, de 1986, relativa a 
pleito da Prefeitura Municipal de Tubarão, em Santa 
Catarina. 

Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, que foi despachada às Comissões de Economia, 
Constituição e Justiça e de Municípios. 

Sobre a mesa, Parecer da Comissão de Economia que 
será lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

:1:. lido o seguinte: 

PARECER 
N• 529, de 1986 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n~ 
78, de 1986 (Mensagem n9 081, de 1986, na origem), 
do Senhor Presidente da República submetendo à 
apreciação do Senado Federal proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Tubarão (SC) a 
contratar opcraçilo de crédito no valor de CzS 
1.533.604,68 (hum milhão, quinhentos e trinta e três 
mil, seiscentos e quatro cru:zados e sessenta e oito cen­
tavos). 

Relator: Senador Lenoir Vargas 

Com a Mensagem n~' 78/86, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Feçleral 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

proposta para que a Prefeitura Municipal de Tubarão 
(SC) seja autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 1.533.604,68 (hum milhão, quinhentos e 
trinta e três mil, seiscentos e quatro cruzados e sessenta e 
oito centavos), destinado à aquisição de equipamentos 
para a coleta de lixo. 

A operação, a ser contratada com a Caixa Econômica 
Federal, na qualidade de gestora do Fu,ndo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, terá as seguintes carac­
terísticas: 

Características da operação: 

A- Valor: Cz$ 1.533.604,68 (correspondente a 
31.046,59 ORTN de CzS 49.396,88 em Agof85); 

B- Prazos: 
I - de carência: até 1 ano; 
2- de amortização: 4 anos; 
C- Encargos: 

1 -juros: 6% a.a.; 
2- correção monetária: 60% da variação das ORTN; 
U - Garantia: vinculação de parcelas do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias - ICM: 
E- Destinação dos recursos: aquisição de equipa­

mentos para coleta de lixo. 
O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 

encaminhamento do pedido nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças mu­
nicipais constatou que a margem de poupança real do 
Município, da ordem de CzS 8,57 mil, mostra-se bastan­
te superior aos dispêndios que a sua dívida consolidada 
interna apresentarâ após a efetivaÇão do emprêstimo 
pretendido, e concluiu que a assunção do compromisso 
não deverâ trazer àquela entidade maiores pressões na 
execução orçamentária de seus futuros exercícios. 

Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento ..da 
Pres:dência da República (SEPLAN/SAREM) informa 
nada ter a opor à realização da operação em causa, que a 
Caixa Econômica Feperal considera viável têcnica, eco­
nômica e financeiramente. 

O pedido foi formulado nos te"rmOs do preceituado no 
artigo 29 da Resolução n~' 93 de 1976, do Senado FePera~ 
implicando, portanto, na observância dos limites fixados 
no artigo 29 da Resolução n~> 62, de 1975, também do Se­
nado Feperal, haja vista que os recursos a serem repassa~ 
dos serão provenientes do Fu,ndo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social -. F AS. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 43. de 1986. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Tubarão (SC) 
a elevar em CzS 1.533:604,68 (hum milhão, quinhen­
tos e trinta e três mil, seiscentos e quatro cruzados e 
_sessenta e oito centavos) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

O Senado Feç:ieral resolve: 

Artigo }9 É a Prefeitura Municipal de Tubarão (SC) 
autorizada nos termos do artigo 29 da Resolucão n9 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado t<eperal, a contra~ 
tar operação de crédito no valor de CzS 1.533.604,68 

··(hum milhão, quinhentos e trinta e três mil, seiscentos e 
quatro cruzados e sessenta e oito centavos), correspon­
dente a 31.046,59 ORTN de CzS 49.396,88, vigente em 
agosto de 1985, junto à Caixa Econômica Feóeral, esta 
na qualidade de gestora do Fupdo de Apoio ao Desen­
volvimento Social - FAS, destinada à aquisição de 
equipamentos para a coleta de lixo. 

Artigo 2<:> Esta resolução entra effi vigor na data_de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1986 . .,..-João Cas-­
telo, Presidente - Lenoir Vargas, Relator - Henrique 
Santillo - Mario Maia - América de Souza - Carlos 
Lyra - Moacyr Duarte. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -O parecer o.a 
Comissão de Economia concluiu· pela apresentação do 
Projeto de Resolução n9 43j86, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Tubarão (SC), a realizar operação de cré­
dito no valor de CzS 1.533.604,68 (hum milhão, qqinhen­
tos e trinta e três mil, seiscentos e quatro cruzados e ses-
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senta e oito centavos), para o fim que especifica, depen­
dendo de pareceres das Comissões de Constituição e Jus­
tiça e de Municípios. 

Estando a matêria dependendo de parecer da Comis­
são de Constituição e Justiça e verificando-se a ausi!:ncia 
temporáiía da maioria de seus integrantes, esta Presidên­
.::1, nos termos do§ 19, do art. 90, do Regimento Interno, 
designa o nobre Senado Affonso Camargo, substituto 
eventual ria referida Comissão. 

Concedo a palavra a S. Ex• para proferir o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PMDB- PR. Para 
proferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs Senadores: 

O_ presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Sen'ado Federal, como conclusão do seu 
Parecer sobre a Mensagem n9 78/86, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Tubarão (SC) a contratar empréstimo no valor de Cz$ 
1.533.604,68 (~.Ll:!ll milhão, quinhentos e trinta e três mil, 
seíscentos e quatro cruzados e sessenta e oito centavos), 
destinado a financíar a aquisição de equipamentos para 
a coleta de lixo. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no artigo 29 da Resolução n9 93, de 1976, do 
Senado Feperal, implicando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites fixados no artigo 29 da Resolução 
n9 62, de 1975, também do Senado Federal, haja vista 
que os recursos a serem repassados serão provenientes 
do Fupdo de Apoio ao Desenvolvimento Social- F A-S. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais il.plicâveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de,_juridicidade e técnica legislativa. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fqtgelli) -O parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça é favorável. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marcelo Miran­
da para proferir o Parecer da Comissão de Municípios. 

O SR. MARCELO MIRANDA (PMDB - MS. Para 
emitir parecer.f- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sob exame o Projeto de Resolução nl' 43, de 1986, de 
autoria da Comissão de Ec:onomia do Senado Fetferal, 
que objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Tuba­
rão (SC) a contratar operação de crêdito no valor de Cz$ 
1.533.604,68 (hum milhão, quinhentos e trinta e três mil, 
seiscentos e quatro cruzados e sessenta e oito centavos), 
destinada à financiar a aquisição de equipamento para a 
coleta de lixo. 
~ matéria foi apreciada pela Comissão de Economia 

no que diz respeito aos aspectos financeiros, a qual con­
cluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a prio~ 
ridade do programa a ser custeado pelo empréstimo e a 
capacidade de pagamento do solicitante. 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável no que tange aos aspec­
tos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla­
tiva. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia, tendo em vista a situação 
financeira aflitiva com que se defronta a maioria dos mu­
rilcípios brasileiros, em face da concentração das receitas 
tributárias a nível da União, e ser o instituto do endivi­
damento o único mecanismo de que dispõe para imple­
mentar os programas de trabalho. 

f: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto, em turno único. 

Em discussão._(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa 
.o parecer da Comissão de Redação que serâ lido pelo Sr. 
1 ~-Secretário. 
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~ lido o seguinte: 

PARECER 
N• 530, de 1986 

(Da Comissão de Reda4;;ão) 

Redação final do Projeto de Resolução n'i' 43, de 
!986. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

A Comissão_ apresenta a· redação final do Projeto de 
Resolução n'i' 43, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Tubarão (SC) a elevar em CzS_ 1.533.604,68 
(um milhão, quinhentos e trinta e três mil, seiscentos e 
quatro cruzados e sessenta e oito cent~vos) o mont~nte 
de sua dívida consolidada. _ __ _ 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de jl.J.nho de 1986. 
-Martins Filho, Presidente- Nivaldo Mãcbad·o, Rela­
tor - João Lobo. 

ANEXO AO PARECER N9 530, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n9 43, de 
1986. 

Faço saber que o Senado FePeral aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ ,, Presidente, promulgo a- seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Tubarão, Es-­
tado de Santa Catarina, a contratar o_peração de cré­
dito no valor de CzS 1.533.604,68 (um milhão, qui~ 
nhentos e trinta e três mil, seiscentos e quatro cruza~ 
dos e sessenta e oito centavos) o montante de sua dívi­
da consolidada. 

O Senado Feperal resolve: 
Art. 19 e a Prefeitura Municipal de Tubarão, Esta­

do de Santa Catarina, nos termos do artigo 29 da Reso­
lução n' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de CzS 1.533.604,68 (um milhão, quinhentos e trinta e 
três mil, seiscentos e quatro cruzados e sessenta e oito 
centavos), correspondente a 31.046,59 Obrigações Rea­
justãveis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o 
valor nominal da Q_RTN de Cr$ 49.396,88, vigente em 
agosto de 1985, junto à Caixa Econômica Feperal, esta 
na qualidade de gestora do Fu,ndo de Apoio ao Desen-

, volvimento Social - F P,.S, destinada à aquisição de 
equipamentos para a coleta de lixo, no Município, obe- . 
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no resE.ectivo processo. 
- Art. 29- Esta resoluçã.o-e'ntrã em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli)- Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. __ 
Os Sii. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José fqtgelli)- Passa-se, ago­
ra, à apreciação do Requerimento n9' 150/86, de urgên-' 
cia, lido no Expediente, para a Mensagem n9 109, de 
1986, relativa a pleito da Prefeitura Municipal de Belém. 

Eln votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apri::dação da 

matéria, qiie foi despachada às Comissões de Economia, 
ConstituiÇão e Justiça e de Municípios. 

Sobre a fnesa, parecer da Comissão de Economia que 
serã lido pelo Sr. 11'-Secretãrio. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

~ lido o seguinte 

PARECER 
N• 531, de 1986 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 
109, de 1986 (n9J36/86 na origem), do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprecia!;ão do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Belém (PA ), a contratar 
operação de crédito no valor de CzS 24.643.817,44 
(vinte e quatro milhões, seiscentos e quarenta e três 
mil, oitocentos e dezessente cruzados e quarenta e 

----- quatro centavos). 

Relat?r: Senador Lerioir Vargas 

Com a Mensagem n~' 109/86, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberração do Senado Fetleral 
pleito da Prcbfeitura Municipal de Belém (PA), que obje· 
tiva contratar junto ao Banco do estado do Pará S/ A, 
este na qualidade de agente fiminceiro de> Banco Nacio­
nal de Habitação - BNH, a seguinte operação de crédi­
to: 

Características da opera!;ão: 
A- Valor global: CzS 24.643.817,44 (correspondente 

a 356.880 UPC, de CrS 45.901,90, em julho/85); 

B- Prazos: 
1 -de carência: 6 meses 
2 - de amortização: 240 meses; 

C- Encargos: 
l-juros: 4,5% a.a. (1% para o agente financeiro); 
2- taxa de administração: 2% sobre o valor de cada 

desembolso; 
3- correção monetãria: idêntica à variação da UPC; 
D)- Garantia: vinculação de quotas do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias (ICM), ejou Fupdo de 
Participação do Município (F~M); 
E- Destinação dos recursos: realização de obras den­

tro do programa de Complementação Urbana do Banco 
N acionai da Habitação. 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Bailco Central do Brasi! que, analisando as finanças do 
Município constatou que o endividamento da Prefeitura, 
após a operação, permanecerã contido nos_ limites fixa­
dos pelo artigo 29 da Resolução n"' 62/75, parcialmente 
modificado pelo artigo 19 da Resolução nl' 93j76 e pela 
Resolução n9 64j_85, todas do Senado FePeral. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLANjSAREM) informou nada ter a opor 
quánto à realização do empréstimo, que o Banco doEs­
tado do Parã S/ A considera viâvel técnica, econômica e 
financeiramente. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 44, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Belém (PA) a 
contratar operação de crédito no valor de CzS 
24.643.817t44 (vinte e quatro milhões, seiscentos e 
quarenta e três mil, oitocentos e dezessete cruzados e 
quarenta e quatro centavos). 

O Senado Feperal resolve: 
Artigo li' É a Prefeitura Municipal de Belêm (Esta­

do do Parã}, nos termos do artigo 2.,. da Resolução n~' 93, 
de onze de outubro de mil novecentos e setenta e seis, do 
Senado Feperal, autorizada a contratar operação de crêc­
dito no valor de CzS 24.643.817,44 (vinte e quatro mi­
lhões, seiscentos e quarenta e três mil, oitoce;ntos e dezes­
Sete CrüzaàOs e· cíuãrerlta e qu.ãtl--o celltavos) cOrresponden­
te a 536.880 UPC, de Cr$ 45.901,90, vigente em ju­
lhof85,junto ao Banco do Estado do Parã SfA, este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação- BNH, destinado a realização de obras den­
tro do Programá de Complementação Urbana do Banco -
N acionai da Habitação - BNH, no M unicfpio, obedeci­
d~ as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, 
no respectivo processo. 

Junho de 1986 

Artigo 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões. 10 de junho de 1986. -João Cas­
telo, Presidente - Lenoir Vargas, Relator - Henrique 
Santillo - Mário Maia - Carlos Lyra - Moacyr Duar­
te - Américo de Souza. 

O SR. PRESIQENTE (José Frogelli)- O parecer da 
Comissão de EconOmia conlui pela apresentação do Pro­
jeto de Resolução n•44, de 1986, que'autoriza a Prefeitu­
ra Municipal de Belém (PA), a realizar operação de cré­
dito no valor de vinte e quatro milhões seiscentos e qua­
renta e três mil, oitocentos e dezessete cruzados e qua­
renta e quatro centavos, para o fim que especifica, de­
pendendo de pareceres das Comissões de Constituição e 
Justiça e de Municfpios. 

Estando a matéria dependendo de parecer da Comis­
são de Constituição e Justiça e verificando-se a ausência 
temporâria da maioria dos seus integrantes, esta Presi­
dência, nos termoS do Parãgrafo Ü nico do art. 90, do 
Regimento Interno, designa o nobre Senador Affonso 
Camargo, substitutivo eventual da referida Comissão, 
para emitir parecer. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PMDB- PR. Para 
emitir parecer) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economi'a do Senado Fe,:ieral, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n9 /86, do Senhor Presi~ 
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Belém (PA), a contratar empréstimo no valor de CzS 
24.643.817,44 (vinte e quatro milhões, seiscentos e qua~ 
renta e trés mil, oitocentos e dezessete cruzados e qua­
renta e quatro centavos). 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no artigo 29 da Resolução n"' 93, de 1976, do 
Senado Feperal, implicando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites fixados no artigo 2"' da Resolução 
n"' 62, de 1975, também do Senado Fe,:ieral, haja vista 
que os recursos a serem repassados serão provenientes 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FJ\,S. 

Assim, verifica-se que a Proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicãveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorãvel, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, jufidiCídade e técnica legislativa. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça conclui pela consti­
tucionalidade e juridicidade do projeto. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marcelo Miran­
da, para proferir o parecer da Comissão de Municípios. 

O SR. MARCELO MIRANDA (PMDB- MS. Para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sob exame o Projeto de Resolução n"' , de 1986, de 
autoría da Comissão de Economia do Senado Feperal, 
que objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Belém 
(PA) a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
24.643.817,44 (vinte e quatro milhões, seiscentos e qua­
renta e três mil, oitocentos e dezessete cruzados e qua­
renta e quatro centavos). 

A matéria foi apreciada pela Comissão de Economia 
no que diz respeito aos aspectos financeiros, a qual con­
cluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a prio­
ridade do programa a ser custeado pelo empréstimo e a 
capacidade de pagamento do solicitante. 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável no que tange aos aspec­
tos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla­
tiva. 

Nos aspectos que competem a esta Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia, tendo em vista afinanceira 
aflitiva com que se defronta a maioria dos municípios 
brasileiros, em face da ooncentração das receitas tribu­
tárias a nível da União, e ser o instituto do endividamen­
to o único meCanismo de que dispõe para implementar 
os yrogramas de trabalho. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O parecer da 
CO-riiiSSão de Municípios é favorâvel. Completada a ins­
trução da matêria, passa-se à discussão do projeto, em 
turno único. 
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Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discw~­

,ão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli)- Sobre a mesa, 
parecer da Comissão de Redação, que vai ser lido pelo 
Sr. l"'..Secretário. 

b lido o seguinte 

PARECER 
N• 532, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 44, de 
1986 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n"' 44, de 1986, que autoriZa a Prefeitura Mu­
nicipal de Belém (PA) a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 24.643.8 (7,44 (vinte e quatro milhões, seis­
centos e quarenta e três mil, oitocentos e dezessete cruza· 
pos:e quarenta e quatro cent3:vos}. 

Sala de reuniões da Comissão, 19 de junho de 1986.­
Lenoir Vargas~ Presidente - Sandanha Derzi, Relator 
- Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N' 532, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 44, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigos 42, inciso VI, da Constituição e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Belém, Estado 
do Pará, a contratar operli4;ão de crédito no valor de 
CzS 24.643.817,44 (vinte e quatro milhões, seiscentos 
e quarenta e três mil, oitocentos e dezessete cruzados 
e quarenta e quatro centavos). 

O Senado Fep.eral resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Belêm, Estado 
do Parã, nos termos do artigo 29 da Resolução n9 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado Fe9.eral, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor' de Cz$ 
24.643.817,44 (vinte e quatro milhões, seiscentos e qua· 
renta e três mil, oitocentos e dezessete cruzados e qua· 
renta e quatro centavos), correspondente a 536.880 
UPC, considerado o valor nominal da UPC de CrS 
45.901,90, vigente em julho de 1985, junto ao Banco do 
Estado do Parâ SJ A, este na qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destina­
da a realização de obras dentro do Programa de Comple­
mentação Urbana do Banco Nacional da Habitação­
BNH, no Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor ria data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fqlgelli)- Em discussão 
a redação finaL (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli) - Esgotada a 
matêria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre _Senador Fernando Hen­
rique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDB - SP. Pronuncia o seguinte discurso.) ;._ Sr. 

. Presidente, Srs. Senadores. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Sabem V. Exfs. que não tenho o hábito de fazer peque­
nas comunicações para ressaltar fatos que ocorrem na 
administração de meu Estado. Até porque prefiro reser­
var o tempo - em geral limitado - em que abuso da pa­
ciência deste Senado para discutir temas de ordem mais 
gefal que concernem ao país. 

Abro hoje uma ex.cessão. Quero louvar aqui o com­
portamento do Secretário do Interior do Estado de São 
Paulo, Dr. Chopin Tavares de Lima. 

Para quem conhece o desempenho político e a cor· 
reção pessoal do Dr. Chopin não espanta que ele tenha 
reagido, como o fez, de forma altiva às insinuações sobre 
empreguismo e eleitoralismo em sua Secretaria, e_ nota­
damente na Fundação Prefeito Faria Lima- CEPAM. 

De fato, desde sua carreira como Promotor Público e 
depois Procurador do Estado, Chopin Tavares de Lima 
se destacou pela correção funcional. Eleito e reeleito de­
putado estadual, primeiro pelo PDCe depois pelo MDB, 
foi Líder da Bancada e teve seu mandato cassado pelo 
Al·5, graças a um desempenho impecavelmente demo­
crático. 

Agora, como Secretário do Interior, ChOpin Tavares 
de Lima reestruturou sua pasta e teve ação inovadora, 
dentro da linha do Governo Montara de descentrali· 
zação administrativa e participação democrática. 

Pois bem, criticas e alegações sem base: sobre empre­
guismo na CEPAM, com certo eco na Assembléia Legis­
lativa, levaram o Secretário a agir como se deve nestas 
ocasiões: colocou-se à disposição dos acusadores e abriu 
as portas da Fundação Faria Lima para exame público 
do_ que ali ocorria. 

Resultado: o próprio candidato do PT ao Governo de 
São Paulo foi levado a admitír que tudo se processa den­
tro da probidade administrativa requerida pela democra­
cia e pela moral pública. 

Como sói acontecer, o ruído crítico feito pela impren· 
sa teve mais repercussão do que a defesa. Por isto mes­
mo, aproveito a Tribuna do Senado para congratular-me 
com o Secretário pela sua franqueza e correção e para 
SOlidarizar-me com o político Chopin Tavãtes de Lima 
pelas críticas infundadas de que foi objeto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 

havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária das 14 horas e 30 minutos, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n"'_l15, de 1983, de autoria do Senador Martins Fi­
lho, que restabelece direitos aos servidores militares que 
se encontrem ejou passarem para a inatividade, tendo 

PARECERES, sob n"'s 540 a 542, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, favorável, com emenda 
que apresenta de n"' J.CCJ, e voto vencido do Sena­
dor Octávio Cardoso; 

-de Seguran~a Nacional, contrário; e 
-de Finanças, favorável ao projeto, e contrário à 

emenda da Comissão de Constit~ição e Justiça. 

2 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n"' 205, de 1980, de autoria do Senador Humber­
to Lucena, que revoga dispositivo da Consolidação das 
Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob_n9s 189 a 191, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juiidicidade e, quanto ao mérito, favorável, com 
voto vencido dos Senadores Passos Pôrto, Helvídio 

-- - Nunes e José Fraaelli· 
-de Serviço Público"' Ci;il, favorável; e 
-de Legislação Social, favorável. 

3 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n" 147, de 1981, de autoria do Senador Humber­
to Lucena, que modifica dispositivo da vigente ConsoliK 
dação das Leis do Trabalho, tendo 
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PARECERES, sob n~'s 557 a 559, de 1984, das Comis-
sões: 

-de Constitui.;:ão e Justi.;:a, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mérito, favorável; 

-_de Legislação Social, favorável; e 
-de- Finanças, favorável. 

4 

DisCUssão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 156, de 1981, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que altera e revoga dispositivos na Consoli­
dação das Leis do Trabalho e na Lei n9 5.889, de 8 de ju­
nho de 1973, para o fim de unificar a prescrição no direi­
to do trabalho, tendo 

PARECERES, sob n~'s 21 e 22, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jur_idicidade; e 

-de Legisla~ão Social, favorável. 

5 

Discussão, em prifueiro turno, do Projetõ de Lei do 
Senado nl' 372, de 1981, de autoria do Senador Humber­
to Lucena, que altera dispositivos da vigente legislação 
previdenciária, para o fim de assegurar também ao mari­
do viúvo o direito ao benefício da pensão, tendo 

PARECERES, sob n~'s 564 a 567, de 1984, das ComisK 
sões: 

-_de Constituição e Justiça- 1"' Pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade; 21' Pronuncia­
mento: favorável ao substitutivo da Comissão de 
Legislação Social; 

-de Legisla~ão Social, favorável, nos termos do subs­
titutivo que apresenta; e 

-de Finanças, favorâvel ao substitutivo da Comissão 
de Legislação SociaL 

6 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 35, de 1982, de autorta do Senador Itamar 
Franco,_ que institui comissão para coibir o uso indevido 
do poder econômico ou da estrutura administrativa no 
processo eleitoral, tendo 

PARECERES, so)J n9s 94 e 95, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurídiCidad_e e, no mérito, favorável, com emenda 
que apresenta de nl' 1-CCJ, e voto vencido do Sena­
dor Hélio Gueiros; e 

-de Servico Público Civil, favorável ao projeto e con­
trário à Emenda n~' 1-CCJ, e oferecendo Emendas 
de n"'s 2 e 3-CSPC. 

7 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 3, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei n"' 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, que institui o FGTS, tendo 

PARECERES, sob n"'s 927 e 928, de 1983, das ComisM 
sões:-

-de Constituição e Justica, pela constitucionalidade e 
juridicidade, nos termos do substitutivo que ofei'e-­
ce; e 

-de Legislação Social, favorável ao substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça, com voto ven­
cido, em separado, do Senador Gabriel Hermes. 

8 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n" 78, de 1983, de autoria do Senador Jorge Ka­
lume, que estabelece obrigatoriedade de seguro de crédi­
to para as operações que indica, tendo 

PARECERES, sob n"s 654 e 655, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mêrito, favorável, com emendas 
que apresenta de n~'s I e 2MCCJ; e 

-de Economia, favorável ao projeto e às emendas da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

9 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado nl' 87, de 1983, de autoria do Senador Affonso 
Camargo, que dispõe sobre o tempo de duração da con-

1 
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servação de produtos alimentícios 1ndustria1izados e dâ 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob n?s 67, 68 c 69, de 1986, das Co-
missões: -- ---

-de Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade e 
juridicidade; e 

-de Economia e de Saúde, favorâveis. 

10 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado nl' 113, de 1983, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que disciplina o uso de caracteres nas publi­
cações obrigatórias, tendo 

PARECERES, sob n9S,479 e 480, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Economia, favorável. 

11 

DiscusSão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado nQ 285, de 1983, de autoria do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que concede amparo aos trabalhado­
res rurais no caso de acidente do trabalho, tendo 

PARECERES, sob n•s 759 e 760, de 1985, das Comis-
sões: ________ _ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, favorável; e 

-de Legislação Social, favorável. 

12 

DiScussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado nl' 43, de 1984, de autoria do Senador Itamar 
Franco, alterando a redação do art. 66 da L~i n~' 4.728, 
de 14 de julho de 1965, que disciplina o instituto çla alie­
nação fiduciária, assegurando ao devedor, em qualquer 
hipótese, a efetiva propriedade do bem dado em garan­
tia, tendo 

PARECER, sob n~' 483, de 1984, da Co"missão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade e, no m§=rito, favorável. 

13 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n"' 166, de 1984, de autoria do_Senador Nelson 
Carneiro, que acrescenta dispositivo à Lei n~' 5.108, de 21 
de setembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito), ten­
do 
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PARECER, sob n~' 538, de 1985, da Co-missão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

14 

_[)iscussãQ~ em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Se-Õado n~' 203, de 1984, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, que modifica os arts. 393 e 394 do Decreto­
lei n? 5.452, de 19 de maio de 1943, que aprova a Consoli­
dação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n~'s 517 e 518, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e_ 
juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

15 

Díscussão, em:-~ptimeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n~' 214, de 1984, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n9 
7 .6~1, de 21 de junho de 1945 (Lei de Falências), com vis­
tãs a criai a figura. do síndico ou depositário para o 
período imediatamente posterior ao pedido, antes que 
ocorra a sentença de cori.sessão, tendo 

PARECER, sob n~' 14, de 1986, da Comissão 
~de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, no mêrito, favoiâ:Ve[ 

16 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n~' 232, de 
19-8"3:-de aUtoria do Senador Nelson Carneiro, que esten­
de aos trabalhadores rurais o regime da Previdência e 
Assistência Social Urbana, bem como a legislação do Se­
guro de Acidentes do Trabalho, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob n~' 1.012, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

17 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n~' 60, de 
1984, de autoria do Senador Nelson Carrleiro, que revo­
ga dispositivo da Legislação Orgânica da Previdência 
Social (Lei n9 3.807, de 26 ~e agosto de 1960), que proíbe 
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ao pensionista do sexo feminino continuar recebendo a 
pensão quando voltar a casar, tendO 
PAR~ÇER, sob n9 354, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

18 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da constitucionalidade e juricidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n~' 145, de 1985, de autoria do Senador Galvão Modesto, 
que institui o "Dia Nacional de Jejum e Oração", tenda 
_ PARECER, sob n9 429, de 1986, da Comissão 
-de Constituitão e Justiça, pela inconstitucionalida.:. 

de e injuridicidade, com voto vencido, em s'epata .. 
do, do Senador Helvídio Nunes. 

19 

Disc'ussão, em primeiro turno (apreciação preiiminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Reií­
mento Interno, do Projeto de Lei do Senado n9 198, de. 
1985, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que di~., 
põe sobre a extensão, aos servidores ciue especifica, âa 
gratificação do Decreto-lei n~' 1.714, de 21 de novembta 
de 1979, tendo 

PARECER, sob n~' 78, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela ineonstitucionaHpP:-

de_. . 

20 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi'" 
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 242, Qe 
1985, de autoria do Senador Carlos Chiarelli, que acres­
centa parágrafo ao art. 116 da Lei n9 l. 711, de 28 de ou~ 
tubro de 1952, para permitir a contagem de tempo de 
serviço prestado ao serviço- público, em outro órgão, 
para efeito de consessão de licença especial, tendo 

PARECER, sob n"' 442, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

O SR. fRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
da a sessão_ 

( Levanra-.se a .sessão às 1 I horas e 55 minutos.) 

Ata da 104~ Sessão, em 19 de junho de 1986 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli, Martins Filho e Mário Maia 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Attevir Leal - Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio L.ucena - Raimundo Parente -
Galvão Modesto- Odacir Soares- Aloysio Chaves­
Gabriel Hermes - Hélio Gueiros- Alexandre Costa -
Américo de Souza """":"_Helvídio Nunes- Jqão Lobo­
José Lins- Moacyr Duarte- Martins Filho - J:lum­
berto Lucena - Marcondes Gadelha - Mauricio Leite 
-José Urban.o- Cid Sampaio- Nivaldo Machado­
Guilherme Palmeira - Luiz Cavalcante - Albano 
Fqmco - Lourival Baptista - Jutahy Magalhães -
Lomanto Júnior- Luiz Viana- João Calmon- Ama­
ral Peixoto- Nelson Carneiro- Jamil Haddad- Ita­
mar Franco - MUrito Badaró - Alfredo Campos -
Fernando Henrique Cardoso - Severo Gomes - Bene­
dito--Feireira- Mauro Borges- Benedito Canelas­
Gastão Müller- Roberto Campos- José Fragelli­
Marcelo Miranda- Saldanha Derzi- Affonso Camar­
go - Álvaro Dias - Enéas Faria ---:- Jaison Barreto -
Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 55 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. }'<'-Secretário procederá à leitura do Expediente 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 
Do Sr. 1~'-Secretário da Câmara dos Deputados, enca­

minhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte proje­
to: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 14, de 1986 

(N'<' 7.169/86, na Casa de origem) 

Ãltetã õ ãtt. 5ç da-t.cl-n9 7.416, de 10 de de-zembro 
de 1985, que concede isenção do Imposto sobre Pro­
dutos Industrializados- IPI na aquisição de automó­
veis de passageiros e dá outras providêndas. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1~' A Lei n"' 7 .416, de lO de dezembro de 1985, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

1- o inciso li do art. 19 passa a vigorar com a seguin­
te redação: 

''Art. 1"' 

························-······+--..~····~~ 

11- pessoas jurídicas ou equiparadas e as coo­
-perativas de trabalho que sejam permissionárias ou 
concessionárias de transporte público de passagei­
ros, na categoria de aluguel (táxi), e desde que se 
destinem tais veículos automotores à utilização nes­
sa atividade, bem como auto-escolas regularmente 
inscritas nos Departamentos de Trânsito locais e em 
plena atividade na data. da vigência desta lei. 

li- tl ari. sv passa a vigorar -com-a-seguinte-redação: 

"Art. 59 Esta lei vigorará a partir da data de 
sua publicação e até 25 de fevereiro de 1987." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art.. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 7.416, 
DE lO DE DEZEMBRO DE 1985 

Concede isentão do Imposto sobre Produtos Indus-­
trializados - IPI na aquisição de automóveis de pas­
sageiros e dá outras providências. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o CongreSso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei: 

Art. l9 Ficam- iSClllOs do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI os automóveis de passageiros 
classificados no Código 87.02.01.03, da Tabela de Inci­
dência do Imposto sobre Produtos Industrializados -
IPI, quando adquiridos por: 
I- motoristas profissionais que, na data da publi­

cação desta lei, exerçam, comprovadamente, em veículo 
de sua propriedade, a atividade de condutor autônomo 
de passageiros, na condição de titular da autorização do 
poder concedente, e desde que destinem o automóvel à 
utilização nessa atividade na categoria de aluguel (táxi); 

11 - pessoas jurídicas ou equiparadas e as cooperati­
vas de trabalho que sejam permissionârias ou concessio­
nárias de transporte público de passageiros, na categoria 
de aluguel (táxi), e desde que se destinem tais veículos 
automotores à utilização nessa atividade. 

§ 111 Ressalvados os casos excepcionais em que. ocor­
ra destruição completa do veiculo, o benefiCio previsto 
neste artigo sqmente poderá ser utilizado uma única vez. 

§ 29 A isenção dependerá de prévia verificação, por 
parte da Secretaria da Receita Federal do Ministério da 
Fazenda, de que o adquirente preenche os requisítos es­
tabelecidos neste artigo. 

Art. 59 Esta lei vigorará a partir da data de su-a 
publicação e até 25 de junho de 1986. 

(À Comissão de Finanças.) 

PARECERES 
PARECERES 

N•s 533, 534 e 535, de 1986 
Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 312, de 1985-

DF (Mensagem n9 240, de 1985 - nl' 505, de 1985, 
na origem) que "dispõe, no âmbito do Distrito Fe-­
deral, sobre microempresa, isenções do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e do Imposto sobre Ser· 
11iços de Qualquer Natureza, e dá outras pro'fidên­
cias". 

PARECER N9 533, d"'e 1986. 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Martins Filho 

Nos termos do art. 51, combinado com o art. 82, item 
V, da Constituição Fe!feral, o Presidente da República, 
em mensagem datada de 15 de outubro de 1985, propõe 
a aprovação de iniciativa do Governador de Brasília, no 
sentido da concessão de isenções, no Distrito Fe!feral, 
para as microempresas, dos Impostos sobre Circulação 
de Mercadorias e sobre Serviços de Qualquer Natureza. 

A proposição sob exame, exã.rãda em quinze artigos, 
subdividas em dezenas de itens, alíneas e parágrafos, 
comporta cinco capítulos, desde a definição de microem­
presas, seu enquadramento legal, as isenções de que usu­
frui, as penalidades possíveis no caso de descumprimen­
to de obrigações legais e disposições finais e transitórias. 

Consideram-se microempresas as que obtenham recei­
ta correspondente a dez mil ORTN, no que tange ao 
ICM, e cinco mil, quando contribuintes do ISS, 
calculando-se tal limite, nO primeiro ano- de atividade 
mercantil, proporcionalmente ao número de meses de­
corridos entre a constituição da empresa e o dia 31 de de­
zembro do mesmo ano. 

Excluem-se dessa qualificação a pessoa jurídica e a fir­
ma individual constituídas como sociedade por ações, da 
qual o titular ou sócio seja pessoajurfdica ou pessoa físi­
ca domiciliada no exterior, que comp-onha Capital de ou­
tra pessoa jurídica, cujo sócio ou titular participe com 
mais de cinco por cento do capital de outra pessoa jurídi­
ca ou firma individual, que realize operações ou preste 
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serviços relativos a valores imobiliârios, publicidade, 
propaganda, prestação de serviços mêdicos, odontológi­
cos, advogatícios, veterinários, de engenheiro, economis­
ta, despachante e assemelhados. 

No seu enquadramento, a microempresa se identifica­
rá, nomeando o titular ou sócio, apresentando o número 
de inscrição no-cadastro do tributário, cópia do registro 
especial, declaração dos sócioS ou titulares sobre a recei­
ta bruta do ano anteriOr. 

Tais-empresas, na forma do art. 7~' do projeto, ficam 
isentas do ICM, nas operações de saída de mercadorias 
ou de fornecimento de alimentação, e do ISS, pelos ser­
viços prestados. 

Quanto ao ICM, a isenção não se estende a mercado­
ria submetida ao regime de substituição tributária, nem 
dispensa do recolhimento do imposto devido por tercei­
ro, nem implica crédito pai"a abatimento nas operações 
seguintes, mesmo no que tange à entrada de mercadorias 
no estabelecimento. 

Dispensadas de obrigações acessórias, ficam obriga­
das ao cadastro fiscal e suas alterações, à emissão de no­
tas flScais mesmo simplificadas, à exibição ao fisco de 
documentos relativos a compras, vendas, estoques e re­
ceitas de serviços prestados, ao preenchimento do Docu­
mento de Informações da Microempresa. 

Consistem as penalidades em multas de um a cinco va­
lores de referência, suspensão dos beneficios de isenção. 
Mas, no caso de pleiteado o enquadramento ou sua ma­
nutenção sem atenção aos requisitos legais, a multa serâ 
de-cinqüenta por cento do valor do tributo d-evido, po­
dendo cons-istir a pena do cancelamento ex officio da 
isenção da microempresa no cadastro fiscal. A multa pe­
cuniária elevar-se-â duzentos por cento, em casos de do­
lo, fraude, simulação ou falsidade de declaração. 

Iniciada a proposição pelo Governo do Distrito FepeK 
i-ai e encaminhada pelo Presidente da República, cabe ao 
Senado FePeral, nos termos do art. 17, § I\" da Consti­
tuiçJ:o, em se tratando de matéria tributárià, promover a 
sua votação, competência priVãtíva Teiterada no item V, 
ao arb_ 42.. 

Assim, preliminarmente, o projeto apresenta-se cons­
titucional, jurídico e dentro da técnica legislativa. 

Tratando-se de direito financeiro, cabe a esta COmis­
são manifestar-se sobre o mérito da matéria, nos termos 
do art. 100, item I, nl' 6, do Regimento Interno do Sena­
do. 

Ao fazê-lo, queremos assinalar que a lei federal insti­
tuidora da microempresa confiou aos Estados, Distrito 
Federal e Municípios a aplicação das isenções tributárias 
desejáveis, para o fortalecimento dessas empresas, 
parecendo-nos, no particular, que o Governador de 
Brasilia tempestivamente atende ao pregão da lei geral, 
disciplinando a matéria de acordo com os imperativos 
do desenvolvimento dessa unidade da Fe!feração. 

Diante do exposto, constitucional, jurídico e obedien­
te à técnica legislativa, além de louvâvel no mérito, so­
mos pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, 9 de abril de 1986. -José Ignácio 
Ferreira. Presidente- Martins Filho, Relator- Nivaldo 
Machado - Hélio Gueiros - Luiz Cavalcante - Rober­
to Campos - Lenoir Vargas - Jutahy Magalhães -
Nelson Carneiro. 

PARECER 
N9 534, de 1986 

Da Comissão do Distrito Federal 

Relator: Senador Louri11al Baptista 
A Proposição sob exame, revela-se de curial importân­

cia para a economia do Distrito Feperal. 
Originário de Exposição de Motivos do--Govern-o do 

DiStrito Federal, vem o Projeto de Lei a esta Casa por 
vía da Mensagem n9 240, de 1985, (n~' 505, na origem}, 
nOif termOs dõ que dispõe o artigo 51, combinado com o 
artigo 42, item V, da Carta Magna. 

Análises aprofundadas e conclusivas foram feitas pela 
Comissão de Constituição e Justiça e pela Comissão de 
F~anças desta Casa às quais pouco se deve acrescer para 
se mostrar a necessidade de aprovação do Projeto. 

Cumpre ressaltar mais uma vez, apenas, a competên­
cia que foi atribuída aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, pela lei federal que ínstituíu a figura da 
microempresa, para a aplicação das isenções tributárias 
necessárias à implementação das medidas na mesma pre-
Vista. -
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O pronunciamento desta Comissão, assim, revela-se 
indispensável, dentro das normas constitucionais quere­
gulam a tramitação de leis que digam respeito ao Distri­
to Feô.eral. 

Por outro lado, apresenta a Capital Feçieral, bem 
como o seu entorno, condições peculiares no que tange a 
um desenvolvimento integrado e a uma sistemática de 
vida econômica que harmonize e concilie os interesses de 
suas populações. 

Com destinação essencialmente de centro político e 
administrativo, Brasilia veio a se tornar também um 
pólo e um instrurriento ·propulsor do desenvolvimento 
econdmicO iegl6na1. 

Por essa razão. têm os seus governantes a grande rse­
ponsabilidade de prepará-la devidamente para dar so­
lução dos problemas sociais que daí advirão. 

Sabe-se, contudo, que desaconselhável se revela a im­
plantação de grandes indústrias no DistritO FC1ieral. 

A utilização das microempressas constituirá, assim, o 
instrumento adequado a conciliar a destinação política e 
administrativa, com o papel que veio a assumir na eco­
nomia regional. 

O Projeto em exame, portanto, por esses aspectos, 
revela-se oportuno e altamente conveniente, motivo por~ 
que somos de parecer de que merece aprovação. 

Sãla das Comissões, 24 de abril de 1986. -Humberto 
Lucena Presidente - Louri'fal Baptista, Relator- Car­
los Lyra- Benedito Ferreira- Aderbal Jurema- Ale­
xandre Costa. 

PARECER 
N9 535, de 1986 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Martins Filho 
O presente projeto de lei, oriundo da Mensagem o\" 

240, do Senhor Presidente da República (n9 505, de 1985. 
na origem), disciplina, no âmbito do Distrito Feperal. o 

__ tratamento fiScal a ser dado à microempresa, comple­
me_n_t_ando, assim, o que foi feito a nível federal por inter-
médio da Lei n' 7.256, de 27 de novembro de 1984: 

A Proposição é constituída dos seguinte capítulos: 
Capítulo I - Da definição de microempresas. 

(artigos 111 a 4~'); 
Capítulo 11 - Do enquadramento da microem­

presa (artigo 5\" e 6~'); 
Capítulo 111- Das isenções concedidas às mi­

croempresas (artigos 7~' a 9~'); 
Capítulo IV- Das penalidades (artigo 10); 
Capítulo V- das disposições finais e transi­

tórias (artigos 11 a 14). 

Examinando-se os vários assuntos objetos dos capítu­
los acima-indicados, verifica-se que o projeto expõe nor­
mativamente, de modo claro, amplo e adequado, o trata­
mento especial a ser dado à microempresa, no que con­
cerne às suas obrigações tríbUtârias, ou seja, a isenção 
dos dois principais impostos do Distrito Feperal, o ICM 
e o ISS. 

Com as medidas sugeridas em favor das microempre­
sas localizadas no Distrito Feperal, o projeto reconhece 
a importante função econômica e social que essas nume­
rosas _entidades exercem, com grande sacrifício e muito 
esforço, realizado diversificadas atividades e proporcio­
nando emoregos a milhares de pessoas. 

O beneficio fiscal ora criado consffiW fator Oe suma 
importância para o fortalecimento e a expansãO das ati~ 
vidades das microempresas, pois a dispensa do pagamen­
to daqueles impostos e do cumprimento de diversas obri­
gações tributárias permitirKlhes-ão um desempenho mais 
fle?Lível, d_inâmico e proveitoso, com reflexos positivos 
para a economia do Distrito Feperal. 

Não temos dúvida de que a receita que o GovernO dei­
xã.r de auferir em decorrência do tratamento especial 
concedido às microempresas será, a curto prazo, alta­
mente compensado sobretudo com o aumento de sua 
produtividade, com ~ ampliação da oferta de trabalho e 
com a sua maior participação nas economias locaiS, re­
gionais e naciOnal. 

Éni face do exposto, manifestamo-nos pela apiOVãÇã'o 
do presente projeto de lei. 

Sala das Comíssõ_es, 19 dej_t;~q~o. 4.e: 1986.- Lom_anto 
Jr., Presidente - Martins Filho, Relator --RobertO 
Campos - Gastão Müller - Hélio Gueiros - Marcelo 
_M~r~_nda - Cid Sampaio - João Calmon - Jorge Kalu­
me. 
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O SR. PRESIDENTE (José FrMelli)- O Expediente 
lido v_ai à pubticação~(P_at.Jsa._) __ ___ __ 

Sobre a m_esa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19~ 
Secretãrio.-

1:: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADD 
N• 152, de 1986 

Acrescenta dispositivo ao item 11 do art. 59 da Lei n'i' 
3.373, de 12 de março de 1958, que institui o Plano de 
Assistência ao Funcionário e sua Família. 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art. 19 O item 11 do art. 5'i' da Lei n'>' 3.373, de 12 de 

março de 1958, passa a vigorar com o acréscimo da se­
guinte letra c: 

"c) o beneficiãrio- expressamente designado, até 
a idade de 21 (vinte e um) anos, ou, se invâlido, en­
quanto durar a invalidez, desde que comprovada­
!Illente viva sob a dependência econômica do segura­
do e seja este solteiro ou viúvo, sem fllhOS, nem en~ 
teados," 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrârio. 

Justificação 

E: prâtica mais ou menos comum, em nosso meio so­
cial, onde os níveis de renda familiar são normalmente 
muito baixos, o tio solteiro, funcionârio público estatu­
târio, contribuir, financeiramente, para a educação e ma­
nutenção de sobrinhos, a quem, muitas vezes, tem em re­
gime de completa dependência econômica. 

Trata-se, sem sombra de dúvida, de elogiâvel vivencia­
mento do princípio cristão da solidariedade familiar, que 
o nosso Direito de Fap1ílía, alíâs, estimula e preserva. 

Todavia, com o falecimento desse servidor, cessa, 
abruptamente, essa salutar e indispensável ajuda, pois, 
mesmo tendo ele contribuídp, por quase toda uma exis­
tência, para a Previdência Social, não pode destinar, em 
face da omissão da Lei n"' 3.373, de 1958, qualquer pen­
são a quem antes mantinha economicamente. 

A presente iniciativa, jã se vê, preenche essa injustifi­
~vei lacuna e, sem inovar, apenas transpõe, oara a síste­
mâtíca da sobredita Lei n., 3.373, a figurajunciica do oe­
neficiârio designado, há muito consagrada seja na Lei de 
Pensões Militares (Lei n9 3.765, de 1960), seja na Lei Or­
gânica da Previdência Social (Lei n9 3.807, também de 
1960). 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1986. - Nelsõn "t'ar­
neiro. 

LEGISLAÇÀO CITADA 
LEI No 3.373, DE 12 DE MARÇO DE l9S8 

Dispõe sobre o Plano de Assistência ao Funcio­
nário e sua Família, a que se referem os arts. 161 e 
256 da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, na par­
te que diz respeito à Previdência. 

Art. 59 Para os efeitos do artigo anterior, considera­
se família do segurado~ 

i i.:_: p;r~· p~;~;p~i~ "d~ p·e~Õ~ -~~p~;ã;i~~:· ~ ·~ · · · 
a) o filho de qualquer condição, ou enteado, até a ida­

de de 21 (vinte e um}anos, ou, se inválido, enquanto du­
rar a invalidez; 

b) o irmão, órfão de pai e sem padastro, até a idade de 
21 (Vinte e rim) anos, ou, se itiVâlido, enquanto durar sua 
invalidez, no caso de ser o segurado solteiro ou viúvo, 
sem filhos nem enteados. 

Parãgrafo único. A filha solteira, maior de 21 (vinte 
e um) anos, só perderá a pensão temporária quando ocu­
pante de cargo público permanente. 

.......•....... ·-: ~· ~-· -· ·-- ......... -· .. ·~·-·~·-
(Às Comissões de Constituição e JUstiça, Serviço 

Público Civil e de Finanças,) 

D!ÃRIO DO CONGRESSO NAC!ONAL (Seção li) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O projeto lido 
será publicado e remetido às comissões competentes. 
(Pausa.) 

Sobre a mesa, ofícios que vão ser lidos pelo Sr. 19-
Secretãrio. 

São lidos os seguintes 

Ofício n9 098/86-PF~ Brasília, 18 de junho de 1986. 
Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais, indicÕ a V. Ex'"o nome do Se­

nhor Deputado Fr~ncisco Studart para integrar, como 
titular, em substituição ao Senhor Deputado Jairo Ma­
galhães, a Comissão Mista que deverã emitir parecer 
sobre o Projeto de Lei Orçamentâria referente ao ex.ercí­
cio financeiro de 1987. 
-valho-me da oportunidade para renovar a V. Ex'" 

meus protestos de elevado apreço e distinta conside­
ração. --José Lourenço, Líder do PF~. 

Ofício n9 099(86-PF~ Brasüia, 18 de junho de 1986. 
Senhor Presidente: 
Nos termos 'regimentais indico a V. Ex• os nomes dos 

Senhores Deputados Frt;~.ncisco Erse e Evandro Ayres de 
Moura para integrarem, como titulares, em substituição, 
respectivamente, aos Senhores Deputados Álvaro Gau­
dêncio e Ossian Araripe, a Comissão Mista que deverá 
emitir parecer sobre o Projeto de Lei Orçamentária refe­
rente ao exercício financeiro de 1987. 

Indico, ainda, em vaga decorrente da indicação do Se­
nhor Deputado Francisco Erse, o Senhor Deputado 
Djalma Bessa para suplente da mesma Comissão Mista. 

Valho-me da oportunidade para renovar a V. Ex~ 
meus protestos de elevado apreça e consideração.- Jo~ 
sé Lourenço, Líder do PFL. 

OF- GL PFl, 013(86 
Senhor PreSidente, 

Brasília, 19 de abril de 1986 

Vimos, pelo presente, solicitar os bons ofícios de V. 
Ex•, no sentido de determinar as providências cabíveis, 
para a substituição do nome do Senador Benedito Fer­
reira, pelo nome do Senador América de Souza, na cO­
missão de Orçamento deste Senado Federal. 

Sendo só·· õ que se nos oferece pa.ra o momento, 
valemo-nos da oportunidade para renovar nossos pro­
testos de elevada estima e distinta•consideração. 

Atenciosas Saudações, - Carlos Chiarelli, Líder dO 
PFL,. 

OF .. n' 0020/86 
Senhor Presidente, 

B~asflia, 19 de junho de 1986 

Solicito a Vossa Excelência aS ProVidências neces­
sárias no sentido de ser substituído o nome_ do Senador 
Vlrgnío Tãvora pelo do Senador Roberto Campos, 
como titular da Comissão Mista do Congresso N acionai 
que deverá emitir parecer sobre o Projeto de Lei Orça­
mentâria referente ao exercício financeiro de 1987. 

Ap_roveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de estima e conS:idei"ação. - Murilo Ba­
daró, Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (José Fqtgelli) Serão feitas as 
substituições solicitadas. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
19-Secretârio. 

É lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO 

N° 151.- de 1986 

Nos termos do art. 3 t 3 do regimento üJ:terno, requeiro 
dispensa de interstício e prêvia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Lei do Senado n9 312, de 1985-PF, gue 
djspõe, no âmbito do Distrito Feperat, sobre microem­
presa, isenções do imposto sobre a circulação de merca­
dorias e do imposto sobre serviços de qualquer natureza, 
e dâ outras providências a fim de que figure na ordem do 
dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1986.- Alfredo Cam­
pos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Aprovado o 
requerimento, o projeto a que se refere figurarâ na Or­
dem do Dia da sessão seguinte. 

Junho de 1986-

Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavraf como Líder, ao nobre Senador 

Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (PDS- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ao final deste ano deverei, como manda a praxe, ocu­
par esta 'rribuna para dupla despedida. De uma parte, de 
meus Pares desta casa, onde estivemos juntos, por longos 
anos, em proveitoso e profícuo convívio. De outra parte, 
sem melancolia, ao contrãrio, plenamente realizado, me 
despedirei de minha vida pública, hoje na marca de mais 
de cinqüenta anos. 

Neste momento, no entanto, resolvi trazer ao Senado 
alguns sentimentos sobre fatos atuais e suas repercussões 
no futuro do nosso País. Não desejo fazer advertências. 
Trago simplesmente observações que me preocupam e, 
por certo, estarão preocupando amplos setores da socie­
dade. Gostaria de trazer à meditação desta Casa algumas 
apreensões sobre o nosso futuro político. 

Começo examinando o poder do qual somos expres­
são: o Legislativo. Assumo, de início, a plena defesa do 
sistema bicameral e, conseqüentemente, a manutenção 
do Senado Federal. A existência de duas Ca'sas Legislati­
vas traz o equilíbrio imprescindível aos noss-os trabalhos. 
Exercemos uma função revisora, mas com alto valor de 
depuração dentro da sistemâtica legislativa. Minha pas­
sagem por esta Casa, após diversos mandatos na Câmara 
dos Deputados, convenceu-me ser o Senado FePeral or­
ganismo ãbsolutamente necessário à atividade legislati­
va. O que aparentemen.te possa perder-se em termos de 
tempo, pela dupla tramitação das proposições, ganha-se 
na agregação da experiência acumulada. 

De outra parte, quero deixar aqui minha veemente de­
fesa do Legislativo, reconheço que poderemos ter inúme­
ras falhas. Em partes sanáVeis, na medida em que o pró­
prio Legislativo procure reduzi-las. Fa~er-se, entretanto, 
a anâlise do papel do Legislativo pelo número de proje­
tos que transformou em leis ou deixou de examinar, é 
simplismo intolerãvel. Inclusive deve-se ter presente que 
nem todos os projetos são, obrigatoriamente, passíveis 
de serem aproveitados. E muitos autores, quando os 
apresentam, têm consciência desta realidade. Mas sabem 
também, que, naquele momento, o projeto serve politi­
camente, até mesmo para aliviar tensões. Em alguns paí­
ses existe no processo legislativo uma comissão específi­
ca que examina as proposições apresentadas e identifica 
as que deverão ter prosseguimento, depurando aquelas 
que se esgotam na própria c-omissão. 

Outro aspecto a ser compreendido é aquele de um pro­
jeto, por mais importante que seja, necessitar de tempo 
para maturação e aperfeiçoamento. Relembro o da re· 
forma bancária, apresentado pelo Executivo, no Gover­
no Dutra. Era um elenco de medidas inadequadas, sobre 
as quais seria irilpossível determinar-se um acordo acerca 
dos pontos razoãveis. E a reforma bancária somente foi 
promovida, após 1964, com características inteiramente 
difefentes da original. 

Deter-se em número de projetos aprovados, repito, é 
simplismo. O Legislativo, além de legislar, tem outras 
funções dentro da sociedade. Lembraria aquela que se 
tem. denominado de vâlvula de segurança ou tensão­
libertação. A presença do Legislativo diminui, por si só, 
as tensões da vida política, promove confiança de ordem 
geral, aumenta a satisfação ou aquiescência às políticas e 
programas do Governo. Em síntese, ainda não se identi­
ficou um sistema melhor. Mesmo os Estados de organi­
zação autoritária procuram manter, pelo menos, o simu­
lacro de Parlamento. Viver sem Legislativo é viver sem 
democracia. E somente na democracia poderemos deba­
ter nossas deficiências e superar nossas debilidades. 

Alguns analistas sugerem que o pleito de novembro 
p-oderá representar a renovação de setenta, ou mesmo oi­
tenta por cento do atual Congresso. Cita-se este fato 
como um bem em si mesmo. Discordo desta posição. Re­
novar não garante, obrigàtoriamente, a melhoria da qua­
lidade. E o que é mats grave, não garante, também, uma 
representação mais real no Congresso Nacional dos seg­
mentos que compõem o mosaico da sociedade nacional. 
(Muito bem!) 

Na medida em que a representatividade é difusa, difu­
sa serã sua responsabilidade frente aos eleitores. Quem 
representa todos, pouco representa, ou a ninguém deve a 
sua_ representação. 
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Aqui deveríamos, para examinarmos a questão com o 
devido cuidado, entrar na discussão do voto distrital, do 
qual tenho sido contínuo defensor. No entanto, é assun­
to que, lamentavelmente, por ser controverso, ficou en­
tre aqueles dos quais não se admite discutir, quando ao 
contrârio, p·or suas controvérSía"s,- exigiria discussão 
constante. O voto distrital - existente em todas as de­
mocracias estãveis do mundo ~ entre nós encontra de­
fensores intransigentes e opositores radicais. Para aque­
les que afirmam dar maior autenticidade à represen­
tação, responde-se que a visão do Parlamentar se reduzi­
ria. Aos que acreditam que minimizaria o ·abuso do po­
der econômico, responde-se que facilitaria o caciquismo. 
Ao se afinnar que evitaria a emulação entre correligio­
nários, adverte-se que possibilita os desajustes regionaís. 
O carãter polêmico evidencia, pois, Ser necessãrio amplo 
debate, ao final dá qual, ter-se-á uma visão mais correta 
da questão, bem como da validade ou não de sua incor­
poração às nossas regras políticas. E este debate sobre o 
voto distrital, por mais que se procure fugir, não poderã 
deixar de ocorrer em nossa sociedade. E a formulação de 
uma nova Carta Constitucional ê o momento triais ade­
quado para que o debate oc_orra. 

Aqui alcançamos outra importante questão, ou seja,-·a 
da representação. E esta torna-se mais complexa quando 
sabe-se ser, a próxima eleição, responsável pela escolha· 
daqueles que irão promover os trabalhos que culminarão 
com uma nova Carta Magna para o País. 

,. ·A. experiência, tomando por base os dados da realida­
de, parece demonstrar que poderemos ter uma As­
sembléia Nacional Constituinte fu_ndamen_talmente de 
formação dupla. De um lado, por uma forte expressão 
do poder econômico - fala-se em milionãriãs cariipa-­
nhas- e, de outro lado, por aqueles que saibam estimu­
lar a mais baixa demagogia. Nem plutocratas, ou seus re­
presentantes, nem demagogos nos parecem ser os melho­
res para formular a nova Constituição para o Brasil. 

Sempre declar~i. ao longo do processo revolucionário, 
algumas vezes mesmo com voz isolada que o caminho do_ 
reencontro democrático do Pais teria, como vertedouro 
natural, a convocação de uma Assembléia Nacional 
Constituinte. Temo, contudo, que se tivermos somente 
Congressistas que pouco ou nada representem, ou só re­
presentem grupos limitados, sem vivência partidária, ou 
na vida política, poderemos sofrer um colapso institucio­
nal extremamente penoso e difícil de ser superado. E este 
fato representaria, de maneira especial, a falência de 
todo o nosso sistema dos Partidos Políticos. 

O Sr. Murilo Badaró - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Ouvirei, com 
atenção, o aparte de V. Ex• 

O Sr. Murilo Badaró- Dentre os vícios que V. Ext 
aponta e que podem comprometer a pureza da eleição e, 
conseqilentemente, o seu resultado através da Assemble­

'ia Nacional Constituinte; V. Ex• omitiu a presença noci­
va da interferência do Poder Público, que jâ se mostrou 
em toda a sua dimensão nas-eleições das capitaís dos Es­
tados e agora se apresta para realizar a mesma tarefa de­
molidora das instituições democráticas. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Ouvi o aparte de V. 
Ex• e informo que, mais tarde, no decorrer ôo meu dis­
curso, abordarei também este ponto. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Ouç_o o aparte do 
nobre Senador Fápio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Amaral Peixo­
to, ouvir V, Ex•, mais-u:m:a veZ, Da tribuna do Senado, é 
ouvir toda a austeridade do Poder Legislativo brasileiro. 
Em verdade, V. Ex• representa o traço de seriedade que 
tem marcado a história deste sofrido Poder. Desejo 
reportar-me ao início" do seu fecundo e facundo pronun­
ciamento, quando V. Ex' se referiu à necessidade, que a 
Pãtria inteira reconhece, da manutenção do Senado FCj 
deral como Casa do Poder Legislativo, como Casa dos 
conselheiros da Nação brasileira, Quando da apresen­
tação da emenda que convocou a Constituinte, o 3rt. 19 
da emenda estava redigido de forma que "Senadores e 
Deputados, sem prejuízo de suas -prerrogativas constitu­
cionais, se reuniriam, em Assembléia Nacional Consti­
tuinte, no dia 19 de fevereiro de 1987". Por meio de ma-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

nobra regimental na Câmara dos Deputados e por meio 
do artifício adrede imaginável de suprimir a participação 
do Senado, enquanto do funcionamento da Assembléia 
Constituinte, por meio de uma emenda supressiva fof re­
tirada do texto do art. 19 daquela emenda a locução 
.. sem prejuízo de suas prerrogativas constitucionais". Hâ 
três dias- e isto é mais grave-, o eminente Preslaente 
da Câmara dos Deputados, outro homem que é um lacri­
mal da austeridade de V. Ex•, que é um afluente dessa se­
riedade com que V. Ex• representa o Legislativo brasilei­
ro, o emínente Deputado Ulysses Guimarães entrou com 
proposta de emenda à Constituição Feperal, pela qual 
pretende criar uma Comissão Legislativa, composta de 
1'1 Deputados e Senadores, para cuidar da legislação or­
dinária, eDqua:iúo a Asserribléia Nacional Constituinte 
desenvolve os seus trabalhos. Ora, eminente Senador, 
essa propositura, se aprovada pelo Congresso, suprl"mi­
rá, enquanto do funcionamento da Constituinte, a Câ­
mara dos Deputados e o Senado Fe,:ieral. 2 importante, 
por conseguinte, que homens de truz de V. Ex•, do seu 
gabarito e do seu coturno, chamem a atenção da Nação 
para este problema, porque a mim, com os meus pãlidos 
entendimentos a respeito da questão, com a minha no­
tória incipiência, evidentemente, em relação ao assunto, 
essa Comissão Legislativa traz em seu bojo um grave pe­
rigo paià o rt.iii:ciOnaméi'ito do Poder Legislativo, en­
quanto, paralelamente, funcionarã a Assembléia Nacio­
nal Constitlllrite. Afinal de contas, eminente 'Senador 
Amaral Peixoto, a Constituinte foi convocada pelo Con­
gresso Nacional e enquanto viger a Assembléia Consti­
tuinte, a Constituição atual estará em vigor. ConseqUen­
temente., o Senado Federal e a Câmara dos Deputados 
não poderão s'er despojados de suas prerrogativas consti­
tucionais. ESte ·aparte, Ex•, teln um simples objetivo: 
acrescentar, com a sua pennissão, as preocupações de 
uni. Parlamentar mais jovem que V. Ex•, de uma outra 
geração, que aprendeu a conhecê-lo à distância e que 
hoje o admira, o respeita e o estimã na-intimidade da tri­
buna parlamentar, para rogar-lhe que alevante a sua voz 
possante, a sua voz, respeitada e respeitãvel em todos os 
segmentos da Nação, contra essa proposta esdrúxula, 
que visa a criação dessa Comissão Legislativa, que, no 
meu entender, ê malfadada, porque isto representa o iní­
cio, o preâmbulo, o prefácio das puras e simples supres-­
sões:- primeiro. da Câmara dos Deputados; a seguir, do 
Senado Fe,:ieral, ao longo d_o funcionamentO dã. As­
sembléia Nacional Constituinte; e, por fim; tem por viSta 
eliminar da história brasileira a tradição bicameralista 
que V. Ex~ com tanta propriedade defende da tribuna. 
De fato, nobre Senador, suprimir o Senado, como se pre­
tende com essa Comissão Legislativa, passa por se supri­
mir o próprio Poder Legislativo brasileiro. Perdoe-me 
por me ter alongado neste meu aparte. Muito obrigado. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Muito obrigado a V. 
Ex• pela sua intervenção em meu discurso. Sugere V. Ex• 
problemas que vão ser objeto da preocupação daqueles 
que forem eleitos para a Assembléia Nacional Consti­
tuinte. 

Prossigo, Sr. Presidente. 

Aqui chegamos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a ou­
tra questão que considero de significativa expressão. 
Gostaria de rememorar e insistir em um ponto que em 
meu entender foi erro imperdoável do processo autori­
tário do qual, felizmente, recém safmos, Refiro-me à de­
sastrosa extinção dos partidos políticos promoVida em 
1965-...,Extingüir, por ato de força, os antigos partidos 
políticos for erro irreparável. O vácuo gerado perdura 
até os nossos dias. 1 

O artificial bipartidarismo então implantado não con­
seguiu, e nem poderia conseguir, congregar as dive~as e 
complexas tendências sociais. Os partidos viram-se coa­
gidos ao conviver com estas diversas tendências, 
levando-os, em muitos casos, a se digladia!em interna­
mente, com muito mais vigor do que com os adversários 
do outro partido. 

A legislação posterior, promovida pelo Congresso, 
permitindo o pluripartidarismo, foi de tal maneira libe­
ral que possibilitou um expectro partidário amplo em de­
masia. Entendo não me enganar quando afirmo que er­
ramos na formulação desta legislação partidária. Procu­
rando ampliar o leque partidário concorremos para au­
mentar as inautenticidades, uma vez que os inúmeros 
partidos políticos formalmente criado~, após a nova lei, 
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na substância se confundem, quanto a programas doutri­
nários e reivindicações. 

Admitindo as razões daqueles que se comportaram de 
maneira diferente, quero fazer referência ao fato de estar 
e permanecer no Partido Democrático Social- PDS, in­
clusive como seu Presidente Nacional. Tenho sempre 
afirmado ser este partido quem possui, até agora, o me­
lhor manifesto e o melhor programa. Alêm disto, tenho 
corno princípio e pauta de comportamento não mudar 
de partido. O Partido Social Democrãtico- PSD, desa­
pareceu por ato de força. O Movimento Democrático 
Brasileiro - MDB, também foi extinto e não encontrei 
no_ Partido- dO Movimento Democrático Brasileiro -
PMDB, do meu Estado, as condições que me permitis­
sem- nele in_gressar. No PDS permanecerei, definitiva­
mente, pois defendo a fidelidade ao partido como norma 
de conduta. 

A tendência para a próxima eleição parece ser a de 
amplaS coligações e alianças, em grande parte responsã­
veis pela descaracterização dos nossos partidos. Isto po­
derá acabar por demonstrar estarem os partidos políti­
cos com uma distorcida visão, quando se esgotam em se 
preocupar com a soma de votos ou de tendência eleito­
rais, mantendo~se bem pouco alertas para as diretrizes 
que deveriam ser errianadas da obediência às suas po­
sições p"rogramáticas e doutrinárias. Poderão repetir-se 
velhos erros de chapas que pouco ou nada refletem as 
doutrinas partidárias. E isto se deve, em grande parte, ao 
fato de que a discussão política deixou de estar incluída 
na preocupação da vida partidária, A última eleição mu­
nicíp3.l deu triste evidência deste fato. 

O processo desta descaracterização leva a que grupos 
de opiOião optem por outras entidades, que não os parti­
dos, para fazer política. Daí entender-se o forte papel 
que algumas instituições, atualmente, exercem pratican­
do todas as funções precipuamente reservadas aos parti­
dos políticos. Somente como exemplo, citaria a Confe­
rência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB), Associação Brasileira 
de Imprensa (ABI), Confederação Geral dos Trabalha­
dores (CGT), Central Única dos Trabalhadores (CUT) 
ou a União Democrática Ruralista (UDR), esta última 
recentemente ocupando lugar de expressão no noticiário 
nacional. 

Não é _do me:u desejo qualificar a ação dessas entida­
deS. Entedemos que cada qual, em sua ãrea específica, 
tem um papel a exercer como grupo de pressão. Mas ~ 
preciso aceitar que a cada um deles cabe a função de arti­
cular os interesses dentro da sociedade, mas não a de 
agregar esies interesses, papel dos partido políticos, 
Apoiar o.fato de instituições realizarem as atividades re­
servadas aos partidos políticos em função de serem ou 
parecerem melhores defensoras de suas posições ou inte­
resses, é incorrer em erro e criar condições para que ou­
tras instituições, como, por exemplo, as F orças Arma­
das, em determinadas circunstâncias, se sintam impeli­
das a sair de suas funções específicas e ampliarem a sua 
participação política. Não se veja nisto nenhuma de­
monstração de cassandrismo, mas somente uma pura di· 
gressão teórica. 

Em síntese, o que rios preocupa é a constatação de que 
com a volta e o fortalecimento do sistema democrático 
sentimos, ao contrãrio do desejado, o enfraquecimento 
dos partidos políticos. E não existe democracia forte sem 
partidos fortes, lutar para que estes ocupem o seu papel 
específico no sistema político, deve ser uma de nossas 
principais tarefas. 

Retorn'o ao tema das próximas eleições, pelo fato de 
serem delas que irão sair os futuros constituintes, em lu­
gar do debate sobre as bases da futura Constituição, ê o 
nome e os programas dos candidatos ao cargo de gover­
nadores que passaram a ocupar a posição principal. 

Louvo o gesto, da manhã de ontem, quando a Mesa 
do Senado promoveu, -no Auditório Petrônio Portela, 
uma solenidade na qual a Constituinte foi o tema princi­
pal, alertar sobre o que significa uma nova Carta Magna 
é medida imprescindível e deve ser exercitada por todas 
as lideranças políticas do País. 

Em verdade é inquietante perceber como as qu~tões 
sobre a próxima Constituinte saíram do universo das 
preocupações e da ribalta das discussões, em certo mo­
mento uma nova Constituição parecia a melhor, ou mes­
mo, a única Panacéia para todos Os nossos inúmeros e 
graves problemas, questionava-se se deveria ser escolhi-
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da separadamente dos legisladores normais, assumindo 
assim carãter de assembléia específica, alguns entendiam 
que deveria ter seus grandes temas aprovados por um sis­
tema Plebiscitãrio, para lhe dar maior autencidade. Ou­
tros, com evidente exagero, defendiam que cada item, 
para ter legitimidade, deveria ser discutido nas praças 
públicas, repentinamente, estas posições, por mais esdrú­
xulas que pudessem algumas parecer, deixaram de ser 
discutinadas ou mesmo ventiladas. E a eleição, salvo no­
vos fatos, serâ definida em torno das lideranças das quais 
sairão os futuros Uóvei'nadores, e a questão da nova 
Carta Magna entra em um morno esquecimento, que 
não nos parece salutar à vida nacional. 

Precisamos, durante a campanha eleitoral que se avizi­
nha, trazer novamente ao centro dos debates o fato_ de 
serem os fUturos parlamentares, aqueles que, formulan­
do a Con_stit~J,ição estarão construindo o Brasil do futu­
ro, o País de nossos _fil_bos e de nossos netos. 

Devemos, ainda, para que sejam interpretadas corre­
tamente nossas posições, ter exemplar seriedade na vida 
política, aqui estâ a parte a que se referiu o Senador Mu­
rilo Badaró, Inócuos se tornam normas legislativas que, 
na realidade, são defraudadas no cotidiano politico. 
Desnecessârio, para se tomar um exemplo, votar inter­
dições de nomear durante determinado período, quando, 
na verdade, aproveitam-se às vésperas das datas das 
eleições para promover nomeações eleitoreiras que, alêm 
de ampliar as despesas públicas, desmerecem os gover­
nantes e incham a administração com pessoal desprepa­
rado. E o fato da existência de um ato proibitório passa a 
ser pretexto para nomeações, em evidente desrespeito ao 
preceito legal. Outro aspecto do qual não se pode descu­
rar é o do lamentâvel abuso da propaganda governamen­
tal, sobretudo nas proximidades das eleições. Este abuso 
passou a ser um hábito que cada vez _mais_ se amplia na 
vida política do País, e em todos os níveis governamen­
tais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, um outro tema que 
também é objeto de nossa preocupação é o da reforma 
agrãria. O Governo atual incorporou a expressão trans­
parência aos seus atos. Pretende-se tudo transparente e 
perfeitamente compreensível. No entanto, quando se dis­
cute a questão da reforma agrária, afirmaria, sem medo 
de erro, que a transparência é o dado menos presente. 
F~ta, em nosso entender, suficiente definição dos objeti­
vos a atingir e das medidas a assumir. As primeiras de­
clarações sobre o tema, da maneira como formuladas, 
assustaram desencessariamente o País. 
Recordo~me que um dos fulcros principais da crise 

que envolveu o Governo João Goulart foi o discutir-se~ 
com emoção demasiada, a questão agrária sem que, para 
tranqüilidade da Nação, se definissem os -pon(Os a serem 
atingidos. Eu próprio tive oportunidade de alertar o en­
tão Presidente da República, afirmando que deix.ar a 
questão agrária desenvolver-se sem controle era incorrer 
em erro que poderia desestabilizar o Governo e o País. 
Os dados posteriores demonstraram a veracidade de mi­
nha afirmativa. Temo que algo assemelhado possa 
repetir-se. E para que isto não ocorra, como é do meu 
mais íntimo desejo, ~ necessário ao Governo atual dar 
real transparência às medidas de reforma agrária que 
pretenda implantar. 

O debate apaixonadQ _leva, em certos momentos, a se 
fixar uma equivocada ilripressão de ser cada fazendeiro 
ou cada empresário rural um bandoleiro, armado até os 
dentes, a tudo disposto, sem lei nem ordem a obedecer. 
De outra parte, o trabalhador rural é apontado como um 
potencial invasor. Se isto, em certo sentido, reflete a rea­
lidde de alguns pontos isolados do País, o., produtor ru­
ral, como o trabaJhador, -~-m sua esmagadora maioria, es­
tá desejoso da tranqüilidade para produzir. E esta tran­
qüilidade é imprescindível para a manutenção e expan­
são dos índices de nossa produção rural. 

Todos ent_endem que determinadas áreas rurais neces­
sitam sofrer modificações acentuadas. Não queremos 
cair na repetição do turfsmo expresso em que--não basta 
dar a terra, é necessário dar crédito, assistência e outros 
fatores de produção para os trabalhadores rurais. Não 
desejamos, porém, nos fixar em slogans gastos e·demagó~ 
gicos que acabam por se traduzir na inquietação do pro­
dutor e na queda da produção. A reforma agrâria- será 
mais transparente na medida em que se expresse, clara e 
definitivamente, onde ela será executada e dentro de 
quais condições. Fora disto é risco e riSco ac-entuado. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Além do mais, tomada a decisão, é- necessârio começar 
imediatamente a promover as medidas, com os recufsos 
de que se disponha, por poucos que sejam, e quando for 
possível ampliem-se os recursos e, conseqüentemente, as 
áreas de ação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria, ainda, de de­
monstrar minha serena preocupação com o problema da 
estatizaçào crescente no País. Tem sido uma constante a 
afirmativa da necessidade de diminuir a particípaÇão do 
Estado no processo produtivo. Poré-m, muito pouco se 
tem feito neste sentido. Governos anteriores chegaram a 
divulgar a lista de empresas que seriam alienadas. Neste 
mesmo sentido o Governo atual tem-se man.ifestado. 
Mas de concreto, atê agora, pouco ocorreu. Uma das 
desculpas é a afirmativa de não e::dstir:@l compradores 
interessados, muitas vezes por serem estas t:mpresas pou­
co rentãveis. Nesta hipótese o_ Governo deverâ assumir, 
com coragem, a medida extrema de suas extinções. 

Recentemente, divulgou-se o desejo governamental de 
criação de uma holding para coordenar a ação das diver~ 
sa& empresas. Buscar-se-ia, segundo alguns, procurar re­
duzir déficit público, forçando-as a serem rentãveis, 
pergunto-me se não seria repetir e ampliar equívocos. Os 
dirigentes da holding, escolhidos pelo governo, estariam 
nas mesmas condições dos atuais responsáveis pelas em~ 
presas, que parecem não se sentirem no dever de seguir 
as normas de governo. E os erros se repetiriam ein escala 
maior. 

Manifestou-se ainda, o desejo de retirar parte dos lu­
cros daquelas empresas rent_áveis e transferi-los de modo 
a diminuir os prejuízos de outras. Isto_ parece ser uma 
maneira incorreta de ação, pois estimula o mau adminis­
trador em detrimento daquele que procure exercer uma 
correta administração. Além do mais, poderia, a curto 
prazo, levar a que houvesse desinteresse admínistratívo, 
que se traduziria em resultados de prejuízos para todos, 
igualando pelo ruim, quando o desejo deveria ser o de 
igualar pelo bom. Cabe lembrar, também que o Governo 
tem buscado aumentar seus recursos, buscando-os na 
poupança popular. Recentemente, cOlOcou no mercado 
um lote significativo de ações da Petrobrás. Anunc~a-se 
que dentro em pouco farâ idêntico lançamentQ de ações 
da_P~trobrâs-Distribuidora e da Petroquisa. Descuidar­
se da administração, permitir que as e:inpresas deixem de 
ser rentáveis, pode levar a que não consiga o Governo 
colocar estas ações, pois a confiança popular poderia es­
tar enfraquecida. 

Preocupam-no$, ainda, afirmativas de que o déficit 
pó.blico, do qual as empresas estatais seriam dos maiores 
responsáveis, poderia ser, conforme afirmativa de auto­
ridades monetárias, algo sem maior significação. A 
transferência administrativa exigem que a Nação co­
nheça o déficit real e saiba como serâ ele superado. O 
próprio Presidente da República, eminente Presidente 
José Sarney, quando me chamou ao palácio para expor 
as diretrizes do seu Plano Econômico, agora em exe­
cução, concofdou plenamente com minhas ponderações 
de defensor intransigente da redução de nossas despesas 
públicas. 

Reduzir o déficit ê, pois, umã necessidade, de prefe~ 
rência que não seja por soluções fáceis, expressas no· au;. 
menta da Receita gerada por carga fiscal crescente, no 
lugar de se preocupar em reduzir as despesas. 

As diretrizes econôinicas do atual Governo foram bçm 
aceitas pela Nação. O povo jâ demonstrava sinais de visí­
vel impaciência com uma inflação que corrofa os salários 
e, muito mais grave, erodava as poupanças e a capacida­
de de investimentos. Cabe agora ap-erfeiçoar o processo. 
Algumas dificuldades terão de ser superadas. ~ preciso 
aperfeiçoar o processo. Lembro, por exemplo, que as 
medidas que venham a levar o final do congelamento de 
preços deverão ser administradas cuidadosamente. 
Preços congelados não poderão permanecer indefinida~ 
mente senão seria um processo mágico capaz de superar. 
por si mesmo, a inflação. Lamentavelmente as mâgicas 
não existem na economia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como político, 
preocupo-me identificar que os políticos, em um ano 
eleitoral, foram superados pelos técnicos. Nos meios de 
comunicação de massa os técnicos, suficientemente bem 
articulados e com ampla cobertura, vêem conseguindo 
reduzir a participação dos políticos. Entende-se que isto 
ocorra quando de uma reforma econômica, mas é pro~ 
cesso que carece de meditação. Desejo que os político$ 
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voltem ao primeiro plano para afirmar e defender suas 
idéias. 

Estas eram as preocupações que gostaria de expor nes­
te instante. Reafirmo que não pretendo ditar normas de 
comportamento ou fazer advertências, Nascidos da ex.­
pediência de tantos anos de vida pública, quis trazer à 
Casa alguns temas que, em meu entender, merecem a 
meditação e a análise de todos aqueles participantes des­
te significativo momento nacional. 

O Sr. Murilo Badaró- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Com muito prazer, 
nobre Senador Murilo Badaró. 

O Sr. Murilo Bada.ró- Percebo que V. Ex, já cami~ 
nha para as conclusões do seu importante pronuncia-. 
menta. Ainda m_e causa certa perplexidade o texto inic~"' 
do seu discurso, quando V, Ex• fala em despedida, quan· 
do ainda temos um ano de mandato pela frente, onde V. 
Ex• como sempre, hâ de nos socorrer aqui com as luzes 
da sua inteligência, com o vigor do seu patriotismo e 
com a sabedoria da sua longa experiência da vida públi! 
ca. ~ claro que, jâ tenho anunciado que não disputará 
eleições, ao falar em despedida neste discurso de hoje, V. 
Ex• de certa maneira, nos obriga a, se isso, de fato, coin­
cidir com o seu desejo expresso de não niais voltar à tn­
buna atê o final do ano, nos obriga a pedir~lhe este apar .. 
te, para consignar um agradecimento e, mais do que U1f! 
agradecimento, uma homenagem e, mais do que uma lio· 
menagem, um preito de justiça a V. Ex• que, duran~q 
mais de uma metade de século, prestou a este País os 
mais relevantes serviços. V. Ex• deixa, na vida pública 
desta Nação, páginas verdadeiramente indeléveis de pa­
triotismo, de dedicação à causa pública, de desinteresse 
no servir ao povo, um exemplo permanente para todas as 
gerações de políticos brasileiros. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Muito obrigado a V 
Ex.• peJas generosas pa[avras. 

Disse eu no começo, que estava começando a medes­
pedir - depois de 50 anos tem que haver uma despedida 
demorada -, porque queria trazer ao conhecimento do 
senado as minhas apreensões neste momento, as apreen .. 
sões de um homem que durante 50 anos foi político, se 
orgulha de ter sido político e não se arrepende de ter sido 
político. 

O Sr. Murilo Badaró- V. Ex• com isto, nos ensejará a 
oportunidade de homenageá-lo no tempo oportuno. 

O Sr. Luiz Via&.- Permite V. ~~· um aparte? 

O SR. AMARAL I'EIXOTO - Com muito prazer 
ouço V. Ex• 

O Sr. Luiz Viana - Queria apenas secundar as pala­
vras· do Líder M urilo Badaró, e o faço como um velho 
Colega de V. Ex~ Lembro-me bem quando cheguei à Câ­
mara dos Deputados, em 1946, quando V. Ex• tambêm 
chegou, depois do Estado Novo. Não~ preciso dizer que 
para nós da UDN as figuras, como V. Ex.• que vinham de 
Estado Novo eram recebidas ou vistas, pelo menos, com 
certas reservas. Lembro-me, no entanto, que V. Ex.' logo 
no convívio, no trabalho, sobretudo na Comissão de Fi-1 

nanças, então presidida pelo saudoso Ministro Arthur de 
Souza Costa, se afirmou pelo seu espírito público, Era 
realmente, e lembro-me muito bem disso, notâvel o inte­
resse., a dedicação, o trabalho que V. Ex• realizava não 
somente pelo Brasil, pelo seu Partido, mas sobretudo 
pelo Estado do Rio de Janeiro, onde V. Exf continua 
realmente, e justamente, um dos seus grandes líderes 
políticos. :E:, portanto, com extrema satisfação que me 
valho desta oportunidade para trazer este teste~unh? d~i 
que representou, do que representa V. Exf na VIda publi­
ca, e a marca idelével que vai deixar na História do Bra­
sil. 

O SR. AMARAL PEIXOl U - Muito obrigado a V. 
Ex• que mé faz recordar o período em que mais trabalhei 
dentro do Congresso Nacional, que foi na Comissão de 
FiQanças da Câmara dos Deputados, que era a Comis­
são de FiQ.anças, Orçamento e Economia. 

As maiores figuras daquele Congresso estavam lã re­
presentadas, homens que se projetaram depois, foram 
Ministros de Estado, Governadores de várias Unidades 
da FeP,eração. V. Ex• me faz recordar essa êpoca em que 
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mais trabalhei, e talvez a mais agradável da minha vida 
parlamentar. Muito obrigado. _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas. O orador é cumprimentado, 

O SR. PRESIDENTE (José fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Albano Franco para uma bre­
ve comunicação. 

O SR. ALBANO FRANCO (PF~- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com imensa satisfação, contratrilõ-me com o Exce­
lentfssimo Senhor Presidente José Sarney e com o Sr. 
Ministro Aureliano Chaves peta designação do Dr. E_dil­
son de Melo Tãvora para Diretor da PETROBRÁS. 

Dr. Edilson Tãvora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
leva para a PETROBRÁS uma extraordinãria experiên­
cia de trabalho e uma significativa folha de serviços pres­
tada ao nosso País des-de o inicio de sua carreira como 
Engenheiro de Obras do Ministêrio da Aeronáutica no 
Ceará e Engenheiro do l~ Distrito do DNOCS naquele 
Estado. 

Dr. Edilson Távora, ao longo destes últimos anos, 
prestou relevantes serviços como Chefe do !'_DiStrito 
Rodoviário Feçleral do DNER, como SecretáriO de 
Agricultura e Obras Públicas do Ceará e como Deputa­
do Federal de 1958 a 1974, ocasião em que, por cinco 
anos, presidiu a Comissão de Minas e Energia dãCâ-ma­
ra dos Deputados. 

Foi este eminente brasileiro, ent_}'e 1975 e -1979~- Pfe!>i­
dente da Campanhia Nacional de Alcalis, Einpresa Esta­
tal vinculada ao Ministério da Indústria e do ComérCio, 
e, na sua gestão, implantou uma nova linha de produção 
da Fábrica de Barrilha de Cabo Frio, tendo promovido 
renovação de equipamentos que se encontravam próxi~ 
mos à exaustão. -

Em 1979 ã. t 986 exerceu com eficiência a Vice­
Presidência Executiva da PETROBRÁS-Mineração S/A 
- PETROMISA, Subsidiária de primeira Unha da PE­
TROBRÁS e ali iniCIOu e COnCluiu a implantação do 
complexo Mina-Usina de Potássio de Taquari­
Vassouras, pioneiro no Hemisf'erlo Sul, com significação 
marcante para o desenvolvimento do N ardeste, de Sergi­
pe e do Brasil. 

No momento em que esta extraordinária fig"i..tril de ho­
mem público, este trabalhador incansável, assume as ele­
vadas funções de Diretor da PETROBRÃS, não podia 
eu, Sr. Presidente, Srs. Senadores, deixar de registrar na 
Tribuna do Senado Feperal o reconhecimento do meu 
Estado e: do Nordeste, Região que muito deve à ação ad­
ministrativa deste insigne brasileiro. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço que integre este meu 
pronuncíatnento e passe para OS Anais do Senado o ·dis­
curso proferido pelo Engenheiro Edilson de Melo Tâvo­
ra ao tomar posse no cargo de Diretor da PETROBRÁS 
em 6 de junho do corrente ano, como justa homenagem 
aos que, como ele, desejam um Brasil voltado para o tra· 
balho e para o progresso. 

Era ç que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ALBA­
NO FRANCO EM SEU DISCURSO: 

DISCURSO PROFERIDO PELO ENG' EDIL­
SON DE MELO TÃVORA AO TOMAR POSSE 
NO CARGO DE DIRETOR DA PETROBRÃS. 

Em 6-6-86. 

Assumo o cargo de Diretor da PETROBRÁS C-om o 
propósito de procurar, de maneira correta, cumprir as 
tarefas que, por força de dispositivOs le"gais e estatu­
tários, constituem atribuições específicas de um Diretor, 
com a preocupação de corresponder à confiança que me 
foi depositada pelo Presidente José .Sarney e pelo Minis­
tro Aureliano, dois homens públicos da maior dignidade 
que o destino preparou para dirigir o Brasil nesta hora 
difícil. 

Assumo também, neste enseJo, o compromissO peran­
te o Presidente Ozires Silva, de tudo fazer para preservar 
o bom relacionamento que sempre mantive, na qualida­
de de Vice-Presidente da Petrobrás Mineração - PE­
TROMISA, com a Diretoria e com os demais Órgãos e 
Serviços da PETROBRÂS, há mais de sete anos. Ao lon­
go desse tempo, tanto na execução do Projeto Potâssio 
de Taquari-Vassouras, como em relação às demais ativi­
dades da PETROMISA, nunca surgiu sequer uma quei-
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xa ou reclamação, seja no que tange à liberação óe recur­
-sos e aprovação de programas de trabalho, seja no aten­
dimento de pleito.s que no interesse da PETROMISA 
tive de apresentar à PETROBRÁS. _Foi este clima de 
harmonia que possibilitou à Empresa desenvolver suas 
atividades e dar início e concluir o maior projeto de mi­
neração profunda realizado no Brasil, o Projeto Potãssio 
de Taquari-Vassouras, em Sergipe. 

Neste momento, deixo um cargo de grande importân­
cia no Sistema PETROBRÁS para ocupar outro de 
maior relevância neste Sistema. No período que antece­
deu minha nomeação e posse fui alvo de ataques através 
de notas publicadas em alguns jornais. As origens de tais 
investidas não pretendo discutir no preSeiite momento, 
entretanto não posso deixar de falar agora, pois se antes 
o fizesse minha resposta certamente seria usada para ali­
mentar polêmicas inoportunas. Fugindo às normas pro­
tocolares e em atenção aos companheiros do Sistema 
PETROBRÁS, aos amigos e à opinião pública, presto os 
seguintes esclarecimentos: 

I. Carecem de fundamento as notíc!_~~--q_ue procuram 
me apresentar como um estranho à PETROBRÁS, dis­
tanciado dos problemas técnicos. 

Formado em Engenharia Civil pela Escola Nacional 
de Engenharia, hoje Escola de Engenharia da U niversi­
dade Fe~eral do Rio de Janeiro, com mais de trinta anos 
seguidos de serviço como engenheiro de órgãos técnicos 
da Administração Feperal, trouxe este tempo de serviço 
para a PETROBRÁS onde integro há mais d~ sete anos 
o quadro de empregados, como Engenheiro Civil, Cate­
goria 111. 

De muito longe são os meus vínculos com a PE­
TROBRÁS. Como Presidente da Comissão de Minas e 
Energia da Câmara dos Deputados e depois como seu 
membro efetivo, já sob a Presidência do então Deputado 
Aureliano Chaves, procurei colaborar muito de perto 
com aquele órgão do Poder Legislativo no acompanha­
mento das matérias que direta ou indiretamente interes­
sa\am à PETROBRAS. Colaborei, inclusive, com medi­
das tomadas pelo Presidente Aureliano no sentido de 
harmonizar pontos de vista entre o titular da Pasta das 
Minas e Energia e o Presidente da PETROBRÁS, em re­
lação a assuntos de vital interesse. Evidentemente, tendo 
em vista que a te_cnología de ponta na exploração do pe­
tróleo, principalmente n'água profunda, constitui hoje 
um capítulo da engenharia que se enriquece dia a dia. 
Apesar de uma vida dedicada à minha carreira de enge­
nheiro, terei por isso, talvez como os demais Direto!es, a 
preocupação de ouvír os técnicos dessa Empresa real-
mente especializados neste mister. -

2. Também não tem o menor sentido as divulgações 
em torno do Contrato da PETROMISA com a empresa 
ODEBRECHT. 

f\ concorrência para a escavação dos .. shafts", das ga­
lerias de ligação e de outras obras de subsolo, foi ganha 
pelo Consórcio formado pela empresa canadense Patrick 
Harrison e a Construtora Norberto Odebrecht antes de 
minha eleição para Vice-Presidente da PETROMISA e, 
pelo que fui informado, não houve protesto das outras 
firmas concorrentes, à época. 

Vale ressaltar também que os Aditivos de Contrato 
para o indispensãvel desenvolvimento de trechos das ga­
lerias jã inici-ados e que teriam obrigatoriamente de ser 
feitos, o foram, porém em plena consonância com os cri­
térios estabelecidos na concorrêncía. Tais Aditivos de 
Contr.ato foram aprovados não por mim, na qualidade 
de Vice-Presidente da PETROMISA, como afirmado, 
porém por toda a Diretoria da PETROMJSA, constituí­
da de um Presidente, sempre Diretor da PETROBRÁS, 
do Vice-Presidente e dos Diretores, eleitos nos termos da 
lei. Tais á provações sempre ocorreram em reuniões for­
mais, com pareceres do órgão jurídico, chefiado por um 
Advogado dos quadros da PETROBRÃS e fundamenta­
dos em pareceres dos demais órgãos competentes da Em­
presa. Devo salientar que não existe qualquer processo 
na PETROMJSA que contenha parecer do Vice­
Presidente, recomendando ou sugerindo a aprovação de 
Contratos ou de Aditivos. 

3. Vitorioso nã concorrência, teve o Cons.ório 
Odebrecht-Harrison de instala( elevadores especiais de 
serviço, importados, para escavações de túneis com 500 
metros de profundidade em descida direta da superfície; 
instala_r estação de ar comprimido na superfície, ínC:lusi­
ve para movimentação de tratores no subsolo, e que se 
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constítúfu-niúli-aior usina do gênero da América do Sul e 
uma das maiores do mundo; adquirir veículos e equipa­
mentos especiais para operação a grande profundidade e 
em presença de gases explosivos. Obviamente, a retirada 
do consório vencedor da concorrência, depois de devida­
mente instalado e realizados a contento os túneis e gale­
rias, implicaria na retirada dos elevadores, da usina de ar 
comprimido e de todas as instalações para a obra a 500 
metros de profundidade, com a conseqüente paralisação 
total do empreendimento, o que acarretaria prejuízo ir­
reparável para o Brasil, inteiramente dependente de im­
portações de cloreto de potássio, fertilizante indispensá­
vel à agricultura. 

4. A afirmação segundo a qual o Projeto Potâssío 
executado pela PETROMISA havia sido orçado em 180 
milhões de dólares e custado 350 milhões é terriVelmente 
absurda e representa desconhecimento total do assunto. 
Na verdade, o empreendimento em apreço foi executado 
com recursos da PETROBRÃS e sob seu inteíro contrO­
le. Assim, caso houvesse o procedimento irregular apon­
tado, ob~i_af!!ente teria o mesmo a conivência da própria 
PETROBRAS. Evidentemente, um vice-presidente de 
subsidiãria da PETROBRÁS jamais poderia dispor de 
poderes para alterar a concepção e o custo de um em­
preendimento do Governo de tamanha envergadura ao 
seu bel prazer. O montante de 180 milhões de dólares 
refere-se: a um anteprojeto do qual não constavam as 
grandes obras que forarp, executadas no projeto definiti­
vo Taquari-Vassouras, como o salmourOduto de- 33km 
para descarte de rejeitas da ordem de um milhão e tre­
zentas mil tonjano; edifícios industriais de grande porte; 
obras de terraplenagem não previstas e que foram feitas 
em razão da localização da mina, definir o local de cons"=" 
trução da usina; transposição de aquíferos imprevistos, 
verdadeiros rios subterrâneos na profundidade de 320 a 
350 metros; elevação da produção inicialmente prevista 
de 500 para 600 míl tonfano; e outras inúmeras obras da 
mina ··e usina, não- consideradas no anteprojeto, à época 
feito com precãrios dados informativos até mesmo sobre: 
a natureza da mina e da própria usina. 

5. -Ainda em relação ao Complexo Mina-Usina de 
Taquari~ Vassouras. 

Claro que não pode ser criticado por quem não conhe­
ce sequer um projeto de mineração profunda de potássiO 
e nunca visitou suas instalações de subsolo e superfície. 
Trata-se de um projeto pioneiro no Hemisfério Sul e que 
foi iniciado e concluído no período em que eXi::rci a vice~ 
presidência da PETROMISA. 

6. Entre as inVestidas que me foram feitas, uma delas 
caracterízou~se inusitada, pela falta de cerimônia como 
foi tentado o revertérío dos fatos. 

Surpreendentemente, nesse processo de criticas, até 
mesmo chegaram ao extremo de fazer alusões, de forma 
confusa, a minha gestão na Companhia Nacional de Ál­
calis iniciada hâ mais de uma década e jamais questiona­
da. 

Na realidade, todos que conhecem a Álcalis, 
excetuando-se aqueles que por força de circunstâncias, 
tiveram na época de ceder posições há tempos ocupadas, 
fazem questão de destacar o imenso e profícuo trabalho 
realizado naquela empresa durante minha gestão, quan­
do a Companhia apresentOu bons lucros e atendeu toda 
a demanda de barrilha do Pafs, batendo todos os recor­
des de produção, num período caracterizado por elevado 
consumo: Quando assumi a presidência daquela empCC:. 
sa, na Fãl:>rica de Cabo Fr~o os equipamentos caminha­
vam para a exaustão até mesmo por falta de reposição de 
peças. Além da reposição dessas peças e de um eficiente 
programa de manutenção, implantei ainda uma nova li­
nha de produção naquela Unidade Industrial. 

Há muito tempo encontro-me afastado da Álcalis e 
dos problemas de sua Subsidiária ALCANORTE. 
Recordo-me no entanto, em relação a essa subsidiãria, 
que à época iniciava seu projeto no Rio Grande do Nor­
te de uma interferência de maior vulto que fiz, com o ob­
jetivo de tornar sem efeito o Acordo de Acionistas entre 
a Álcalis e uma multinacional para implantação da AL­
~~ORTE. Nos termos em que redigido, configurava­
se uma ação lesiva aos interesses nacionais pelo grupo es­
trangeiro, pois que dispunha este de todo o controle em 
relação ~- ip1plantação da fábrica, à produção e à comer­
cialização do produto industrial. A título de transferên­
cia de tecnologia, exigia ele que a unidade fabril fosse 
construfda em terreno de sua propriedade em Macau. 
utilizasse sal de suas salinas, além de direito de veto nas 
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decisões da ALCANORTE, mesmo com irrisória parti--­
cipação no capital social. Consegui, depois de muito em­
penho, tornar nulo tal Acordo de Acionistas. Essa anu­
lação prejudicou intermediârios que hoje certamente, 
aliados aos que tiveram interesses contrariados na exe­
cução do Projeto Potâssio Sergipe, orquestrados voltam­
se desde sua inauguração contra os êxitos alcançados. 

Em resumo, meus Senhores, toda essa campanha que 
consiste na publicação de uma nota hoje para amanhã 
ser comentada noutros locais, procurando data impreS­
são de que o meu comportamento sempre foi objeto de 
críticas, é um expediente cediço e por demais conhecido. 
No desempenho de cargos da mais alta importância, Se­
cretário de Estado, Presidente de Empresa Estatal e de 
funções poHiicas no decorrer de toda uma vida, sequer 
uma vez tíve dúvidas levantadas sobre meu desempenho 
como homem público. Nos acalorados debates parla­
mentares como Deputado atuante ao longo de dezesseis 
anos, em periodo dos mais conturbados da Hi:iot6ria Polí­
tica do País e nos embates políticos travados como can­
didato ao Senado Fep.eral pelo Cearã em 1974, quando 
enfrentei uma luta sem quartel, jamais vi qiüüSCfUi!r notas 
destt- jaez contra mim_ publicadas. 

Os esclarecimentos sucintos pela natureza deste ato, 
que acabo de fazer, representam uma consideração aos 
companheiros de trabalho, amigos e àqueles que me 
honraram com sua presença nesta solenidade. 

Ao finalizar, tenho o prazer de saudar os Diretores da 
PETROBRÁS, Joel Rennó e Paulo Belotti, que exerce­
ram a presidência da PETROMISA em todo o período 
que exercia a sua vice-presidência. Ao Diretor Rennó, 
que exerceu a presidência da PETROMISA por maiS de 
um ano, com apurada correção e espírito de eqUipe, Os 
meus calorosos agradecimentos. 

Ao seu antecessor, o Diretor Belottí, que conduziu o 
destino daquela Subsidiãria durante seis anos, sempre 
meticuloso e atento a todas suas deliberações, o que mui­
to contribuiu para o êxito e realização da Empresa, tam-
bém os meus agradecímentos. __ -··-· _ 

Ao Coriselho de Administração, responsável pela 
aprovação dos programas de trabalho, pela alocação de 
recursos e decisões maiores da Empresa, deixo ressaltado 
do apoio que sempre recebi. __________ _ 

Aos meus companheiros de trabalho da ~ETROMI­
SA, Diretores e empregados, as minhas homenagens por 
tudo quanto fizeram pelo engrandecimento da Empresa. 

Ao honrado M.ín_ís_tr_o_Ayrelíano que muito de perto 
acompanha as atividades de seu Ministério, tefldO inclu­
sive feito rec~t_emente uma visita de natureza técnica ao 
Complexo Mina Usina de Taquari-Vassouras, inspecio­
nando minuciosamente tOdas suaS instalações de subsolo 
e superficie, e que hoje me honra com sua presença neste 
ato, o meu reconhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fãpio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do_ orador.)- Sr. Presi-
dente, Srs. SenadQf~$_: ____ _ 

O mais grave mioma institucional que pesa sobre a 
nossa estrutura político-jurídica ê, sem dúvida alguma, a 
hipertrofia da Feperação. A União FeP,eral agigantou-se 
a tamanhos desmesurãveis, e essa incomensurabilidade 
tem trazido graves prejuízos à estrutura federa-tiva do 
nosso País. Criaram-Se org'anismâs e órgãos gigantescos, 
de tanta gigantescalldade, que o princípio segundo o 
qual os Estados são iguais perante a lei, todos parecem 
vir esmaecendo com o passar dos dias, das horas e dos 
minutos. 

Hã poucos meses, Srs. Senadores, anunciou-se o "par­
to da montanha" na Zona Fqmca de Manaus, no meu 
Estado Preparou-se o acontecimento do ''parto" pelo 
prazo de 3 meses. E; como na velha lenda, esperava-se 
que a '"montanha desse à luz" produto à altura das suas 
dimensões, quando se esperava, por exemplo, que a 
Mantiqueira não desse à luz mero monturo, eis aqui, Srs. 
Senadores, o resultado oficial do inquérito instaurado 
pela Comissão lnterministerial, composta do Ministério 
do Interior, do Banco Central e do Ministério da Fa~en­
da, para apurar o escândalo dos desvios de dólares na 
Zona Fqmca de Manaus. 

Todos le:rtJ.bram de que foi alardeado em todo o País 
que todo empresário, todo comerciante, em especial, em 
Manaus, era fraudador de dólar. A Políc_ia Feçleral, pela 
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voz do seu Diretor-Geral Delegado Romeu Tuma, anun­
ciou que houvera uma fraude de 200 milhões de dólares 
na Zona Franca de Manaus. O Ministro do Interior, in­
duzido Por falsas informaÇões da Polícia, chegou a admi­
tir ciLie o somatório dessas fraudes atingia 117 milhões de 
dólares. 

Eis o resultado do inquérito: foram cOmpulsados, di­
zem os três Ministérios, com auxílio de processamento 
computacional, cerca de lO mil documentos, que permi­
tiram a detectação de fraudes cambiais, no montante 
aproximado de 15 milhões e 250 mil dólares. De 200 mi­
lhões de dólares a fraude baixou, conforme palavras do 
Ministro Costa Couto, para 120 milhões de dólares, e de 
120 milhões de dólares, conforme resultado oficial da 
Comi·ssão Interministeri'al em seu inquérito, a fraude se 
reduz a 15 milhÕC$ de dólares. 

Na realidade, a fraude não vai a tanto, como vou pro­
var a V. Ex• o relatório menciona-vários tipos de fraudes, 
mas, em verdade, só dois são fraudes e são sujeitos, de 
fato, à ação da Polícia e, a seguir, da Justiça: 

.. Mencionam-se a importações fictícias que con­
sistiam na aquisição de cãmbio, junto aos· bancos 
negociadores, sem que a importação tivesse sido 
realizada, uma vez que a mercadoria não ingressou 
no País." Eis um tipo de fraude: 

"Menciona-se a aquisição de moeda estrangeira 
com base em documentação fals_a, em que, para pa­
gamento de supostas importações, foram apresenta­
dos á rede bancária local documentos falsos (fatu~ 
ras, conecimentos de embarque, guias de impor­
tação, declarações de importação etc.), que possibi­
litaram a consumação das fraudes". 

Em verdade, Srs. Senadores, são os seguintes os valo­
res reais das fraudes, que atingem um total de USS 
2,317,992.00, correspondentes a apenas 0,4% do total de 
faturamento da Zona Franca de Manaus, ao longo dos 
anos de 1984 e 1985, que foi de 5 bilhões de dólares; essas_ 
frau_de:s consistem nos seguintes números: US$ 
123',090.00, consistentes na emissão de cheques em dólar, 
por banco particular que a Receita Felferal se nega a dar 
o nome, mas que, em verdade, é Banco Itaú, de São Pau­
lo; US$ 1,848,123.00 consistentes de cheques emitidos 
em dólares em Manaus, pelo Banco Fqmcês-Brasileiro; 
US$ 323,174.00 de cheques emitidos pelo Banco Econô­
míco; mais US$ 8,286.00 e US$ 6,3(9.()(l'de cheques emi­
tidos por banco que o Ministério da Fa.zenda se recusa a 
fornecer o nome. Total real da fraude: USS 2,317,992.00. 

Observem que a Nação inteira foi induzida a acreditar 
que o comércio de Manaus, beneficiando-se desse que é 
o maior dos seus estímulos, bem como a indústria para o 
desenvolvimento da Ainaiôilia Ocidental, que é a Zona 
Franca de Manaus, a Nação inteira foi iriduzida a acre­
diÚlr·- repito- que em Manaus houvera uma fraude 
de 200 milhoes de dólares, e essas fraudes se reduzem a 2 
milhões e 317 mil dólares, 1% do valor das supostas frau­
des espalhadas pelo País pelo Sr. Delegado Romeu Tu­
ma, e, induzido por este, pelo Sr. Ministro do Interior 
Ronaldo da Costa Couto. 

O que isto representou para o meu Estado? Represen­
tou um prejuízo de 103 milhões, 288 mil, 9 dólares e t 6 
centavos no prazo de apenas 3 meses. Durante 3 meses, 
que durou a intervenção decretada pelo Governo Feçle~ 
ral para o período de I ano. E devo louvar o Presidente 
da República, porque, chamado à realidade dos fatos, 
retirou a intervenção e devolveu a Zona Fqmca de Ma­
naus aos seus legítimos donos, que são o povo e o Estado 
do Amazonas. 

Durante os trêS meSes,- ã Zona Franca de Manaus dei­
xou de importar perto de 104 milhÕes de dólares, o que 
representa, só de ICM, um prejuízo de 75 milhões de 
dólares. Isto para um Estado pobre, que tem um fatura­
mento com o comércio de importações de 500 milhões de 
dólares por ano, 20% desse faturamento representam os 
prejuíZos que o meu Estado sofreu, em conseqüência da 
descabida intervenção decretada pelo Governo Fe~eral 
na SUFRAMA, hoje já. sanada. 

Mas hã um item no relatório que merece a atenção es­
pecial do Senado, é o que diz o seguinte: 

"A Administração da SUF~AMA, no último 
trimestre do exercício de 1985, determinou o cance­
lamento de todos os pedidos de autorização de im~ 
porta:ção, em análise no setor competente da entida­
de, com o propósito de enriquecer a reserva espe-
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cial, visando uma redistribuição de quotas com pre­
juízos para importadores que estavam aguardando 
para consumar o processo de importação, já inicia­
do." 

f: que, no último trimestre de 1985, o Sr. Mathias 
Machline, dono das empresas SHARP, quis apropriar-se 
de quase. o total do restante de dólares para importação 
pela Zona Franca de Manaus. Como a direção do órgão 
recusou-se a fazer essa concessão ao Sr. MachJine, mani­
pularam, pelos subterrâneos do poder, a intervenção na 
Zona Franca de Manaus, que, a partir do dia 28 de feve­
reiro de 1967, jã no ocaso do Governo do Marechal Cas­
tello Branco, e sob inspiração do seu Ministro do Plane­
jamento, a quem o Amazonas sempre fez justiça, que é o 
hoje eminente Senador Roberto Campos, houve por bem 

-o- primeiro Governo d_o _ciclo revolucionário conCeder 
esse projeto-piloto de experiência, que deu certo e conti­
nua dando certo, e que gerou, e que é responsável, atual­
mente, pelo funcionamento de 398 pólos industriais de 
ramificação diferenciada em Manaus, e pela criação de 
80 mii empregos em 15 anos, índíce jamais atingido por · 
qualquer empreendimento estatal ou privado neste Pais, 
ao longo de toda a nossa história. 

O Sr. Odacir Soares- V. Ex.• me concederia um apar­
te? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Pois foi isto que aconte­
ceu com a Zona Franca de Manaus. Primeiro, 200 mi­
lhões de dólares de fraude. Mentira! Segundo, 2 milhões 
de dólares de fraude em dois anos. 

E a fraude no Banco do Paraná, de 35 milhões de dóla­
res, denunciada pelo Dêputado Alencar Furtado?! Hou­
ve, por acaso, intervenção no Banco do Paraná? E a 
fraude na SUNAMAM, cujo diretor era irmão do Mi­
nistro Costa Couto, que levou ao suicídio um dos maio­
res empresários do setor de construção naval neste País? 
Houve intervenção?! Então, por que essa fraude cometi­
da por dezessete pessoas, dezessete comerciantes inescru­
pulosos, em meio a milhares de comerciantes, essa gota 
d'água no Rio Amazonas é motivo para que se causasse 
essa celeuma toda contra o meu Estado, para que se afu­
gentasse de lá os empresários, para que se lançasse sus­
peita sobre o Governo do meu Estado?! 

Empenhei aqui, perante o Sen_ado, o meu mandato 
sobre em que o Governador Gilberto Mestrinho nada ti­
nha que ver com esta questão, nem a Superintendência 
da SUFF{.AMA, porque pasmem Senhores- demitiram 
o Sr. Roberto Cohen da Superintendência da SUF~­
MA e hoje, no rol dos culpados, em inquérito instaurado 
por três Ministérios, não aparece o nome do ex­
Superintendente da Zona Friinca de Manaus. Vale dizer: 
foi punido por presunção, punido por antecipação, puni­
do sem inquérito_, sem processo, sem direito de defesa. 
sem julgame_nto! 

Haverá alguma diferença entre uma punição desta na­
tureza e aquelas punições que eram impostas pelo Ato 
Institucional n9 5 ou por seus antecessores?! Não vejo, 
Srs., não posso ver. Daí por que o Senhor Presidente da 
República estâ no dever indeclinável, no meu entender, 
de reparar essa clamorosa injustiça que se cometeu con­
tra a Zona Franca de Manaus, cujos prejuízos, em decor­
rência dessa injustiça, continuam sangrando, funda e do­
loroSamente, a economia, o Governo e o povo do meu 
Estado. 

Tenho a honra de ouvir, agora, o aparte de V. Ex•, pe­
dindo desculpas pela demora, eminente Senador Odacir 
Soares. 

O Sr. Odacir Soares - Tinha até me desinteressado 
do aparte, nobre Senador. Desejava dizer a V. Ex' que, 
lã em Rondônia, estamos pedindo, clamando ao Gover­
"iw F~eral para que intervenha no Estado para, apurar, 
também, atos de corrupção que estão sendo praticados 
diuturnamente. Tenho absoluta certeza de que V. Ex• es­
tã a favor do combate à corrupção. Não t"enho nenhuma 
dúvida disto. Pelos pronu.nciamentos que V. Ex' fez, ao 
longo dessa novela da SUFI~.AMA, verifico que V. Ex• 
teve sempre o cuidado de apoiar o combate à corrupção, 
sem, simultaneamente, apoiar as arbitrariedades que 
eventualmente pudessem ser cometidas. Então, quanto a 
esta parte do combate à corrupção, estamos de acordo. 
Ao solicitar de V. Ex~ este aparte, queria apenas lamen­
tar que a mesma presteza que o Governo Fe(jeral teve em 
intervir na SUF~AMA, não a tenha tido, até este mo­
mento, relativamente a Rondônia, onde a corrupção está 
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campeando livremente e à solta para desespero de todos 
os rondonienses. De modo que, era apenas este o aparte 
que desejava fazer ao -discurso de V. Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA - Agradeço, nobre Sena­
dor, ao seu aparte. 

Mas vejam, Srs. -s-enadores, no ano passado o Amazo­
nas contribuiu só para o Fll'l'SOCIAL com 75 milhões 
de dólares para a União Feperal, representados por 1% 
do faturamento e pelo percentual incidente sobre a folha 
de pagamento das empresas da Zona Fr~nca de Manaus. 
E um interventor no dia 24 de abril cometeu a estultícia 
de cancelar a importância de 103 milhões de dólares das 
cotas de 1985 e debitá-las às cotas de 1986. Para aqueles 
que têm uma economia ainda dependente de um modelo 
de experiência, mas_ que está dando certo, isto ê um aten­
tado ignominioSo. E o mais grave ê que o Estado de São 
Paulo se queixa, se lamuria de estar sofrendo prejuízos 
com a Zona Franca de Manaus, está aqui no relatório, 
nas chamadas operações de internação de mercadoria... " 
Essas operações envolveram notadamente veículos de 
cargas e unitãrios leves, bem como produtos alimentí­
cios. 

Só no. Estado de Sã_o Paulo a sonegação assim perpe­
trada, vmha alcançando mensalmente cerca de 43 .mi­
lhões de cruzados, segundo informação prestada_ pelo 
Diretor Executivo de Administração Fafendária daquele 
Estado, em exposição aos auditores. Ora, Srs. Senado· 
res, logo São Paulo que tem sido o Estado mais benefi­
ciado com a Zona Franca de Manaus, porque o grosso _ 
das empresas que lá se instalaram, sobretudo as do ramo 
de informática atualmente têm suas matrizes no Estado 
de São Paulo. É de se perguntar: "e o Governo do meu 
Estado que foi exposto à execração nacional?" E a cam­
panha perniciosa que se promoveu contra o meu Estado? 
Esses danos todos, quem poderá repará-los? Devo res­
ponder: ''somente nós, o povo amazonense, com a ajuda 
que nunca nos faltou dos empresários bem intenciona­
dos, do restante do nosso País". 

Mas o que está comprovado ê que houve uma- farsa, 
farsa desmantelada pelo próprio GõverO.O FePeral que 
fez uma auditoria a seu modo e a seu bel-prazer, sozinho 
e sem a fiscalização de nenhum setor público ou privado 
do Estado do Amazonas~ O Chefe da Polícia Fejieral, no 
meu entender, deveria ter pejo de retornar ao meu Esta­
?o. E o Ministro do Interior que foi induzido e que, por 
ISso, se tornou também num pecador, pecou, porque se 
deixou seduzir em idade não apropriada para tal tipo de 
ação. O Ministro do Intetior _também no meu entendi­
mento, está no dever e na Õ-b-rlgaçã;--de pedir desculpas 
ao Amazonas, à cidade de Man_aus, ao povo amazonen­
se. 

Disse-me, ontem, o Ministro que O momentO- ê ·ae 
olhar para o futuro. Concorda. E _as injustiças? Os que 
pagaram, inocentemente, que foram julgados sem in­
quérito, sem processo, sem direito de defesa, que não fo­
ram julgados, foram pUnidos, quem haverã de repará­
los? Lançados ao opróbio, como haverão de se justificar 
perante a sociedade? Só vejo-uma fórmula, Sr. Presiden­
te;_ é o Senhor Presidente da República, daqui por diante, 
deixar a cargo dos amazonenses a condução, sobretudo 
em relação às decisões dos nossos rumos econômicos 
consentâneos, obviamente com os rumos da economia 
nacional, por~que _não_ vamos mais consentir em injÚs­
tiças, não Varilos mais consentir em achacarmentos. E 
ainda ontem, o Partido da Fr~nte Liberal, em telex issi~ 
nado pelo eminente Deputado Vivaldo Frota e pela emi­
nente Senadora Eunice Michile!t, denunciou ao Ministro 
da Justiça, Sr. Paulo ~rossard, que a Polícia Federal, em 
Manaus, está extorqumdo_ dinheiro dos indiciados para 
forjar as provas que nãO iXisff:ffi,_porque a fraude foi in­
ventada para beneficiar tram6iaS -e Conhecidos inimig"os 
da instituição denominada Zona Frí].nca de Manaus. 

Sr. Presidente, a defesa do meu Estado é meu dever in­
declinável, é dever indeclinável da Senadora Eunice Mi­
chiles e do Senador Raimundo Parente. Eu e a Senadora 
Eunice Michiles temos feito tudo ao alcance da Consti­
tuição e das leis para evitar que esses pérfidos aconteci­
mentos tenham curso no meu Estado, e vamos continuar 
na mesma linha de ação, porque quando fizemos uma 
al~ança democrática entre PMDB e PF~ no Amazonas 
f01 pensando em nossa terra como no sentido de 
defendê-la, haja o que houver, custe o que custar. 

A Sr' Eunice Mi_ch_iles- Permite V. Ex,. um aparte? 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tenho a honra de ouvir 
V. Ex•, eminente Senadora. · 

A Sr' Eunice Michiles- Senador Fã,bio Lucena, V. 
Ex• levanta um assunto que a todos nós magoou e per­
turbou durante meses no Amazonas. CreiO -que todos 
nós somos absolutamente favorâve"is a que se apurem to­
das as denúncias e todos os escândalos que porventura 
existam em qualquer parte do País. No entanto, somos 
tambêm contra a que se levantem denúncias, calúnias in­
fundadas, de maneira leviana, como aconteceu no Ama­
zonas. Gostarfamos, neste momento, V. Ex• e eu, de de­
nunciar à Nação aquilo que houve no Amazonas, em 
que cidadãos probos, honestos, ocuparam durante sema­
nas as manchetes dos jornais, corilo se fossem meliantes, 
como se fossem realmente ladrões, como se fossem pes­
soas absolutamente desonestas. V. Ex• afirmou que a 
Frçnte Liberal passou um telegrama ao Senhor Presiden­
te da República e ao Sr. Ministro Paulo Brossard denun­
ciando a atuação da Polícia Feperal no nosso Estado. 
Realmente, existem suspeítas bastante fundadas de que 
naquela Polícia Federal estejam eXtorquindo cidadãos 
honestos, de uma maneira muito vil, em que se coloca o 
nome das pessoas nos jornais para que elas, então, recor­
ram rapidamente a advogados, que estariam cumplicia­
dos com a Polícia Feçleral, e dividindo dessa forma o 
prodUto da extorsão. ~ algo muito sério, muito grave 
que precisa s_er levado ao conhecimento do Ministro da 
Justiça, que nos receberia hoje, mas que lamentavelmen­
te teve outro compromisso. Assim queremos, de viva 
voz, levar a S. Ex• essas denúncias_que me parecem as 
mais graves possíveis. Quanto aos prejuízos que o nosso 
Estado sofreu, V. Ex• tem absoluta razão, Quem nos res­
sarcirá disso? Não só dos prejuízos financeiros, mas dos 
prejuízos morais, de denúncias infundadas, de uma frau­
de, como se falou, da ordem de 200 e atê 300 milhões de 
dólares, que no fim se verificou que era insignificante -se 
levarmos em consideração que a Zona Franca tem 17 
anos de existência e isso ocorreu durante esse período. 
De maneira que, V. Ex~ tem o meu apoio e creio, com 
toda certeza, o apoio de todo o nosso Estado. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço o aparte de V. 
Ex•, eminente Senadora Eunice Michiles. 

_Comunico a V. Ex•, Sr. Presidente do Senado, que fo­
ram firmados acordos entre a Aliança Democrática, no 
Amazonas, e o Senhor Presidente da República. O Se­
nhor Presidente da República determinou o cumprimen­
to desses acordos e o Sr. Ministro-Chefe da Casa Civil, 
Ministro Marco Maciel, não os vem obedecendo. Em 
conseqüência, a partir deste momento, estão obstruídas 
as sessões do Senado Feçleral, por minha iniciativa regi-
m~nJal. _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pres-idente. (Muito bem!) 

9 !?R. PRESIDENTE (Martins Fil,ho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvidio Nunes, para uma 
breve comuncação. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS - Pl. Para uma 
breve comunicação. Sem revisão do orador.) --Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Dizem que o fato que vou narrar aconteceu em conse­
qüência da falta de suprimento de carne à população. 
Outros afirmam que a origem está e reside na ausência 
de Jeite, até mesmo do leite em pó, que não se encontra 
nas padarias e nas prateleiras dos supermercados. 

Não tenho como afirmar a veracidade do fato, mas é 
certo que o Ministério competente do Governo determi­
nou que os bancos oficiais, Sobretudo o Banco do Brasil 
e o Banco do Nordeste não fornecessem recursos para a 
aquisição de matrizes nas exposições agropecuárias que 
se realizam no Brasil. 

O Sr. Lenoir Vargas- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. ~ELVIDIO NUNES - Pois não, nobre Sena-
dor Len01r Vargas. , 

O Sr. Lenoir Vargas- Voltando às afirmações de V. 
Ex• no que se refere ao leite, ainda esta semana tive oca­
sião de.constatar, através de leitura na imprensa, que 
uma das carências maiores, alêm da carne que também 
não existe, é a do couro para a fabricação de calçados. O 
Gover.?o reso!veu o problema da carne importando-a, 
mas nao está Importando couro, e as fábricas de calça­
dos estão ameaçadas de um colapso ou de sofrer sérias 
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res~rições em virtude de faltar matéria-prima. De modo 
q1_1e V. Ex• vê que eSte tipo de política que vem sendo se­
guida, a cada dia encontra um vazamento nesta pressão 
que vem sendo feita sobre a economia naciorial. 

O SR. HELVIOIO NUNES - Agradeço a partici­
pação de V. Ext, Senador Lenoir Vargas, mas o·c_ourojá 
é o. fim de tu_do e o objetivo principal da minha presença 
hoJe nesta tnbuna ê exatamente chamar a atenção de to­
dos os responsãveis e pedir, em conseqüência a todos 
que modifiquem a situação, pois, a assim cOnti~uar, nós 
chegaremos, sem sombra de dúvida, a uma situação de 
grandes dificuldades. 

Mas o que quero especialmente dizer neste instante, 
Sr. Presidente, é que foram suspensos todos os financia­
mentos para as exposições agropecuárias. No meu Esta­
do, E~tado de vocação agropecuária indisfarçável, 
realizam-se anualmente exposições em diferentes pontos. 
No' princípio desta semana o Deputado Gesualdo Cavai~ 
cante, que representa o Sul do Piauí, na Assembléia Le­
gislativa, jã_damava pela falta de recursos na exposição 
agropecuána de Corrente, Corrente que é um dos celei­
ros da produção pecuária do meu Estado. 

Hoje, Sr._ Presidente, recebi um telegrama de outra 
parte do "Piatií. -Esse telegrama, inicialmente, informa 
que esse texto, o texto que vou ler, foi retransmitido por 
cópia telex ao Presidente do BNB ao Presidente do 'Ban­
co ~o Brasil, ao Presidente do Banco do Estado do Piauí 
e a toda representação daquele Estado nesta Casa. 

O texto ê o seguinte: 

0618.1140 
612502SEFg BR 
862433PPVE BR 
Exm~' Sr. 
Dr. Helvídio Nunes de Barros 
M.D. Senador da República 
Brasília- DF. 
Sr. Senador, 
Retransmitimos copia telex enviados à Presiden~ 

cia do BN B, Banco do Brasil e Banco do Estado do 
Piauí. De Vossa Senhoria, esperamos e agradece~ 
mos o apoio ao nosso pleito. 

Sr. Presidente, 
Tomamos conhecimento de que essa conceftuada 

i~s!ituição não dara apoio financeiro à IX Expo­
stçao Agropecuária da Microrregiã_o de Picos, a 
realizar-se no período de 25 a 29-6-86. Certame este 
dos mais importantes do genero do Estado do Piaui, 
porquanto congrega agropecuaristas de 14 municí­
pios desta micro Região. Ademais, nesse evento 
tem-se em vista a recomposição dos rebanhos seria­
mente afetados quando das estiagens que grassaram 
a nossa região por cinco anos consecutivos. 

Assim, ficamos profundamente surpresos com a 
deci!)ão d_esse Banco, mesmo porque essa posição 
não ~ond1z com a sua tradição que, ao longo de sua 
ad~17~ve! ~istória, jamais deixou de oferecer apoio 
as IDICtattvas que visam aO desenvolvimento desta 
região, pelo que tem recebido aplausos de quantos 
vislumbram de um nordeste melhor. 
F~mos portanto, um apelo a V. S• no sentido 

de proporcionar agência de o Picos recursos com­
pátívein:om a participação deste Banco no mencio­
nado certame. 

Ficamos confiantes no atendimento deste justo 
apelo, portanto conhecemos o espírito púbico e am­
pla visão que V. S• é possuidor. 

fl.a-tenciosamente, Antonio Evandro Reis Antão, 
Prestdente da Associação Comercial e Industrial da 
Micro Região de Picos - Valdemar Rodrigues de 
Souza Martins, Presidente do Clube Diretores Lo­
jistas. 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HELVfDIO NUNES- Pois não, nobre Sena­
dor João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Nobre Senador Helvídio Nunes, 
eu queria juntar a minha voz à voz oportuna de V. Ex•, 
no momento em que transmite esse apelo das classes re­
presentativas de Picos, para que seja concedido financia­
mento_ a feira agropecuária-daquela cidade que encampa 
toda a Microrregião de Picos, talvez a maior microrre­
gião do Estado do Piauí. Dias atrás, recebi um apelo do 
Prefeito de São João do Piauí e da representação dos pe-
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cuaristas daquela região de São J cão do Piauí e São Rai­
mundo, onde estã prestes a se realizar uma feira agrope­
cuária- como V. E_;rt•tão bem enfatizou- uma das vo­

, cações do nosso Estado, o Piauí, não só uma das vo­
, cações, mas uma das esperanças, um dos horizontes que 
o Estado do Piauí tem, que é a sua pecuária voltada para 
esta vocação do povo piauiense. Procurei, então, o Presi­
dente do Banco do Brasil, Dr. Camilo Calazans, e fiz-lhe 
um apelo, em nome da região, para que autorizasse a 
participação da agência do Banco do Bras_il naquele 
evento de São João do Piauí, e o fiz com toda a veemên­
cia, enfatizando a necessidade que trnhamos da presença 
do Banco -do Brasil como o maior órgão financiador de 
toda a agropecuária piauiense, enfim, -a. e toda a agrope­
cuária brasileira. Mas o Preside_nte Calazans, apesar da 
sua enorme boa vontade para com o Piauí, boa vontade 
que tem sido comprovada seguidamente tendendo aos 
pequenos pleitos que fazemos para o Est;~._do do Piauí, 
mostrou-se irredutível. Ele havia recebido ordens termi­
nantes do Banco Central proibindo a participação de 
bancos oficiais em feiras agropecuárias. Não havia como 
contornar essa proibição. Ante a insistência com que eu 
redobrei os meus argumentos junto ao _Presidente, ele 
prometeu-me que autorizaria a agência do Banco do 
Brasil de São João do Pia1,1í de participar extra:feira da­
quele evento. Ele não financiaria na feira, rrias que ia au­
torizar uma participação modesta do Banco do Br-ªs_il na 
exposição de São João_ do Piauí. Esta é a situação verda­
deiramente aflitiva em que se encontram todos os agro­
pecuaristas piauienses. Porque, logo após a Feira de São 
João viria ã. Feira de Picos, como V. Ex'já anunciou, a 
Feira de Valença e de várias cidades do Estado do Piauí. 
E se esta orientação nã_o _mudar não teremos _dinheiro 
dos bancos oficiais, isto é, do Banco do Brasil, do Banco 
do Nordeste e do Banco do Estado do Piau_í. Isto é ver­
dadeiramente um desastre para aquelas regiões, que, 
como V. Ex• tão bem enfatizou, têm necessidade de re­
compor o rebanho dizimado por cinco anos consecutivos 
de seca no nordeste brasileiro.:- Quero, pois, Senador 
Helvídio Nunes, juntar minha voz ao apelo que V. Ex• 
faz desta tribuna do Senado. 

O SR. HELV(DIO NUNES- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, o nobre Senador João LQb_Q_ confirma a veraci­
dade do fato ao narrar que fez contato, recentemente, 
com o Presidente do Banco do Brasil, que lhe informou 
da determinação recebida do Banco Central no sentido 
de impedir a participação do banco nas exposições agro~ 
pecuárias e, de certa forma, que desestimula a fazer o 
apelo com o qual deveria encerrar as minhas palavras 
nesta tribuna. _ _ _____ _ 

Mas, Sr. Presidente, não vou recuar, absolutamente, 
no meu propósito, porque cada um -a seu modo e dentro 
das suas possibilídades deve. cumprir o seu dever. O meu 
é o de reclamar. A tribuna de que disponho é a tribuna 
do Senado Fejieral. O Governo que cumpra ou que deixa 
de cumprir o seu dever. 

Sr. Presidente, há outro aspecto para o qual desejaria 
chamar a atenção, É que, enquanto o Banco Central 
proíbe que o Banco do Brasil, o Banco do Nordeste e ou­
tras instituições oficiais participem das exposições, 
façam repasse de recursos para que os pecuaristas adqui~ 
ram matrizes que possam melhorar e aumentar o reba­
nho nacional, aqui estamos diaiilirilente a aprovar auto­
rizações para que entidades obtenham recursos externos 
para a rolagem de dívidas. 

Veja, Sr. Presidente, a que situação chegamos. O Ban­
co Central não permite, não consente que recursos sejam 
repassados _às agências dos bancos ofiCiaiS para que os 
pecuaristas possam adquirir matrizes, mas oferece recur­
sos externos, em dólares, para obras de duvidosa finali­
dade. Porque sabemos, muita vez, que parte desses re­
cursos foi gasta na campanha política que começou a 
partir do ano passado, a partir da eleição de 15 de no­
vembro, para as prefeituras das Capitais. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Nordeste todo o 
Brasil sofreu a inclemencia de 5 anos de seca. Em conse­
qüência, Sr. Presidente, sabe V. Ex•, que é do Rio Gran­
de do Norte e que sentiu na carne o mesmo sofrimento, 
sabe V. Ex• que o nosso rebanho foi <!._izi_mado. Agora, 
através dessas feiras, surge uma oportunidade para que 
matrizes sejam adquiridas, sobretudo aquelas que che­
gam ao Nordeste oriundas do Sul ou País e que, em con­
seqüência dessas aquisições, o rebanho seja aumentado e 
seja melhorado. 
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Pois bem! Há uma determinação do Banco Central, 
no sentido de que o Banco do Brasil e o Banco do Nor­
deste -e, em conseqüência, os bancos estaduais n:io con­
tribuam com um centavo sequer para as exposições agro­
pecuárias de São João da· Piaui, de_ São Raimundo No­
nato, de Flqriano, de Picos, de Corrente, de Valença, e 
de tantas quantas já se realizaram, estão se realizando ou 
vão se realizar no Estado do Piauí. 

De qualquer maneira, estou aqui para cumprir o meu 
dever, fazendo um apelo às autoridades, fazendo um 
apelo, não à sensibilidade, mas fazendo um apelo ao jui­
zo até, porque é uma maneira desassisada de adminis­
trar. 

Fiça o apelo, Sr. Presidente. O Nordeste não precisa 
de esmolas. O Nordeste: precisa de ajuda, de colabo­
ração, de pontos de apoio. Os nordestinos tendo esse 
apoio, tendo essa ajuda e com a ajuda dos dois últimos 
invernos saberemos recompor os nossos rebanhos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, fica o apelo às autori­
dades responsãveis desta País para que sejairi. atendidos 
esses pedidos, essas solicitações, que são justas e que não 
objetivam a atender pessoas, mas uma causa, uma causa 
que não é só do Piauí, mas do Nordeste inteiro. 

Era o tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauro Borges, para uma bre­
ve comunicação. 

O SR. MAURO BORGES (PDC '- GO. Para uma 
breve Comunicação. Sem revisão"-do Orador.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Estou apresentando à Casa um projeto de lei, alteran­
do os arts. 48 e 143 do Código de Águas, a fim de evitar 
que grandes cursos d'ãgua deste País, muitas vezes entre 
os maiores do mundo, sejam sacrificados por obras seto­
riais, como, por exenl.plo: a construção de uma usina hi­
drelétrica, sem se pensar na irrigação, sem pensar na na­
vegação, ou, por outro lado, a construção de uma barra­
gem, pensando apenas na irrigação, sem pensar na ener­
gia elétrica. Isso é um disparate. Jã às portas do Século 
XXI, vimos a construção da Usina de Tucurui, onde, só 
depois do projeto quase pronto, é que se pensou - se­
gundo sei, por exigências do próprio Presidente da Re­
pública - na construção da eclusa de Tuc_urut 

Hoje, estamos vendo o Rio Paranaíba, um grande rio 
que separa Minas de GOiás, na-região do Triângulo Mi­
neiro, c_om quatro grandes usinas hidrelétricas, todas 
elas sem eclusas, todas elas sem possibilidade de passa­
gem de peixes. Enfim, não hã nenhuma integração; cada 
um faz o que quer. Mas isso não pOde continuar a acon­
tecer. É preciso que haja uma providência que obrigue a 
fazer um planejamento múltiplo integrado. Mesmo que 
não se vâ aproveitar todos os aspectos do rio, no mesmo 
tempo, é necessãrio que se projete, que se organize isso, 
para evitar grandes despesas ou mesmo impossibilidades 
no futuro. Os rios são verdadeiras artérias da Nação. 
Este País tem um transporte desorganizado e caro, um 
dos fatores mais limitativos do seu progresso, sobretudo 
no campo da agricultura, em que nós temos uma tecno­
logia relativamente boa, mas, na hora de fazer os trans­
portes do interior do Brasil para o litoral, para os portos 
de exportação ou centro de consumo, ficamos absoluta­
mente impedidos pelo alto custo dos transportes. 

Portanto, é um assunto da maior relevância, para o 
qual peço a atenção dos meus pares, para que seja exmi­
nado com interesse e com brevidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filpo)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cid Sampaio, para uma breve 
comunicação. 

O SR. CID SAMPAIO PRONUNCIA O DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÀ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (MartinS Fi!p.o)- Sobre a me­
sa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 
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É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 153, de 1986 

Altera a red~Ção dos artigos 48 e 143 do Decreto 
n9 24.643, de 10 de julho de 1934 (Código de Águas), 
para detenninar que todo projeto de utilização de á­
guas contenha previsão de aproveitamento múltiplo 
integrado do curso d'água. 

O Congresso Nacional decreta: 

ArL 19 Os artigos 48 e 143 do Decreto n9 24.643, de 
10 de julho de 1934, passam a ter a seguinte redação: 

HArt. 48. A concessão ou a autorização para 
os casos de derivação, citados no artigo 43 supra, só 
será outorgada se o projeto apresentado previr a 
possibilidade de eventual aproveitamento múltiplo 
do curso d'água. 

§ 19 A concessão, como a autorização, deve ser 
feita sem prejuízo da navegação, salvo: 

a) no caso de uso para as primeiras necessidades 
da vida; 

b) no caso de lei especial que atendendo a supe-­
rior 1nteresSe público, o permita. 

_§ 29 Além dos casos previstos nas letras a e b do 
parágrafo anterior, se o interesse público superior o 
eXigir, a navegação poderá ser preterida, sempre que 
ela não sirva efetivamente ao comércio." 

.. Art. 143. Todos os projetos de aproveitamen­
to de energia hidráulica, para receberem a devida 
autorização ou concessão, devem, necessariamente, 
conter previsão de aproveitamento múltiplo integra­
do do curso d'ãgua, de forma a proteger os interes­
ses gerais: 

a) da alimentação e das necessidades das Popu-
lações ribeirinhas; 

b) da salubridade pública; 
c) da navegação; 
d) da irríg"ação; 
e) da proteção contra as inundações; 
f) da preservação e livre circulaçã-o do peixe; 
g) do escoamento e rejeição das ãguas." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art.. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O objetivo do Projeto que ora se apresenta é o de asse­
gurar um planejamento mais cuidadoso quando do apro­
veitamento de cursos d'água. Pretende-se evitar, sobretu­
do, que se construam obras isoladas, sem prever futuras 
incorporações de novos aproveitamentos que venham a 
se tornar viãveis. Somos testemunha de muitas situações 
em que fo[ necessário inutilizar ou alterar obras já pron­
tas para vi<l,bilizar nova forma de utilização de um curso 
d'ãgua. 

A partir da entrada em vigor desta Lei, todo projeto 
envolvendo derivação de águas, para pleitear uma con­
cessão ou autorização do Governo FePeral, deverã, ne­
cessariamente, aprese'ntar um plano de aproveitamento 
múltiplo integrado para a área. É importante que o 
acréscimo progressivo de aproveitamento se enquadre 
dentro de um plano global de utilização, preparado pre-
viamente. -

Como o uso das águas no Brasil é regido pelo Decreto 
n9 24.643~ de 10 de julho de 1934, conhecido, também, 
como Código de Águas, decidiu-se alterar os dois artigos 
Çlo Código que estabelecem os interesses a serem consi­
derados ao se empreender uma Obra de derivação. 

Modificou-se, em primeiro lugar, o artigo 48, que tra­
ta dos casos não referentes à produção de energia hidre­
létrica. Um projeto de derivação aplicável à agricultura, 
indústria e higiene só será aprovado se apresentar as di­
versas possibilidades de aproveítamento da água e des­
crever o processo de sua eventual implementação. 

Alterou-se, também, o artigo 143, que trata das deri­
vações destinadas a produzir energia hidrelétrica. Ao In­
vés de exigir apenas que õs- aproVeitamentos satisfaçam a 
exigências acauteladoras de interesses gerais, tais como 
salubridade pública e irrigação, determina-se que os pro­
jetOs prevejarii -novos aproveitamentos que verihã-a 
tornar-se viáveis e necessários. Assim, um projeto de 
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construção de uma barragem, destinada a produzir ener­
gia elétríca ou a acumular águas, deverá prever, por 
exemplo, as adaptações necessárias para irrigação, 
criação de peixes, navegação etc. 

Os recursos hídricos de nosso Pais são uma _dªs gran­
des riquezas do nosso povo e daí a importância de otimi­
zar sua utilização. O maior -Criídado com o planejamento 
de projetos desta natureza impõe-se, portanto, como me­
dida de incentivo ao desenvolvimento do País. Pela 
oportunidade e relevância da Proposição ora apresenta­
da, espera-se que ela desfrute de boa acolhida por parte 
dos ilustres membros do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, em 19 de junho de 1986.- Mauro 
Borges. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO N9 24.643 
DE lO DE JULHO DE 1934 

Decreta o código de áugas. 

Art. 48. A concessão, como a autorização, deve ser 
feita sem prejuízo da naveg'!_ção, salvo: 

a) no caso de uso para as primeiras necessidades da 
vida; 

" 1 no caso de lei especial que atendendo a superior in~ 
teresse público, o permita. 

Parágrafo único. Além dos casos previstos nas letras. 
a e b deste artigo se a·ínteres-se público superior o ex'tgir a 
navegação poderá ser preterida sempre que ela não sirva 
efetivamente ao comércio. -- · 
••••••••••••••••• ,.-,--,.,. .-..-•• 4 ••• ·- ••••••• ' ••••••••• 

000 O o O o o o o O '>O OOAO .. OOo0-õoõ"õo"oooooo~O~Oo"oõ'>õ..-0-00o--

Art. 143. Em todos os aproveitamentos de energia 
hidráulica serão satiSfeitas exigências acauteladOi-as dos 
interesses gerais; 

a) da alimentação e das necessidades das populações 
ribeirinhas; 

b) da salubridade pública; 
c) da navegação; 
d) da irrrigação; 
e) da proteção contra as inundações, 
f) da conservação e livre circulação do peixe; 
g) do escoamento e rejeição das âguas. 

(Às Comissões de Constityjção e Justiça e de Mi~ 
nas e Energia.) 

O SR, PRESIDENTE (Martins Fil)lo) -,--0 projeto 
lido será publicado e remetido às comissões com:Peten­

, tes. 
O SR. PRESIDENTE (Martins Fil,ho)- Sobre a me­

sa, requerimento que será lido pelo Sr. 1<?-Secretárío. 

h lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 152, de 1986 

Nos termos do art. 77, §I'~, combinado com o art. 178, 
do Regimento Interno, reQueiro a prorrogação por 120 
(cento e vinte) dias do prazo da Comissão J>arlamentar 
de Inquérito criada pela ResoluçãQ n'~ 13, de 1983, desti­
nada a investigar a persistência da pobreza absoluta no 
Nordeste. 

Sala das Sessões, em 19 de junho de 1986. - Helvídio 
Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (Martin_s Fil,ho)_- Emvotação 
o requerimento. 

, Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Fica prorrogado o prazo concedido pelo período soli­

citado. 
O SR, PRESIDENTE (Martins Filho) - Sobre .a 

mesa requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 153, de 1986 

Nos termos do art. 77, § 19, combinado-com o art.l78, 
do Regimento Interno, requeiro a prorrogação por 120 
(cento e vinte) dias do prazo da Comissão Parlamentar 
de Inquérito criada pela Resolução n9 7, de 1985, desti-
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nada a investigar a gestão das Sociedades de Economia 
Mista. 

Sala das Sessões, em 19 de junho de 1986. -Jorge Ka­
lume. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Fica concedida a prorrogação solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa, requerimento que serã lido pelo Sr. 19-Secretário~ 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 154, de 1986 

Nos termos do art. 77, § !9, combinado com o art. 178, 
do Regimento Interno._ requeiro a prorrogação por 120 
_(ç~nto e vinte) dias do prazo da Comissão Parlamentar 
de Inquérito criada pela Resolução n'~ 22, de 1984, desti­
nada a analisar o funcionamento do sistema financeiro e 
de seu principal agente financeiro -Banco Nacional da 
Habitação - BNH. 

Sala das Sessões, em 19 de junho de 1986. - Eunice 
Michiles. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Fil.fto)- Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovàdo. 
Fiça concedida a prorrogação solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Sobre a 
mesa requerimentos de urgência que serão lidos pelo Sr. 
J9-Secretário. 

São lidos os seguinte.~ 

REQUERIMENTO 
N• 155, de 1986 

Requeremos urgência, nos teimas do art. 371, alinea b 
do Regimento Interno, para a Mensagem n9 97, de 1986, 
solicitando autorização para que a Prefeitura Municipal 
de Cuiabá (MT) possa contratar operação de crédito 
para os fins que especifica. 

Sala das sessões, 19 de junho de 1986.- Hélio Gueiros 
- Murilo Badarô - Odacir Soares - Jamil Haddad. 

REQUERIMENTO 
N• 156, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interf1Q, para Mensagem t!? 127, de_l986, 
solicitando retificação da Resolução n9180, de 1983, que 
.. autoriza a Prefeitu_ra Municipal de Osasco, Estado de 
São Paulo, a elevar em Cr$ 528.418.166,50 (quiilhentos e 
vinte e oito milhões, quatrocentos e dezoito mil, cento e 
sessenta e seis cruzeiros e cinqüenta centavos) o moil.t8.n­
te de sua dívida consolidada". 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1986. - Murilo Bada­
ró- Hélio Gueiros- Jamil Haddad - Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estes reque­
rimentos serão votados após a Ordem do Dia, na forma 
do art. 375, item 11, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên­
cia convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação das se­
guintes matérias: 

-Projetos de Lei do Senado n9s 58, de 1983, e 
3L2, de 1985-DF. 

q SR. PRESIDENTE (Martins Fil,ho)- Passa~se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado ri9 115, de 1983, de outoria do Senador 
Martins FilPo, que restabelece aos servidores milita-
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res que se encontrem ejou passarem para a inativi,:, 
dade, tendo 

PARECERES, sob nQs 540 e 542, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, favorável, com 
emenda que apresenta de n9 1-CCJ, e voto vencido 
do Senador Octávio Cardoso; 

- de Segurança Nacional, contrário; e 
-de Finanças, favorável ao projeto, e contrário 

à emenda da Comissão de Constituição e Justiça. 
A matéria constou da Ordem do Dia da sessão ordi­

náriã de 17 do corrente, quando foi aprovada em primei­
ro turno, sendo rejeitada a emenda da Comissão_ de 
Cõnstituição e Justiça. 

Em discussão o projeto em segundo turno. 

O Sr. Murilo Badaró- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. -

O SR. PRESIDENTE (Martins FHho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senãdor Murilo Badaró, para discutir 
o projeto. 

O SR, MURILQ BADARÚ (PDS- MG, Para discu-
. tfr o p-roJeto.) - - · 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
O atual momento político, o instante congressual que 

estamos vivendo está sendo caracterizado pelo estapa­
fúrdio, pelo insólito, pelo estranho, algumas vezes pelo 

'grotesco e o ridículo. Senão, vejamos, Sr. Presidente: a 
Câmara dos Deputados, ontem, aprovou projeto de au­
toria do Líder do Governo, Deputado Pimenta da Veiga, 
brilhante parlamentar de Minas Gerais. 
~Quando o Líder do Governo fala na tribuna da Casa, 

'riíio há como destacar a sua fala da palavra oficial do 
Ooverno que ele repre.-;enta, Essa dicotomia entre parla­
mentar e líder de governo não pode e nem deve existir, 
afé por que, Sr. Presidente, o simples fato de ser um pro­
)1f.t~ de autoria de alguém que se reveste, na Casa, da au-
11Óndade de Líder do Governo, por si só jâ induz os par­
lamentares a uma posição de adesão, sobretudo se fazem 
'parte da Maioria parlamentar. ' 

Os jornais de todo o Brasil comentam o fato de uma 
maneira altamente depreciativa para o Congresso. Se-
4uer destacam a Câmara do Senado no episódio da vo­
tação do projeto do Deputado Pimenta da Veiga. 
· Diz, por exemplo, a Folha de S. Paulo: 

"O recado dado pelo Ministro Março Maciel da 
Casa Civil - que é o Coordenador político do Go­
verno- ao Líder Pimenta da Veiga, é de que o pro­
jeto seria vetado pelo Presidente. E quem diz que o 
projeto será vetado pelo Presidente é o Líder Alfre­
do_ Campos, do Senado." 

E mais que o ''Ministro Marco Maciel fará gestões 
junto ao Senãdo Feçleral para que não aprove o- projeto 
d_o Deputado Pimenta da Veiga." 
-· ÊÕ que diz o Porta-voZ iflt'eTino da Presidência daRe­
pública, Sr. Antônio Frpta Neto? Esta, então, é uma 
afirmação que atinge as raias do ridículo. O Comunica­
dor da Presidência da República disse que "a posição do 
Governo é a de que se trata de um projeto de iniciativa 
de um parlamentar e não do governo", como se pudesse 
haver projeto de iniciativa de alguém que não fosse par­
lamentar, a não ser nos casos previstos em Emenda 
Constitucional, ou através das Câmaras de Vereadores 
ou assembléias estaduais. Só po~e ser atravês de um par­
lamentar. 

VeJam como a Folha de S. Paulo classifica a decisão da 
Câmara: "Um simples ato de demagogia legislativa ... " 

E vai mais: 

"O projeto ofende a consciência dos brasileiros. 
Equatiza todos os trabalhadores, bons e maus, no 
mesmo charco; consagra uma imobilidade asiática 
numa das economias mais dinâmicas do mundo. 
Decreta a virtual impossibilidade de qualquer em­
preendimento; transforma toda unidade produtiva 
do país num serralha de indolências, num pensiona­
to de incapazes, numa colônia de amebas, zumbis e 
mortos-vivos." 

E aí vem a dura farpa, porque não fomos capazes de 
atentar para a gravidade do problema. "O Congresso 
quer que o Brasil se construa à sua imagem e seme­
lhança". 

I 
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O Globo, Sr. Presidente, taxa a manobra de "grossei­
ra". A circunstância de que o Presidente vetaria jâ era de 
conhecimento da Lideranç_a do Governo na Câmara, 
portanto, não era lícito que a: Maioria o aprOvasse para 
submeter o CongresSo a esse tipo de conStrangimento, o 
de estar recebendo m_a_ni[estações desse tipo, que a im­
prensa hoje consagra em relação ao Poder Legislativo. 

" ... manobra tão obviamente eleitoreira e demagógi­
ca". E mais, Sr. Presidente, o Líder do PF~. Deputado 
José Lourenço, Partido que faz parte da gloriosa Aliança 
DemocrátiCa: "Sarney vetarâ projeto que proíbe demis­
sões". 

Diante de tudo isso~ Sr. Presidente, é o caso de se con­
cluir: ou O Governo teria querido, através do seu Líder, 
mesmo descaracterizado_ como tal para apresentar o pro­
jeto, fazer um aceno demagógico e desestabilizar a eco­
nomia do País, porque no- mérito a ·análise do projeto 
leva a essa conclusão irretorquível; ou o ~fder do PF~ 
não participa da Aliança Democrática, porque tomou 
posição adversa do Líder do Governo, ou então estamos 
diante de uma monumental farsa. Fe~-se um projeto, 
afjrovou-se uma proposição com objetivos nitidamente 
eleitoreiros, demagógicos, sem qualquer propósito, se­
não o de obter estrépitos publicitários em torno de uma 
matéria de tal envergadura e de tamanha projeção na 
economia do País._ . _ 

Por isso, Sr. Presidente, é que estamos vivendo um 
momento marcado pelo estapafúrdio, pelo insólito, pelo 
grotesco. E ·isto toinou foros de um estado verdadeira­
mente patológico, porque o Senado - faço um apelo e 
renovo o que eu já falei por tantas vezes, desta tribuna­
apelo às Lideranças do Governo ~ perdeu a sua carac­
terfstica de Câmara revisora para se lrariSfórmar em 
mero agente homologador das decisões da Câmara dos 
Deputados, que são tomadas, muitas vezes, debaixo dos 
impulsos emocionais_de um período pré.-eleitoral em que 
não raro a demagogia e a preocupação eleitoreira domi­
nam o ambiente e o debate. 

Não pode continuar, Sr. Presidente, 6-nobre Senador 
Amaral Peixoto, do alto da sua enorme -~n~toridade polí­
tica, colocou a questão do bicameralismo, secundado 
por um eloqüente e substancioso aparte do Senador Fái 
bio Lucena, bicameralismo que passou a não existir a 
partir de novembro, quando o Governo imPôs a sua 
força para obrigar o Senado a votar uma rçforma econô­
mica, sem que sequer dela tomasse conhecimento, atra­
vés dos seus membros ou de suas comissões técnicas. 

Agora, vem para o Senado o projeto da chamada de­
missão imotivada. Certamente vão se repetir os episó­
dios de sempre, as pressões vão se tornar irresistíveis 
para que a Casa apresse o exame da proposta, para que 
ela seja aqui votada a toque de caixa, em regime de ur­
gência, a fim de que não volte à Câmara, porque a Câ­
mara quase sempre não tem quorum para rever as ma­
térias que são aqui analisadas pelo Senado. O argumento 
~sempre o mesmo, o jargão é repetido insistentemente e 
o Senado assiste a tudo com uma passividade, com uma 
complacência, e mais do qUe isso, Sr. Presidente, com 
uma conivência que não faz justiça às tradições de inde­
pendência da Câmara Alta do País. 

Desde novembro, talvez, até mesmo muito antes de 
novembro, estamos realizando a castração dos poderes 
do Senado, todos nós. A liderança da Oposição, e a Opo­
sição não deixa de assinalar este grave fato, não quer as­
sumir a responsabildade deste episódio, desta constante 
emasculação do Senado. 

As críticas que, nestes últimos dias, recrudescem nas 
páginas dos jornais nos programas de televisão, por to­
das as formas, através dos veículos de comunicação so­
cial, acaba adquirindo categoria de verdades transitadas_ 
em julgado, se não formos capazes de uma reação à altu­
ra. 

O mérito_ do projeto tem sido objeto de avaliações in­
clusive do próprio Governo. E comenta-se que impor­
tante Ministro da ârea econômica do Governo fez ontem 
dr_amáticos apelos à Maioria para que não votasse o pro­
jeto, por ser ele contrário ao interesse público. Nada dis­
so foi ouvido, nada disso foi atendido, o projeto foi vota­
do. A Câmara cumpriu o seu dever, mas~ preciso que a 
farsa seja denunciada, é preciso que a farsa seja devida­
mente nt<>Strada a.os olhos da opinião pública, para que 
ela não se transforme numa tragicoq1édia mais tarde. E 
dela participaram muitos, Srs. Presidente, e a e~pectativa 
nossa é de que o Senado, com consciência da importân-
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cia dessa matéria, com a certeza de que estarã prestando 
ao País relevante serviço, se debruce sobre esse tema com 
a atenção que ele merece. 

E basta Sr. Presidente. Que a Maioria, a Mesa, em es­
pecial a Maioria, ajudem o Senado, nesta hora difícil, a 
rést'abelecer sua missão nobt:e de câmara revisora pªra 
que ele não seja uma Casa _meramente homologa~ora 
que diz amém a tudo que vem da Câmara sem que sejám 
procedido um exame apurado e acurado de questões que 
interessam de perto à vida do País. 

Não poderia deixar de fazer este reparo no instante em 
que discutimos um piOjeto que trata da inatividade de 
militares, de autoria do nobre Senador Martins Filp.o. E, 
aproveitando a oportunidade para consignar daqui mui­
to mais do que um protesto, uma estranheza, muito mais 
do que uma estranheza, uma decepção, muito mais que 
uma decepção, Sr. _PreSidente, uma tristeZa com essa per­
da gradativa das funções que o Senado vem experimen­
tando nos últimos tempos. Não podemos continuar as­
_sim, há de ~e colocar um paradeiro DiSso: 
-E que o Senado salve a face do Congresso, tão dura­

mente atingido pela farsa inequívOCa que ·se montou-em 
torno dessa proposição de lei, para se tornar digno do 
respeito dos trabalhadores, a quem pretende se dirigir o 
autor da proposição, em homenagem aos empresários 
que constróem a riqueza do País, em homenagem à opi­
flião pública, que o Senado cumpra o seu dever exami­
nando esta proposição com cautela, com olhos críticos, 
com espírito patriótic-o, para que ele também não seja, 
mais tarde, acusado de ter sido conivente, co-autor e tal­
vez personagem de uma grotesca farsa que vai-nos colo­
car, inequivocamente,. num grande ridículo histórico. 

Era o que desejava dizer, Sr. Presidente. (Muito bem/ 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Mai~) -- ContinUa a 
discussão do projeto, em segundo turno. (Pausa.) 

O Sr. Odacir Soares - Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mârio Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Odacir Soares, para discutir o 
projeto. 

O SR. ODAOR SOARES (Pf'L,- RO. Para discutir. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente: 

Em nenhum morrlento o eminente Senador Murilo Ba­
daró deixou de fazer justiça à posição do Governo relati­
vamente à matéria cujo conteúdo acaba de abordar. E 
em nenhum· momento o Governo, e eSpecificamente o 
Presidente da República, deixou de se manifestar clara­
mente acerca do projeto do Deputado Pimenta da Veiga 
q1Je trata das demissões imotivadas, e·o fez de várias for­
mas e o fez, mais presentemente, quando a matéria foi 
objeto da grande e variada discussão que se travou no 
âmbito da Câmara dos Deputados. 

No exercício, eventual, da Liderança da Frente Libe­
ral no Senado, eu desejava que ficasse bem claro que o 
nosso Partido seguirá as diretrizes do eminente Presiden­
t~ da República. O nosso Partido, ao analisar essa pro­
posição, quando_ ela aqui _chegar, utilizando-se inclusive 
dos fundamentos das razões que foram euiitidas pelo Se­
nador Murilo Badaró acompanhará, sem titubear, a 
orientação do Presidente da República, do Presidente 
José Sarney. 

Nós temos absolutamente certeza de que também essa 
foi a posição da Liderança da F~nte Liberal na Câmara 
dos Deputados. A Liderança da Fr~i:lte Liberal na Câ­
mara dos Deputados comportou-se na forma da orien­
tação do Presidente da República. E nós aqui no Senado 
não teremos dúvidas em seguir a mesma orientação para 
ser coerente inclusive. com o momento de reafirrDição da 
economia brasileira, com o momento de reafirmação da 

-democracia brasileira, com o momento de reafirmação 
da própria sociedade brasileira nesse instante de tran­
sição que o País vive. 

Eram estas, Sr. Presidente, as explicações, as conside­
rações que eu desejava tecer, em nome do nosso Partido, 
aqui no Senado da República. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Lembro aos 
Srs. Senadores que o que está sendo discutido é o Projeto 
.de Lei n9 115, de 1983, de autoria do Sr, Senador Martins 
Filho, que restabelece o direito aos servidores militares 
que se encontrem em ou passarem para a inatividade. De 

Junho de 1986 

modo que eu peço ao Srs. Sena_dores que desejem discu­
tir o projeto se atenham ao assunto que está em discus­
são. 

Continua em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se mais nenhUm dos Srs. Senadores deseja fazer uso 

da palavra, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 
Estâ encerrada a discussão. 
Ericeiirada a discussão do projeto em segundo turno, o 

projeto é dado, automaticamente, como definitivamente 
aprovado, nos termos do art. 315 do Regimento Interno, 

O projeto irá à Comissão de Redação. 

f!_ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 115, de 1983 

Restabelece direitos aos servidores militares que se 
encontrem e/ou passarem para inatividade. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. I 9 O militar ao ser transferido para a reserva ou 

reformado, será promovido ao posto ou graduação ime­
diato, com os proventos integrais deste último posto ou 
graduação, desde que conte no mínimo, 30 anos de efeti­
vo serviço, e, se oficial, possua curso ou concurso que o 
habilite para o acesso e exista, na hierarquia militar, pos­
to superior ao seu, mesmo de outro Corpo, Quadro, 
Arma ou Serviço. 

§ 19 Se ocupante do último posto da hierarquia mili­
tar de sua força, em ~empo de paz, o oficial terá os pro­
ventos calculados tomando-se por base e soldo do seu 
próprio posto, acrescido de percentual fixado em legis­
lação específica. 

§ 29 Os Suboficiais e Subtenentes quando transferi­
dos para a, reserva ou reformados, serão promovidos ao 
posto de Segundo-Tenente. 
_ Art. 29 Aos militares amparados por qualquer das 

Leis nQ 288, de 8 de junho de 1948; 616, de 2 de fevereiro 
de 1949 e 1.156, de 12 de julho de 1950, é assegurado o 
direito a promoção nelas previstas, sem prejuízo do be­
nefício estabelecido no artigo anterior, não podendo en­
tretanto, terem mais de dois graus hierárquicos acima do 
que ocupava por ocasião de sua reforma ou de sua trans­
ferência para a reserva. 

Art. 39 As promoções previstas nesta lei são extensi­
vas aos militares que passarem para a inatividade na vi­
gência da Lei n9 4.902, de 16 de dezembro de 1965 e da 
Lei n9 6.880, de 9 de dezembro de 1980 e que percebem 
proventos de posto ou graduação superior ao que pos­
suíam na ativa. 

Art. 49 esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

ArL 59 Revogam as disposições em contráljo. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Item Z: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 205, de 1980, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, que revoga dispositivo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s 189 a 191, de 1984, das 
Comissões: · 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade, juridicidade, e, quanto ao mérito, favorável, 
com voto vencido dos Senadores Passos Pôrto, 
.Helvídio Nunes e José Fr~gelli. 

-de Serviço Público Civil, favorável; e 
-de Legislação Social, favorável. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 

O Sr. Roberto Campos - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para discutir. 

O SR. PRESiDENTE (Mârio Maia) -Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Roberto Campos, para discutir o 
projeto. 

O SR. ROBERTO CAMPOS PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE Ã REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Continua em 
discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 

Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Qs Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
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Aprovado. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço verificação 
de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia)- O Sr. Senador 
Fápio Lucena pede verificação de votação. Sendo evi­
dente a falta de número para deliberação, a Presidência 
suspenderá a sessão por 1 O minutos, fazendo soar as 
campainhas dos corredores, em obediência ao disposto 
no inciso VI do art. 327 do Regimento Interno. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 17 horas e 8 minutos, a sessão é rea­
berta às 17 horas e 18 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Está reaberta 
a sessão. 

Continua evidente a falta de número para deliberação. 
A matéria fica com a vOtação adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia)- Item 3: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 147, de 1981, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, que modifica dispositivo da vi­
gente Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES. sob n•s 557 a 559. de 1984. das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade, juridicidade e, no mérito, favorâvel; 

- de Legislação Social, favorâvel; e 
- de Finanças, favorãvel. 

Discussão do projeto, em primeiro turno. 
Não havendo quem queira discutir, encerro a discus­

são. 
A votação da matéria fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia) - Item 4: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n"' 156, de 1981, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que ã.ltera e revoga dispositivos na 
Consolidação das Leis do Trabalho e na Lei n"' 
5.889, de 8 de junho de l973 para o·fim de unificar a 
prescrição no direito do trabalho, tendo 

PARECERES, sob n"'s 21 e 22, de 1984, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

- de Legislação Social, favorâvel. 

Discussão do projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Item 5: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n"' 372, de 1981, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, que altera dispositivos da vigen­
te legislação previdenciãria, para o fim de assegurar 
também ao marido viúvo o direito ao beneficio da 
pensão, tendo _ 

PARECERES, sob n"'s 564 e 567, de 1984, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça - 1"' pronunciamen­
to: pela constitucionalidade e juridicidade; 29 Pro­
nunciamento: favorãvel ao substitutivo da Coniissão 
de Legislação Social; 

-de Legislação Social, favorável, nos termos de 
substitutivo que apresenta; e 

-de Finanças, favorável ao substitutivo da Co­
missão de Legislação- Social. 

Discussão_do projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Item 6: 

Discussão, em :Primeiro turno, do Projeto de Lei 
·do Senado n"' 35, de 1982, de autoria do Senador 
Itamar Franco, que institui comissão para coibir o 
uso indevido do poder econômico ou da estrutura 
administrativa no processo eleitotal, tendo 
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PARECERES, sob n9s 94 e 95, de 1986, das Co­
missões: 

.=;de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade e, no mérito, favorável, com 
emenda que apresenta de n9 1-CCJ, e voto vencido 
do Senador Hélio Gueiros; e 

-de Serviço Público Civil, favorável ao projeto e 
contrário à Emenda n9 1-CCJ, e oferecendo emen­
das de n9s 2 e 3 --= CSPC. 

Discussão do projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra, 

para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo _a paw 
lavra ao nobre Senador Itamar Fr~nco, para discutir. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Em 1982; apresentávamos à Casa o seguinte projeto de 
lei: 

"Institui comissão para coibir o uso indevido do 
poder econômico ou da estrutura administrativa do 
processo eleitoral." 

Sr._ Presidente, mais uma vez eu friso que esse projeto 
foi apresentado em 1982, e só agora chega ao plenârio 
para discussão dos Srs. Senadores, o que mostra a moro­
sidade dos projetos de lei apresentados por nós, parlaw 
mentares. 

. O I_?roj~!O visa o seguinte_: 

"Art. 1"' Haverá na capital de cada Estado da 
União uma comissão fisCalizadora das normas elei~ 
torais relativas ao uso indevido do poder econômico 
ou da estrutura administrativa no processo eleitoral. 

Art. 29 Qualquer cidadão ou partido político 
será parte legítima para denunciar à comissão a in~ 
fringência de dispositivo legal que coíba o uso do 
poder econômico ou da estrutura administrativa es­
tatal em proveito de candidato ou partido político. 

Parágrafo único. A denúncia deverâ conter mi­
nuciosa descrição dos fatos, ser acompanfiada, 
quando possível, dos elementos probatórios perti~ 
nentes e indicar os responsáveis. 

_ Art. 39_ A comissão serâ integrada por um re~ 
pfesentante indicado por cada partido político com 
diretório registrado no Estado e por um membro do 
Ministério Público que a presidirâ. 

Art. 4"' Recebida a denúncia e verificada a eXis~ 
tência de indício da ocorrência de ilícito, instaurar~ 
se-â -ínC{uérito para apUrar responsabilidades. 

Art. 5"' A comissão poderâ, no exercício de 
suas atribuições, determinar as diligências neces~ 
sârias, tomar o depoimento de qualquer pessoa, ain­
da que se encontre no exercício de função pública, 
inquirir testemunhas sob compromisso, requisitar 
de instituições públicas ou particulares ínformações 
e documentos. 

Art. 69 Concluídas as investigações, serão os 
autos remetidos, com parecer conclusivo, ao órgão 
competente do Ministério Público para os fiil.s de di~ 
reito. 

Art. 79 Aplicam-se subsidiariamente à ins­
trução do inquêrito as normas proCessuais penais. 

Art. 8"' O Tribunal Superior Eleitoral baixarât 
no prazo de 30 (trinta) dias, as instruções neces­
sâriã.s à regulamentação desta Lei." 

A nossa justificativa, Srs. Senadores, é a seguinte. 

Justificação 

O ordenamento jurídico nacional coíbe em diver­
sos diplomas legislativos tanto o uso indevido do 
poder eConômico no processo eleitoral como a in­
terveniência da mâquina administrativa para favo­
recimento de partido político ou de candidato a car­
go eletivo. 

Na falta da existência de um órgão próprio dota­
do de poderes inquisitoriais para apurar a prática 
deste tipo de infração, têm as normas punitivas per­
manecido ineficazes ao longo do tempo. Pretende­
se, com a presente iniciativa, suprir falha que repu­
tamos inadmissível na legislação pertinente. 
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As virtudes do sistema democr:âtico representati­
vo de governo desaparecem por completo quando 
não se dispõe de instituições capazes de coibir atitu­
des que visam unicamente fraudar a autêntica von­
tade do eleitorado com o recurso a expedientes es­
cusos. 

Praticam.ente todos os países que adotam o siste­
ma da livre iniciativa em matéria comercial dispõem 
de mecanismos eficientes para coibir o uso indevido 
do poder econômico no processo eleitoral. Na falta 
de um tal mecanismo, qualquer empresa ou grupo 
que tome a iniciativa de favorecer determinado seg­
mento acarretarâ a inevitâvel interveniência de to­
dos os demais com evidente prejuízo para a lisura 
dos resultados. 

No que tange o uso indevido da mâquina admi­
nistrativa para fins eleitorais, desnecessário seria 
lembrarmos aqui os perniciosos efeitos que a prática 
te_!ll tido ao longo da nossa histó~ia. A experiência 
está a demonstrar que só conseguiremos-constrUir 
um autêntico estado de direito democrâtico quando 
os detentores do poder estiverem efetivamente sub­
metidos à lei e à ordem vigentes. 

A população brasileira será, ainda este ano, cha­
mada às urnas para decidir sobre os destinos do País 
e isto num momento particularmente difícil de nos­
sa história. Acreditamos ser este mais do que nunca 
o momento adequado para inserirmos no contexto 
jurfdico uma comissão efetivamente dotada de po­
deres capazes de coibir os abusos que jâ se tornaram 
uma constante nos períodos pré-eleitorais." 

Esta, Sr. Presidente, a nossa jUstificatíva, esperando 
que o Senado possa aprovar esse projeto de nossa auto­
ria. 

Antes de encerrar, Sr. Presidente, gostaria de fazer re­
ferência a um projeto que está na Câmara dos Deputa­
dos, de autoria do nobre Deputado mineiro, Manoel 
Costa Júnior, que dispõe também sobre o abuso do po­
der econômico nas campanhas eleitorais. 

Esse projeto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, foi assi­
nado por todas as lideranças e, por incrível que pareça, a 
única Liderança que deixou de assinâ-Io foi a do PMDB, 
razão pela qual também fazemos um apelo à Câmara dos 
Deputados, para que aprove o projeto do Deputado Ma­
noel Costa Júnior. Sei, também, que o Senado da Re­
pública aprovou um projeto de autoria do nobre Sena­
dor Odacir Soares, também preocupado com o abuso do. 
poder econômico. E, assim, esperamos que a Câmara 
dos Deputados, como o Senado Federal, possa agilizar a 
aprovação desses projetos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vamos recordar que 
este ano não iremos eleger somente Deputados e Senado­
res, mas constituintes, razão pela qual a Cámara Alta 
tem que estar atenta ao uso e ao abuso do poder econô­
mico nas eleições. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Continua a 
discussão do _projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 

Não havendo quem mais queira fazer uso da palavra, 
encerro a discussão. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mârio Maia) -Item 7: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 3, de 1983, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que acrescenta dispositivo à Lei n"' 
5.107, de 13 de setembro de 1966, que institui o 
FGTS, tendo 

PARECERES. sob nos 927 e 928, de 1983, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionali-
-dade, juridicidade, nos termos de substitutivo que 
oferece; e 

-de Legislação Social, favorável ao substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça, com voto 
vencido, em separado, do Senador Gabriel Hermes. 

Em discussão o projeto e o substitutivo. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a votação fica adiada por falta 

de quorum. 
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O SR. PRESIDENTE (Mârio Maia)- Item 8: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do _Senado n"' 78, de 1983, de autoria do Senador 
Jorge Kalume, que estabelece obrigatoriedade de se.. 
guro de crédito para as operações que indica, tendo 

PARECERES, sob n9s 654 e 655, de 1984, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionaliw 
dade, juridicidade e, no mérito, favorável, com 
emendas que apresenta de nQs l e 2-CCJ; e 

-de Economia, favorável ao projeto e às emen­
das da Comissão de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a votação fici:t ã:diadª por falta 

de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Item 9: 

Discussão, em primeiro turno-; do Projeto de Lei 
do Senado n~' 87, de 1983, de autoria do Senador Af­
fonso Camargo, que dispõe sobre o tempo de du­
ração -da conservação de produtos alimentícios ín­
dustrializados, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob ni'S 67, 68 e 69, de 1986, das 
Comissões: . 

-de Constituição e Justiça, pela cOnstitu.cionali-
dade e juridicidade; e _ __ 

-de Economia e de Saúde, favoráveis. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a votação fica adiada por falta 

de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Item 10: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 113, de 1983, de autoria do_Senador 
Nels_on Carneiro, que disciplina o uso de caracteres 
nas publicações obrigatórias, tendo 

PARECERES, sob n•s 479 e 480, de 1984, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juricididade; e 

-de Economia, favorável. 

Em discussão o projeto (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-

são. _ 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Item 11: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~' 285, de 1983, de autoria do Senador 
Fernando Henrique Cardoso, que concede amparo 
aos trabalhadores rurais no caso de acidente do tra­
balho, tendo 

PARECERES, sob n~'s 759 e 760, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade, e, no mérito, favorável, e 

-de Legislação Social, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Item 12: 

Discussão, em primeiro turno;-do Projeto de Lei 
do Senado nl' 43, de 1984, de autoria do Senador 
Itamar Fqmco, alterando a redação do art. 66, da 
Lei nl'4.728, de 14 de julho de 1965, que discíplina o 
Instituto da Alienação Fi<;iuciãria, assegurando ao 
devedor, em qualquer hipótese, a efetiva proprieda­
de do bem dado em garantia, tendo 

PARECER, sob n9 483, de 1984, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade, juridicidade e, no méríto, f:ivo_rável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir o proJeto. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçilo II) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO -(PL- MG. Para discutir. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e·srs. Senado­
res: 

Para tentar c_bamar, respeitosamente, a· atenção dos 
Srs. Senadores- para este -projeto -de lei. 

Justificação 

O iriS:tituto" -da "alienação fiduciária em garan­
tia", tal como originalmente concebido e sobretudo 
em função da legislação superveniente que veio a 
aperfeiçoá-lo, constitui um dos mais drásticos diplo· 
mas legais de que se tenha notícia a beneficiar o em­
presariado financeiro. O exame, superficial que seja, 
da legislação pertinente revela que os prestadores de 
capital passaram a dispor de um novo direito real de 
-garantia que veio ao extremo de transferir a proprie­
dade resolúvel do bem enquanto não paga a integra­
lidade da dívida. A situação jurídica criada, nestas 
condições, é, no mínimo, parãdO-Xal pois a coisa ga­
rantidora: da obrigação sai do patrimônio d_o deve­
dor, a ele só retornando quando quitado integral­
mente o débito. Ressalte-se que, durante o período 
de execução do c~ntrato, o mutuário dispõe apenas 
da posse direta do bem dado em garantia, ã. qual ê, 
pela sua própria natureza, precâria e instável. 

Para justificar tão draconiano instituto, alegou­
se ser necessário dinamizar o mercado de capitais 
dando maior solvabilidade e garantia aos créditos 
cuja origem estivesse vinculada a financiamento di­
reto ao consumidor. O sistema econômico adotado 
pelo Brasil, como é do re_conhecimento geral, impli­
ca uma crescente necessidade de ampliação do mer­
cado consumidor de bens duráveis, o que leva, natu­
ralmente, à imposição de serem criados mecanismos 
financeiros que possibilitem a um grande número de 
pessõas adquirir ·periodicamente tais bens. Em tal 
Contexto, é compreensível que o setor empresarial li­
gado à intermediação dos meios de pagamento assu­
ma papel de relevância e até mesmo de primazia 

-econô!nica sobre os demais. A amplitude da influên­
cia do dito setor empresarial na vida politica do País 
é revelada de forma particularmente contundente 
no bojo da exposição de motivos que acompanhou 
o Decreto-lei n<? 911, de 1969. 

E sigo a minha justificativa, Sr. Presidente, para dizer 
o seguinte: que o projeto que estamos discutindo, de nos­
sa autoria, que recebeu o n~' 43/84, demonstra e 

procura restabelecer um justo equilíbrio entre os 
dois pólos da relação obrigacional decorrente do 
contrato de alienação fiduciâria. Determina-se, em 
primeiro lugar, que o contrato só transfere ao cre· 
dor a propriedade da fração ideal correspondente 
ao valor mutuado. 

Portanto, Sr. Presidente, é um projeto da mais alta im­
portância que visa rilodificar a atual situação, asseguran­
do ao devedor, em qualquer hipótese, a efetiva propríe­
dade do bem dado em garantia, razão pela qual nós espe­
ramos que o Senado da República possa aprová-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Conti-nUa em 
disc_t:!-ssão o projeto.- (Pausa.) 

Não havendo quem peça a· ·palavra, encerro a díscus-
são. --

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Item 13: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~' 166, de 1984, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivo à Lei n9 
5.108, de 21 de setembro de 1966 (Código Nacional 
de Trânsito), tendo 

PARECER, sob n~' 538, de 1985, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, peta constitucionali­

dade e juridícidade. 

Em discusSão o projetO. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 
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O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Item 14: 

Em discussão, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei do Senado n~' 203, de 1984, de autoria do Sena­
dor Jutahy Magalhães, que modifica os arts. 393 e 
394 do Decreto-lei n' 5.452, de l~' de maio de 1943, 
que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 517 e 518, do 1985, das 
Comissões: 

--de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

- de Legislação Social, favorâvel. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não_ havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a votação fica adiada por falta 

de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Item 15: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do _Senado nl' 214, de 1984, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivo ao 
Decreto-lei n' 7.661, de 21 de junho de 1945 (Lei de 
Fa~ências), com vistas a criar a figura do síndico ou 
depositário para o período imediatamente posterior 
ao pedido, antes que ocorra a sentença de conces-
são, tendo -

PARECER, sob nl' 14, de 1986, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade e, no mêrito, favorável. 

Em di.scussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a votação fica adiada•por falta 

de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Item 16: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preli­
minar da constitucionalidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n~' 232. de 1983, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que estende aos trabalhadores rurais 
o regime da Previdência e Assistência Social Urba· 
na, bem como a legislação do Seguro de Acidentes 
do Trabalho, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n91.012, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucio· 

nalidade. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Item 17: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preli­
minar da constitucionalidade, nos terrnbs do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n9 6Q, de 1984, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que revoga dispositivo da Legislação 
Orgânica da Previdência Social (Lei n~' 3-.807, de 26 
de agosto de 1960), que proíbe ao pensiOriista do 
sexo fem~nino continuar recebendo a pensão quan­
do volte a se casar, tendo 

PARECER, sob n9 354, de 1986, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus· 
são. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Item 18: 
Discussão, em primeiro turno (apreciação preli­

minar_ da constitucionalidade ejuridicidade, nos ter­
mos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n~' 145, de 1985, de autoria do Se­
nador Galvª-o Modesto, que institUi o "Dia Nacio. 
nal de Jejuin e Oração", tendo 
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PARECER, sob n' 429, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitució:­

nalidade e injuridicidade, com voto veiicido, eni Se. 
parado, do Senador Helvídio Nunes. 

Em discussão, o projeto quanto à constitUcionalidade 
e juridicidade. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

A votação fica- adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Item 19: 
Discussão, em primeiro turno (apreciação preli­

minar da constitucionalidade-e j~ridicidade, nos ter­
mos do art. 296 do Regimento _Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n~> 198, de 1985, de autoria do Se­
nador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a exten­
são, aos servidores que especifica da gratificação do 
Decreto-lei nl' 1.714, de 21 de novembro de 1979, 
tendo 

PARECER, sob nl' 78, de 1986, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 
Em discussão, o projeto quantO à constitucionalidade. 

(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação fica adiad-a por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia)- Item 20: 
Discussão, e:rri primeiro tui'rio (apreciação,preU­

minar da constitucíonalidade, nos tenilos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado nl' 242, de 1985, de autoria do Senador Car­
los Chiarelli, que: acrescenta parágrafo ao art. 116 
da Lei nl' 1.711, de 28 de outubro de 1952, para per­
mitir a contagem- de tempo de serviço prestado ao 
serviço público, em outro órgão, pãra efeito de con­
cessão de licença especial, tendo 

PARECER, sob nl' 442, de 1986, da ComíssãO 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade, 
Em discussão o projeto, quanto- à constitucionalidade. 

(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia)- Está esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Ficam prejudicados os requerimentos n"' 155 e 156, de 
urgência, lidos no Expediente, em Virtude da falta quo­
rum. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.f- &. PreSidente, Srs. Senadores: 

A corrupção, em Rondônia, está, sem dúvida, -iitstitu­
cionalizada. Seus agentes 6stão agindo com desassombro 
e audácia. Nem sequer o elevado número de denúncias 
realizadas contra os devassos do Governo rondoniense 
tern conseguindo conter-lhes a voracidade. 

A imprensa, agora, destaca mais uma investida das 
forças da depravação, desta vez incriminaildo um 
membro do Parlamento. Sob o título "Candidato acusa­
do de falsificação da idade em Rondônia", O Liberal, 
edição de 16 do mês em curso, nos dá conta da denúncia 
promovida pelo empreSário e-SUplente de deputado esta­
dual pelo PMDB de Rond_ônia, Mario Fernando Emma~ 
nuel Borba Gonçalves Braga, junto ao Ministério Públi­
co e à Justiça Eleiitoiii OeCOnselheiro Pena:. Mo, ao Tri­
bunal Regional Eleitoral de Rondônia, de que o -deputa­
do federal Orestes Muniz (PMDB-RO) alterou a data de 
seu nascimento, com o propósito de apresentar a idade 
mínima necessária para concorrer ao Senado nas próxi­
mas eleições. 

"O jornal para-imSe esclarece que: "Para conse­
guir modificar a âocumentação, de 10 de fevereiro 
de 1952 para lO de fevereiro" de 1951, o deputado 
contratou um advogado que foi até Vila Ferrugi­
nha, Comarca de Conselheiro Pena, onde está as­
sentado o seu nascimento. Além do cartório, foi 
também procurado o vigário da Paróquia de São 
José, que lhes forneceu uma certidão, atestando o 
batismo de Muniz. Ao perceber a manobra, no en-
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tanto, o vigário, Pe. Geraldo, cuidou de expedir 
uma certidão negativa, na qual esclarece a verdadei­
ra data do nascimento do parlamentar." 

A matéria enfatiza, ainda, que o Deputado Muniz so­
licitou e obteve do juiz de Direito, Geraldo Coelho, a al­
teração de seu registro de nascimento, tendo alegado, 
para tanto, que seu pai riãO piocedeu ao registro no ano 
correto, "por morar num lugarejo de difícil acesso e que, 
ao fazê-lo, no ano seguinte, para evitar o pagamento de 
multa, declarou que o filho havia nascido em 52.'; 

Esse iamentável episódio torna, mais uma vez, eviden­
te a necessidade de se tomarem eri"éigTCãs medidas contra 
a generalizada corrupção existente em meu Esúido, 
punindo-se, com rigor, todos aqueles que forem julgados 
culpados. 

A propósito, trago ao conhecimento de meus ilustres 
pares, alguns dados colhidos de dois documentos da 
mais alta relevância e seriedade, referentes às irregulari­
dades havidas no DER de Rondônia. 

Refiro-me ao texto que regis"tra o depoimento do Sr. 
Rigomero Agra, ex-Diretor do DER de Rondônia, pe­
rante a Comissão Parlamentar de Inquérito, instituída 
para apurar denúncias feitas contra aquele Órgão, no 
que se refere aos 6.000 km de estradas vicinais no interior 
do Estado de Rondônia, e aos autos do processo n~' 
0678/TCER/86, que tratam da Inspeção Especial reali~ 
zada nas referidas estradas, pelo Tribunal de Contas de 
Rondônia. 

Os documentos citados, Sr. Presidente e Srs. seriado­
res, mostram de mat'!eira irrefutável, a existência de 
sérias irregularidades no âmbito do Governo de Rondô­
nia. Desmontam, de forma definitiva, os argumentos 
usadOs pelo Governador Angelim, de que seu Governo 
está sendo alvo de campanha destinada a desestabilizâ­
lo. Há, nos documentos que cito, denúncias, acusações, 
provas e revelações_ que comprometem não somente a 
AdministraçãO do DER, mas a alta Admiõistração do 
EstadO. 

É chegado o momento em que os corruptos começam 
a acusar-se mutuamente. Quaritos sobreviverão à nefasta 
batalha? Pergunto. 

O Sr. Rigomero Agra, em seu depoimento, inicia rela­
tando as circunstâncias que envolveram sua indicação 
para a função de Diretor-Geral do DER. Afirma ter sido 
indicado pelo PMDB, embora não o quisesse o Deputa­
do Orestes Muniz, o mesmo da falsificação do documen~ 
to, antes relatado. Deste, a preferência era pelo Sr. Antô­
nio Clareo Rosão Pinto, também apoiado pelo Governa­
dor Ângelo Angelin. 

Alega o depoente ter advertido o Govei"rio de que o 
DER não possuía condições de executar o programa dos 
6.000km de estradas, em virutde da gradiosidade do em­
preendimento e da época do inicio das obras, que coinci­
diria com a estação ·chuvosa na região. 
- Declara o ex-Diretor do DER que as obras foram en­

tregues à execução de pequenas e médias firmas de Ron­
dônia, sob a coordenação da Diretoria: de Operação e 
Manutenção do DER, cujo Diretor era o Dr. Rosão. Se­
gundo palavras do Dr. Rigomero Agra, a entrega do 
programa ao Dr. Rosão revela intenção do Governador 
em desprestigiar o Diretor-Geral do DNER, pois a con­
fiança de S. Ex• era depositada no Diretor de Operação e 
Manutenção do DER de Rondônia, e não no titular do 
órgão. 

Há ainda outras denúncias do Sr. Rigomero Agra: a 
·realização da licitação fora do DER e a confecção do 
contrato no Palácio do Governo. 

Assegura o depoente ter a Divisão de Administração 
do DER informado tais irregularidades às autoridades 
palacianas, tendo recebido, em resposta, a comunicação 
de que o Governador tinha pressa, devendo os concertos 
serem realizados em futuro. Não bastava a pressa, po­
rém. Seria necessário que uma das cláusulas do contrato 
permanecesse em branco ... 

Sr. Presidente e Srs. Semidores: são graves as palavras 
do ex-Diretor do DER. Tão graves que justificam·o con­
curso da Polícia Fe\ieral para apurar os fatos. 

Condenável também foi a forma utilizada na distri~ 
bufção dos lotes de estradas às firmas. O critério usado 
fõi o da Diretoria de Operação e Manutenção, cujo titu­
lar, já o dissemoS, era o Sr. Rosão. 

Na leitura do depoimento, chama-nos atenção a au­
sência de pejo do ex-Diretor do DNER, ao reconhecer 
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que, desde o início de sua administração, não merecia 
consideração por parte do Governador Angelo Angelin, 
pois a. autoridade_do DER prestigiada pelo Governador 
era o Dr. Rosão. 

A fiscalização das obras não foi eficiente. Tendo fica­
do sob a responsabilidade do Diretor de Operação -e Ma­
nutenção, somente se realizou após a conclusão do em­
preendimento. 

Irregularidades também existiram quanto ao paga­
mento: os contratos obrigavam o DER a pagar adianta­
mento de 20% do valor das obras, de acordo c_om impo­
sição do Governo do Estado, formalizada no contrato, 
Essa exigência, não resta dúvida, somente contribuiu 
para o--enfraquecimento da fiscalização. 

Perante a CPI, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Dr. 
Rigomero Agra testemunhou ter determinado ao Dr. 
Rosão, face a denúncias de irregularidades que lhe che­
gavam, tomar providências para a salvaguarda da res­
ponsabilidade dos engenheiros do órgão, ~escusado di­
zer que que sua ordem não foi cumprida. 

Em verdade, o quadro caótico que se estabeleceu no 
Governo de Rondônia dificulta a separação do joio e do 
trigo. As conclusões da sindicância instaurada para apu­
rar· irregularidades administrativas no DER, recente­
mente concluída, comprovam minhas palavras. Mais de 
duas dezenas de funcionários do DER são acusados de 
corruPção, entre eles o seu ex~Diretor-Geral. 

Com certeza, o ex-Diretor~Geral deve ser incriminado, 
porque, em seu depoimento perante a CPI, ele próprio 
confessou ter praticado atos irregulares. No entanto, as­
segura ele ter conhecimento de que a Comissão d,e Sindi­
cânCia- foT estruturada para prejudicâ-lo, de acordo com 
informaçõeS prestadas por um dos membros da própria 
comissão. Ademais disso, hâ a afirmação de que foram 
punidos onze engenheiros que nem sequer acompanha­
ram as obras, não existindo, em conseqüência, assinatu­
ra deles em nenhuma folha de medição. 
-- t o caos, Sr. Presidente e Senhores Senadores. 

As irregularidades, contudo, não se esgotam aí. 
Os contratos foram assinados sem a necessária exis­

tência dos recursos financeiros e sem a indicação da do­
tação orçamentária. Foram, portanto, realizadas despe­
sas sem prêvio empenho. Além disso, o pagamento às fir­
mas contratadas não foi realizado pelo DER, mas sim 
pela Secretaria de Planejamento, por ordem do Gover­
nador, segundo declaração do Sr. Rigomero Agra. E é 
ele, igualmente, quem protesta contra a comissão de sin­
dicância, insinuando haver outras pessoas envolvidas 
com cifras bem maiores. 

Eis, textualmente, suas palavras: " ... não venham me 
condenar por causa de 1 milhão e 200 cruzeiros, no en­
volvimento de 30 bilhões de cruzeiros." E é ele, ainda, 
quem denuncia haver indícios de falsificação de assinatu­
ras nas folhas de medição, pagas pela Secretaria de Pla­
nejamento. 

Hã ainda, no depoimento, outras denúncias da mais 
alta gravidade, como a de que "todos os contratos foram 
furtados do DER" e levados para a SEPLAN, que os pa­
gou; e há a den6ncia de que o fato, embora rel~tado à co­
missão de sindicância, não constou do dep01mento. 

E há mais outras denúncias, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores. como a de que um dos próprios tomadores do de­
poimento do ex-Díretor do DNER, na c_omissão de sin­
dicância, lhe tenha revelado o nome do Dr. Rosão como 
sendo o da pessoa que levara os contratos para a SE.­
PLAN, "autorizado pelo Dr. Ronaldo Monteiro". 

A trama é complexa e bem arquitetada, Senhor Presi­
dente e Senhores Senadores. Possui lances de suspense e 
de mistério. 

Resta, assim, necessário esclarecer-se quem é o Dr. 
Ronaldo Monteiro, antes mencionado. S- pasmem­
um Assessor do Governador, por este colocado no DER. 
Para assessorar seu titular ... F o~ ele quem ''autorizou" a 
transferência dos contratos par a SEPLAN, segundo re­
velação do Dr. Rigomero Agra, que relatou ainda ter 
sido o pagamento às firmas processado por ordem do Sr. 
Governador, mediante assinatura do Dr. Rosão, e não 
mediante chancela do titular do DER. 

Mas, se há suspense e mistério, no episódio, há tam­
bém violência, segundo o ex-Diretor do DER. São pala­
vras textuais dele, ditas em seu depoimento na CPI: "O 
Dr. Rosão vive até me ameaçando de morte, ameaçou os 
nossos colegas". Diante das circunstâncias, preconiza o 
ex-Diretor do DER que a apuração dos fatos seja feita 
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pela Polrcia Federal, sem a participação do Governo do 
Estado. 

Ora, diante da gravidade dos fatos, Sr. Presidente e 
Srr:;, Senadores, não será o momento de o Governo FeP,e­
ral intervir na questão? 

Nas 98 páginas do documento, onde se registra o de­
•POimento do Dr. Rigomero Agra, perante a CPI, há ain­
da um interminável relato de situações irregulares. Eis 
algumas ·delas: 

I) O Deputado Sivernani Santos denuncia qUe o valor 
do contrato da Premoldados Rio Bonito era de um bi­
lhão, seiscentos -e sessenta e quatrO milhões de cruzeiros, 
tendo a empresa recebido um bilhão, novecentos_ e oiten­
ta e oito cruzeiros. No caso da Sigma, o contrato inicial 
era de 2 bilhões e 352 milhões de cruzeiros, tendo-lhe 
sido pagos 2 bilhões, 955 milhões, o que significa mais 
603 milhões de cruzeiros. A firma encarregada da estra­
da no Município de Ouro Preto, cujo contrato original 
previa o montante de um bilhão, 996 milhões, recebeu 2 
bilhões, 475 milhões, ou seja, 479 milhões de cruzeiros a 
mais. 

2) Hã acusações de que o Governo de Rondônia con­
trttou firma que não tinha sequer o equipamento neces­
sário à realização de serviços elementares, como tratores, 
motoniveladora e patrol. 

3) Hâ a afirmação de que o DER indicou determina­
da firma para a realização de um dos lotes de estrada, em 
função de licitação dita deserta, tendo sido o contrato as-
sinado com outra fífma. - - -- ---

4) Há a denúncia de que todas as obras, sem exceção, 
foram recebidas, em conjunto, pelo Engenheiro Clareo 
Rosào, e outros, numa mesma data, isto é, no dia 20 de 
dezembro de 1985, embora realizadas nos mais diversos 
pontos do Estado de Rondônia. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: tenho em mãos tam­
bém cópia dos autos do Processo n9 678 /TCER/8Q, _gue 
tratam da Inspeção Especial realizada pelo Tribunal de 

: Contas do Estado de Rondônia, nas estradas vicinais da-
quela unidade federada, com o objetivo de apurar de­
n6ncias contra o Departamento de Estradas de Roda­
gem. 

t interessante notar, Sr. P~esidente e Srs. Sep.adores, 
que as conclusões da egrêgia Corte de Contas do Estado 
evidenciam a existência de inúmeras irregularidades no 
chamado episódio das estradas vicinais dos mu_nicípios 
de Guajará-Mirim, Ji-Paranã, Presidente Médici e Ca­
coal.' 

Ganham maior destaque as conclusões do Tribunal de 
Contas, quando verificamos decorrerem da realização de 
inspeção documental e operacional. 

Eis alguns trechos do relatório do Tribunal de Contas 
sobre as irregularidades detectadas: 

I) Na licitação relativa ao lote 14 (Município de 
Guajarã-Mirim), nãO Toi publicado o competente edital, 
o que prejudicou o princípio da isonomia. Tendo sido 
considerada licitação deserta, posto que a ela não acudi­
ram interessados, foi contratada a Vêrtice Engénharia 
Ltda. 

Quanto à execução da obra, desejo citar passagem do 
relatório do Tribunal de Contas: ~'Durante a inspeção 
física, foi constatado que a firma Vértice Engenharia 
Ltda. deixou de executar 75 km da obra contratada, 53 
dos quais executados pela Prefeitura, segundo se observa 
no relatório do Departamento Rodoviãrio Municipal, às 
folhas 60, embora o DER/RO tenha dado a obra como 
concluída no Termo de Recebimento Definitivo, às fls. 
53 e54. 

"Esta medida ensejou o pagamento à firma contratada 
no valor de CrS 487.615.130 (quatrocentos e oitenta e 
sete milhões, seiscentos e quinze mil, centO e trinta cru­
zeiros)." 

2) No que se refere ao lote 6 (Município de Ji­
Paranã), houve, na ficítação, as mesmas irregUlaridades 
ocorridas em relação ao lote 14 (Guajarã-Mirim), visto 
tratar-se do mesmo processo licitatório. A empresa con­
tratada foi a Construtora Trifunfo. No relatório do Tri­
bunal de Contas enco_ntr_a-se a seguinte observação: "Es­
tranhamente, há uma lacuna acentuada entre uma clãu­
sula e outra, dando a entender que este espaço foi reser­
vado para ser preenchido posteriormente". Constata 
também o Tribunal que "o cálculo de reajustamento foi 
efetuado dt forma errônea, com a utilização de índices 
que não exprimem a realidade do reajuste". 

Deixaram de ser executados· 99,8 km. 
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3) Tambêm no lote 7, relativo ao Município de Presi­
dente Médici houve as irregularidades na licitação, a 
exemplo dos lotes já analisados anterfàri:nente. O rela­
tório da Corte de Contas acusa que os reajustamentos 
foram efetuados em desacordo com a legislação. 

4) a licitação relativa ao lote 8 (Municipiõ de Cacoal) 
também foi irregular. Igualmente os reajustamentos fo­
ram realizados erroneamente. Foram pagos 171 km a 
mais. 

A conclusão do relatório do Tribunal de Contas, Sr. 
Presidnete e Srs. SC!Jadores, ê perempt6ria quantO à 
ocorrência de múltiplas irregularidades. Ei-las: -

.. Durante os trabalhos de inspeção, tanto na parte do­
cumental quanto na operacional, observamos que as ir­
regularidades se sucederam, numa evidente prova de mâ 
administração do erãrio público." 

"Tal afirmativa encontra guarida na sêrie de restrições 
apontadas ao longo deste relatório, com respaldo nas 
normas que regem a administração pública." 

"Ressaltamos o fato de que, dos 1.150;5km de estra­
das a serem efetivamente recuperadas, nos quatro mu­
nicípios objeto da nossa iilspeção, foram dados como 
executados apenas 678, I km, qUe representam apenas 
58.94% da obra contratada." 

"Para esta informação há aillda o agravante de- que as 
obras apresentadas como executadas e, por conseguinte, 
efetivamente pagas, na verdade não o foram, como de­
monstram o"s nossos Engenheiros em seus minudentes 
Relatóri'os Técnicos." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: os dados que acabo de 
apresentar põem em relevo dura constatação: a cor­
rupção, em Rondônia, está sem dúvida, institucionaliza­
da. Citei os norries de alguns de seus agentes e algumas 
de suas façanhas, reveladoras da insensatez e do despu­
dor do Governo rondoniense. 

Esperamos que toda a verdade seja revelada. E que se­
jam devidamente punidos os culpados. 

O povo de Rondónia não pode continUar assistindo, 
impassível, a esse escandaloso espetáculo oferecido pela 
Administração do Estado. Apelo, assim, aos órgãos 

. competentes para que acelerem as providências neces­
sãrias ao estancamento da sangria do erário do Estado, 
provocado por um Governo irresponsável e corrupto. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO. 

O Liberal 
Belém, segunda-feira, 16 de junho de 1986 

Candidato acusado de falsíficação da idade em Rondônia 

Porto Velho - O empresário e suplente de deputado 
estadual pelo PMDB de Rondônia, Mário Fernando 
Emmanuel Borla Gonçalves Braga, denunciou ao_Minis­
tério Público e à Justiça Eleitoral de Conselheiro Pena­
MO e ao Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia que o 
deputado federal Orestes Muniz (PMDB-RO) alterou a 
sua data de nascimento para poder concorrer ao Senado 
nas próximas eleíções. Muniz tem 34 anos, é presidente 
interino do PMDB rondoniense e segundo suplente da 
secretãria da Mesa da Câmara dos Deputados. 

Para conseguir modificar a documentação, de lO de fe­
vereiro de 1952 para lO de fevereiro de 1951, o deputado 
contratou um advogado que foi atê Vila Ferruginha, co­
marca de Conselheiro Pena, onde está assentado o seu 
nascimento. Além do cartório, foi também procurado o 
vigário da paróquia de São J o _sé, que lhes forneceu uma 
certidão atestando o batismo de Muniz. Ao perceber a 
manobra, no entanto, o vigário, pe. Geraldo, cuidou de 
expedir uma certidão negativa na qual esc1arece a verda­
deira data do nascimento do parlamentar. 

Muniz solicitou e obteve do juiz de Direito, Getaldo 
Coelho, a alteraçãO de seu registro, passando a constar o 
nascimento como 10 de fevereiro de 1951, o que lhe favo~ 
recia a candidatura a uma vaga no Senado. De acordo 
com Mârio Braga, que é também um dos fundadores do 
PMDB rondoniense, o parlamentar teria alegado ao juiz 
que seu pai não procedeu ao registro no ano correto 
"por morar num lugarejo de difícil acesso e que, ao fazê-­
lo, no ano seguinte para evitar o pagamento de multa, 
declarou que o filho havia nascido em 52". 

- IsSo não é verdade - alega Mário Braga -, e até 
representamos contra o Orestes na promotoria pública 
de Conselheiro Pena. Pedimos ao promotor Gilson Fo;n-
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seca o cancelamento desse novo registro e o retorno à 
data anterior. 

O empresário garantiu, ontem,_ que insistirâ para que o 
TRE rondoniense proíba os inúmeros outodoors coloca­
dos pelo deputado e pelo candidato ao governo, Jerôni­
mo Santana, em todas as cidades do interior e ao longo 
da BR-364. "Trata-se de uma propaganda caríssima e to­
dos qUerem saber quem está custeando-a, uma vez que o 
candidato tem posses limitadas." Os outdoors do deputa­
do Muniz mostram duas grandes fotos com os dizeres: 
.. Orestes - Senado e Jerônimo - Governo 86". 

Rompimento 

O PFI., rondoniense escolheu as vêsperas da con­
venção regional do PMDB, realizada ontem, para comu­
.Jlicar oficíalmente ao governador, Ângelo Angelin, o 
rompimento dos acordos da Aliança Democrática no Es­
tado. O presidente pefelista, José de Abreu Bianco, in­
formou que o senador Odacir Soares (PFI.r-RO) é o can­
didato ao governo, tendo como vice o deputado estadual 
José do Prado. 
_ Segundo o senador Odacir Soares, foram afastadas 

quaisquer possibilidades de coligação com o velho alia­
do, que vinha se tentando, através da participação do ex­
prefeito do Porto V_elho, Jerônimo Santana (PMDB), 
apontado na convenção peemedebísta candidato ao go­
verno em novembro. 

Odacir Soares vem pleiteando o governo de Rondônia 
desde a época do extinto Território_ Fep.eral, quando pre­
sidiu a Aliança Renovadora Nacional - Arena. Eleito 
pelo PDS em 82, ele .tem um mandato de oito anos. 

No final da semana, o presidente do PFI.r, deputado 
José Bianco, devolveu ao governador Ângelo Angelin 
cerca de 400 cargos na administração pública e pediu aos 
secretáiíos indicados pelo partido - Obras Públicas, 
Planejamento, Saúde, Interior e Justiça~ e aos presi­
dentes da Companhia de Água e Esgoto de Rondônia­
Caerd -e Centrais Elétricas de Rondônia- Ceron -
que solicitassem imediatamente demissão 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Acontece que os meios governamentais nem sempre 
estão em condições de equacionar os problemas da agri­
cultura brasileira, não por incapacidade para enquadrá­
los regionalmente, nem por falta de soluções pOssíveis. 

Parece, na verdade, que estamos diante de uma com­
plexidade múltipla, que enfrenta a regionalização dos 
produtos, a redução espacial das monoculturas, a ausên­
cia de ensilagem, transporte e meios de comercialização 
nos minifúndios, a pecuâria extensiva, o mau uso da ter­
rª, a ca_rência de recuperação dos solos, a falta de meca­
nização e a insuficiência de irrigação nos cerrados, no 
agreste e no s-ertão semi-árido. 

Nesse contexto, cada município brasileiro encara seus 
problemas mais flagrantes, deprecando o auxílio oficial 
para sua solução. 

Agora mesmo, a Câmara Municipal de Arapongas, no 
Estado do Paraná, apoiou iniciativa da Câmara Munici­
pal de -Londrina, resumindo em quatro as reivindicações 
da agricultura no País: 

a) l.!mpliação da capacidade de armazenamento; 
b) congelamento do juro bancário ou subsídio que 

onere menos o crédito à lavoura; 
c) subsídios para a compra de insumos agrícolas; 
d) garantia de preço justo para os produtos agrícolas, 

adquiridos pelo Governo os excedentes das safras. 
Ttata-se de providências tomadas em todo o mundo 

Ocidental, como no Estado de Israel, para garantir a pro­
dutividade agropecuária, em auto-suficiência. 

O leite em pó que vamos importar vai ser pago por um 
preço inferior ao leite "B" em nosso mercado interno, 
porque, nos países que o produzem, são subsidiados pelo 
Governo. 

Poucas atividades são tão sacrificadas pelo pagamento 
dos juros como a agropecuária; com uma vaca de leite 
vendida a vinte mil cruzeiros, para produzir leite a me­
nos de três cruzados o litro, o que equivale a, no máxi­
mo, trezentos cruzados mensais por vaca, que levarâ vin­
te anos para o pagamento de uma rês, a partir da sua ca­
pacidade de lactação. 



Ju!'!to de 1986 

Esses insumos neceiSáiíos são as matrizes e reproduto· 
res de bovinos, suínos, ovinos e caprinos, além de fran­
gos de corte; os tratores e demais implementas agrícolas; 
a assistência técnica e a eletrificação rural, além de ou­
tros. 

FiQalmente, o preço justo é imperativo, bem como a 
compra dos excedentes pelo Governo, sem falar no ar­
mazenamento e ensilagem, que são o tormento dos pe­
quenos e mêdios produtores. 

Emprestamos, portanto, nossa irrestrita solidariedade 
à Câmara de Arapongas, nO seu justo apelo. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB- BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena.: 
dores: ___________________ _ 

Após a 11 Guerra Mundial, o Governo brasileiro de-­
sempenhou uma tarefa essencial ao processo de desen­
volvimento nacional, avocando a si atividades empresa­
riais, o que possibilitou o ingresso do nosso País na era 
industrial. Assim, além de dedicar-se a suas atribuições 
tradicionais, - segUrança, saúde, justiça, educação ets;:. 
-, o Poder Executivo, suprindo deficiências do set'or 
privado, investiu maciçamente no setOr iDdustrial, não 
apenas através de incentivos fiscais, mas também direta­
mente, criando empresas como a Companhia Siderúrgi­
ca Nacional, a PETROBRÃS, a ELETROBRÂS, a SV 
DERBRÁS e tarifas outras. Investiu também no setor fi­
nanceiro, valendo-se, principalmente, do Banco do Bra­
sil, do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômíco 
e Social (BNDES), da Caixa Econômica FeP,eral e de ou­
tros bancos. Para evidenciar a íin:Portância dessas ativi­
dades, basta lembrar que, no corrente ano, o Governo 
estima arrecadar, em impostos, cerca de 200 bilhões de 
cruzados, enquanto que as empresas estatais brasileiras 
têm receitas operacionais de 400 bilhões de cruzados e 
investimentos programados de mais de 100 bilhões de 
cruzados, conforme afirm_ou rec_ent_emente, nesta Casa, o 
Ministro João Sa:yad, na aula inaugural de um curso do 
Ciclo de Ensinos Avançados. E os nossos bancos têm 
programas de crédito especiiil que atingem 100 a 200 bi­
lhões de cruzados. 

1:, verdade que as empresas estatais proliferaram exa­
geradamente, havendo, hoje, mais de 400 delas, umas efi­
cientes e superavitãrias, outras ineficazes, onerosas e de­
ficitãrias, motivo por qu-e Jâ se fala na criação de uma 
holding para coordenã-las e controlá-las. Mas esta é uma 
proposta que vem sendo objeto de acirradas críticas, as· 
sunto sobre o qual não pretendemos deter-nos no mo­
mento. Queríamos apenas assinalar os fatores preponde­
rantes que possibilitaram ao nosso País um grande surto 
de desenvolvimento. Hoje o Brasil é considerado a 8• po­
tência econômica do mundo. 

Era de esperar que o crescimento econéimico propi­
ciasse a melhoria das c_ondições de vida da população, 
como, de fato, propicffi. Entretanto, tratando-se de um 
País-continente, esse progresso não se estendeu harmoni­
camente a todo o territóríO nacional, de tal forma que se 
criaram os maiores contrastes entre regiões e entre os 
níveis de renda da população. Daí os fluxos migratórios 
e o corolário de problemas que acarretam. Por isso, tam­
bém nas regiões mais desenvolvidas esses contrastes se 
apresentam. 

Construímos, Pois, uma economia desenvolvida, mas 
conservamds, ao mesmo tempo, uma estrutura social in­
justa, deixando grande parcela da nossa gente em pre-­
cárias condições de vida, tal como ocorre nos países mais 
pobres do mundo. A maioria da população brasileira, 
nas cidades e no campo, não foi atingida pelos benefícios 
da civilização: não teve acesso aos serviços de saúde, ao 
saneamento básico, a uma nutrição adequada, à edu­
cação, enfim, a um nível de vida compatível com a sua 
condição humana. Sabemos que mais da metade dos 
brasileiros passa fome, e não ignoramOs -as seqllelas da 
subnutrição no desenvolvimento físico e mental das 
crianças. No entanto, exatamente na periferia dos cen­
tros urbanos, onde vivem as camadas mais carentes da 
população, os preços dos alimentos básicos são sempre 
mais caros. Sabemos também que cerca de 6 milhões de 
crianças, na faixa etãria de 7 a 14 anos, não têm acesso à 
escdla. E aqueles que chegam aos bancos_escolares apre-
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sentam uma taxa de repetência que surpreende e pre_ocu­
pa. 

Tantas são as mazelas que atingem o nosso povo, que 
nós nos acostumamos a conviver com elas, quando de­
veríamos, inconformados, agir intransigentemente até a 
sua completa extinção. Doenças como a malãria, o Mal 
de Chagas, a esquistossomose, a leishmaniose, a han­
seníase e a dengue, assim como doenças infantis- difte-­
ria, sarampo, coqueluche, poliomielite - que já deve-­
riam estar sob controle da Saúde Pública, ao contrário, 
parecem estar-se expandindo: - - --

0 nosso crescimento econômico beneficiou uma par­
cela pequena e privilegiada da população, concentrando­
se a renda nas mãos de poucos. Calcula-se que, em 1983, 
1 O% dos brasileiros -os mais ricos - detinham cerca de 
46% da renda, e os 20%-mais :Pobres detinham menos de 
4%. Nas duas últimas décadas, a participação do Nor­
de~te na renq.a nacional caiu de 15% para menos de 1~%. 

Na verdade, não havia sensibilidade p,ara os proble-­
ma-s sociais. Os Ministros da área ec_onômica-financeiros 
negavam invariavelmente os pedidos de verba, quer fos­
sem para custeio agrícola, quer para o ensino de primei­
ro grau e para a merenda escolar, quer para o saneamen­
to bãsico. E assim agiam em nome da austeridade, ale­
gando absoluta falta de recursos. Somente quando a opi­
nião pública tomou conhecimento dos escândalos fimm­
ceiros e podemos citar os casos da Delfin, Halles, Cape­
mi, BNCC, Coroa Brastel, entre outros - pôde concluir 
que não havia tanta austeridade na execução do Orça­
mento, como se propalava. 

Era imperioso mudar este quadro desolador, orientan­
do as ações administrativas para o equ"acionamentO dos 
serissímos problemas naciomiís, entre os quais aVulta­
vam os problemas sociais, para os quais decidiu dar prio~ 
ridade absoluta. Isto não ocorrendo, as carências soci-ais 
se refletiriam negativamente no crescimento econômico, 
ao passo que os investimentos feitos em educação, saúde 
e saneamento básico supririam aquelas carências e reper­
cutiriam no rendimento da mão-de-obra, na produtivi­
dade. 

Em maio de 1985, em artigo intitulado "Nova Re-­
pública Dá Prioridade ao Social" o jornalista Helival 
Rios comenta os cortes orçamentários que se faziam in­
discriminadamente atingindo todos os setQ_res, inclusive 
os sociais, quando era Ministro do Planejamento o Sr. 
Delfin Netto. A seguir, afirma que "a questão social 
para o novo governo parece ter mesmo deixado o campo 
da retórica e do descaso, para ocupar o primeiro plano 
das preocupações do Governo". E ressalta a mudança de 
enfoque da questão social pelo Governo, citando as pa­
lavras do Ministro do Planejamento, João Sayad, ao de­
finir as diretrizes do IV Plano Nacional de Desenvolvi­
mento, in verbis: 

"Todo esforço do governo será no combate à mi­
séria, ao desempego, à fome, e um esforço muito 
grande na garantia de educação básica para todo ci­
dadão brasileiro. Esta, a orientação maior do IV 
PND, que sugerimos ao Presidente da República. A 
ação do governo deve se dirigir diretamente para es­
ses problemas, sem esperar um resultado indireto, 
sem esperar que a recuperação econômica; que é 
fundamental, venha a solucionar essas dificuldades. 
Os problemas sociais devem ser atacados de forma 
direta. Essa seria a nova fórmula que o governo 
quer dar à sua ação na área econômica - o direcio· 
namento dos seus gastos para a educação, para a 
saúde, para a alimentação, para o combate à violên­
cia, para a construção de presídios, para a educação 
primária, para o saneamento básico (ãgua e esgoto), 
para o combate a doenças endêmicas." 

E conclui seu artigo com estas palavras: 
"O Ministério do Presidente Sarney deixa claro, 

assim, sua marca maior, que ê a sensibilidade para o 
social, que, de fato, é o que importa, pois de nada 
adianta sermos a oitava economia do Ocidente, mas 
liderando também os bolsões de pobreza do mundo. 
De nada vale produzirmos o supercomputador, se 
mais da metade da nossa população não tem esco­
las, não tem alimentos, não tem água potável e não 
tem casa. Custou muito. Mas, afinal, parece que 
chegou um governo que começa a entender isto." in 
Jornal de Brasília., 12-5-85.) 
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A a_t_ual administração identificou a imensa dívida so­
cial que o Brasil contraíra com os segmentos populacio­
nais de baixa renda e se comprometeu a resgatá-la. Des .. 
de então, vãrios programas foram elaborados, visando a 
executar as reformas sociais que se faziam necessárias. 
No entanto, decorrido um ano da publicação daquele 
trabalho, o mesmo jornalista Helival Rios, em artigo in­
titulado "Sem Verbas, Nada de Programas Sociais", fez 
uma anãlise do desempenho desses programas, concluin­
do que "todos os projetos sociais de emergência do Go­
verno encontram-se paralisados" (in Correio Braziliense, 
21~5-86). Baseia-se S. S• em estudos realizados pelo Insti­
tuto de Pesquisa Econômico-Social Aplicada (IPEA), ór­
gão vinculado ao Ministério do Planejamento, que fez 
uma avaliação do Programa de Prioridades Sociais 
(PPS) até março do corrente ano. De acordo com essa 
avaliação do IPEA, programas da maior importância fo­
ram paralisados, por não terem sido liberadas as verbas 
que lhes estavam destinadas. Assim, o Programa de Ali­
mentação Popular (PAP), em 1985, aplicou integralmen­
te a verba de CzS 407 milhões, erribora tenha atingido 
apenas 5 milhões de pessoas, quando deveria atingir 13 
milhões. Para este ano, estã prevista a dotação orçamenk 
tária de Cz$ 350 milhões. Quando, realmente, serâ libe­
rada? O objetivo do PAP é oferecer gêneros alimentícios 
à população da periferia dos centros urbanos a preços re­
duzidos, através dos pequenos varejistas locais. 

O Programa de Abastecimento Alimentar em Áreas de 
Baixa Renda do Nordeste (PROAB) é semelhante ao 
PAP, mas direcionado exclusivamente para a região nor­
destina, com o objetivo de garantir os alimentos bâsicos, 
a preços subsidiados, às populações das periferias urba­
nas. Esse programa despendeu Cz$ 87 milhões em 1985, 
ou seja, 94,6% do previsto, sendo que Cz$ 80,9 milhões 
foram subsidiados. Para este ano, previa-se a aplicação 
de Cz$ 305,5 milhões, mas, ao que se informa, a meta 
não serã alcançada. 

O Programa de Suplementação AUmentar (PSA) pre­
vê a distribuição gratuita de alimentos básicos para ges­
tantes, nutrizes e crianças de O a 35 meses de idade, em 
famílías cuja renda atinge até 2 salários mínimos men­
sais, por intermédio de unidades de saúde. Em 1985, fo­
ram aplicados CzS 500 milhões nesse programa, ou seja, 
80% do previsto. Para este ano estava prevista a apli­
cação de Cz$ 1,72 bilhão, dos quais foi liberado o per­
centual de I, I%, ou seja, Cz$ 18,9 milhões. Com essa 
quantia, até o dia 31 de março foram adquiridas 78,9 triil 
toneladas de alimentos, das quais 73 mil foram entregues 
às Secretarias de Saúde estaduais, que as distribuíram a 
cerca de 6 milhões de pessoas, abrangendo 2 mil, 228 
municípioS em todo o Brasil. 

O Programa de Alimentação Escolar (PNAE) tem por 
finalídade fornecer uma refeição gratuita, durante 270 
dias do ano, a todas as crianças da rede oficial de ensino, 
matriculadas no pré-escolar e no 1<? grau. Pretende-se, as· 
sim, melhorar o nível nutricional das crianças e, ao mes­
mo tempo, reduzir a repetência escolar e garantir a sua 
assiduidade às aulas. Em 1985, foram aplicados todos os 
recursos previstos, no montante de CzS 550 milhões. 
Para este ano, estavam previstos Cz$ 3,57 bilhões, dos 
quais foram liberados apenas Cz$ 446 milhões, ou seja, 
12,5% do total. 

O ProJeto de Reforço Alimentar ao Programa de Cre-­
ches, executado pelo Ministério da Previdência e Assis­
tência Social e pela Legião Brasileira de Assistência 
(LBA), visa a aumentar o atendimento das crianças abri­
gadas ~as creches da LBA e melhorar a sua alimentação. 
No ano passado, foram aplicados os recursos previstos, 
na ordem de CzS 19,5 milhões, mas, em 1986, não foi li­
berada qualquer parcela dos Cz$ 210 milhões previstos. 

Atravbs do Programa Na:cio·nal do Leite para Crianças 
Carentes, o Governo pretendia fornecer leite às crianças 
menores de 7 anos, cujas famílias auferem renda mensal 
até dois salários mínimos. O objetivo era distribuir, em 
1986, 246 milhões de litros de leite, beneficiando 1,5 mi­
lhão de crianças. Até março, porém, foram distribuídos 
270 mil e 200 litros de leite por dia nas cidades em que foi 
implantado o programa, ou seja, Brasflia, São Paulo, 
Belo Horiz.onte,-Recife, João Pessoa, Natal, Fortaleza e 
Teresina. Apenas 2,5% dos recursos previstos foram libe-­
rados, ou seja Cz$ 17,5 milhões, dos CzS 700 milhões 
programados. Nesse passo, dificilmente o programa 
cumprirá a meta que se propôs realizar este ano. 
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Um dos piores desempenhos é atribuído ao Programa 
Adequadação e Ampliação da Rede Básica de Serviços 
de Saúde e Controle de DoençasTransmissíviís. Consta 
que ainda não foram liberados 20,2% dos recursos desti­
nados a esse programa em 1985. O objefivo prril.Cipal é 
.. o controle das doenças transmissíveis e ampliação da 
prestação de outros serviços básicos de saúde e sanea­
mento, principalmente nas periferias urbanas e áreas ru­
rais". t mais uma prová de que a saúde pública não vem 
merecendo a atenção a que faz jus em nosSo País. Por 
isso mesmo, verifica-se a pro1iferação de doenças endê­
micas, que já -deveriam estar erradicadas do território na­
cional, como dengue, malária, esquistossomose, doença 
de Chagas, etc. -

Em condições semelhantes se encontra o Prcig-rama de 
Construção, Recuperação e AmpHação de Escolas e For~ 
necimento de Material Didático, para o qual ainda não 
foram liberados 10,3% dos recursos previstos para 1985. 
Da mesma forma, não foram liberados dos ll% dos re~ 
cursos devidos, em 1985, para o Programa de Infra~ 
estrutura Urbana e Habitação. ---

O jornalista Helival Rios atribui o_pior desempenho 
ao Programa de Construção de Presídios, Delegacias e 
Penitenciárias (Programas Ruas em Paz}, do qual ainda 
estão retidos 78,9% dos recursos programados para o 
ano passado, num total de Cz$380 milhões. Foram apli­
cados apenas CzS 80 milhões, ou seja, 21,1% do total. 
Em 1986, foram aplicados apenas Cz$ 47,8 milhões dos 
Cz$ 774,2 milhões programados. 

Somente o Programa de Mudas e Sementes foi execu­
tado à risca, o que se explica certamente pelo montante 
bastante modesto dos recursos envolvidos. Esse progra­
ma utilizou integralmente os Cz$ 70 milhões que lhe fo­
ram destinados em 1_985, assim como os Cz$ 20,8 mi­
lhões relativos a este ano. 

Estariam corretas essas informações, colhidas pelo 
jornalista Hclival Rios junto ao lPEA? Infelizmente, 
tudo indica que sim, pois outros documentos corrobo­
ram esses dados. 

Muito se fala, por exemplo, a respeito do Relatório Ja­
guaribe, que, embora não tenha sido divulgado, tem me­
recido alguns comentários_ da imprensa. O autor deste re­
latório, Professor Hélio Jaguaribe, decano do Instituto 
de Estudos Políticos e Sociais (lEPES) do Rio de Janei­
ro, em artigo intitulado "Brasil 2000", publicado na co­

'luna Tendências/Debates, da Folha de S. Paulo, edição 
de 13 abril deste ano, discorre sobre a pesquisa realizada 
por aquele Instituto e o relatório final, que foi entregue 
ao Presidente Sarney no dia 8 de abril deste ano. Esse re­
latório descreve um quadro sombrio da realidade social 
no Brasil e, ao mesmo tempo, apresenta propostas e su­
gestões para transformâ-lo. 

O Professor Hélio Jaguaribe afirma, textualmente, no 
artigo citado: 

"Nenhum país do mundo apresenta graus de he­
terogeneidade e de iniqtlidade sociais tão acentua­
dos como o Brasil. Mencione~sê, ápênas: ·que 1/3 
das famílias brasileiras vivem de miséria, assim en~ 
tendida a condição daquelas em que o ingresso fa~ 
miliar é inferior a um salário mínimo, cOndenando­
as a um estado de crônica subnutrição. Por outro la­
do, 1f4 das familias se utiliza êm nível de estrita 
pobreza, com rendimentos de um a dois salários 
mínimos, suficientes apenas para atender-a suas ne­
cessidades nutricionais, não lhe proporcionando, 
praticamente, nenhum acesso ao consumo dos bens 
da sociedade industrial. 

Essa situação de miséria e pobreza, que afeta cer­
ca de 65% dos brasileiros, se exprime pela enorme 
concentração de renda, nas camadas superiores, e 
por seu terrível achatamento para as inferiores. Os 
50% mais pobres do Brasil têm acesso, apenas, a cer­
ca de 13% da renda. Os 5% mais ricos, a 33%. O 1% 
do topo, a cerca de 13%, ou seja, tanto quanto a me­
tade mais pobre do País. Nenhum país do mundo 
acusa tão marcante_desigualdade, com renda tão 
concentrada no topo e tão rarefeita na base. 

-Não pode haver nenhuma dúvida de que, se per­
sistir eSsa situação social, a Nova República não te­
rã longa vida. Como o demonstra outro recente es­
tudo do Iepes, publicado pela Editora José Olym­
pio, sob o título "Brasil, Sociedade Dem_ocrãtica", a 
estabilidade da democracia depende, entre outr~s 
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condições, da existência de um mínimo de comuni­
dade de interesses e valores entre os componentes de 
uma sociedade. A liberdade requer uma igualdade 
básica entre os cicadãos. Se não se proceder, com a 
possível urgência, à incorporação das grandes mas­
sas a níveis superiores de vida, de capacitação e de 
participação, os conflítos sociais no Brasil e seus 
correlatos, a violência urbana e rural, reconduzirão -
o País, em futuro não remoto, a uma solução autori­
tária, de direita ou de. esquerda. 

É possível uma razoavelmente acelerada cor~ 
reção dos tremen_d9s d_esequilíbrios sociais do Bra­
sil? O estudo que o Iepes acaba de entregar ao Presi­
dente da República proporciona, com toda a objeti­
vidade e apropriada fundamentação empírica e 
analítica, uma resposta positiva." 

A seguir, o Professor Jaguaribe comenta as causas que 
levaram o País a essa situação, a pa:rtir da industriali­
zação, da urbanizaçã-o acelerada, do crescimento demo­
gráfico no meio rural, a taxas mais elevadas que a média 
nacional, do que resultou o deslocamento de grandes 
contingentes populacionais do interior para os centros 
urbanos. Lembra, ainda, como agravante desse quadro, 
que "as pressões exercidas sobre a lavoura pela dívida 
externa e pelo programa do álcool transferiram para co­
lheitas de exportação ou industriais áreas antes dedica­
das à produção de alimentos". Em conseqüência, 
verificou-se "a formação, por um lado, de um déficit de 
emprego que chegou (1983) a 25% da mão-de-obra e, por 
outro lado, um déficit na oferta fis1Ca de alimentos, da 
ordem de 40%". Propõe-se, então, uma sérTe de medidas 
que devem ser tomadas para alterar esse quadro, que as­
segurem o aumento da produção e da oferta de emprego, 
a qualificação da mão-de-obra, melhor remuneração 
pá'ra 9 trabalho, alocação do excedente da mão~de-obra 
e, ao mesmo tempo, propiciem a ampliação e melhoria 
dos serviços sociais nos setores de saúde, saneamento bâ­
sico, educação, habitação e transportes. Presume-se que 
um esforço sério nesse sentido levará o Brasil, dentro de 
15 anos, a eieiminar "as formas mais graves do _atraso e 
da pobreZa, elevando as condições de vida de todos os 
brasileiros a padrões comparáveis aos atuaís do sul da 
Europa". 

Entretanto, conforme reconhece o Professor Jaguari­
be, esse grande programa de reformas sochiis requer a 
concordância e cooperação dos segmentos mais abasta­
dos da sociedade, das classes políticas e empresariais e da 
classe trabalhadora, todos reunidos num verdadeiro pac­
to social. Esse pacto social - acredita S. S' - tornará 
possível a execução de um Plano Plurianual de Desen~ 
volvimento Social, cujos objetivos seriam alcançados a 
curto, médio e longo prazo. Mais concretamente, essa 
proposta prevê também a geração de "recursos adicio­
nais da ordem de 2% do PIB, que, adicionados aos 10,5% 
que já se destinam aos gastos sociais, permitirão que se 
alcance o nível critico de recursos apto a aproceder à 
transformação de nosso quadro social". Assim conclui o 
seu artigo o eminente professor: 

"Esse programa permitirá incrementãr, -a- ui:lla 
taxa anual da ordem de 10%, o nível real de bem­
estar das massas, o que conduzirã, até o fim do sécu­
lo, a uma quadruplicação de seus padrões de vida. 
Em troca, as classes mais abastadas arcarão com 
moderada elevação de seu esforço fiscal, 
aumentando-se a carga tributária, õia da ordem de 
22o/o, para algo em torno de 23,2% do PIB. É extre­
mamente barato para os mais rícos. E é decisivo 
para o Brasil." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a sociedade brasileira 
não pode iludir-se em seu bem-estar, ignorando ou acei­

-tando passivamente essa situação desumana em que ve­
getam as massas populares. A História nos fala das fes~ 
tas em que se divertiam os nobres, nos salões de Versa­
lhes, no preciso momento em que fermentava e eclodia a 
Revolução Francesa. Ouçamos, pois, as advertências e 
recomendações de órgãos técnicos como o Instituto de 
Pesquisa Econômico~Social Aplicada (IPEA) e o Institu­
to de Estudos Políticos e Sociais (IEPES} do Rio de Ja­
neiro. Temos de evitas a solução autoritãria, quer de di­
reita, quer de esquerda, que se prenuncia, a permanecer 
esse quadro de violência urbana e rural em nosso País. 

Não podemos a-dffiifii' resístêÕ.cia à execução dos pla­
nos regionais de reforma agrâria, jâ determinados pelo 
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Presidente da República, obrigando-o a recusar~ quando 
se trata de uma decisão que já se procrastina hã longos 
anos. O Ministro da Reforma Agrária, Dante de Olivei~ 
ra, precisa de rec'ursos para os projetos de colonização. 
No entanto, segundo levantamento realizado pelo lN­
CRA, "a sonegação do Imposto Territorial Rural (ITR} 
chegaria a quase 20 bilhões de cruzados, havendo- esse 
o dado mais grave -latifundiários que nunca, nunca re­
colheram um tostão aos cofres do Governo". Em vez de 
cobrar esses impostos com multa e juros de mora, o ex­
titular da Pasta .. assinou uma "instrução", publicada no 
Diário Oficial da União, cancelando as multas de 10% a 
15% (atraso de 30 dias, ou por prazos superiores, respec­
tivamente), sobrl! os débitos", a pretexto de que seriam 
dispensáveis, por causa da inflação zero (in O Globo, t 1-
4-86). 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, precisamos unir-nos 
para permitir a execução das reformas sociais que se fa­
zem nec_essãrias e jã tardam. Todos temos de assumir a 
nossa parcela de responsabilidade para reverter a si­
tuação de miséria em que se encontram grandes parcelas 
da população brasileira. Se nos pedem um módico au­
mento da carga tributária, conforme propõe o Professor 
Jaguaribe, convenhamos em que ê um ônus leve, não 
pode sequer ser considerado um sacrifício, se é o preço 
que vamos pagar não apenas para melhorar o nível de 
vida dos brasileiros mais pobres, mas também para ga~ 
rantir a nossa própria segurança e bem~estar. 

Esperamos que o Presidente José Sarney, que tanta 
preocupação e sensibilidade demonstrou para as ques­
tões sociais, no início de seu Governo, tome conhecimen­
to, pessoalmente, das pesquisas realizadas pelo IPEA e 
pelo IEPES -a deste consubstanciada no Relatório Ja­
guaribe -, órgãos de comprovada idoneidade e capaci­
tação técnica, e empreenda corajosamente, com deste­
mor, não admitindo qualquer pressão, as reformas so­
ciais que possibilitarão ao Brasil atingir, no limiar do 
ano 2000, os padrões de vida que jâ desfrutam, hoje, as 
populações do sul da Europa. Se o Presidente Jos~ Sar­
ney h9!1Ver por bem realizar essa obra, estamos certo de 
que passará à História não como um entre tantos man~ 
datârios. mas como o Presidente da República capaz de 
aceitar o desafio e empreender a transformação social 
em nosso País, dando os primeiros e decisivos passos 
para o resgate da imensa dívida social que hoje pesa 
sobre a consciência de todos nós. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO (PDT- SC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Enquarito o Governo Federal adotava o píocedimento 
de não investir na área dos Transportes, a malha rodo­
viári3. catarinense, duramente atingida pelas enchentes, 
requeria providências de carâter emergencial, com vistas 
à recuperação das estradas danificadas e, cons~üent.e-< 
mente, à manutenção do ritmo de circulação da riqueza. 

A par disso, a integração das cidades, objetivando a 
consolidação econômica, de forma homogênea, de todo 
o território, impunha, sem maiores po-stergações, a im­
plantação e pavimentação de outras estradas componen~ 
tes do Sistema Rodoviário do meu Estado. 

Compelido por essas duas forças, e não podendo de­
pender de recursos feder.ais então indisponíveis, o Go­
verno Estadual decidiu viabilizar a solução do problema, 
comprometendo as verbas do Tesouro do Estado nas 
obras de restauração e construção de estradas, conquan­
to estas consistissem atribuição e responsabilidade do 
Govergo FeperaL 

Somente na implantação e pavimentação de diversos 
tre<:hos- das rodovias federais BR-158, BR~280, BR-283, 
BR-386, BR-470, BR-475, BR-477 e BR-480, Santa Ca­
tarina investiu recursos equivalentes, a preços atualiza· 
dos, a USS 53,112,000.00. 

Resumidamente, o Governo do Estado de Santa Cata­
rina assumiu, com recursos próprios, os encargos do Mi· 
nistério dos Transportes, concernentemente a 643,1 qui­
lômetros de rodovias implantadas e pavimentadas; a 
514,6 quilômetros de rodovias implantadas; a 360,8 qui­
lômetros de rodovias em implantação e pavimentação e 
-apenas- em-ímPlanfãÇãó; e, a 77,7 quilômetros de rodo­
Vias com obras de pavimen~ação licitadas. 
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Penso, Sr. Presidente, que estã plenamente justificado 
o pleito do Governo do Estado, transmitido ao Chefe da 
Nação, no sentido de que Santa Catarina venha a rece­
ber, do Tesouro Nacional, as importações corresponden­
tes ao integral ressarcimento de suas aplicações, por­
quanto ao se ver obrigado _à execução de obras a cargo 
da União, o Governo Estadual comprometeu os escassos 
recursos de que dispunha para investimentos. 

O Governo Sarney não tein o direito de recusar o res­
sarcimento dos gastos realizados pelo Estado de Santa 
Catarina na recuperação da malha rodoviária sob juris­
dição federal. A escolha era simplesmente a seguinte: 
lançar os escassos recursos estaduais na reconstrução das 
estradas federais ou abandoná-las aos cronogramas ir­
responsáveis do Ministério dos Transportes, condenan­
do ao colapso, ipso facto, o sistema de circulação de ri­
quezas em nosso Estado. 

A decisão do Governador Amin, portanto, não podia 
ser outra senão a de investir na reconstrução dessas ar­
térias vítais, assegurando o escoamento dos insumos e 
produtos que alimentam nosso tecido econômico. Até 
mesmo a simbiose existente entre_ a malha federal e a es­
tadual desaconselhava que apenas esta se beneficiasse 
dos esforços de reconstrução do Governo estadual. 

Cumpre, agora, ao Governo Federal repor aquelas 
despesas com a máxima presteza, porque desses recursos 
dependerá a manutenção futura das estradas de Santa 
Catarina. Aqueles gastos, atualizados, chegam a cerca de 
53 milhões de dólares. É preciso sublinhar, por oportu­
no, que alcançariam hoje uma cifra muito superio'r se o 
trabalho de recuperação tivesse sido postergardo, permi­
tindo que os estragos se ampliassem com a inexorável de­
terioração do tempo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Conçedo a pa­
lavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT: I'ro-nun- -
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores; 

Fa;z poucos dias, com quarenta anos de serviço públi­
co, aposentou-se a Diretora do Senado, D. Edith Balas-
sini. - -- --

Ela ingressou no Senado Federal como datilógrafa 
(por concurso), em 1946, sendo aproveitada no Gabinete 
do }9-Secretário da Assembléia Nacional Constituinte, 
tendo atuado na grande Comissão da Constituinte que 
elaborou o anteprojeto da ConstituiÇãO di! 1946, presidi­
da pelo Senador Nereu Ramos. 

Promulgada a Constituição em setembro de 1946, a 
servidora Edith Balassíni passa a compor o quadro de 
servidores do Senado. Aí, começou de fato a brilhante 
carreira dela, nesta Casa, pois, logo vai servir como Se­
cretária do }9-Secretário do Senado, sendo várias vezes 
promovida por merecimento. Ocupou o cargo de Chefe 
de Seção da Mecanografia da Diretoria das Comissões, 
sendo auxiliar de Gabinete do Vice-Presidente do Sena­
do. 

Como brilhante e eficiente funcionária, logo é guinda­
da a Secretária do Líder da Maioria e de forma específi­
ca, Secretária PartiCUlar do Lidei' da Maioria, servindo 
nessa posição com duas grandes figuras do Senado em 
décadas passadas, ou seja, os Senadores Filinto Müller e 
Petrônio Portella, firinando-se como pessoa de absoluta 
confiança de ambos~ 

Foi promovida pelos seus mérítos para chefiar a Dire­
toria das Comissões, exercendo essa importante missão 
por vários anos. 

QUaiido se crToii~õ.o Senado, os cargos de Secretarias, 
foi promovida a DiretOra da Secretaria Legislativa, ten-

do acumulado por certo período as duas funções, isto e; 
Diretora das Comissões e Diretora da Scretaria Legisla­
tiva. Essas duas funções foram acumuladas a pedido do 
Presidente do Senado na época, Senador Filinto Müller 
e do Líder da Maioria, Senador Petrônio Portella. 

h D. Edith Balassini um exemplo para os servidores 
mais novos ·do Senado. 

_Trabalhadora, competente, gentil e educada no trato 
pessoal, granjeou sempre, entre os Senadores, não só o 
respeito, mas, acima de tudo, a amizade de todos._ Efi­
ciente no seu trabalho, hábil no relacionamento com os 
Senadores e amiga de todos, Edith Balassíni represerita 
um patrimônio do Senado, uma figura por todos admi­
rada e sempre foi a mão amiga a orientar os Senadores 
que chegavam à Casa, bem como, em certas ocasiões, 
conselheira. Candanga legítima, pois, mudou-se para 
Brasília, desde a sua inauguração, hoje, Edith Balassini ê 
uma brasiliense convicta e faz parte da história destaCa­
pital, como pioneira autêntica. 
~ por um pleito de justiça, Sr. Presidente, Srs. Senado­

res, que registro esse fato alegre e ao mesmo tempo triste 
de ver que Edith Balassini aposentou-se. Alegre, pelo 
fato dela merecer, com muita justiça, a ociosidade com 
dignidade, e triste pelo fato de perdermos, com sua apo­
sentadoria, a companheira de trabalho. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. · Senadores, Edith Balassini 
não é pessoa para ficar em casa, sem nada fazer. Aceitou 
convite do Senador Marco Maciel, ilustre Ministro­
Chefe da Casa Civil, e passou a conviver convsco, para 
nós, uma imensa satisfação, como Assessora Parlamen­
tar. 

Se o Senado peredeu uma notável funcionária, o Mi­
nistro Marco Maciel conquistou uma excepcional Asses­
sora. 

Os Anais desta Casa, portanto, passarão a registrar 
esta homenagem que, acho eu, não é só minha, mas de 

- todo o Senado, abrangendo desde os Senadores até o 
mai<; modesto servidor. 

Que o seu exemplo seja seguido pelas gerações mais 
novas de funcionários do Sena,do, repito. 

Leve, D. Edith Balassini, os meus cumprimentos cor­
diais e os votos sinceros que ainda possa ser muito útil ao 
Poder Legislativo nessa nova missão que lhe foi outorga­
da. 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para que conste 
dOs Anais, aS condecorações recebidas, concursos pres­
tados -cursos de aperfeiçoamento, enfim todas as coi­
sas ~oas, que ornamentam_ o seu Curriculum Vitae. 
-Certificado de particiPãÇio, êoffio Membro Colahofa-_ 
dor, no 11 Congresso Nacional de Agropecuária (Carta 
de Brasília), realizado em Brasília de 23 a 28-7-68, confe­
rido pelo Ministro de Estado dos Negócios da Agricultu­
ra e Presidente do referido CQngresso. 

-Medalha de "Mérito Santos-Dumon(', por desta­
cados serviços prestados à Aeronáutica Brasileira, 

-O Presidente da República Federativa do Brasil 
outorgou-lhe Diploma de Oficial Grão-Mestre da Or­
dem de Rio Branco. 

-Diploma de Medalha "Mérito Tamandaré", conce­
dido nos termos da Portaria do Exm9 Ministro de Estado 
da Marinha. 

-Certificado de Conclusão do Curso de Língua Ita­
liana, no período de março a junho de 1973, expedido 
pelo Instituto de Língua Italiana. 

-Certificado de participação no Curso- sobre "Mo­
qernização Legislativa", no perío.do de 20 a 26-5-76, den­
tro do programa de Intercâmbio realizado entre o Sena­
do Federal e a State University ofNew York at Albany. 

-Certificado de participação, como convidado Ofi­
cial, do "Seminário sobre Modernização Legislativa e 1 
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DesenvolVImento Político'', promovido pela Presidência 
do Senado Federal, realizado no período de 7 a 11-6-76. 

- Certificado de participação no "Seminário de Pro­
cessamento de Dados para o Senado Federal" realizado 
no período de 12 a 15-6-76, ministrado pela IBM doBra­
sil Ltda. 

-Diploma de medalha "Mérito Santos Dumont" elll 
Bronze do Ministério da Aeronáutica, em 20 de julho de 
1966. 

-Diploma de Medalha "Mérito Santos Dumont" do 
MinistériO- da Aeronáutica, em 2 de julho de 1971. 

-Diploma do Governador do Distrito Federal da 
"Ordem Grão Mestre do Mérito Brasília, no Grau de 
Oficial, em 21 de abril de 1978. 

-Certificado expedido pela State Uníversity of New 
York at Albany; sobre o Curso de Sistema de Infor­
mação Legislativa. 

-Medalha do Mérito Naval, no Grau de Oficial. 
-Medalha do Mérito Aeronáutico, no Grau de Ofi-

ciaL 
-Certificado de participação do J9 Seminário de 

Mercado Futuro de Instrumentos Financeiros, ministra­
do por Perfielo Commodity Corretores Ltda. 

-Diploma da Ordem de Mérito Militar, no Grau de 
Cavaleiro, por Decreto de }9 de julho de 1981. 

- Certificado de Participação do Seminário sobre um 
Novo Sistema Tributário, _promovido pela Comissão de 
Reforma Tributária do :Senado Federal, em Brasllia 
(DF), 8-6-84. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- A PreSidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 18 ho­
ras e 30 minutos, no plenário da Câmara dos Deputados, 
destinada à leitura da Mensagem n'i' 46, de 1986-.CN, re­
ferente ao Decreto-lei n'i' 2.189, de 1984. 

O SR.PRESIDENTE (Mário Maia)- Nada mais ha­
vendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designan­
do para a extraordinária das 18 horas e 30 minutos, ante­
riormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Sena­
do n9 312, de 1985-DF, que dispõe, no âmbito do Distri­
.to Federal, sobre microempresa, isenções do Imposto 
sobre a Circulação de Mercadorias e do Impostos sobre 
Serviços de Qualquer Natureza, e dá outras providên­
-cias, tendo 

PARECERES, sob n'i's 533 a 535, de 1986, das Comis-
sõe.s.:.. _ 

-de COnstituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juri.dicidade e, no. mérito, favorável; e 

-do Distrito Federal e de Finanças, favoráveis. 

2 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do­

Senado n9 58, de 1983, de autoria do Senador Murilo Ba­
-daró, que dispõe sobre cobranças de multa pelas conces­
•Sionârias· de serviço público, tendo 

PARECERES, sob n'i's 309 e 310, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade, e, no mêrito, favorável; e 

-de Finanças, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 hoias e 5 minutos.) 
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Ata da 105~ Sessão, em 19 de junho de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47ª Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS, ACE!AM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mãrio Maia- Euni~ 
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Galvão Modesto- Odacir Soa-res- Aloysio Chaves­
Gabriel Hermes - Hélio Gueiros - Alexandr~ Costa -
América de Souza - Helvídio Ntme_s_ ~ João Lobo -
José Lins- Moacyr Duarte - Martins Filho - Hum~ 
berto Lucena - Marcondes Gadelha - Mauricio Leite 
- Josê Urbano- Cid Sampaio- Nivaldo Machado­
Guilherme Palmeira - Luiz Cavalcante - Albano 
Franco - Lourival Baptista - Jutahy Magalhães -
Lomanto Júnior- Luiz Viana- João Calmon- A_m_a~ 
ral Peixoto- Nelson Carneiro -Jamil Haddad.- lta~ 
mar Franco - Murito Badaró - Alfredo Campos -
Fernando Henrique Cardoso- Sever_o Gomes- _B_ene-­
dito Ferreira - Mauro Borges - Benedito Capelas -
Gastão Müller - Roberto Campos - Josê Fragelli -
Marcelo Miranda - Saldanha Derzi- Affonso Çamar~ 
go - Álvar_o Dias - Enéas Faria - Jaison Barreto -
Lenoir Vargas- CarJos Chiarelli- OctáviO Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 55 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário irá proceder à leitura do Expedien~ 

te,-

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFlCIO 
Do Sr. 1~>-Secretárío da Câmara dos Deputados, enca­

minhando à revisão do Senacfo, autógrafos do seguinte 
projero 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 15, de 1986 - ------ -

(N~' 4.645/84, na Casa de origen:t) 

Dispõe sobre as condições de trabalho, carga ho~ 
rária, salário e área de atuação dos Assistentes So­
ciais. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1 9 Os Assistentes Sociais terão a joi.nada de tra­
balho de 30 (trinta) horas semanais, pelas quais percebe­
rão piso salarial correspondente a Cz.S 4.800,00 (quatro 
mil e oitocentos cruzados) mensais. -- - --

Parágrafo único. No caso de contratos com_jornada 
inferior ou superior à normal, o salário será propordo­
nal ao fixado no caput deste artigo. 

Art. 2~> Todas as instituições urbanas e rurais nas 
ãreas de produção, prestação de serviços, assistência so~ 
cia1, planejamento, previdência, habitação, educação, 
saúde e ação comunitária devem contratar e manter 
obrigatoriamente AssiStente Social, na forma· abaixo: 

a) as que possuem até 300 (trezentos) empregados, no 
mínimo um Assistente Social, e as que ultrapassarem 
este li,mite obedecerl!_C? à proporcionalidade de mais um 
para cada grupo de 300 (trezentos) empregados ou 
fração; 

b) os estabelecimentos de ensino, no míniril.o um As­
sistente Social por grupo de até ISO (cento e cinqtlenta) 
alunos, e os que ultrapassarem este limite obedecerão à 
proporcionalidade de mais um para cada grupo de ISO 
(cento e cinqüenta) alunos ou fração;---

c) os estabelecimentos de menores, idosos e detentos, 
no mínimo um Assistente Social por grupo de atê 50 
(cinqüenta)tcliente.s, -e os que ultrapassarem este limite 
obedecerão _à proporcionalidade de mais um por grupo 
de 50 (cinqüenta) clientes ou fração; 
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d) os hospitais, clínicas e casas de saúde,_ no mínimo 1 
(urn) Assistente Social por grupo de até 50 (cinqUenta) 
leitos, e os que ultrapassarem este limite obedecerão à 
proporcionalidade de mais I (um) para cada grupo de _50 
(cinqüenta) clientes ou tração; 

e) os serviços de reabílítação, no mínitrio I (um) As~ 
sistente Social por grupo de até 60 (sessenta) clientes, e 
os que ultrapassarem este limite obedecerão à proporcio~ 
nalidade de mais um para cada grupo de 60 (sessenta) 
clientes ou fração; 

O os ambulatórios, plantões sociais e serviços de tria~ 
gem, no mínimo um Assistente Social para cada grupo 
de 200 (duzentos) clientes cadastrados, e os que ultrapas~ 
sarem este limite obedecerão à proporcionalidade de 
mais l (um) para cada grupo de 200 (duzentos) clientes 
ou fração, não podendo exceder de 12 (doze) atendimen~ 
tos __ di.4.rios; 

g) as instituiÇões que utilizem trabalho comunitário, 
no mínimo um Assistente Sodal por grupo de atê 1.000 
(mil) habitantes, e as que ultrapassarem este limite obe­
decerão à proporciona\idade de ma\s de 1 {um) para 
cada grupo de t .000 (mil) habitantes õu fração. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrârio. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legis­
lação Social e de Finanças. f 

PARECERES 
PARECERES N•S 536 E 537, DE 1986 

Sobre a Mensagem n~ 54, de 1986 (n9 037 (86, na 
origem), do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta para 
que seja autorizado o Governo do Estado do Piauí a 
contratar opera~ão de crédito no valor de Cr$ 
1.625.224.243,00 (hum bilhão, seisc_entos e l'inte e 
cinco milhões, duzentos e l'inte e quatro mil, duzentos 
e quarenta e três cruzeiros). 

PARt:CER No 536, DE 1986. 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador América de Souza 
Com a Mensagern n~ 54/86, o Senhor Presidente da 

República submete à delíberação do Senado Federal 
pleito do Governo do Estado do Piauí que objetiva con­
tratar junto à Caixa Econômica Fe\=leral, esta na qualida.~ 
de de gestora do F~1do de Apoio ao desenvolvimento 
Social - F AS, a seguinte operação de crêdito: 

Características da operação: 
A~ Valor: Cr$ 1.625.224.243 (correspohdent~ a 

. 38.666,76 ORTN, de CrS 42.Q31,56, em Junf85; 
B- Prazos: ---

I - de carenc1a: 1. auu.,, 
2 - de amOrtiZàÇão: 12 anos; 

C- Encargos: 
1 - j ua .... .,; b'fo a.a., cobrados trimestralmente; 
2 - correção monetária: 40% do índice de va-

- riação das ORTN; 
D- Garantias: vinculação das quotas do Fu.ndo de 

Participação dos -Bst_ado~_:_FP:E: 
E- Destina~ão dos recursos: implantação de Cen-
- tros de Saúde.-
0 Conselho Monetário Naêionai pronU.ncíou.-se pelo 

encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças es­
taduais, constatou que a margem de poupança real do 
Estado, da ordem de CrS 59.103,00 milhões, mostra-se 
bastante superior aos dispêndios que a sua dívida conso­
tidada interna apresentará após a efetivação do ·emprêsti­
mo pre~endido, e concluíti que-ãaSSunÇàO do compro­
misso não deverá trazer àquela entidade maiores pres­
sõês na execução orçamentária de seus futuros exerci~ 
cios. 

A _Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLAN/SAREM) inforro,ou nada ter a opor 
quanto à realização do empréstimo, que a Caixa Econô­
mica Feçieral considera viâvel técnica, econômica e fi~ 
nanceíramente. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 45, DE 1986. 

Autoriza o Gol'erno do Estado do Piauí a contratar 
operação de cridito no '/alo\' de Cz$ 1.625.224,14 
(hum rnihão, seiscentos e vinte e cinco mil, duzentos e 
l'inte e quatro cruzados e vinte e quatro centavos). 

O Senado f-eÇleral resolve: 
Art. 19 b o Governo do Estado do Piauí, nos termos 

do artigo 29 da Resolução n~' 93, de onze de outubro de 
mil novecentos e setenta e seis, do Senado Feperal, auto­
rizado a contratar operação de crédito no valor de CzS 
1.625.224,24 (hum mHhão, seiscentos e vinte e cinco mil, 
duzentos e vínte e quat.ro cruzados e vinte e quatro cen­
tavos) correspondente a 38.666,76 ORTN de Cr$ 
42.031,56, vigente em junho/85, junto à Caixa Econômi­
ca FeÇ(eral, esta na qualídade de gestora do Fu,ndo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destinado a 
ímplantação de centros de saúde, obedecidas as con­
_dições admitidas pelo Banco Central_d_o Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação: 
· tSifa das Comissões, 10 de junho de 1986. -João Cas-o 
~o, Presidente- América de Souza, Relator- Carlos 
Lfra,-;. Mário Maia- Henrique Santillo- Lenoir Var­
~ã, ~ 1\-toacyr Duarte. 

PARECJ;:R No 537, de 1986 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução nl' 45, de 1986, da Comissão de 
Economia, que "autoriza o Governo do Estado do 
Piauí a contratar operaçio de crédito no valor de CzS 
1.625,224,24 (hum milhão, seiscentos e vinte e cinco 
mil, duztntos e vinte e quatro cruzados e vinte e qua­
tro centa"Yos)". 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

O _presente l?i'ojeto de Resolução, apresentado pela 
COmissão de Economia do Senado Federal, como con­
clusão di seu -Parecer sobre a Mensagenl nO? 54/86~ do Se­
nhor Presidente da República, autoriza o -Governo do 
Estado do Piau.í, nos termos do artigo 2"' da Resolução n~> 
g_J, a~ onze de outubro de mil novecentos e setenta e seis, 
do Senado Federal, a contratar operação de crêdíto no 
valor de CzS l .625.224,24 (hum milhão, seiscentos e vin· 
te e dqco mil, duzentos e vinte e quatro cruZados e yínte 
e quatro centavos) correspondente a 38.666,76 ORTN de 
Cr$ 42.031,56, vigente em junhoj85, junto à Caixa Eco­
nômica Feçleral, esta na qualidade de gestora do F'up.do 
de Apoio ao Desenvo(vimento Social- ft\S, destinado 
a ilpplaqtação de centros de saúde, naquele Estado, 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no artigo 2~ da Resolução n'~ 93, de 1976, do 
Seriado Federal, implícando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites fixados no artígo 29 da Resolução 
n<:> 62, de 1975, tambêm .do Senado feçleral, haja vista 
que os recursos a serem repassados serão provenientes 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FJ\,S. 

Assim verifica·se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es· 
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 18 de junho de 1986.- Nilvado 
MachJtdo, Presidente eventual - Helvídio Nunes, Reta-
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ter- Nelson Carneiro- Moacyr Duarte- Luiz Cavai~ 
cante - Lenoir Vargas - Roberto Campos - Martins 
Filho. 

PARECERES 
N•s 538 e 539, de 1986 

Sobre a Mensagenl -n9 55, de 1986 (n"' 38 de 1986, 
na origem), do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à aprovacão do Senado Federal proposta 
para que seja autorizado o Governo do Estado do 
Piauí a contratar operação de crédito no valor de Cz.S 
541.741,42 (quinhentos e quarenta e um mil, setecen­
tos e quarenta e um cruzados e quarenta e dois centa­
vos), junto à Caixa Econômica Federal. 

PARECER N• 538, DE 1986 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Carlos Lyra 

Com a Mensagem n9 55, de 1986, o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado Fe!;ieral 
pleito do Governo do Estado dn Piauí que objetiva cõn~ 
tratar junto à Caixa Econômica Fejleral a seguinte ope­
ração de crédito: 

Características da operação: 
A- Valor: CrS 541.741,42 (correspondente a 

12.888,92 ORTN, de Cr$ 42.031,56 em jun/85); 
B- Prazos: 
l - de carência: 2 anos; 
2 - de amortização: 12 anos; 
Ç - Encargos: 
l -juros: 6% a.a., cobrados trimestralmente; 
2 - correção monetária: 40% do índice de va~ 

riação das ORTN; 
D - Garantias: vinculação das quotas do Fu,n­

do de Participação dos Estados - FPE; 
E - Destinação dos recursos: implantação de 

centro de saúde no Município de Demerval Lobão 
(P1). 

O Conselho Monetàr.iQ_Nacional pronunciou--se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, considerando todo o endi­
vidamento interno do Estado do Piauí, conStatou que ele 
permanece contido nos limites fixados pelos itens It II e 
a assunção do compromisso não deverá trazer àquela en­
tidade maiores pressões na execução orçamentária de 
seus futuros exercícios. -

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor 
quanto à realização do empréstimo, que a Caixa Econô­
mica Feperal considera viável técnica, econômica e fi­
nanceiramente. - -

Assim sendo concluímos pelo acolhimento da mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 46, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Piauí, a contra­
tar operação de crédito no valor de CzS 541.741,42 
(quinhentos e quarenta e um mil, setecentos e quaren~ 
ta e um cruzados e quarenta e dois centavos). 

O Senado Fe~eral resolve: 

Art. 19 É o Governo do Estado do Piauí, nos termos 
do art. 29 da Resolução n9 93, de onze de outubro de mil 
novecentos e setenta e seis, do Senado Fe~eral, autoriza~ 
do a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
541.741,42 (quinhentos e quarenta e um mil, setecentos e 
quarenta e um cruzados e quarenta e dois centavos), cor­
respondente a 12.088,92 ORTN de Cr$42.031,56 vigente 
em junho de 1985, junto à Caixa Econômica Fejieral esta 
na qualidade de gestora do Fupdo de Apoio ao Desen~ 
volvimento SoCial - F AS, destinada à implantação de 
centro de saúde no Município de Dermeval Lobão, 
Piauí, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1986. -João Cas­
telo, Presidente - Carlos Lyra, Relator - Moacyr 
Duarte - Lenoir Vargas - Mário Maia - Henrique 
Santillo - Américo de Souza. 
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PARECER N• 539, DE 1986 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n9 46, de 1986, da Comissão de 
Economia, que "autoriza o Governo do Estado d.n 
Piauí a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
541.741,42 (quinhentos e quarenta e um mil, setecen~ 
tos e quarenta e um cruzados e quarenta e dois centa­
vos). 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

O presente projeto de resolução, apresentado pela Co­
missão de Economia do Senado FC1feral, como conclu­
são de seu parecer sobre a Mensagem n9 55/86, do Se­
nhor Presidente da República, autoriza o Governo do 
Estado do Piauí, nos termos do· art. 2"' da Resolução n"' 
93, de onze de outubro de mil novecentos e setenta e seis, 
do Senado Fejieral, a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 541.741,42 (quinhentos e quarenta e um 
mil, setecentos e quarenta e um cruzados e quarenta e 
dois centavos), correspondente a 12.088,92 ORTN de 
Cr$ 42.031 ,56, em julho de 1985, junto à Caixa Econômi~ 
ci FécfêfaTdestinadaà-iiD.Plantação de centro de saúde 
no Município de Dermeval Lobão, Piauí. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no art. 29 da Resolução n"' 93; de 1976;-do 
Senado Fejleral, implicando, por conseguinte, a não ob~ 
servância dos limites fixados no art. 29 da Resolução n"' 
62, de 1975, também do Senado Fejieral, haja vista que 
-os recursos a serem repassadOS-serão provenientes do 
Fu.ndo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS. 

Assim veri"fica~se que a proposição foi elaborada cOn­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 18 de junho de 1986. -Nivaldo 
Machado, Presidente eventual - Helvídio Nunes, Rela­
tor- Nelson Carneiro- Moacyr Duarte- Luiz Cavai­
cante - Lenoir Vargas - Roberto Campos - Martins 
Filho. 

PARECERES 
N•s 540 e 541, de 1986 

Sobre a Mensagem n9 S6, de 1986 (n9 093/86, na 
origem) do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal proposta para 
que seja autorizado o Governo do Estado do Piauí a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
8.627.902,383 (oito bilhões, seiscentos e vinte a sete 
milhões, novecentos e dois mil, trezentos e oitenta e 
três cruzeiros). 

PARECER N• 540; DE 1986 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Lenoir Vargas 
Com a Mensagem n9 56/86, o Senhor Presidente da 

República submete à deliberação do Senado Fe~eral 
pleito do Governo do Estado do Piauí que objetiva con­
tratar junto à Caixa Econômica Feperal, esta na qualida­
de de gestora do Fu,ndo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social- FAS, a seguinte operação de crédito:---

Caraterísticas das operaçÇí~: 
A- Valor global: Cr$ 8.627.902.383 (correspondente 
a 205.272 ORTN, de Cr$ 42.031,56 em Jun/85), sendo 
as operações nos valores a saber: 
I-Cr$ 2.056.352.041 (48.924 ORTN), 
11- Cr$ 2.458.846.260 (58.500 ORTN), 
Ill- CrS 2.056.352.041 (48.924 ORTN), e 
IV- CrS 2.056352.041 (48.924 ORTN); 
B-Prazos 
1 - de Caréncia: 3 anos 
2- de amortização: _12 anos; 
C- Encargos: 
1 -Juros: 6% a.a., cobrados trimestralmente, 
2 - correção monetária: 70% do índice de variação 

das ORTN; 
D - Garantias: vinculação das quotas do Fup.do de 

Participação dos Estados - F~E; 
E- Destinação dos recursos: I- implantação de uma 

unidade mista de saúde no Município de Buriti dos Lo­
pes; 11- construção e equipamento do liOspiiãl do ~.fU.:­
nicípio de União; III - construção e equipamento de 
uma unidade mista de saúde no Município de Regene· 
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ração; IV- implantação de uma unidade mista de saúde 
no Município de Jaicós. 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou~se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças es­
taduais, constatou que a mensagem de poupança real do 
Estado, da ordem de Cr$ 59.103,0 milhões mostra-se 
bastante superior aos dispêndios que a sua divida conso­
lidada interna apresentará após a efetivação do emprésti~ 
mo pretendido e concluiu que a assunção do compromis­
so não deverá trazer àquela entidade maiores pressões na 
execução orçamentária de seus futuros exercidos. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re· 
pública (SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor 
quanto à realização do empréstimo, que a Caixa Econô­
mica Feperal considera viável técnica, econômica e fi­
nanceirfl.mente. 

Ass4n sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

.PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 47, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Piauí a contratar 
operaçlio de crédito no valor de CzS 8.627.902,38 (oi­
to milhões, seiscentos e vinte e sete mil, novecentos e 
dois cruzados e trinta e oito centavos). 

O Senado_ Fep.eral resolve: 
Art. }9 É o Governo do Estado do Piauí, nos termos 

do artigo 29 da Resolução n<1 93, de onze de outubro de 
mil novecentos e setenta e seis, do Senado FC1feral, auto­
rizado a contratar operação de crédito no valor de CzS 
8.627.902,38 (oito milhões, seiscentos e vinte e sete mil 
novecentos e dois cruzados e trinta e oito centavos) cor­
respondente a 205.272 ORTN de Cr$ 42.031,56, vigente 
emjunho/85, junto à Caixa Econômica Fejleral, esta na 
qüaTidade (fe"ge·Stora do Fu,ndo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F J\S, destinado a implantação de Cen­
tros de Saúde, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2rEStâ~es61uÇãO""entra- em vigor na- data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, lO de junho de 1986.-Joio Cas­
telo, Presidente - Lenoir Vargas, Relator - Mário 
Maia - Henrique Santillo - Carlos Lyra - Americo de 
~ouza - Moacyr Duarte. 

PARECER N• 541 DE 1986 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n"' 47, de 1986, da Comissão de 
Economia, que "autoriza o Governo do Estado do 
Piauí a contratar operaç.iio de crédito no valor de Cz.S 
8.627.902,38 (oito milhões, seiscentos e vinté e sete 
mil, novecentos e dois cruzados e trinta e oito centa­
vos)". 

Relator: Senador Helvídio Nunes 
O presente Projeto de Resolução, de autoria da Co­

missão de Economia do Senado Fejieral, como conclu­
são de seu Parecer sobre a Mensagem n"' 56/86, do Se· 
nhor Presidente da República, autoriza o Governo do 
Estado do Piauí, nos termos do artigo 29 da Resolução n9 
93, de onze de outubro de mil novecentos e setenta e seis, 
dó Senado Fejleral, -ª- ~ontratar s>~ação de C_!{:dito no_ 
valor de CzS 8~627.902,38 (oito milhões, seiscentos e vin­
te e sete mil, novecentos e dois cruzados e trinta e oito 
centavos) correspodente a 205.272 ORTN d_e Cr$ 
42.031,56, vigente emjunho/85,junto à Caixa Econômi­
ca Feperal, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao 'Desenvolvimento Social - F 1\S, destinado a 
implantação de Centros de Saúde, naquele Estado. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do 
preceituado no artigo 29 da Resolução n9 93, de 1976, do 
Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não ob­
servância dos limites fixados no artigo 29 da Resolução 
número 62, de 1975, também do Senado FC1feral, haja 
vista que os recursos a serem repassados serão prove­
nientes do Fu,ndo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
-FAS. 

Assim verifica~se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regímentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 18 de junho de I 986. - Nivaldo 
Machado, Presidente eventual - Helvídio Nunes, ReJa-
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tor - Nelson Carneiro - Moacyr Duarte - Luiz Caval­
cante - Lenoir Vargas - Roberto Campos - Martins 
Filho. 

PARECERES 

N9s 542 e 543, de 1986 

Sobre a Mensagem n9 96, de 1986 (n'i' 108/86, na 
origem), do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovatão do Senado Feder3l proposta para 
que seja autorizado o Governo do Estado de Alagoas 
a contratar operações de crédito no valor de Cz$ 
9.300.976,00 (nove milhões trezentos mil, novecentos 
e setenta e seis cruzados). 

PARECER N• 542, de 1986 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Carlos Lyra 
Com a mensagem n'i' 96/86, o Senhor Presidente dare~ 

pública submete à deliberação do Senado Feçjeral pleito 
do Governo do Estado de Alagoas que objetiva contra­
tar junto ao Banco do Estado de Alagoas S/ A, este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação (BNH), a seguinte operação de crédito: 

Características da operação: 
A- Valor: Czl 9.300.976,00 (correspondente a 

202.627,21094 UPC de Cr$ 45.901,91, em Jul/85); 
B- Prazos: 
l - de carência: 12 meses; 
2- de amortização: 216 meses; 
C- Encargos: 
1 -juros: 4,075% a.a (taxa efetiva);4,000% a.a (taxa 

nominal); 
2 - correção monetária: idêntica à variação da UPC; 
D- Garantia: vinculação de quotas do Fu,ndo de 

Participação dos Estados - FP,E; 
E- Destinação dos recursos: integralização no 

F AE/ AL - Fup.do de Água e Esgotos do Estado de 
Alagoas. 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças do 
Estado constatou que a margem de poupança real da en­
tidade, da ordem de Czl 167.072,3 mll, mostra-se bas­
tante superior aos dispêndios que a sua dívida consolida­
da interna apresentará após a efetivação do empréstimo 
pretendido e concluiu que a assunção do compromisso 
não deverá acarretar àquela entidade maiores pressões 
na execução orçamentária de seus futuros exercícios. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLAN /SAREM) informou nada ter a opor 
quanto à realização do empréstimo, que o Banco do Es­
tado de Alagoas S/ A,- PRODUBAN considera viável 
têcnica, econômica e financeiramente. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 48 DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de Alagoas a con­
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 
9.300.976,00 (nove milhões, trezentos mil, nol'ecentos 
e setenta e seis cruzados). 

O Senado Feperal resolve; 
Art. 1"' ~ o Governo do Estado de Alagoas, nos ter­

mos do artigo 29 da Resolução n"' 93, de onze de outubro 
de mil novecentos e setenta e seis, do Senado FC1Íeral, 
autorizado a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 9.300.976,00 (nove milhões, trezentos mil, novecen­
tos e setenta e seis cruzados) correspondente a 
202.627,21094 UPC de CrS 45.901,91, vigente em ju­
lho/85, junto ao Banco do Estado de Alagoas S/ A­
PRODUBAN, este na qualidade de agente finiriceiro do 
Banco Nacional da Habitação- BNH destinado à inte­
gração do FAE/ AL- Fu,ndo de Água e hsgotos doEs­
tado de Alagoas, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Es._ta resolução entra em vigdr na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1986. -.João Cas­
telo, Presidente - Carlos Lyra, Relator - Moacyr 
Duarte- América de Souza- Lenoir Vargas- Mário 
Maia - Henrique Santillo. 
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PARECER No 543, DE 1986 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n9 48, de 1986, da Comissão de 
Economia, que "autoriza o Governo do Estado de 
. \lagoas a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 9.300.976,00 (nove milhões, trezentos mil, nove­
centos e setenta e seis cruzados). 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 

O presente Projeto de Resolução, de autoria da Co­
missão de Economia do Senado Feç:leral, como conclu­
são de seu Parecer sobre a Mensagem n"' 96/86, do Se­
nhor Presidente da República, autoriza o Governo do 
Estado de Alagoas, nos termos do artigo 2"' da Reso­
lução n"' 93, de onze de outubro de mil novecentos e se­
tenta e seis, do Senado Feç:leral, a contratar operação de 
crédito no valor de Czl 9.300.976,00 (nove milhões, tre­
zentos mil, novecentos e setenta e seis cruzados) corres­
pondente a 202.627.210,94 UPC de Crl45.901,9l, vigen­
te em julho/85, junto ao Banco do Estado de Alagoas 
'$/A--:: P_RODUBAN, este na qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação:- BNH destina­
do à integração do FAE/ AL- Fundo de Água e Esgoto 
do Estado de Alagoas. 

o-pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
artigo 29 da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Feçie­
ral, implicando por conseguinte, a não observância dos_ 
limites fixados no artigo 29 da Resolução n9 62, de 1975, 
tambêm do Senado Fe~eral, haja vista que os recursos a 
serem repassados provêm do Banco Nacional da Habi­
tação, portanto, extralimite. 

Assim, verifica-se que a Proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo por isso, o .nosso encaminhamento fa­
vorável no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 18 de junho de 1986.- Helvídio 
Nunes, Presidente em exercício- Luiz Cavalcante, Rela­
tor- Lenoir Vargas- Roberto Campos- Nelson Car­
neiro - Nivaldo Machado - Martins Filho. 

O SR. PRESIDEN'l.~;. vvtartms Filho)- O expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lído pelo Sr. }9~ 
Secretário: 

t lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 154, de 1986 

Cria Junta de Conciliação e Julgamento na 3• Re­
gião da Justiça do Trabalho. 

O Congresso N acionai decreta: _ 
Art. }9 Fiça cria!fa, na 3• Região da Justiça do Tra­

balho, Junta de Conciliação e Julgamento, em Congo­
nhas, Estado de Minas Gerais, com jurisdição nos Mu­
nidpios de Congonhas, Belo V ale, Moeda e Ouro Bran­
co. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto de lei visa a corrigir um equívoco 
quando da aprovação, pela Câmara dos Deputados, do 
Projeto de Lei n9 6.615-D, de 1985 (Projeto de Lei da Câ­
mara n"' 204, de 1985, no Senado Feperal). 

Originário do Executivo, esse projeto criava 18 Juntas 
de Conciliação e Julgamento, na 3• Região da Justiça do 
Trabalho, Estado de Minas Gerais, inclusive a de Con­
gonhas, conforme se verifica no artigO @ 

Na Câmara dos Deputados, foi oferecida a Emenda n"' 
3, pelo Deputado Bonifácio de Andrada, que deu nova 
redação ao artigo 6"', criando mais cínco Juntas. A cida­
de de Congonhas, no entant'O, foi omitida. 

Aprovada a Emenda n"' 3, entre outras, o projeto veio 
ao Senado, onde os autógrafos reproduziram, evidente­
mente, a redação final daquela Casa. 

O Senador Fápio Lucena, no Parecer n"' 190/86, da 
Comissão de Constituição e Justiça, observou que a 
Emenda n"' 3 da Câmara criara aquelas Juntas, "com re-
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flexo no artigo -79, sem que se preocupasse o legislador 
em definir a jurisdição de cada uma delas". 

Diante dís-So, o relator ofereceu um substitutivo que 
restabelecia a redação original do Projeto do Executivo, 
reincluindo a cidade de Congonhas . 

Esse substitutivo, no entanto, foi rejeitado, 
aprovando-se o projeto tal como enviado_pela Câmara. 

Remetido à s_anção, o Senhor Presidente da República 
o vetou parcialmente, em especial no que dizia respeito a 
todo o teor da Emenda n9 3, por inconstitucionalidade, 
ante a infringência ao item li do artigo 52. 

Como Congonhas não constava do elenco das cidades 
relacionadas no artigo 7"', que criara as Juntas, o item I1 
do artigo 8"', referente à sua jurisdição, foi tambêm veta~ 
do. 

Entretanto, no artigo 33, item UI, manteve-se a 
criação, na 3• Região, de "dezoito cargos de Juiz do Tra­
balho Presidente de Junta; nove cargos de Juiz do Traba­
lho Substituto; trinta e seis funções de Vogal; dezoito 
cargos em Comissão de Diretor de Secretaria; dezoito 
cargos de Técnico Judiciário; trinta e seis cargos de Ofi­
cial de Justiça Avaliador; trinta e seis cargos de Auxiliar 
Judiciário; trinta e seis cargos de Agente de Segurança 
Judiciária e dezoito cargos de Atendente Judiciário". 
Isto é, o artigo 33 manteve os cargos para o pleno funcio­
namento da Junta de Congonhas, sem que esta, parado­
xalmente, tenha sido criada. 

Dessa forma, o que se pretende com este projeto é res­
tabelecer o princípio orientador do Projeto de Lei nt 
6.615-D, que se transformou na Lei n"' 7.471, de 30-4-
1986. A proposição, em si, não atrita com a ConstiM 
tuição, haja vista que não cria cargos, nem aumenta a 
despesa, assim como não interfere em matéria de compc> 
tência dos Tribunais. 

S3.la aãs Sessões, 19 de junho de 1986. -Alfredo Cam­
pos~ 

LEGISLAÇÃO CITADA 
(*) LEI N• 7.471, DE 30 DE ABRIL DE 1986 

Cria Juntas de Conciliação e Julgamento nas Re­
giões da Justiça do Trabalho, define áreas de juris­
dição e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faca saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. }9 (Vetado). 
Art. 211 Fiçam criadas, na 1 • Região da Justiça do 

Trabalho, (vetado) Juntas de Conciliação e Julgamento, 
assim distribuídas: (vetado) no Estado do Rio de Janei­
ro, sendo cinco na cidade do Rio de Janeiro (36• a 40•) 
(vetado), Macaê, (vetado), (vetado), (vetado) e São 
Gonçalo (2•); (vetado) no Estado do Espírito Santo, sen­
do uma (vetado) de Vitória (3•) (vetado). 

Art. 3"' F içam assim definidas as áreas de jurisdição 
das Juntas de Conciliação e Julgamento, localizadas nas 
cidades abaixo, pertencentes à 1• Região da Justiça do 
Trabalho: 

a) no Estado do Rio de Janeiro: 
I- (Vetado); 
11- Macaê_~ o 'respectivo Município e os de Con· 

ceição de Macabu e Casimira de Abreu; 
b) (Vetado). 
Art. 4"' FÍGam cria elas, na 2• Região da Justiça do 

Trabalho, Estado de São Paulo, (vetado) Juntas de Con­
ciliação e Julgamento, assim distribuídas: oito na cidade 
de São Paulo (46• a 53•); (vetado), uma em Assis, uma 
em Bragança Paulista, uma em Campinas (3'), uma em 
Capivari, duas em Cubatão (3• e 4•), uma em Cruzeiro, 
uma em Ferriandópolis, duas em Guarulhos (3' e 4•), 
uma em Itapetinga, (vetado), (vetado), uma em Osasco 
(2•), uma em Ribeiro Preto (2•), uma em Santo André 
(3•), três em Santos (4• a 6•) •. uma em São Bernardo do 
Campo (4•), uma em São Caetano do Sul (2•), uma em 
São José dos Campos (2•), e uma em São José do Rio 
Preto (2•). 

Art. S'i' Ficam assim definidas as áreas de jurisdição 
das Juntas de Conciliação e Julgamento, localizadas nas 
cidades abaixo, pertencentes à 2• Região da Justiça do 
Trabalho, Estado de São Paulo: 
I- Assis: o respectivo Municfpio e os de Borá, Cân­

dido Mota, Cruzália, Flqrínea, João Ramalho, Maracaí, 
Pa!mital, Paraguaçu Paulista, Platina e Quatâ; 
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li - Bragança Paulista: o- respecüvo Município e os 
de Atibaia, Bom Jesus dos Perdões, Jarinu, Joanópolís, 
Nazarê, Paulista, Pedra Bela, Pinhalzinho, Piracaía e So~ 
corro; 

111- Capivari: -o -respectívá município,e os de <:eiQUi­
Iho, Elias Fausto, Laranjal Paulista, Mombuca, Monte 
Mor, Rafard e Tietê; -

IV- Cruzeiro: ·a reSpectivo Municfpio e os de Areias, 
Bananal, Cachoeira Paulista, La vrinhas, Queluz, São Jo­
sé do Barreiro e Silveiras; 

V- Fernandópolis; o respectivo Município e os de 
Estrela D'Oeste, Guarani D'Oeste, Indiaporá, Macedô­
nia, Meridiano, Mira Estrela, Pedtanópolis, Populina, 
São João das Duas Pontes e Turmalina; 

VI -ltapetininga: o respectivo Município e os de An~ 
gatuba, Capão Bonito, CesáriO Lange, Guareí, Poranga­
ba, São Miguel Arcanjo e Tatuí; - -

VII- Jaú: o respectivo Município e os de Bariri, Bar­
ra Bonita:, Bocaina, Boracéia, DOis Córregos, Igaraçu do 
Tietê, Itapui, Mocatuba, Mineiros do Tietê, Pederneíi'as 
~ Torrinha; 

VIII- Presidente Prudente: o· respectivo MunicípiO e 
os de Alfredo Marcondes, Álvares Machado, Anhumas, 
Caiuá, Caiabu, FlQra Rica, lepê, Indiana, Mariápolis, 
Martinópolis, Narandiba, Piquerobi, Pirapozinho, Pre­
sidente Bernardes, Presidente Epitácio, Presidente Ven­
ceslau, Rancharia, Regente Feüó, Santo Anastácio, San­
to Expedito, Taciba e Tarabai; 

IX- Ribeirão Preto: o respectivo Munic!pio e os de 
Cravinhos, Dumont, J ardinópoliS, São Simão, Serrana e 
Sertãozinho; 

X - Rio Claro: o respectivo M unicfpio e os de Ara­
ras, Corumbataí, Ipeúna, Itirapina, Leme e Santa Ger­
trudes; 

XI- São José do Rio Preto: o respectivo Municfpio e 
os de Altair, Bady Bassitt, Bálsamo, Cedral, Guapiaçu, 
Icém, Jaci, José Bonifácio, Mirassol, Mirassolândia, 
Monte Aprazível; Neves Paulista, Nipoã, Nova Grana­
da, Onda Verde, Palestina, Poloni, Pontes Gestal, Poti­
rendaba, Tanabi, Uchoa e União Paulista; 

XII - (Vetado); 
XIII- (Vetado). 
Art. 6'<' Fic;am eXCluídos da jurisdição das Juntas de 

Conciliação e Julgamento de Botucatu, os Municípios de 
Guareí e Porangaba, de Guaratinguetá, os Municípios 
de -Are:rru.-;-cacnoerra- PauHstã; Lavnnnas;- Que lUz e -sir-­
veiras; de ltu, os Municípios de Capivari, Elias Fausto e 
Rafard; de Jaboticabal, o MunicípiO de Sertãozinho; de 
Jundiaí, o Município de Jarinu; de Mogi-Mirim, o Mu­
nicípiO de Socorro; de Durinhos, o Município de Palmi­
tal; de Presidente Prudente, o Município de Piquete e de 
Votuporanga, os de Meridiano e Pedranópolis. 

Art. 7'<' Fiçam criadas, na 3'" Região da Justiça do 
Trabalho, Estado de Minas Gerais, (vetado) Juntas de 
Conciliação e Julgamento, assim distribuídas: sete na ci­
dade de Belo Horizonte e uma_oªs cidades de_Betim, Ca­
ratinga, (vetado). Contagem, Formiga, ltabira, Ituiuta­
ba, Juiz de Fo~a, (vetado), (vetado), (Vetado), Teófilo 
Otoni, Ubá, Uberlândia (vetado). 

Art. 8'<' Fiçam aSsim definidos as áreas de jurisdição 
das Juntas de Conciliação e Julgamento localizado nas 
cidades abaixo, pertencentes à 3• Região da Justiça do 
Trabalho, Estado de Minas Gerais: 

I - Caratinga: o respectivo município e os de Con­
ceição de Ipanema, Córrego Novo, Dom CáVati, Enge­
nheiro Caldas, Fernandes Tourinho, Iapu, Inhapim, Ipa­
nema, Manhuaçu, Manhumurim, Pocrane, Presidente 
Soares, Santana do Manhuaçu, São João Oriente, Simo­
nésia, Sobrália e Tarumirim; 
·n- (Vetado); 
111- Fo~miga: O fe5peCt1VO-IDUiiiCíjjiO e ós de Agua­

nil, Arcos, Bambuí, Campo Belo, Candeias, Capitólio, 
Cristais, DoresópOlis, Guapê, Iguatema, Medeiros, 
Pains, Pimenta, Piauí, Santana do Jacaré. São Roque de 
Minas, Tapiraí e Vargem Bonita; 

IV - Itabira: o respectivo muniCípio os de Carmêsia, 
Ferros, Itambé do Mato Dentro, Passabem, Santa Maria 
de Itabira e São Sebastião do Rio Preto; 
v- ltuiutaba: o respectivo municÍpiO- e os de Ca­

choeira Dourada, Campina Verde, Canápolis, Ca:Pinó­
polis, Centralina, Comendador Gomes, Frçmteira, Fq.J.­
tal, Guarinhatá, Ipiaçu, Itapagipe, Iturama, Planura, 
,Prata, Santa Vitória, São Francisco de Sales; 

VT..:.... Teófilo Otoni: o respecttvo município e os de 
Ataléia, Campanário, Caraí, Frç:i Gaspar, Itaipé, Itam­
bacuri, Ladainha, Malacacheta , Nova Módica, Novo 
CniZeirO,-ouro Verde de Minas, Pavão, Pescador, Poté e 
São- JoS:ê do Divino; 

VII- Ubá: o respectivo município e os de Araponga, 
-Braz Pires, Divinésia, Dores do Turvo, Ervália, Guarani, 
Guidoval, Guiricema, Mercês, Paula Cândida, Piraúba, 
RiO Pomba, Rodeio, São Geraldo, Senador Fit;mínio, 
Silverânia. Tabuleiro, Tocantins e Visconde do Rio 
Branco. 

Art. 9'<' Ficam excluídos da jurisdição" das Juntas de 
Conciliação e Julgamento de Barbacena, os Municfpios 
de Braz Pires, Dores do Turvo, Mercês, Rio Pomba, Se­
nador Firmino, Silverânia e Tabuleiros; de Cataguases, 
os MunicípiOs de Divinésia, Guarani, Guidoval, Guiri­
cema, Paula Cândida, Piraúba, Rodeio, São Geraldo, 
Tocantins~ Ubá e Visconde do Rio Branco; de Conse­
lhefro Lafaiete, os Municípios de Congonhas, Belo Vale, 
Moeda e Ouro Branco e de JQão Monlevade, os Munici­
pios de Itabira, Ttambé do Mato Dentro, Passabem e 
Santa Maria de ltabira. 

Art. lO. Fiqam criadas, na 4f Região da Justiça do 
Trabalho, Estado do Rio Grande do Sul, (Vetado) Jun­
tas de Conciliação e Julgamento, assim distribuídas: 
duas na cidade de Porto Alegre ( 16• e 17•) e uma nas ci­
dades de Canoas (3•), Esteio, Gravataí, Novo Hamburgo 
(3'"( (Vetado) e Triunfo. 

Art. 11. Fic;am assim definidas as áreas de jurisdição 
das Juntas de Conciliação e Julgamento, localizadas nas 
cidades abaixo, pertencentes à 4• Região da Jus.tiça do 
Trabalho, Estado_ do Rio Grande do Sul: 

I - Porto Alegre: o respectivo município e os de Al­
vorada, Cachoeirinha e Viamão; 

11 -Canoas: o respectivo município; 
III- Esteio: o respectivo município e o de Sapucaia 

do Sul; 
IV -Gravataí: o respectivo município; 
V - (Vetado); 
VI -Triunfo: o respectivo município e o de General 

Câmara. 

Art. 12. Fica excluído da Jurisdição da Junta de 
Conciliação e JUlgamento de Porto Alegre o municipio 
de Gravatã. 

Art. n-. Ficarn-eriaàas,--na-~-Reg-ião da Justiça do 
Trabalho, cinco Juntas de Conciliação e Julgamento, no 
Estado da Bahia, assim distribuídas: uma nas cidades de 
Salvador (12•), Camaçari (2•), Guanambi, Itamaraju e 
Paulo Afonso. 

Art. 14. Fiqam assim definidas as áreas de jurisdição 
das Juntas de Conciliação e Julgamento, localizadas na 
cidades abaixo, pertencentes à s~ Região da Justiça do 
Trabalho, no Estado da Bahia: 
I- Guanambi: o respectivo município e os de Caculé, 

Caetfté, Candiba, Ibiassucê, Igaporã, J acaraci, Licínio 
Almeida, Ouro Branco, Palmas do Monte Alto, Riacho 
de Santana, Sebastião Laranjeiras e Urandi; 

11- ltamaraju: o respectivo município e os d6 Alco­
baça, Caravelas, Guaratinga;- Ibirapuã, ltanhêm, Laje­
dão, Medeiros Neto, Mucuri, Nova Viçosa, Porto Segu­
ro, Prado, Santa Cruz de Cabrâlia e Teixeira de Freitas. 

Art. 15. Fic;am criadas, na 6• Região da Justiça do 
Trabalho, seis Juntas de Concilfaçãõ e Julgamento; as­
sim distribuídas: quatro no Estado de Pernambuco, sen­
do uma nas cidades de Recife (lO':); Barreiros Garanhuns 
e Petrolina e duas no Estado de Alagoas, sendo uma nas 
cidades de Maceió (2•) e Arapiraca. 

Art. 16. Fiçam assim definidas as áreas de jurisdição 
das Juntas de Conciliação de Julgamento, localizadas 
nãs cidades abaixo, pertencentes à 6• Região da Justiça 
do Trabalho: 

a) no Estado de Pernambuco: 
I- Recife: o respeCtíVO município e os de Camaragi­

be, Olinda e São Lourenço da Mata e o Territóriõ de 
Fernando de Noronha; 

11- Barreiros: o respectavo município e os de Rio 
Fo~mo:,o, São José da Coroa Grande e SirinhaéÍn e no 
Estado de Alagoas os municfpios de Jacuípe, Jundía e 
Maragogi; 
-rn- Garanhuns: o respectivo município e os de Á­

guas Belas, Angelim, Bom Coilselho, Brejão, Cachoeiri­
nha, Caetés, Calçado, Canhotinho, Capoeii'as, Corren­
tes, lati, lbirajuba, Jupi, Lageado, Lagoa do Ouro, Pal­
meirina, Paranatama, Saloá, São José e Terezinha; 
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IV- Petrolina: o respectivo município e os de Afrâ­
nio, Araripina, Ouricuri, Santa Maria de Boa Vista e 
Trindade; 
)>) no Estado de Alagcias: 

I - Arapiraca: o respectivo município e os de Belém, 
Coitê de Noia, Feira Grande, Igaci, Girau do Ponciano, 
Lagoa da Canoa, Limoeiro de Anadia, Mar Vermelho, 
Minador do Negrão, Palmeira dos lndios, Paulo Jacinto, 
Quebranglllo e Taguarana; 

11- Maceió: o respectivo município e os de Atalaia, 
Barra de Santo Antônio, Marechal Deodoro, Messias, 
Pilar, Rio Largo, Santa Luzia do Norte e Satuba. 

Art. 17. Ficam exc!u"idos da jurisdição das Juntas de 
Conciliação e Julgamento de Cabo, os Municípios de 
Rio Fo,rmoso, São José de Coroa Grande e Sirinhaêm e: 
de Penedo, os Mi.J.nicfpíos de Arapidca, Fe~ra Grande, 
Lagoa da Canoa e Limoeiro de Anadia. 

Art. 18- ficam criadas, na 7• Região da Justiça do 
Traaalho, (Vetado), Juntas de Conciliação e Julgamen­
to, àssim distribuídas: (Vetado) no Maranhão, as cidades 
.de Bacabal e Imperatriz; uma no Estado do Piauí, na ci-
dade dC. Teresjna (Ve~adol: _ . 

Art. 19. Fiçam assim detínidas as áreas de jurisdição 
das Juntas de Conciliação e Julgamento, localizadas nas 
cidades abaixo, pertenc_entes à 7• Região da Justiça do 
Trabalho: 

a) no Estado do Maranhão: 
I- Bacabal: o respectivo município e os de Coroatá, 

Igarapé-Grande, Lago da Pedra, Lago do_ Junto, Lago 
Verde, Lima Campos, Olho D'Água das Cunhãs, Paulo 
Ramos, Pedreiras. Poção de Pedras, São Luis Gonza~a 
do Marailh"ã"o, São Matheus do Maranhão e Vitorino 
Freire; 
ÍI- Imperatriz: o respectivo município e os de Açai­

lâÕdia,-Amariinte do Maranhão, Estreito, João Lisboa, 
M_ontes Altos, Porto Fr~nco e Sítio Novo; 

b) (Ye>ado). 
Art. 20. Ficam criadas, na 8• Região da Justiça do 

Trabalho, três Juntas de Conciliação e Julgamento, no 
Estado do Pará, assim distribuídas: uma na cidade de 
Belém (7') e uma em Altamira e Marabá, com jurisdição 
nos respectivos municípios. 
_ Art. 21. Ficam criadast n~ 9• Região da Justiça do 
Tr.a~alho, Estado do Paraná, (Vetado) Juntas de Conci­
liação e Julgamento, assim distribuídas; três na cidade de 
C'ijritiba: (St-·a-7t-)" e-uma-nàs-cidã:des ãe Cascavel, Fo.z-d_o 
Iguaçu, Fqmcisco Beltrão, (Vetado), J acarezinho, Lon­
(rina (2•), Paranavaí e Umuarema. 

Art. 22. Ficam assim definidas âs áreas de jurisdição 
das Juntas de Conciliação e Julgamento, localizadas nas 
cidades abaixo, pertencentes à 9• Região da Justiça do 
Trabalho, Estado do Paraná: 
I- Cascavel: o respectivo município e os de Boa Vis­

ta da Aparecida, Braganey, Cafelândia, Capitão Leôni­
das Marques, Catanduvas, Céu Azul, Corbêlia, Guara­
niaçu, Três Barras do Paraná e Vera Cruz do Oeste; 

11- F o~ do Iguaçu: o respectivo município e os de 
Matelândia, Medianeira, Missal, Santa Terezinha de 
Itaipu e São Miguel do Iguaçu; 

111- Francisco Beltrão: o respectivo município e os 
de Ampére, Barracão, Capanema, Dois Vizinhos, Enéas 
Marques, Harmeleiro, Nova Prata do Iguaçu, Pérola do 
Oeste, Planalto, Pranchita, Realeza, Renascença, Salga­
do Filpo, Salto da Lontra, Santa Isabel do Oeste e Santo 
Antônio do Sudo~te; 

IV-\ vetado); 
V ~Jacarezinho: o respectivo município e os de Ao­

dirá, Barra do Jacaré, Cambará, Carlópolis, Guapirama, 
Joaquim Távora, Quatiquá, Ribeiro Claro e Santo Antô­
nio da Platina; 

VI - Paranavaí: o respectivo municípioe os de Alto 
Paraná, Amaporã, Cruzeiro do Sul, Guairaçã, Inajá, 
Jardim Olinda, Mirador, Nova Aliança do Ivaí, Nova 
Esperança, Paraíso do Norte, Paranacity, Paranapoema, 
Santo Antônio do Caiuá, São Carlos do Ivaf, São João 
do Caiuâ, Tamboara, Terra Rica e Uniflor; 

VII- Umuarama: o respectivo município C os de AI­
tânia, Alto Piquiri, Cruzerro do Oeste, Douradina, Fqm­
cisco Alves, Icaraíma, Iporã, Maria Helena, Mariluz, 
Nova Olímpia, Pérola, São Jorge do Patrocínio, Tapeja­
ra, Tapira, TU.neiras do Oeste e Xambrê. 

Art. 23. Fiçam excluídos da Junsatçào das Juntas 
de Conciliação e Julgamento de Cornélio Procópio, os 
Municípios de Andirá, Barra do Jacaré, Cambará, Jaca-
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rezinho e Santo Antônio da Platina e de Maringâ, os de 
Alto Paraná, Cruzeiro do Sul, Nova Esperança, Parana­
city, Paranavaí, São Carlos do lva[ e Uniflor. 

Art. 24. Fic;am criadas, na lO• Região da Justiça do 
Trabalho, (vetado) Juntas de Conciliação e Julgamento, 
assim distribuídas: duas no Distrito Federal, na cidade 
de Brasília (9• e 1 0"); cinco no Estado de Goiás,- sendo 
duas na cidade de Goiânia (3• e 4•) e uma nas cidades de 
Araguaína, Catalão e Rio Verde; uma no Esfado de 
Mato Grosso, na cidade de Rondonópolis e (vetado) no 
Estado do Mato Grosso do Sul, (vetado) de Dourados 
(vetado). 

Art. 25. Ficam assim definidas as áreas de jurisdição 
das Juntas de Concilíação e Julgamento, localizadas nas 
cidades abaixo, pertencentes à to• Região da Justiça do 
Trabalho. 

a) no Estado de Goiás: 
I -Goiânia: o respectivo município e os de Anicuns, 

Aparecida de Goiânia, Araçu, Aragoiãnia, Avelinópolis, 
Bela Vista de Goiâs, Brazabrantes, Campestre de Goiãs, 
Caturaí, Cromínia, Goianira, Guapó, Hidrolândia, 
Inhumas, Mairipotaba, Nazârio, Nerópolis, Nova Vene? 
za, Palmeiras de Goiás, Piracanjuba, Santa Bárbara de 
Goiás, Trindade e Varjão; 

11- Araguaína: o respectivo município e os de Ana­
nás, Arapuema, Babaçulândia, Colinas de Goiás, Fil,a- -
délfia, Itaporã de Goiás, Presidente Kennedy e Xam­
bioâ; 

111- Catalão: o respectivo municípiO e os de Anha­
guera, Campo Alegre de Goiás, Corumbaíba, Cumari, 
Davinôpolis, Goiandira, Ipameri, Nova Aurora, Ouvi­
dor, Santa Cruz de Goiâs e Três Ranchos; 

IV- Rio Verde: o respectivo município e os de Ca­
choeira Alta, Quiiinópotis, Santa Helena de Goiás e Ser­
ranópolis; 

b) no Estado de Mato Grosso: 
Rondonópotis: o respectivo município e Os de Alto 

Garças, Dom Aquino, Guiraiiilga, Etiquira, Jaciara, 
Juscimeira, Pedra Preta e Poxoréo; 

c) no Estado de Mato Grosso do Sul: 
I- Dourados: o respectivo município e os de Caara­

pé, Deodápolis, Fátima do Sul, Glória de Dourados, Ita­
porã, Maracaju e Rio Brilhante; 

II - vetado). 
Art. 26. · Fiçam excluídos da jurisdição da Junta de 

Con~iliação e Julgamento de Goiânia os municípios de 
Damolândia e Pontalina. 

Art. 27. Fiçam criadas, na 11 • Região de Justiça do 
Trabalho, três Junt~s de Conciliação e Julgamento, no 
Estado do Amazonas, na cidade de Manaus (S• a 7•). 

Art. 28. Fiçam criadas, na 12~ Região da Justiça do 
Trabalho, Estado de Santa Catarina, três Juntas de Con­
ciliação e Julgamento, assim distribuídas: uma nascida­
des de Joinville (2•), Mafra e São Miguel do Oeste. 

Art. 29. Ficam assim definidas as áreas de jurisdição 
das Juntas de Conciliação e Julgamento, localizadas nas 
cidades abaixo, pertencentes à 12• Região da Justiça do 
Trabalho, no Estado de Santa Catarina·: - --
I- Joinville: o respectivo município e -Os de Ai"ãguàri, 

Guaruva, São Fqmcisco do Sul, Corupá, Guaramirim, 
Jaraguá do Sul, Massaranduba e Schroeder; 

11- Mafra: o respectivo muriicíPiõ e ós de Campo 
Alegre, Itaiópolis, Monte Castelo, Papanduva, Rio NC? 
grinho e São Bento do Sul; 

111- São Miguel do Oeste: o respectiv_õ_ municípiO ê 
os de Anchieta, Campo Erê, Cunha Porá, Descanço 
Dionísio Cerqueira, Guaraciaba, Guarujâ do Sul, Itapi­
ranga, Maravilha, Mandai, Palma Sola, Romelândia e 
São Josê do Cedro. 

Art. 30. Fiçam excluídos da jurisdição da Junta de 
Conciliação e-Julgamento de Joinville os Municípios de 
Campo Alegre e São Bento do Sul. 

Art. 31. Fic;am criadas, na 13• Região da Justiça do 
Trabalho, (vetado) Juntas de Conciliação e Julgamento, 
assim distribuídas: no Estado.da Pa_raíba, uma (vetado) 
de Guarabira (vetado) e no Estado do Rio Grande do 
Norte, uma na cidade de Goianinha. 

Art. 32. . Ficam assim definidas as áreas de jurisdição 
das Jun~as de Conciliação e Julgamento, localizadas nas 
cidades abaixo, pertencentes à 13• Região da Justiça do 
Trabalh~: . 

a) no Estaào da Paraíba: _ _ 
1- Guarabi_ra: _o respectivo municlpio e os de Alagoi­

nha, Araçagi, Arara, Araruna, Baía da Traição, Bana-
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neiras, Barra de Santa Rosa, Belém, Borborema, Cacim­
ba de Dentro, Caiçara, Cuitegi, Dona Inêz, Duas Estra­
das, ltapororoca, Jacaraú, Lagoa de Dentro, Mari, Ma­
manguape, Mataraca, Mulungu, Pilões, Pilõezinhos, Pi­
rituba, Rio Tinto, Serra da Raiz, Serraria, Tacima eSo­
Jânea. 

11- (vetado); 
b) no Estado do Rio Grande do Norte: 
Goianinha: o respectivo nlunícípio e os de Arês, Baía 

Formosa, Brejinho, Canguaretama, Espírito Santo, 
Montanhas, Nízia FlQresta, Pedro Velho, São José do 
Mipibu e Vila Flor. 

Art. 33. Para atender ao funcionamento das novas 
Juntas de Conciliação e Julgamento, instituídas por esta 
Lei, ficam criados, na Justiça do Trabalho: 
I- (vetado); 
!I- (vetado); 
111- na 3• Região: dezoito cargos de Juiz do Traba­

lho Presidente de Junta; nove cargos de Juiz do Trabalho 
Substituto; trinta e seis funções de Vogal, dezoito cargos 
em ComissãO de Diretor de Secretaria; dezoito cargos de 
Técnico Judiciário; trinta e seis cargos de Oficial de Jus­
tiça Avaliador; trinta e seis cargos de Auxiliar Judiciário; 
trinta e seis cargos de Agente de Segurança Judiciária e 
dezoito cargos de Atendente Judiciário; 

IV- (vetado); 
V- na 5• Região: cinco cargos de Juiz do Trabalho 

Presidente de Junta; três cargos de Juiz do Trabalho 
Substituto, dez_ funções de Vogal; cinco cargos em comis­
são de Diretor de Secretaria; cinco cargos de Técnico Ju­
diciário; nove cargos de Oficial de Justiça Avaliador; dez 
cargos de Auxiliar Judiciário; cinco cargos de Agente de 
Segurança Judiciária e cirico cargos de atendente Judi­
ciário; 

VI- (vetado); 

VTI -na 7• RejgOO: três cargos de Juiz do Trabalho 
Presidente de ·Junta; dois cil'rgos de Juiz do Trabalho 
Substituto; seis funções de Vogal; três cargos em comis­
são de Diretor de Secretaria; três cargos de Técnico Judi­
ciário; seis cargos de Oficial de Justiça Avaliador; três 
cargos de Auxiliar Judiciário; três cargos de Agente de 
Segurança Judiciária e três cargos de Atendente Judi­
ciârio; 
· VIII- na 8• Região: três cargos de Juiz do Trabalho 
Presidente de Junta; dois cargos de Juiz do Trabalho 
Substituto; seis funções de Vpgal; três ça_tg9_s em comis­
são de Diretor de Secretaria; três cargos de Técnico J udi­
ciário; três cargos de Oficial de Justiça Avaliador; três 
cargos de Auxiliar Judiciário; três cargos d_e Agente de 
Segurança Judiciária e três cargos de Atendente Judi­
ciário; 

IX - (Vetado); 
X - (Vetado); 
-xi-na 11• Região: três cargos de Juiz do Trabalho 

Presidente de Junta; dois cargos de Juiz do Trabalho 
Substituto; seis funções de Vogal; três cargos em comis­
s_ão de Diretor de Se_cre_taria; três cargos de Técnico Judi­
ciário; quatro cargos de Oficial de Justiça Avaliador; seis 
cargos de Auxiliar Judiciário; quatro cargos de Agente 
de Segurança Judiciária e três cargos de Atendente Judi­
ciário; 

XII- na 12• Região: três cargos de Juiz do Trabalho 
Presidente de Junta; dois cargos de Juiz do Trabalho 
Substituto; seis funções de Vogal; três cargos em comis­
são de Diretor de Secretaria; três cargos de Técnico J udi­
ciário; três cargos de Oficial de Justiça Avaliador; seis 
cargos de Auxiliar Judiciário; seis ~rgos de Agente de 
Segurança Judiciária e trê$ Cargos de Atendente Judi­
ciârio; 

XIII- na 13• Região: dois cargos de Juiz do Traba­
lho Presidente de Junta; dois cargos de Juiz do Trabalho 
Substituto; quatro funções de Vogal; dois cargos em co­
missão de Diretor de Secretaria; dois cargos de Técnico 
Judiciário; dois cargos de Oficial de Justiça Avaliador; 
quatro cargos de Auxiliar Judiciário; dois cargos de 
Agente de Segurança Judiciária e dois cargos de Aten­
dente Judiciário. 

Parágrafo único. Para cada exercente de função de 
Vogal, criada por esta Lei, haverá um suplente. 

Art. 34. Nas localidades onde jâ existem Juntas de 
Conciliação e Julgamento ficam mantidas as respectivas 
áreas de~risEJç_l!_o_~om as alterª_ç~~ desta Lei. 

Art. 35. As alteraçõe,s de jurisdição decorrentes d~ 
criação de novas }~;!D~-ª~ ..... Q~__çonciF_~ção e julgamento, 
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prevista nesta Lei, processar-se-ão à medidà em que se 
instalarem tais órgãos. 

Parágrafo único. Até a data da efetiva instalação de 
cada Junta de Conciliação e Julgamento ora criada, fica 
mantida a atual competência dos Juízes de Direito das 
respectivas âreas de jurisdição, por força dos arts. 668 e 
669, da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo_ Decreto-Lei n\' 5.452, de 1'1 de maio de 1943. 

Art. 36. -Õ IirêêncliiinentO dos cãrgos de provimento 
efetivo previsto nesta Lei far-se-â de acordo com as nor­
mas legais e regulamentares, observadas as disposições 
do § 2<~ do art. 108 da Constituição Fe,:leral. 

Art. 37. As despesas decorrentes da execução desta 
Lei serão atendidas com as dotações orçamentárias da 
Justiça do Trabalho, ou com creditas adicionais. 

§ 19 Os recursos destinados às instalações das novas 
Juntas de Conciliação e Julgamento serão liberados e 
destinados da forma eqUitativa e proporcional às RC? 
giões, tomando-se por base o número de Juntas com que 
cada uma delas é contemplada por esta lei. 

§ 29 Cabérá ao Tribunal SUperior do Trabalho pro­
mover, sob repasse, a alocação dos recursos de: que trata 
este artigo, na forma do parágrafo anterior. 

Art. 38. Esta- Lei entra em vi,iõr na data de sua 
publicação. 

__ _A_!t. __ ~9. Revogam-se as disposições em contrârio. 
Brasília, 30 de abril de 1986; 1659 da Independência e 

98<~ da República. - JOS:t SARNEY, Paulo Brossar(l. 
(*) Republicada por ter saído com incorref;llO no D.O. de 2·5·86. 

(À Comissao de Con_stituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
19-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N9 157, de 1986 

R~ueremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
96." ~gimento Interno, para a Mensagem n' 127, de 
J 986.· solicitando retificação da Resolução- nt 180, de 
..i§S§.~que .. autoriza a Prefeitura Municipal de Osasco. 
Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 528.418.166,50 
(quinhentos evint.e e oito milhões, quatrocentos e dezoi­
to inH, cento e sessenta e seis cruzeiros e cinqi.Ienta centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada". 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1986.- MuriiQ Bada­
ró - Hélio Gueiros - Jamil Haddad - Odacir Soares. 

REQUERIMENTO 
N9 158, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para a Mensagem n<~97, de 1986, 
solicitando autorização para que a Prefeitura Municipal 
de Cuiabá (Mn possa contratar operação de crédito 
para os fins que especifica. 

Sala das Sessões, 19 de junho de 1986. - Hélio Guei­
ros-'- Murilo Badaró- Odacir Soares -Jamil Haddad. 

-O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Os requeri­
mentos lidos serão votados após Ordem do Dia nos ter­
mos do art. 375, item 11, do Regimento Interno. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei-

r o. 
O SR. NELSON êARNEIRO- (PMDB- RJ. Pro­

nuncia o sequinte discurso. Sem revisão do orador.)~ 
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acredito que interpreto o pensamento de toda Casa, 
ao endereçar um apelo ao nosso ilustre colega, Senador 
Fábio Lucena. Todos compreendemos a sua posição, to­
dos estamos solidários çom as suas reivindicações, mas o 
seu espírito público terá que ceder às ponderações dos 
colegas que aqui lutam, neste último dia de esforço con­
centrado, para a aprovação de projetos da maior rele? 
vância e da maior sensibilidade. 

Nós lutamos, Sr. Presidente, por exemplo, para que 
não se cobre, a partir do próximo dia 25 deste_ mês, o IPI 
dos motoristas de táxis do País. Se o prazo não terminas­
se_ rl:ª_q_uela data, nós não estaríamos endereçando esse 
apelo a S. E~• , mas se o projeto não for aprovado hoje, 
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não terâ tempo o Senhor Presidente da República para 
prorrogar a vigência da Lei. 

Em que resultará isso? Resultará no sacrifício, na im­
possibilidade de trabalhar, de milhares dos que vivem 
conduzindo veículos de aluguel. 

Conduzindo veículos de aluguel, recolhem os meios 
para subsistência própria e de suas famílias, alêm de con­
tribuir para o desenvolvimento do País, com o trânsito 
de pessoas e mercadorias. _ _ __ ____ _ 

Conheço e acompanho as razões que inspiram a atitu­
de do nobre Senador Fãbio Lucena, mas conheço tam­
bêm as larguezas do seu coração. E conheço, principal­
mente, o seu alto espírito público. Daí o ãpelo para que 
S. Ex• abra uma exceção nessa sua justificada resistência, 
para que não falte o_Scmado Federal a essa aspiração co­
letiva de humildes trabalhadores, o Senador Fâbio Luce­
na, que tem sido aqui, um defensor entusiasmado_ d?s 
que mourejam no trabalho modesto e suado de cada dta, 
e, no caso dos condutores de veículos, um trabalho de 
muitas noites e de muitas madrugadas. 

Por isso, espero traduzir o pensamentO da Casa nesse 
apelo que, em nome de todos os companheiros, endereço 
ao nobre Senador Fábio Lucena, para que suspenda a 
sua posição, a sua atitude, ao menos para que se vo~e 
esse projeto. _ _ _ 

E comprometemo-nos aqui, comparecer, para dar o 
nosso apoio público às justas queixas e aos justos protes­
tos que S. Ex• tem veiculado desta tribuna. 

Espero que S. Ex~ seja também compreensivo para o 
interesse de nós todos, do Senado Federal, que represen­
tamos neste iristante. Era o que eu queria dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem!) 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Com sua quase religiosa autoridade, o eminente Sena­
dor Nelson Carneiro me faz um apelo e o fundamen_ta 
veemente, nos humildes trabalhadores. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Governo decretou 
intervenção, pelo prazo de um ano, na Zona Franca de __ 
Manaus, acusando, pela Polícia Federal, os empresários 
do meu Estado de haverem cometido fraudes cambiais 
no valor de 200 milhões de dólares. Instaurada uma co­
missão interministerial, a mesma descobriu que não são 
200 milhões de dólares, e sim 15 milhões de dólares, ao 
longo de 17 anos de existência da Zona Franca de Ma­
naus. Na realidade, não é de 1 S milhões de dólares, mas 
de 2 milhões e 900 mil dólares, o valor das fraudes, 1% 
do alarde feito pela Polícia Federal em todo o País. Não 
bastasse, o interventor, no dia 24 de abril de 1986, cortou 
da quota de 500 milhões de dólates de importação do co~ 
mércio amazonenese, a importância de I 03 milhões de 
dólares, mais de 20%, sob a alegação de que essas quotas 
não foram utilizadas no ano passado. 

Os humildes trabalhadores, que estão pagando por is­
so, são os 80 mil operários do Distrito Industrial da 
Zona Fr~nca de Manaus, que representam 400 mil habi­
tantes da minha cidade, vale dizer, 50% da população da 
Capital amazonense. 

Estivemos com o Presidente da República, outros 
problemas havia de monta menor. Estivemos com o Mi­
nistro Costa Couto, as Bancadas inteiras do PMDB e da 
Fr~nte Liberal, uma vez que funcionamos, no Amazo. 
nas, numa autêntica Aliança Democrática nos níveis em 
que foi concebida peido saudoso Presidente Tancredo 
Neves. Estivemos com quase fodos os Ministros, recla­
mando essas providências, inclusive providências absur­
das como uma que consiste no fato de que o Partido do 
Sr. Leonel Brizola, inimigo do Governo e desta Nação, 
estar dominando a PORTOBRÂS, isto é, os portos de 
Manaus. E outros absurdos que consistem em outros 
partidos políticos, que se desgarraram da Aliança Demo­
crática, estarem usando repartições públicas federais no 
Amazonas contra a Aliança Democrática, mas isto é as­
sunto de menor importância. 

O Sr. !\j.elson"Carneiro- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- O que me motiva a este 
ato do qual já havia desistido é o seguinte: o Presidente 
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José Sarney convidou o -Governador Gilberto Mestrinho 
para UlJljantar. Esse jantar ocorreu no dia28 de abril re­
cente passado. Em presença do Governador Gilberto 
Mestrinho, o Presidente da República determinou, por 
escrilo, ao Ministro Marco Maciel, que atendesse às jus­
tas reivindicações do Estado do Amazonas, alegando S .. 
Ex• que na mesma hora retiraria a injusta intervenção 
decretada na Zona Franca de Manaus, cumprindo a pa­
lavra, cancelando a intervenção e nome3.ndo novo Supe-
rfntendente. . 

O ex-Superintendente, acusado de fraude de 200 mi­
lhões de dólares, demitido, isto é, punido por anteci~ 
pação, sem inquérito, sem processo, sem direito de defe­
sa e sem julgamento, não aparece no rol dos culpados. 
Está lançado ao labéu público·, Sr. Presidente. E quem 
haverâ de reparar, de vindicar pela honra desse homem, 
um inocente que foi cruelmente _punido _por notórios e 
implacâveis inimigos da Zona Franca de Manaus, à fren­
te o Sr. Matias Machline, dono da Sharp? 

_E o que é mais grave, Sr. Presidente, essas fraudes de 
15 milhões de dólares foram cometidas todas pelo Banco 
Fqmcês e Brasileiro, pelo Banco ltaó e por outros ban­
cos cujos nomes a Receita Federal se recusa a divulgar. 

No final do relatório oficial interminíSte-rial está escri­
to o seguinte: 

.. Com relação às averiguações procedidas em 
Manaus, nos setores da CACEX, da Secretaría de 
Receita Federal e Recom, do Banco Central, os re­
sultados serão objeto de relatórios específicos no 
âmbito do Ministério da Fazenda." 

A responsabilidade por essas fraudes, que não são de 
200 milhões de dólares e sim de l S milhões, que não são 
de l.S milhões e Sim de 2 milhões, praticadas por malfei­
tores, por frauda dores que devem ir para a cadeia, mas 
que não se podem confundir com os comerciantes honra­
dos da_ Zona Franca de Manaus, nem com os empre­
sários honestos; os responsáveis principais, apurados em 
inquérito do próprio Governo, são a CACEX, o Banco 
Central, que autorizava o fechamento de câmbio, os cor­
retores, que fechavam o câmbio nos bancos autorizados 
pelo Governo, e os bancos particulares, principalmente o 
Banco Itaú e o Banco Francês e Brasileiro, que emitiam 
cheques em dólar, na Zona Franca de Manaus. E ao in­

- vês de mandar~m esses cheques para o exterior, para 
cobrir a importação fechada dentro da CACEX, esses 
cheques eram entregues, como provado ficou pelo in­
quéríto instaurado pelo próprio Governo Federal, aos 
corretores intermediários da fraude pela qual foi respon­
sabilizado, inclusive, o Governo do Es_tado do Amazo­
nas. 

Esse corte de 103 milhões de dólares na conta de_ im­
portação da Zona Franca de Manaus representa mais de 
20% nas importações daquela instituição. 

Quem vai poder ressarcir isso, Sr. Presidente? O Mi­
nistro Marco Maciel, Chefe da Casa Civil, que jâ recebeu 
instruções expressas do Presidente da República para as­
sim agir'? 

Ora, é em defesa desses humildes operâdos, Sr. Sena­
dor Nelson Carneiro, que tenho de persistir nesta Po­
sição, da qual não recuarei uin só milímetro. 

E leio para o Senador Nelson Carneiro uma lição que 
ele bem conhece, antes de lhe dar o aparte. O Patrono do 
Senado escreveu, no dia 2"5 de fevereiro no Jornal A Im~ 
prensa as seguintes palavras: 

.. Mas,· por maior que fosse o meu erro, de me ter 
faltado a clarividência não seria meu o pecado. O 
maior labéu, que me tocaria a mim por aí, fora o de 
iil.compe-fente. Ora esse não interessa a moralidade 
do Ministro, que, antes daquela sessão e. durante. 
ela, tantas vezes e tão solenemente pôs a sua demis­
são nas mãos dos seus colegas e do seu chefe._ Aos 
outros membros daquele governo, sim, aos clalivi­
dentes, na expressão da Brazilian, aos que descorti­
navam no termo daquelas medidas o naufrãgio da 
nação a esses, pela sua fraqueza, pelo seu despatrio­
tismo, pela sua covardia em cederem ao mal, de cu­
jas calamidades tinham a intuição nítida e segura, a 
esses é que pertenceria o quinhão da infâmía e das 

- maldições." - Rui Barbosa, 25 de fevereiro de 
1901, no jQi'nal A Imprensa. 

Por conseguinte, Sr. $enador Nelson Carneiro, o -qui~ 
nhão dessa infâmia e dessa maldição não deve ser credi· 
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tado a'mim e sim a ministros, a banqueiros, a fraudado· 
res e a desonestos que estão pisoteando sobre a metade 
da população da capital do meu Estado. E estou aqui 
para a defender, dentro da Constituição e da lei, haja o 
que houver, custe o que custar. 

. Tenho a honra de ouvir V. Ex• 
O Sr. Nelson Carneiro- Q1,1ero me congratular com 

V. Ex', pela veemência e pelo brilho da sua exposição. E 
me honro muito mais, pessoalmente, porque vejo que V. 
Ex• é, nesta Casa, quem ocupa a cadeira que primeiro, 
na Constituinte de 1889, foi ocupada por meu tio-avô, o 
Senador Leovigildo Coelho. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Hâ em Manaus uma rua 
com o nome de Leovigildo Coelho, na qual V. Ex•, em 
1934, esteve asilado, coagido pelo governo discricionário 
de_ Getúlio Vargas. Governava o meu Estado o saudoso 
Sei::tador Álvaro Maia. 

O Sr. Nelson Carneiro- Mas, ao-invocar esse antece­
dente, o primeiro que ocupou esta cadeira que V. Ex• 
hoje honra na Constituinte Republicana, quero louvar o 
empenho com que V. Ex• defende os brios, a honra da 
gente amazonense. E preserva os interesses econômicos, 
materiais e morais daqueles que ali trabalham e, tam­
bém, o progresso da terra, o seu desenvolvimento, a sua 
expanSão industrial e comercial. Mas, quero pedir a V . 
Ex•, relembrando o antecedente desta cadeira, que V. 
Ex• pense que, por maiores que sejam as razões, que to­
dos nós endoss-ainos, da resistência de V. Ex•, seria exa­
gero que, para fazer vingar o seu direito, a justiça da sua 
posição, fossem penalizados aqueles que não participa­
ram dos atos que V. Ex• condena, como aqueles humil­
des motoristas que na Bahia, no Ceará, no Piauí, no 
Acre, no Amazonas dia e noite trabalham para prover o 
sustento das suas famílias. De modo que o meu apelo 
não é pitra que V. Ex• deiúd.e lutar; aplaudo a luta de V. 
E>:) -Miriha Vida pública V. Ex• conhece desde 1929, 
quando ingressei na política, na Aliança Liberal, tem 
sido uma vida de lutas, o Governo, para mim, tem sido 
uma coisa episódica, praticamente passei como tran­
seunte ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu tenho feito tudo para 
ser Governo e não consigo! 

O Sr. Nelson Carneiro- Veja V. Ex•, tenho feito um 
esforço íniimso para não ser Governo. Mas, nobre Sena­
dor, o Senado está solidário com V. Ex• e peço que fique 
solidário com esta Casa, pois o Senado são os Estados, o 
Senado é a Nação. V. Ex• só se engrandecerá se atender 
o apeio do Senado. Sou aperias um, o intérprete desse 
pensamento e desse apelo. Nós acompanharemos e luta­
remos juntos com V. Ex~ pelo respeito às tradições e aos 
homens da sua terra, que é um pouco, tambêm, a minha 
terra pela ancestralidade. Mas, peço a V. Ex• que por 
amor ao Amazonas não o separe do Brasil. Deixe o 
Amazonas integrando o panorama e o quadro da nacio­
nalidade e não seja V. Ex• o responsável pela falta de pão 
e pela falta de abrigo de milhares de famílias que pelo 
Brasil afora ficarão sem poder prover a sua subsistência. 
É o apelo que faço a V. Ex•, não para que abandone a 
sua luta, pois seria incapaz de lhe fazer esse pedido, por­
que todos ,nós a compreendemos, mas que seja sensível, o 
que só dará brilho e estimulo a V. Ex.• e, principalmente, 
grandeza à sua atitude. ê o apelo que renovo a V. Ex• na 
certeza de que a atitude de V. Ex• não é irreversível. V. 
Ex• ~tenderá o nosso apelo . 

O SR. FÁBIO LUCENA - Nobre Senador Nelson 
Carneiro, "O apelo de V. Ex•, como sempre, abre clarei­
ras, ilumina e gera clarividências. Transfiro o apelo de V. 
Ex~ ao Líder _do Governo, ao nobre Senador Alfredo 
Campos. Que o Líder do Governo exija do Ministro 
Marco Maciel que obedeça a ordem do Presidente da 
República. Se o Ministro Marco Maciel cumprir as or­
dens do Presidente da República, tudo estará. resolvido. 
Nao haverá fome, nem na classe dos motoristas do País, 
muito menos, nos já famintos habitantes do Estado do 
Amazonas. Este apelo que faço, em nome do bom-senso, 
em nome da conciliação e em nome, sobretudo, da defe­
sa da aJ.ltoridade do Presidente da República. Porque, 
Sr. Presidente, na medida em que um Ministro desacata 
a determinação do seu chefe, gera-se a subversão hierár­
quíca. Sem a hierarquia não hâ ordem; sem a ordem, não 
hâ tranqOilidade para governar; sem a ordem não há. au-
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toridade, e sem a autoridade o que existe é o caos. E é o 
caos precisamente que eu quero evitar, fazendo com que, 
por meio do Uder do Governo, que é também o meu 
Líder, as ordens, as determinações do Presidente da Re~ 
pública, sejam compridas! 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O Sr. Jamil Haddad --Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder do Partido Socialista Brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad, como Lider. 

O SR. JAMIL HADDAD - (PSB - RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.- Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Endossando as palavras do nobre Senador Nelson 
Carneiro· qu-ero fazer taffibêm um apelo ao nobre Sena­
dor Fábio Lucena, no sentido de que possamos votar 
matérias de grande interesse para vãrias coletividades e 
para vários Es_tados nesta sessão. S. Ex• defende, e defen­
de muito bem a laboriosa classe trabalhadora do Ama­
zonas. E entre esses trabalhadores do Amazonas 
encontram-se centenas e milhares de motoristas. Moto­
ristas estes que não são_ apenas do Amazonas, mas de 
todo o País, e que, se não tiverem aprovado hoje, por 
esta Casa, o projeto- que prorroga a extinção do paga­
mento, o não-pagamento do IPI, terão grandes dificulda­
des para continuar trabalhando na sua profissão. Sei que 
S. Ex•, o Senador Fábio Lucena, é um homem atento a 
apelos. Faço este apelo em nome da amizade que nos 
uniu neste plenário, apesar de novo ser eu nesta Casa. S. 
Ex•, em outra oportunidade, esteve ao meu lado em uma 
manobra de obstrução. Manobra de obstrução que faria 
novamente eu, porque se tratava de não permitir" aos pe­
quenos Partidos a possibilidade de usarem o espaço gra­
tuito no rádio e na televisão. Mas, uma matéria relevante 
como esta, e várias outras que estão na Ordem do Dia, 
matérias que interessam não só, como jã disse, à classe 
obreira dos motoristas de tâxis neste País, mas, matérias 
também, de interesse de vários Estados que se encontram 
em dificuldade financeira. 

Entendo a posição de S. Ex• sentindo, talvez, que este­
ja sendo prejudicado o seu Estado em razão óe compro­
missos não assumidos. Mas, apelo e apelo com profundi­
dade a S. Ex• que reveja a sua posição, pois estará S. Ex•, 
apesar de uma obstrução legítima que faz, colocando 
contra si uma laboriosa classe, que é a classe dos moto­
ristas. Sei que S. Ex• não tem esse intuito, sei que S. Ex• 
não tem esse desejo_ e espero que, meditando sobre este 
assunto e atendendo aos apelos inicialmente feitos pelo 
nobre Senador Nelson_Carneiro, assim como o apelo que 
faço neste momento, reconsidere a sua posição pàra per­
mitir que o Senado nesta sessão, possa esgotar a pauta 
da Ordem do Dia. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com -o maiof pi'azer, Se­
nador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Senador Jamil Haddad, eu 
gostaria que o nobre Senador Fábio Lucena atentasse 
para dois aspectos; primeiro, é que muitos dess_~s moto­
ristas anônimos, desconhecidos, que não são sóçios dos 
bancos citados, já contribuíram com uma parte da im­
portância para a cOmpra desses veículos às companhias 
distribuidoras; e segundo, que a não aprovação deste 
projeto irá determinar que as montadoras, que as com­
panhias que produzem tãxis desativem os respectivos 
programas, deixando de fabricar os tipos populares de 
táxiS- voltando-se para piodução dos carro_s de luxo. En­
tão o prejufzo será inienso irremediável. Eram os dois as­
pectos sobre os quais gostaria que o ·nobre Senador Fá­
bio Lucena meditasse, nesta hora em que o Senado lhe 
faz este apelo. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador Nelson 
Carneiro, V. Ex• acresce mais alguns itens no apelo que 
ora formulamos ao Senador Fábio Lucena. 

Como já- disse, S. Ex•, excelente orador, colocou, na 
sessão ordinária e nesta sessão de agora, problemas que 
envolvem interesses do seu Estado. Todos ouvimos a sua 
fala e entendemos a sua revolta e a sua repulsa, mas 
achamos que S. Ex f poderia, neste momento, dando uma 
demonstração de disprendimento, evitar que esta sessão 
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não se concretize e não possamos votar as matérias cons­
tantes da Ordem do Dia. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com o maior prazer, 
nobre Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Estou consciente de que de ces­
ta forma estou a caminho da guilhotina, menos no Ama­
zonas onde sou candidato à Assembléia Nacional Cons­
tituinte, na metade do meu mendato de Senador. Mas, 
eminente Senador, Danton marchava para a guilhotina 
pedindo ao povo e a Deus que o perdoasse. Peço aos mo­
toristas e a Deus que me perdoem. O povo não perdo_ou 
Oanton, os motoristas não me perdoarão; receberei a 
condenação; é meu dever, é minha consciência. 

O SR. JAMIL BADDAD- Nobre Senador, o apelo 
foi feito a V. Ex' em respeito a sua tradição nesta Casa, 
não desejamos que a guilhotina caia sobre sua cabeça. 
Desejamos sim que S. Ex• não seja, na realidade, alvo de 
nenhuma guilhotina, que V. Ex' continue merecendo o 
respeito e a admiração da população do seu Estado e de 
uma grande parcela de trabalhadores brasileiros. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ext mais um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Novamente, com muita 
satisfação. 

O Sr. Fábio Lucena- Se no Amazonas houvesse gui­
lhotina quem acionaria a lâmina seria eu e o Govc;rnador 
Gilberto Mestrinho. 

O SR. JAMIL HADDAD - Felizmente esse método 
arcaico, esse métÓdo dos carrascos de outrora, não existe 
mais na atualidade. Sei que V. Ex' coloca isso figuradaM 
mente. V. Ex• quer exprimi"r a sua revolrã-com essa colo­
cação. Mas, como disse, existe uma laboriosa classe de 
motorista profissio-nais que também exerce essa profis­
são, no seu Estado, e que também serão prejudicados 
com a não aprovação desse projeto na data de hoje. 

O Sr. Fábio Lucena- No meu Estado já estão sob a 
protecão do Banco Estado do Amazonas. 

O SR. JAMIL HADDAD- V. Ex•, nobre Senador, 
parece-me, então, que está querendo discriminar a Cate­
goria. Quando o Governo tem nas mãQS o Banco da 
Amazônia e protege aqueles motoristas, V. Ex• deixa que 
os outros motoristas do respo País, que não têm os banM 
cos estaduais a projegê-los, fiquem à iníngua e não te­
nham condições de ter o seu instrumento de trabalho. 

O Sr. Fábio Lucena - Permita-me nobre Senador, 
pela derradeira vez?

0 
O SR. JAMIL HADDAD- Com grande satisfação,_ 

ouço V. Ex• a qualquer minuto do meu pronunciamento.-

0 Sr. Fábio Lucena - O Amazonas possui, atualmen­
te, a maior reserva de cassiterita do mundo, vou propor 
ao Governador Gilb~rto Mestrin_ho a doação de um per­
centual dessa cassiterita para reSolver os problemas dos 
motoristas de todo o País. 

O SR. JAMIL HADDAD- Satisfeitos estaremos se o 
Goveni.o do Amazonas puder salvar toda a classe traba­
lhadora brasileira, não só as dos motoristas, porque, es­
pecificamente, estamos falando nessa categoria, mas so­
mos sabedores também de que outros projetos de grande 
-valia se encontram na pauta para serem votados, inclusi­
ve, solicitações de diversos Srs. Seriadores para que pos­
sam atender aos justos reclamos dos seus governos esta­
duais. 

-Mas vejo, Sr. Presl.d(mte, a ansiedade, a vontade dos 
Srs. Senadores, neste plenário, inclusive o nobre Senador 
Jorge Kalune, já ligeiramente intranqüilo, circulando 
pelo plenário, de poderem votar e esgotar a matéria da 
Ordem do Dia, o que, infelizmente, até o presente mo­
mento, não nos foi possível em razão da sua posição fir­
me em obstruir a sessão. 

Sr. Presidente, eu desejàva continuar apelando ao 
nobre Senador Fábio Lucena, mas vejo que o meu cha­
mamento a S. Ex• não surte efeitos. Respeito o seu posi­
cionamento, mas espero que outros Senad_ores neste ple­
nário possam, também, apelar a S. Ex~, para que, talvez 
com ar~umentações mais consistentes, possam fizer com 
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que o nobre Senador Fábio Lucena recue da posição ora 
assumida. 

Nada mais tenho a fazer, Sr. Presidente, neste momen­
to, do que deixar a tribuna com o apelo ainda para medi­
tação do nobre Senador Fábio Lucena. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o segUinte discurso. Sem reviSão do orador.):...._ Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 
_ ~ão obstai!_~e reconhecer e proclamar a pouca valia da 

minha palavra, quero associar-me aos companheiros de 
representação popular, que acabaram de dirigir veemen­
te apelo ao nobre Senador Fábio Lucena, no sentido de 
que S. EX' desistisse de solicitar verificação de quorum, 
nesta hora, permitindo que se votasse um projeto da 
maior importância pelo seu alto significado social e hu­
mano, como projeto que prorroga a isenção de impostos 
aos taxistas do Pais. 

Estou certo de que S. Ex', depois de ouvir os eminen­
tes Senadores Nelson Carneiro e Jamil Haddad, reconsi­
derará a sua decisão, tendo em vista a argumentação 
aqui expedida que tem toda procedência. Além dos as­
pectos humanos e social, nós teríamos que, mesmo admi­
tindo que a lei pudesse ser na próxima semana, no es­
forço concentrado a ser deflagrado pelo Senado, aprova­
da ainda teríamos que pensar no fato de que as fábricas 
tomariam uma decisão nociva e prejudicial aos taxistas 
corno a de suspender a linha de produção destinada a es­
ses taxistas. Isso representaria, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, um atraso, no mínimo, de 130 a ISO dias para que 
nova produção se oferecesse aos consumidores. 

Estou certo de que se depender- e ainda há pouco vi 
uma açusação ao Ministro Marco Maciel - da decisã.o 
do Mjtl.istro, não haverá nenhum obstáculo para que 
esse Problema do Amazonas seja resolvido. Entendo, e 
posso dar testemunho pessoal, que de um homem públi­
co da responsabilidade e do nível de Marco Maciel não 
se poderá, absolutamente, esperar uma atitude que possa 
infringir ou desob_edeçer uma d~cisão do Governo a que 
ele serve com competência, com lealdade sobretudo. 

Por isso é que renovo, nesta hora, reconhecendo, 
como disse preliminarmente, a pouca valia da minha pa­
lavra, o apelo que ainda há pouco se fez aqui pela pala­
vra de Nelson Carneiro e de Jamil Haddad ao Senador 
FáPio Lucena, na certeza de que S. Ex• levará em consi­
deração a situação de cerca de trezentos e cinqüenta mil 
taxistas no Brasil, os quais dependem desse instrumento 
de trabalho, os quais desejam, os quais reivíndicam e têm 
direito a essa franquia que o GOverno lhes concede. ~ 
sobretudo uma decisão do Governo de favorecer mais de 
um milhão e quinhentas mil pessoas que são, na ordem 
de dependentes, diretamente beneficiadas pela decisão 
do Governo, ora submetida à alta consideração do SenaM 
do da República. 

Quero, portanto, nesta hora, com a minha pelavra que 
sei pouco valiosa, reiterar o apelo há pouco feito ao Se­
nador FáJ:>io Lucena. Sei que S. Ex•, com as razões que 
acaba de expender, haverá de reconsiderar a sua decisão, 
tendo em vista, ho_mem sensível que é à problemática por 
que passa essa grande parcela da sociedade brasileira, 
que vive um trabalho difícil, exposto a toda sorte de peri­
gos, sensível a esse drama, e a esse problema de caráter 
humano e social, S. Ex• haverá de reconsiderar a sua de­
cisão, permitindo que se vote, nesta hora, este projeto do 
qual depende o atendimento para melhores condições de 
vida, a mais de 1 milhão e 500 mil pessoas. Exatamente 
porque o Senado da República luta em defesa das causas 
populares e está sempre atento às reivindicações dopo­
vo, é que estou certo de que S. Ex•, nesta hora, decidirá 
dar apoio a esta causa, que é o do Amazonas, essa causa 
que é, enfim, de todo o País. Era o que eu tinha a dizer. 
(Mui to bem!) 

O SJl. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cid Sampaio. 

O SR. CID SAMPAIO (PMDB- PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Todos os países, em de~erminados momentos, preci­
sam de compreensão, precisam de vencer; às vezes con­
vicções, crenças, admitir a possibilidade a nação ~té de 
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superar erros que a nação continue a andar e continue 
em curso. Esta a razão por que, diante das ponderações 
do senador Fábio Lucena, eu uso a palavra, sem discutir 
as suas razões dizer a ele que nós não podemos, nesta ho­
ra, parar o País. 

E deixo aqui o meu apelo, ilustre Senador: Ajude o 
País andar! 

Era o que eu tinha a dizer (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado N"' 312, de 1985-DF, que dispõe, no âmbito 
do Distrito Federal, sobre microempresa, isenções 
do imposto sobre a circulação de mercadorias e do 
imposto sobre serviços de qualquer natureza, e dã 
outras providências, tendo 

PARECERES. Sob no 533 a 535, de 1986, das 
Comissões; 

-De Constituição e Justiça, pela constituciona­
lidade, juridicidade e, no mérito, Favorâvel; e 

-Do Distrito Federal e de Finanças, Favoráveis. 

A matêria foi incluída em Ord~m do Dia,·em Virtude 
da dispensa do intersitício, concedida na sessão anterior. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa) 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad, para discutir. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Para discutir, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem- revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na realidade, o primeiro projeto da Ordem do Dia, 
Projeto de Lei do Senado n'i' 312, de 1985, trata de um as­
sunto que dispõe, no âmbito do Distrito Federal, sobre 
microempresa, de insenções do imposto sobre a circu­
lação de mercadorias e do imposto sobre serviço de qual­
quer natureza, e dá outras providências. 

Notamos que os pareceres da Comissão de Justiça, da 
Comissão do Distrito Federal são favoráveis. Porém, 
queremos enaltecer as microempresas. Sabemos que são 
as microempresas que dão mão-de-obra a grande parte 
da população brasileira, empresas que não são sofistica­
das, não têm alta tecnologia, que necessitam do trabalho 
braçal para a realização dos seus intentos. Acho que 
qualquer beneficio a essas peqUenas empresas tem que 
ser, na realidade, aceito por esta Casa. Quero deixar bem 
claro, então, que o Partido Socialista Brasileiro votará 
favoravelmente ao Projeto; eisperãndo que os nobres Srs. 
Senadores também acompanhem o meu ponto de vista. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Continua 
em discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra encerro a dis­
cussão. 

Em vOtação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Fábio Lucena - Sr. Presidente, solicito verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Será feita a 
verificação solicitada pelo nObre Seilidor Fábio Lucena. 

A Presidência vai suspender a sessão por 10 minutos, 
acionando as campainhas para chamada dos Srs. Sena­
dores a plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 19 horas e 44 minutos, a sessão é rea­
berta às 19 horas e 54 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está reaber­
ta a sessão. 

Não há número para deliberação. A matéria fica coin 
a votação adiada. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. PRE:SIDENTE(Martins Filho)- Item 2: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 58, de 1983, de autoria do Senador 
Murilo Badaró, que dispõe sobre cobrança de multa 
pelas concessionárias de serviço público, tendo 

PARECERES, sob n~'s 309 e 310, de 1984, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade, juridicidade, e, no mérito, favorável; e 

- de Finanças, f a vorâvel. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, encer­

ro a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Esgotada a 
Ordem d_o_ Dia, ficam prejudicados os requerimentos de 
urgência lidos no Expediente, em virtude da falta de quo­
rum. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marcelo Miran­
da. 

o·sR. MARCELO MIRANDA (PMD-B- MS. P;o. 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Ainda sob o signo da copa do mundo, onde mais uma 
vez o Brasil mostrou sua garra, será realizado ~:~ 39 Con­
gresso Brasileiro de Esporte para To dos, em meados de 
julho próximo, em Campo Grande. 

A vocação do Brasil para o desporto tem sido demons­
trada firmemente em competições internacionais de 
vári<is modalidades, do automobilismó ao futebol, Pas­
·sando pelo basquete. 

Importantes vitórias temos conquistados e, hoje, nos­
so País ocupa lugar de destaque no Mundo, apesar de, 
eiltre nós, historicamente, a atividade desportiva ter sido 
tratada com total descaso pelas autoridades governa­
mentais. 

A garra e o espfrito esportivo de nosso povo são; por­
tanto, os responsáveis pelas vitórias que temos alcança­
do. 

o congresso esportivo que se realiza em julho é um im­
portante sinal dos tempos. Revela que o Governo co­
meça a se sensibilizar para a necessidade de promover o 
esporte no Brasil. 

O evento é uma promoção do Ministério da Edu­
cação, através da Secretaria de Educação Física e Des­
pOrtos, será realizado sob a direção da Secretaria de Cul­
tura e Esporte de Campo Grande-e conta com o apoio do 
Governo do meu Estado, através da Secretaria de Desen­
volvimento de Cultura e do Desporto. 

b com grande satisfação que o Governo e o povo do 
meu Estado, o Mato Grosso do Sul, sedia tão importan­
te congresso e recebe atletas do País inteiro, a quem 
aproveito- Para saudar em nome de todos os suiMmato­
grossenses. 

O esporte é uma dimensão decisiva da vida humana. 
Um povo sadio fisica e mentalmente é um povo forte e 
com condições de constituir uma grande nação. EduM 
cação e espOrte são, portanto, duas atividades intima­
mente interligadas no processo de redenção de um povo 
e de afirmação nacional. 

Essa retomada do ímpeto desportista de nossa gente 
deve ser amplamente estimulada pelo Governo da Nova 
República e pelo Congresso Nacional. Não há melhor 
ocasião do que esta para o Congresso homenagear os 
atuais e futuros atletas brasileiros. 

E não há melhor homenagem do que_ a aprovação do 
substitutivo, já aprovada na Câmara e ora tramitando 
nesta Casa, que, além de outras destinações, concede 
15% dos recursos da Loteria Esportiva Federal ao espor­
te de formação e promoção social. 
_Ate agora, nossa formação esportiva tem se dado de 

forma espontânea. Trata-se, á partir de agora, além de 
estimular a geração espontânea de atletas, dotar O Pafs 
de uma estrutura mais apropriada de formação esporti­
va. 

É esse o objetivo do substitutivo ao Projeto de Lei n9 
4.452, de 1977, ao propiciar as condições financeiras 
:para o esporte de formação e promoção sociaL 

A vocação esportiva e a garra de nosso povo, respalM 
dadas em decisivo apoio governamental, haverão de ele-
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var nosso País a um patamar ainda mais importante nas 
comp-etições internacionais. 

Essa é também uma importante contribuição de nosso 
País à causa da paz, neste ano internacional da paz, pois 
nenhuma outra ativídade estimula tanto quanto o espor­
te o congraçamento dos povos. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Albano Franco. 

O SR. ALBANO FRANCO (PFL- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Duas medidas da maior importância' para o trabalha­
dor rural brasileiro foram adotadas na semana passada 
pelo Governo da Aliança Democrâtica, pondo fim a 
anos de discriminação e iniqaidade socfal que vinham 
tsctndo tolerados pelo poder público nacional. Por pro­
'f!"àta. dO Ministro da Previdência, Raphael de Almeida 
Magalhães, o Presidente Sarney assinou decreto dando 
nE:~va' regulamentação à assistência médica previdenciária 

raõ 'hoÔlem do campo, de forma a equipará-la à que se 
presta ao trabalhador urbano. Através de outro decreto, 
estendeu à mulher e aos filhos do trabalhador rural a co­
bertura do seguro por acidentes de trabalho, anterior­
mente limitada ao chefe da unidade familiar. 

São medidas de profunda justiça social, há tempo re­
clamadas pelas populaçõe rurais, e, com maior ênfase, 
nos Estados onde existe um grande contingente de habi­
tao~ no campo, como no Nordeste. Em relação à assis­
tência médica previdenciária, ê um passo concreto no ca­
minho ·da efetiva universalização dos serviços de saúde 
no BrasiL A discriminação do trabalhador rural vinha de 
longe. É reflexo da oferta desigual de serviços de saúde 
por regiões, do que resulta um potencial de atendimento 
nem sempre associado às reais necessidades locais. De­
corria, além dissO, da forma diferenciada de remune­
ração pela assistência prestada, em se tratando de traba­
lhador urbano ou rural. 

No regime previdenciário ufbano, a remuneração dos 
serviços é por pessoa e por procedimentos específicos. Jâ 
os serviços públicos e privados contratados para atendi­
mento rural eram remunerados por valor global fixo, em 
~gjltante que foi sendo progressivamente erodido pela 
inflação. Esse critério era adotado desde a criação do 
p.tü:fR.URAL em 1974. E não foi alterado com a 
liriação, em 1977, do Sistema N acionai de Previdência e 
Ássistência Social, que colocou sob administração unifi­
cada a assistência médica previdenciária no Brasil. 

A injustificável discriminação do trabalhador rural vi­
nha sendo corrigida, na prática, em alguns estados da 
-Fejieração, através das ações integradas de saúde. Com 
esse programa, mantido e ampliado pela atual adminis­
tração da Previdência Social, tem sido realizada a equi­
paração da assistência médica em todas as modalidades 
do atendimento. Os serviços são prestados, prioritaria­
mente, pela rede própria do INAMPS e, quando neces­
sário, através de convênios com outros órgãos públicos 
federais, estaduais e municipais, além de entidades filan­
trópicas e beneficentes e a rede hospitalar privada. 

AnteriOrmente, essa fama de assistência ampliada ao 
trabalhador rural se limitava aos estados do Paranâ, Rio 
Grande do Sul, Minas Gerais, Bahia e Santa Catarina. 
Agora, segundo anunciou o Ministro Raphael de Almei­
da Magalhães no encaminhamento do decreto à sanção 
presidencial, o Ministério pretende completar, no biênio 
1986(87, o programa de extensão da assistência médica 
aos habitantes do campo, de forma a consolidar as ini­
ciativas episódicas anteriores e a atender os estados da 
Fejieração ainda não alcançados pela equiparação. 

Somente no ano de 1986 serão alcançados para cober­
tura ampliada de assistência médica, 8 milhões e 500 mil 
trabalhadores do meio rural e seus familiares. Estão pre­
vistas 850 mil internações e 16 milhões 150 mil consultas 
ãdicionais. Ainda de acordo com as informações do Mi­
nistériO da Previdência, esse programa custará, somente 
neste ano, o montante de Cz$ 1 bilhão, 200 milhões, já 
devidamente apropriado no Plano de Metas/86. N atu­
ralmente, dado o alcance da medida e seu significado 
para milhões de residentes no campo, trata-se de um gas­
to relativamente pequeno, e de qualquer forma, justifica­
do, em confronto com o orçamento global da assistência 
médica previdenciária. 
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O outro decreto, Srs. Senadores, aboliu uma forma de 
discriminação ainda mais injustificável. No regime que 
prevalecia, a mulher e os fil_h_os do trabalhador rural, em­
bora vivendo no campo e participando do trabalho en­
quanto unidade familiar, não tinham a cobertura do se­
guro por acidentes de trabalho da Previdência Social. O 
decreto inclui a mulher e os filhos do produtor rural 
como beneficiários desse seguro. Esse ato de eqüidade e 
justiça sequer tem um custo ex.orbit_ante para a P~evidên­
cia. Segundo as estimativas do Ministério, implicará gas­
to anual inferícir-a Cz$ 400 milhões. 

Cabe notar que essas iniciativas tomadas pelo Minis­
tro Raphael de Almeida Magalhães buscam, essencial­
mente, corrigir notórias deficiências, que não de~anda~ 
riam demorados estudos para serem propostas ou tmple~ 
mentadas. Contudo, a Previdência Social no Brasil apreM 
senta um quadro amplo de vicissitudes que se acumula~ 
ram ao longo do tempo, por força tanto de m!U:elas_J:lgM 
ministrativas, como de dificuldades inerentes a sistemas 
previdenciârios de Países em desenvolvimento, em que 
amplas demandas sociais se confrontam com uma base 
de....tecursos_limitada. 

l'ara enfrentar essas distOrçÕes mais fundamentais, o 
Ministério propôs ao Presidente da República, corajosa­
mente, que fosse instituído um Grupo de Trabalho para 
a reestruturação das bases de finaciamento e avaliar o 
plano de benefícios da Previdência. Esse Grupo, forma­
do por representantes autênticos da sociedade civil, indi~ 
cados por organizações patronais e de trabalhadores e 
outras organizações profissionais, estã em plena ativida­
de. Dele se espera que, num prazo de 90 dias, ofereça su­
gestões para um programa de reestruturação que, afinal, 
atualize a Previdência brasileira aos novos horizontes 
abertos pela consolidação democrãtica. · 

No entanto, nada impede que, paralelamente às trans­
formações de carãter estrutural, iniciativa~ imediatas se-­
jam tomadas onde o espírito de justiça e de eqaidade asM 
sim o exige. S o caso desses decretos em favor d9 homem 
do campo e de sua família, eliminando uma discrimi­
nação antiga que feria, não só princípios jurídicos de iso­
nomía, como os princípios moraís de proteção ao mais 
fraco. Por isso, o programa de extensão de assistência 
mêdica integral ao trabalhador rural e o de extensão do 
seguro por acidentes de trabalho à famflia do produtor 
devem obter, merecidamente, os aplausos da sociedade 
brasileira e desta casa. 

Eri o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR- PRESIDENTE(Martins Filho)- Não hã mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando, para a sessão ordinãria de amanhã, a 
.seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 205, de 1980, de autoria do Sen~dor :E;Iumberto 
Lucena, que revoga dispositivo da Consolidação das 
Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s 189 a _191, de 1984, das Comis-
sões: _ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade -·e, quanto ao mérito, favorável, com voto 
vencido dos Senadores Passos Pôrto, Helvídio Nunes e 
José Fr~gelli; 

-de Seniço Público Ch·il, favorãvel; e 
-de Legislação Social, favoi-ãvel. 

2 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 147, de 1981, de autoria do Senador_ Humberto 
Lucena, que modifica dispositivo da vigente Con_s_oli­
dação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n<?s.557 a 559, de 1984, das Comis-
sões: ~ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicida<ie e, no mérito,: favorãvél; 

-de LegislaÇão Social, favorável; ~ 
-de Finanças, favorável. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 156, de 1981, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que altera e revoga dispositivos na Consolidação 
das Leis do Trabalho e na Lei nl' 5.889, de 8 de junho de 
1973, para o fim de unificar a prescrição no direito do 
trabalho, tendo 

PARECERES, sob n~>s 21 e 22, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorâvel. 

4 
Votação, em primeiro turno, do Pr-ojeto de Lei dÕ Se­

nado n9 372, de 1981, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que altera dispositivos da vigente legislação pre· 
videnciária, para o fim de assegurar lainbêm ao marido 
viúvo o direito ao benefício da pensão, tendo 

PARECERES, sob n~>s 564 a 567, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça -19 Pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade; 2~> Pronunciamento: 
favorãvel ao substitutivo da Comissão de Legislação So­
cial; 

-de Legislação Social, favorãvel, nos termos do subs­
titutivo que apresenta; e 

-de Finanças, favorâvel ao substitutivo da Comissão 
de Legislação Social. 

5 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~> 35, de 1982, de autoria do Sf!nador. Itamar Fran­
co, que institui comissão para coibir o uso indevido do 
poder econômico ou da estrutura administrativa no pro­
e:esso eleitoral, tendo_ -~ 

PARECERES, sob n~>s 94 e 95, de 1986, das ·comis-
sões; __ _ 

-de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, faVorãvel, com emenda que 
apresenta de n~> 1-CCJ, e voto vencido do Senador Hélio 
Gueíros; e 

-de Serviço Público Civil, favorãvel ao projeto e con­
trário à Emenda n9 1-CCJ, e oferecendo Emendas de n9s 
2 e 3-CSI?C. 

6 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 3, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei n9 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, que institui o FGTS, tendo 

PARECERES, sob n~>s 927 e 928, de 1983, das Comis· 
sões~ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, nos termos do substitutivo que oferece; e 

-de Legislação Social, favorãvel ao substitutivo da 
Comissão de COnstituição e Justiça, com voto vencido, 
em separado, do Serrador Gabriel Hermes. 

7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 78, de 1983, de autoria do Senador Jorge KaluM 
me, que estabelece obrigatoríedade de seguro de crédito 
para as óperações que indica, tendo 

PARECERES, sob n9s 654 e 655, c;ie 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela c_o_nstitucionalidade, 
juridicidade e, no mérito, favorãvel, com emendas que 
apresenta de n~>s 1 e 2MCCJ; e 

-de Economia, favorãvel ao projeto e às emendas da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

8 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
_nado n9 87, de 1983, de autoria do Senador Affonso Ca­
ma_rgo, que dispõe sobre o tempo de duração da conser­
vação de produtos alimentícios industrializados e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 67, 68 e 69, de 1986, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Economia e de Saúde, favorâveis. 
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9 

V atação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~" 113, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que disciplipa o uso de caracteres nas publicações 
obrigatórias, tendO 

PARECERES, sob n'?s 479 e 480, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

......:. de Economia, favorãvel. 

10 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 285, de 1983, de autoria do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que concede amparo aos trabalhado­
res rurais no caso de acidente do trabalho, tendo 

PARECERES, sob n~>s 759 e 760, de 1985, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e; no mérito, favorãvel; e 

-de Legislação Social, favorâvel. 

11 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n<?43, de 1984, de autoria do Senador Itamar Fran­
co, alterando a redação do art. 66 da Lei n~' 4.7:28, de 14 
de julho de t965, que disciplina o instituto da alienação 
fiduciária, assegurando ao devedor, em qualquer hipóte­
se, a efetiva propriedade do bem dado em garantia, ten­
do 

PARECER, sob nl' 483, de 1984, da Comissão 
___,de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade e, no mérito, favorãvel. 

12 

Votação, em primeiro turno, do PrOjeto dC-Lei -do Se­
nado n9166, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei n' 5.108, de 21 de 
setembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito), tendo 

PAJSECER, sob n" 538, de 1985, da Comissão 
-;:-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juri.diddade. 

13 

Votação, en;t primeiro turno, do Projeto de Lei do Se· 
nàdo n9 203, de 1984, de autoria do Senador Jutahy Ma­
galhães, que modifica os arts. 393 e 394 do Decreto-lei n~> 
5.452, de 19 de maio de 1943, que aprova a Consolidação 
das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n~>s 517 e 5_18, de 1985, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

14 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 214, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo ao Decreto-lei nl' 7 .661, 
de 21 de junho de 1945 (Lei de Falências), com vistas a 
criar a figura do síndico ou depositário para o período 
imediatamente posterior ao pedido, antes que ocorra a 
sentença de concessão, tendo 

PARECER, sob n~" 14, de 1986, da Comissão-
- cre Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, no mérito, favorãvel. 

15 

Votação, em primeiro turno (apreciaçao prelimi~ar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regtmen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado nl' 232, deJ983, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que estende aos 
trabalhadores rurais o regime da Previdência e Assistên~ 
cia Social Urbana, bem çomo a legislação do Seguro de 
Acidentes do Trabalho, e dã outras providências, tendo 

PARECER, sob n~> 1.012, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

!6 

Votação, em primeiro turno (apfeciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen· 
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'to Interno); do Projeto de Lei do Senado n9 60, de 1984,­
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que revoga dis~ 
positivo da Legislação Orgânica da Previdência Social 
(Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960), que proíbe ao 
pensionista do sexo feminino continuar recebendo a pen~ 
são quando voltar a casar, tendo 

.PARECER, sob n'l 354, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

17 

Votação, em primeíf() turn-o (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juricidade, nos termos do art. 296 
do Regimento 'Interno), do Projeto de Lei do_Senado n9 
145, de 1985, de autoria do Senador Galvão Modesto, 
que institui O -"Dia Nacional de Jejum e Oração", tendo 

PARECER, sob n9 429, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida~ 

de e injuridicidade, com voto vencido, em separado, do 
Senador Helvídio Nunes. 

18 

Votação, em primeirO turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno, do Projeto de Lei do Senado n9 198, e 1985, 
de autoria do Senador_ _NeJs_on__Catn_e_i_r9, que dispõe 
sobre a extensão, aos servidores que especifica, da grati­
ficação do Decreto-lei n9 1.714, de 21 de novembro de 
1979, tendo 

PARECER, sob n9 78, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

19 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
Constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 242, de 1985, 
de autoria do Senado~: Carlos Chiarelli, que acrescenta 
parágrafo ao art. 116 da Lei n9 1.71 I, de 28 de outubro 
de 1952, para permitir a contagem de tempo de serviço 
prestado ao serviço público, em outro órgão, pare efeito 
de licença especial, tendo 

PARECER, sob n.,. 442, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessao às 19 horas e 59 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MOACYR DUARTE NA SESSÃO DE 3-6-86; E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS- RN. Para discu­
tir.) -Sr. Presidente,-Srs. SCriadores: 

Se houve um político, nO Brasil, se houve um parla­
mentar e um homem público que dignificou e honrou to­
das as funções que exerceu, ao longo de sua trajetória, 
este homem foi João Café Filho. 

Iniciou sua vida profissional como advogado dos hu­
mildes e desprotegidos, num dos bairros mais pobres da 
periferia de N atai, o Bairro das Rocas. Depois elegeu-se 
Deputado Federal, eleição que se repetiu Por-diversos 
mandatos, tendo tido uma atuação brilhante no desem­
penho desta investidura, considerado pela imprensa e pe~ 
los seus pares o mais atuante parlamentar durante várias 
Legislaturas. 

Posteriormente, eleito Vice-Presidente da República 
por indicação do então Governador, Adhemar de Barros 
que se coligara com o Partido Trabalhista Brasileiro, que 
elegeu o inesquecível Presidente Getúlio Vargas para a 
Presidência da República, E Cafê Filho, assumindo a 
Presidência com a morte de Geüi.Iió- Vargas; mais dÕ qUe 
ninguém, soube honrar a suprema magistratura do País, 
até deixar o cargo, em decorrência- de acontecimentos 
que hoje fazem parte d-a- hist6ria. · 

Ocoi:re que o Presidente João Café Filho, depois de 
mais de vinte e quatro anos de ininterruptos mandatos 
eletivos, tendo exercido a Vice-Presidência e a Presidên­
cia da República, ao retornar a sua vida de simples cida­
dão, não teve condjções sequer de pagar o aluguel do 
modesto apartamento em que vivia c_om a sua famflia. 
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Nessa ocasião, Deputado Estadual à Assemblêia Le­
gislativa do meu Estado, apresentei projeto de lei, conce­
dendo pensão especial ao Presidente Café Filho. Projeto 
que, apesar do Rio Grande do Norte ser um Estado em 
que o passionalismo político muitas vezes prevalece 
sobre a razão, apesar dos ferrenhos adversários com que 
contava o Presidente Café Filho, o projeto mereceu 
aprovação unânime daquela Casa legislativa. E foi as­
sim, com os proventos de uma pensão especial, que o 
Presidente Cafe Filho pode continuar pagando o aluguel 
do seu modesto apartamento. 

Tempo depois, o então Governador Carlos Lacerda, 
sabedor da situação em que se encontrava aquele emi­
nente e ilustre brasileiro, nomeou-o Ministro do Tribu­
nal de Contas do Estado da Guanabara, e daí até o seu 
falecimento teve uma vida um pouco mais tranqüila, ga­
rantida pela remuneração a que fazia jus. 

Tinha Café Filho um filho adotivo, ofical da Aeronáu­
tica, que passou a ser o arrimo da familia. Mas faleceu 
em um acidente aeronáutico, deixando a viúva de Café 
Filpo, Dona Jandira de Oliveira Cafê, ao completo de­
samparo. 

Daí por que, Sr. Presidente, ser da maior justiça-e--da 
maior OPortunidade o projeto de lei, oriundo da Câmara 
dos Deputados que iremos votar dentro de poucos ins~ 
tantes, que reajusta a pensão da viúva João Café Filho. 

Café Fil,ho foi um exemplo de dignidade, sobretudo 
para aqueles que se iniciam na vida pública, pois, tendo 
desempenhado os mais altos postos nesta República, 
morreu pobre, praticamente sem deixar herança-. Ao vo­
tarmos este projeto, nada mais estaremos do que fazendo 

justiça à sua memória, que merece ser exaltada por aque­
les que o conheceram e por aqueles que, atravês da His­
tória, vêem em Café Filho o exemplo de homem público 
digno, probo, honrado. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LE­
NOIR VARGAS NA SESSÃO DE 9-6-86 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 

-PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. LEN01R VARGAS (PDS - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, te­
nho tido uma preocupação, ultimamente, em relação ao 
processo intervencionista do Estado, cada vez mais acen­
tuado, na vida econômica do PaJs. Enqual_lto os princí­
pios básicos da nossa Constituição consagram a prefe­
rência peJa livre iniciativa, -pela economia de mercado, 
verificamos que, permanentemente, o Estado vem inter­
ferindo, cada vez mais, na economia e na vida dos cida­
dãos. 

A propósito, encontrei domingo, dia 8 de junho, no 
jornal O Estado de S. Paulo um editorial que me parece 
vale a pena registrar nos Anais da Casa, para fixar um 
determinado tempo, um determinado momento da vida 
brasileira. 

O editorial ê o seguinte: 

DESVANTAGEM DO LIBERALISMO 

Voltamos a velho tema, pela boa razão de que 
não se alterou a situação do País, sendo necessãrio 
por isso mesmo fixar os fatos com precisão para que 
a opinião pública possa saber para onde caminha o 
Brasil. 

Duas forças disputam a direção do processo polí­
tico em Brasflia: uma, liberal, disposta a colocar a 
ordem jurídica acima da ideologia e pronta a impe­
dir que direta ou indiretamente se estàbeleça no 
Brasil, sem máscaras, o capitalismo de Estado buro­
crático, primeiro passo para o Socialismo do Esta­
do. Outra, antiliberal e adversária da economia de 
mercado, inimiga da propriedade privada, tendo 
pelo lucro profunda aversão. A primeira está na de­
fensiva, tantos são aqueles que, das tribunas da Câ~ 
mara e do Senado, sob os pretextos mais diversos, 
condenam em discursos e projetos de lei o sistema 
da livre empresa, e tambêm os que, nos gabinetes 
miniSteriais, nos segundo e terceiro escalões, prepa­
ram despachos e pareceres, alteram decisões, im~ 
põem comportamentos empresariais que só favore­
cem a marcha para o capitalismo de Estado. 

Só um cego não vê o processo que está em mar­
cha- e nesse trem irá até o final, apesar das juras 
de amor que o chefe de governo e todo o seu Minis-
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têrio entoam em favor da livre iniciativa. O governo 
Sarney, nesse particular, segue o caminho que os go­
vernos autoritários aprenderam a trilhar lendo a 
.. Lei de Parkison": quanto mais se falou na Fede­
ração, menos ela teve condições de subsistir; quanto 
mais se defendeu a empresa privada (retoricamen~ 
te), mais estatais se criaram. 

O Plano-Tropical, hoje, não desperta o entusias­
mo inicial: nem mesmo provoca as criticas acerbas 
que muitos lhe dirigiram desde o inicio. No entanto, 
ele marcou ponto de inflexão na caminhada em di­
reção ao capitalismo de Estado e ao restabelecimen­
to do autoritarismo, na medida em que os Decretos­
leis n9s 2.283 e 2.284 violentaram a Constituição, re­
negaram os direitos adquiridos, destruíram os con­
tratos passados na boa e devida forma ... e coloca­
ram a-economia sob estritos controles burocráticos. 
·O entusiasmo popular que cercou o fim da correção 
monetâria, da "ciranda financeira" e da inflação 
medida por dia impediu que· se vissem os males 
maiores que ele trazia consigo; destruindo o queres­
tava da ordem jurídica. Agora, prisioneiros dos 
princípios antiliberais que permitiram fossem inScri­
tos no DL 2.284, os defensores do liberalismo nada 
podem fazer, e os adversários dele preparam-se para 
aumentar seus controles sobre. a empresa, a capaci­
dade de investir e o visual da mercadoria que o pro­
dutor oferece ao consumidor. O CIP, renovado, cui­
da de exercitar suas novas funções - e nisso tod_os 
consentem, alegremente em alguns casos. 

No. caso_ da.r:eforma agrária, dir-se-ia que os libe­
rais conseguiram urila vitória - preferimos dizer, 
desde o início, vitória apenas parcial. Na verdade, o 
avanço do capitalismo de Estado burocrático não se 
coaduna com a baderna que setores da CNBB pro­
movem no campo, direta ou indiretamente, oficial 
ou oficiosamente - afinal, a ambigüidade da moral 
eclesiástica enunciada por D. Ivo Lorscheiter 
ajusta-se a qualquer circunstância. ~ por isso que, 
em vez de acreditar que os liberais conseguiram de­
ter o avanço reformista, achamos mais correto dizer 
que os adversários da empresa rural deram um pas­
so atrás, depois de haver dado dois para a frente 
desde a posse do governo Sarney. 

A reforma bancária será o próximo passo no ca­
minho da estatização da economia. Poder-se-ia até 
dizer que não se fala mais nela ultimamente - fato 
este que não deixa de ser estranho, uma vez que os 
personagens que dirigem o planejamento econômi­
co são os mesmos e não mudaram de idéia. Por que 
haveriam de mudar, aliás, se não encontram resis­
tências sérias organizadas'? Esperam, apenas, pelo 
momento mais oportuno para a conquista de maior 
popularidade, e estão dispostos a aumentar seus 

_índices, seja pela reforma do sistema financeiro, seja 
pela reforma urbana. Esta, como jâ assinalamos em 
comentário recente, será de conseqüências mais da­
nosas para a livre iniciativa do que a reforma 
agrârfa"; com uma vantagém política para o governo 
Sarney, que é a de que a lei é aquela que os tecnobu­
rocratas do segundo escalão inspiraram ao ministro 
Mário Andreazza ... 

A prova de que os liberais não conseguem au­
mentar seu espaço em Brasília ê que não se fala mais 
em privatizar coisa alguma, nem em desregular a 

_ v-ida social, toda ela submetida aos ditames do buro­
crata de plantão no terceiro escalão. Pelo contrário, 
em vez de privatizar, o que seria normal para um 
governo que tem problemas de caixa, prefere-se, 
agora, falar na constituição de uma holding financei­
ra e de compras das empresas estatais, com o que se 
pretende dar uma demão de cal sobre os túmulos da 
eficiência empresarial do Estado. Privatizar, nunca 
- pois, transferidas as empresas para a iniciativa 
privada, onde a oligarquia poderia buscar seus no­
vos rebentos e de onde iria retirar os recursos para 
sustantar-se ·no aparelho de Estado'? 

A tática de dois passos para a frente e um para 
trás coaduna-se perfeitamente bem com a estratêgia 
dos cortadores de salame: os defensores do capita­
lismo de Estado burocrático vão cortando fatias e 
mais fatias do terreno da livre iniciatiVa, até ser pi­
lhados em flagrante. Então, candidamente, devol-
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vem um delas, aguardam um pouco até se apazigua­
rem os ânimos da opinião pública e recomeçam seu 
trabalho. 

Não nos façamos ilusões. A lógiCa que conduziu 
à edição do Plano T repicai, já afirmamos várias ve­
zes, é política e não econômica: manter O governo 
no poder e dar ao Presidente Sarney a cômoda 
maioria na Assembléia N acionai Constiüiinte, que 
lhe permita esclarecer seu projetos político pessoal. 
Por isso, o plano não pode falhar; por isso, o CIP 
vai fiscalizar os "produtos novos"; por isso, a Su­
nab coloca no· computador milhares de notas fiscais 
para ver onde o navio do congelamento começa a 
fazer água. Igualmente por isso, a-inflação não pode 
ser medida com índices reais. -- --

Como não controla tudo e como seus "fiscais" 
ainda não têm uniforme, o governo não pode impe­
dir que os trabalhadores, inspirados na opção do 
presidente pelos pobres e em sua preocupação com 
o social, comecem a mexer~se, antes da grande es~ 
tação dos dissídios. Com isso, isoladamente, aqui e 
ali, empresas se vêem forçadas a dar aumentos de 
salãrios não previstos, que eleVam cUstos que não 
podem ser repassados aos preços congelados. Resta 
saber até quando a indústria poderá produzir vendo 
reduzida sua margem de lucro. Aliás, é isso que os 
defensores do capitalismo de Estado desejam: 
preços congelados, margem de lucro reduzida, inefi~ 
ciência acrescida, estatização necessária para aten~ 
der mal e mal à população. 

Os autores do Plano Tropical não primam pelo 
amor à livre iniciativa. Na área econômica, apenas o 
Sr. Dilson Funaro pode dizer~se empresário- e S. 
Ex' está cercado pelQs rapazes de Campinas e do 
Rio de Janeiro, entusiasmados com o poder e a pos~ 
sibilidade de manipulá~lo: podem até paralisar a 
produção agropecuária e afetar a industrial. 
Inebriados pelo poder e desejando perpetuá~lo, não 
recuarãç um passo, preferindo levar de roldão a em~ 
presa privada. 

Dois passo para dar a frente e um para trás foi 
uma grande tática para quem a enunciou e aplicou; 
combinada com a estratégia do salame, garante êxi­
to certo aos adversários do liberalismo e, por via de 
conseqüência, da democracia. 

Este é o editorial, Sr. Presidente, me parece que é um 
brado de alerta aos propósitos estatizantes do Governo. 
Parece que é uma maneira descontraída de começar a 
chamar a atenção das autoridades do atual Governo, no 
sentido de que procurem diminuir esta ânsia intervencio­
nista que só haverá _de prejudicar a livre iniciativa no 
País. 

O Sr. Cesar Cals - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. LENOIR VARGAS - Pois não. 

O Sr. Cesar Cals- NobreSi::nador Lenoir Vargas, V. 
Ex' traz aqui, e com muita razão, o editorial do jornal O 
Estado de S. Paulo, que alerta para alguns pontos, para 
os quais a marcha do Governo está ine~m::avelm.~nte 
traçada. Não estou de acordo com os própositos estati­
zantes. Nossos propósitoss são até desestatizantes. mas a 
marcha dos tecnocratas empurram o Governo para a es­
tatização, Na realidade, como V. Ex• disse, esse editorial 
é um brabo de alerta, há coisas muito graves; há o plano 
de inflação zero- que todos nós aplaudimos- que tem 
aspectos que são muito sérios em termos de uma Nação. 
Por exemplo, a revogação unilateral dos contratos, isto, 
realmente, é um sinal absoluto de estatização, quando o 
Governo resolve, de uma hora para outra que estes con­
tratos não são mais válidos. É a maior manifestação de 
autoritarismo que já presenciei na minha vida pública, o 
Governo, unilateralmente dizer: a partir de tal dia os 
contratos não têm mais valor. Isso é realmente muito 
sério. Embora se queira dizer os fins justificam os meios, 
nós estamos vivendo uma época de puro autoritarismo e 
de pura estatização. Espero que seja transitória, mas, 
neSte momento, a transitoriedade está se tornando um 
processo quase definitivo. Há poucos dias eu alertava 
aqui, neste Plenário, e disse ao Presidente José Sarney, 
sobre o perigo da importação generalizada sem se preo­
cupar com a possibilidade do sistema produtivo não po-
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der continuar produzindo. Ontem, soube que vamos im· 
portar pneus. E, assim, vamos cada dia importando mais 
uma coisa. De maneira que nós sem querermos- eu não 
estou dizendo que é propósito- nós estamos fazendo o 
jogo daquelas nações, daqueles países, como os Estados 
Unidos, que desejam que países em desenvolvimento te­
nham um sistema produtivo frágil e que não possam 
fazer competição ao sistema produtivo u~ses países. Eu 
acho que o alerta é importante. Não creio que seja pró­
posito do Presidente José Sarney nem propósito do Go­
verno, mas as coisas vão marchando, porque os tecno­
cratas nunca tiveram tanto poder de decisão como a.~Zo­
ra. Até do empresano a que V. Ex• se refere, o Sr. Minis­
tro da Fã:zenda, a fala de S. Ex• é de autoritarismo, é de 
ameaça, é de um Ministro que não estâ vivendo a Nova 
República, pelo menos aquela anunciada Nova Repúbli­
ca do liberalismo. De modo que acredito que V. Ex' to­
mou uma posição muito importante trazendo esse edito­
rial que é um brado de alerta para o rumo que estamos 
tomando, embora sem querer. 

O SR. LENOJR VARGAS- É iustamente isto, vive­
mos um paradoxo. O Governo. através de pronuncia­
mentos, inclusive do Senhor Presidente da República, é 
um privativista, é um defensor da iniciativa priVada, que 
tece toas à economia de mercado. Mas, isso são às pala­
vras, os atos, depois, são diferentes. Os __ atos são de arro­
cho, são de estatização, são de socialização e permanen­
temente vão chegando ao Congresso projetos de lei en­
viados pelo Executivo, os mais drâsticos, os mais seve­
ros. Ainda há pouco veio para cá, e a qUalquer hora va­
mos examinar, por exemplo aquele que suspende a exe­
cução de todas as ações de despejo. 
~ Preciso ter cuidado com a vida social, com a socie­

daôe. Não é pelo fato de que o Governo tem popularida· 
de, porque o Governo tem amparo nas Casas Legislati­
vas, que pode abusar e exigir da sociedade brasileira o 
encaminhamento para um rumo que não é o desejado 
por esta sociedade. A sociedade brasileira é a favor do 
privativismo, é a favor da iniciativa privada. Amanhã ou 
depOis estaremos assistindo ao confisco do gado, da pro­
dução, o confisco, afinal, de tudo. b._ um __ c_aminho que 
não me parece adequado e ainda está em hora de se vol­
tar atrâs. 

O Sr. Américo de Souza- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LENOIR VARGAS - Com prazer Senador 
América de Souza. 

O Sr. Américo de Souza - Nobre Senador Lenoir 
Vargas, venho ouVindo V. Ex' com a atenção é O apreço 
que V. Ex' bem merece pelo respeito e pela admiração 
que todos nós nutrimos por V. Ex' Mas, nobre Senador 
1 ,enoir Vargas, chaina-nos a atenção o fato de V. Ex• es­
tar sendo Uffi arauto de manifestaÇões coiltrárias ao Go­
verno que o indic~ como caminhando no rur.no da esta­
tização. Não temos notícia, nobre Senador Lenoir Var­
gas, de outro Presidente que c_om tanta ênfase e determi­
nação de vontade tenha anunciado em seus mais diversos 
pronunciamentos a sua decisão de ser um Governo a fa­
vor da livre iniciativa, da empresa privada. E mais, que 
tem declarado a sua intenção de privatizar as empresas 
estatais que não sejam produtoras de artigos essenciais à 
defesa nacional, nem tampouco sejam prestadoras de 
serviços de exclu~iva responsabilidade do poder público. 
O editorial que V. Ex' trouxe a esta Casa merece ores­
peito que todos nós devotamos a um jornal como O Es­
tado de S. Paulo, mas não merece o noss_o apoiamento. 
Pelo contrário, queremos dizer a V. Ex• e, também, ao 
Ex.m9 Sr. Senador Cesar Cals que o aparteou, que o Go­
verno está atento e vem realizando uma política toda ela 
no sentido de prestigiar a iniciativa privada, e mais, o 
Presidente José Sarney não é homem que coma pelas 
mãos dos outros. Sua Excelência tem sido, pela demons­
tração que deu no exercício do Governo do Estado do 
MaranhãO e no exerc[cio de quase 16 anos de mandato 
de Senador da República, um homem cujo conhecimen­
to, cuja dedicação ao serviço público e à causa comum 
tem sido uma das mais elogiosas e merecedoras de todo o 
aplauso por todos nós. Queremos, nesta oportunidade, 
dizer a V. Ex' que o Governo vem $C preocupando em, 
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cada vez mais, privatizar aquelas empresas estatais que 
podem passar para o controle da iniciativa privada. 

O SR. LENOlk VARGAS- Agradeço ao aparte de 
V. Ex• que é muito importante. 

O Sr. João Lobo - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LENOIR VARGAS- Um instante, nobre Se­
nador. 

Mas V. Ex• é o sucessor do Presidente da República 
aqui no Senado, do Senador José Sarney; de modo que 
V. Ex' fala com IfiUíta a1:11Q_ridade. Mas, justamente, a 
queixa que hâ po editorial, e que eu também a faço, é de 
que a palavra tem sido uma, mas as ações têm sido ou~ 
tras: cita-se, aqui no editorial, a técnica do salame: 
cortam-se duas ou três fati;is; depois, quando hâ recla­
mação, se devolve uma. De modo que vimos, agora, por 
exeinplo, depois de um ano e tanto falando em 
privatizar-se essas 400 e tantas ou 500 empresas que es­
tão em poder do Estado, vimos que o que se privatizou 
até agrora, ontem e anteontem, foi o Hotel Blumenau, 
quando há tantas empresas, ainda, sobretudo aquelas 
que dão lucro. :t evidente que, para fazer a venda de em­
presas para a iniciativa privada, esta vai interessar-se 
preferencialmente por aquelas empresas que dêem resul­
tados, que dêem lucro, e não por empresas deficitárias, 
porque aí estaria negando o próprio princípio da econo­
mia de_ merçado. 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LENOIR VARGAS- Vou ouvir o nobre Se­
nador João Lobo. 

O Sr. João Lobo - Senador Lenoir Vargas, queria 
apenas fazer uma ligeira intervenção no discurso de v.­
Ex•. Acho que o Presidente José Sarney é um b.9mem de 
formaçãó liberal, que pode até ter muita tendência para 
a privatização. O problema é que o Presidente luta com 
uma certa dificuldade. Nós não podemos deixar de reco­
nhecer que há uma corrente política forte que prefere a 
estatização. Apesar de nós outros querermos a privati­
zação, nós não podemos deixar de reconhecer que há no 
mundo político brasileiro uma forte corrente estatizante. 
Então, o Presidente enfrenta uma luta que nós não sabe­
mos para qual lado do prato da balança vai pender esta 
decisão. ~evidente que a sua intenção pode ser privatis­
ta, mas S. Ex' pode não ter forças para superar as pres­
sões estatizantes que existem no mundo político neste 
momento. Quanto a taxa o Ministro Dílson Funaro de 
autoritârio, eu acho que é um pouco exagerado. O Mi­
nistro Dílson Funaro não é autoritário. S. Ex• ~um ho­
mem que tem a responsabilidade pela condução da coisa 
pública. Como empresârio que foi, conduziu bem seus 
empreendimentos. ~ um homem que assume as respon­
sabilidades das suas atitudes, que toma deliberações e faz 
cumprir essas deliberações. Mas isso não é autoritaris­
mo, no sentido truculento e militar do termo, absoluta­
mente. E eu fico até satisfeito com o aparte do nobre Se­
nador. César Cals, no qual S. Ex' disse que há uma ten­
dência para se importar pneus. Acho que, felizmente, o 
Governo não está importando s6 matérias-primas, só 
aquilo que é produzido pela agricultura e pela pecuária; 
também produtos manufaturados que poderão fazer fal­
ta no contexto da vida nacional são importados. Acho 
que a atitude do Governo é correta. A atitude do Gover­
no, evidentemente, é de preservar as suas forças produto· 
ras, as suas forças de produção. Ele vai fazer tudo para 
aumentar a produção de pneus, de tratores, de máqui­
nas, etc. neste País Mas não pode permitir que determi­
_nado segmento da vida pública, da vida econômica deste 
País, pare pela falta de importação. Acho que o Governo 
está agindo com pragmatismo, com muito bom senso 
quando importa o que está faltando na economia brasi­
leira. Se está faltando leite, ele importa leite; se está fal­
tand9 pneus, ele importa pneus; devia importar também 
máquinas agricolas ou qualquer outra coisa de que preci­
sasse a nossa economia, sem com isso deixar de estimular 
a produção interna, de dar apoio a todas as fontes pro­
dutoras do Pais. Era este o aparte que queria dar a V 
Ex'. 

O SR. LENOIR VARGAS- Agradeço muito a cola­
boração de V. Ex•, e verifico que V. Ex•, de certa forma, 
se ajustou ao espírito do editorial que acabei de ler. ~ 
que ele fala na existência de um liberalismo e de um anti~ 
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liberalismo. Mas, como aqueles que, como eu, defendem 
a iniciativa: privada, que acham que nós estamos cami­
nhando no sentido que não é o bom, cumpre-nos fazer 
esses alertas, dizer uma palavra, para que não se pense 
que só do lado da estatização existem defensores. 

Sei perfeitamente que há correntes de opinião que de­
sejariam que nós fôssemos imediatamente para o socia­
lismo, o socialismo de Estado, o capitalismo de Estado, 
enfim, que saíssemos do regime da livre iniciativa na eco­
nomia de mercado. 

O Sr. João Lobo - Espero não ter deixado a impres­
são de que sou estatizante. Eu apenas quis dizer, nobre 
Senador Lenoir Vargas, desculpe-me a interferência no­
vamente no seu discurso, que existem correntes estati­
zantes, fortes correntes da política estatizante. Eu não 
quis dizer com isso que- sou favoràvel à estatização. Ao 
contrário, sou favorável à privatização total das forças 
econômicas deste País. 

O SR. LENOIR VARGAS - Compreendi perfeita­
mente. v. Ex' fez uriia constatação que coincidiu justa­
mente com o editorial que acabei de ler, de que hâ cor­
ren~ de um lado e correntes de outro. Mas o que o edi­
torial diz é que sempre, ultimamente, as correntes da es­
tatização dão doh passos à frente e depois vem um passo 
para trãs, e com isso sempre vão ganhando terreno, e 
aqueles que defendem a iniciativa privada não têm tido o 
suficiente empenho para defender as suas posições. • 

O Sr. César Cals- Permite V, Ex• mais um aParte? 

O SR. LENOIR VARGAS- V. Ex• sabe que, no Bra­
sil, a convivência com o Poder ê muito forte. To dos que­
rem conviver com o Poder, não querem desagradar o Po­
der. E nesse agrado ao Poder é que está o perigo de irem 
cada vez cedendo mais, a ponto de não poderem recupe­
rar as posições estabelecidas em princípio pela Consti­
tuição da República. 

Ouço o Senador César Cals. _ 
O Sr. Cesar Cals - Nobre Senador Lenoir Vargas. 

acho que o editorial, embora bem colocado, estâ falho 
em alguns pontos. Na realidade, nós, da planfcie, não co­
nhecemos o rumo do Governo. O Governo se propôs a 
fazer tudo com transparência. Essa transparência não ê 
bem aquela do signifiCado do_ dicionário, acho que estâ 
havendo muita opacidade no seu rumo econômico. Eco­
nomia de mercado, nós não vivemos, neste momento, 
não. Desafio quem possa dizer que existe uma economiã. 
de mercado quando existe o poder de policia disperso, le­
vantando a suspeição do comerciante como se este fosse 
o marginal. Isso não existe em economia de mercado. Há 
quem diga que nunca vivemos uma economia pura de 
mercado, mas, neste momento, nunca estivemos tão lon­
ge de uma economia de mercado. Então, falta uma ver­
dadeira definição; pOde haver choque político entre as 
duas correntes, como disse o nobre Senador João Lôbo, 
mas é preciso que o Governo defina: vamos marchar 
para a economia de mercado? Vamos! Ou, então, não 
vamos marchar para uma economia de mercado. Mas 
dar três passos à frente e dois atrás dã uma indefinição 
global. Por outro lado, acho que faltou ao editorial um 
enfoque um pouco mais trabalhista. Acho que o mundo 
inteiro estâ vivendo uma nova ciVilização, a civilização_ 
do trabalho, em que temos que valorizar o trabalho e as 
oportunidades de emprego. E o que se vê no Brasil, com 
essa medida de importar por qualquer motivo, por qual­
quer falta eventual, é o desestímulo ao emprego no Bra­
sil, à criação de novos empregos no Brasil. Na realidade, 
isso resulta como conseqüência da violência crescente 
que está atravessando a Nação. Quando olharmos os 
jornais, qualquer um, os grande enfoques são para as 
notícias sobre violências; até discussão entre ministros de 
Estado sobre a ação ou não, a· possibilidade ou não do 
Ministro da Justiça interferir pa-ra eVitar violência. Se o 
Governo desse uma definição mais clara do_ que preten­
de, não só do ponto de vista econômico, mas do ponto 
de vista político, do ponto de vista social, nós, aqui, 
teriamos até mais possibilidade de colaborar para fazer 
com que as forças divergentes fossem para a convergên­
cia. Mas, ningúem sabe o que há exatamente. Hoje, o 
Ministro da Reforma Agrária ameaça jã se demitir. En­
fim, não se tem conhecimento de rumo. Não é que eu es~ 
teja com óculos escuros, não; o rumo é que não es~â cla­
ro. Hã necessidade de adicionar a esse editorial um pedi­
do forte de que a Nação deseja saber qual o rumo. Va­
mos marchar para a economia de mercado? Essa ê uma 
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fase temporária? Quando chegar a esse objetivo, volta­
mos à economia de mercado? Assim, não ficaremos com 
as apreensões que temos agora. Parece~me que falta ao 
Governo uma definição clara dos rumos a que ele deseja 
leVar à sociedade brasileira. 

O SR. LENOIR VARGAS - Agradeço, mais uma 
vez, o aparte de V. Ex•. 

Creio, Sr. Presidente, que dei conhecimento à Casa de 
uma matéria que me pareceu de suma importância e que 
fixa o pensamento de uma grande corrente de opinião, 
nesta hora, nesta época que vivemos na vida política, na 
vida social e na vida econômica do Pais. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MOACYR DUARTE NA SESSÃO DE 18-6-86 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POST.ERIORMENTE. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
no exercício eventual da liderança do PDS, desejamos as 
boas-vindas de nossa representação política ao compa­
nheiro que acaba de_se investir, em caráter definitivo, no 
mandato de Senador da República pelo Estado da Paraí­
ba, o eminente Senador Maurício Leite. 

Com esta saudação, manifestamos a nossa certeza de 
que S. Ex.•, com o seu tirocínio parlamentar, de\'otamen­
to e alto espírito público haverá de oferecer a esta Casa 
uma valiosa e inestimável contribuição. 

Seja bem-vindo, pois, Senador Maurício Leite que não 
só vem integrar a Bancada do PDS mas, sobretudo, 
ajudá-la a desincumbir-se do papel histórico que lhe está 
reservado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, chegou ao nosso conhe­
cimento que o atual Presidente do Instituto do ~çúcar e 
do Álcool Josê Ribeiro Toledo Filho, encammhou ao 
Ministro da Indústria e do Comércio projetos de refor­
mulação do mencionado Instituto, que demonstram um 
total desconhecimento da legislação açucareira, e pior do 
que isso, representam indiscutível afronta aos princípios 
constitucionais e legais em que repousa o arcabouço da 
legislação agrocanavieira. Para. se ter uma idêi~ per~eita 
sobre o absurdo de tais proposições, bastar-se-ta assma­
lar que a pretexto de reordenar todo o sistema brasileiro 
açucareiro e alcooleiro, os projetos em questão, se apro­
vados, o que somente se admiti~a por extremo absurdo, 
terminariam por extinguir o lnstttuto do Açúcar e do Ál­
cool com as desastrosas conseqüências de natureza eco­
nômica e social que tal aprovação desencaderia. 

A insensatez desses projetos chegou a tal paroxismo 
que bastaria gizar que sugerem o retorno do IAA ao con­
trole da administração direta, reduzindo-o a mero depar­
tamento do Ministério da Indústria e do Comércio e, em 
conseqOência, extinguir-se--iam as contnõuições parafis­
cais do sistema, passando a viver, o ex-Instituto, de sim­
ples dotações do orçamento ministerial, que não aten­
dem, sequer, às despesas normais de sua atual estrutura 
organizacional. . . 

Além do mais, tal aberração se consumana, por vta 
oblíqua, com a revogação, através de simples decreto .do 
Poder Executivo, do decreto-lei n~ 308, de 28 de fevere1ro 
de 1967, que dispõe sobre a Receita do IAA, 7 dâ outras 
providências, o que significaria afrontosa vtolaçã? ao 
princípio da hierarquia das leis e flagrante desrespeito à 
autonomia do Poder Legislativo. 

Deixamos de nos estender sobre os demais dispositi­
vos de tão malfadadas proposições, pela certeza de que o 
Ministério da Indústria e do Comércio repUdiará tais 
monstrengos, jâ que o ilustre titular daquela Pasta ja­
mais correria o risco de assumir o papel de coveiro de 
uma instituição que por mais de 50 anos vem prestando 
os mais assinalados serviços ao Pais, notadamente às co­
munidades do Norte--Nordeste. Com efeito, tais comuni­
dades têm no IAA um fator de equilíbrio de suas. desi­
gualdades regionais, protejendo-as dos caprichos e do 
domínio das economias mais sólidas, notadamente da 
economia paulista, que liqUidaria todo Norte-Nordeste, 
suas fontes produtivas açucareira e alcooleira, se pudesse 
agir sem os freios e os limites impostos por tal entidade 
autárquica. 

Por aí se vê a importância de um órgão como o Insti­
tuto do Açúcar e do Álcool, com força para controlar os 
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excessos de produção e, mais significativo ainda, a co­
mercialização desenfreada ao açúcar e do álcool, evitan­
do dessarte, desastrosa série de conseqüências que sua 
falia e ausência, fatal e inexoravelmente, acarretaria. 

Como primeira reação a tão absurdas e desproposita­
das proposições, os Procuradores do Instituto do Açúcar 
e do Álcool encaminharam Memorial ao Presidente do 
IAA protestando corajosamente contra os referidos pro­
jetos, documento cujo teor tenho a honra de dar conheci­
mento à Casa: 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Exm~ Sr. Dr. 
José Ribeiro Toledo Filho 
DD. Presidente do 

Em 30 de abril de 1986. 

Instituto do_ Açúcar e do Álcool 
Nesta 

Senhor Presidente, 
1. Surpfeendidos Com o teor das minutas de decretos 

e anteprojetos de lei, elaboradas sem qualquer partici­
pação desta Procuradoria, visando à criação do Conse­
lho Deliberativo do Açúcar e do Álcool, à reestruturação 
do IAA e à alteração de sua Tabela de Pessoal, os Procu· 
radares desta autarquia, no uso de sua prerrogativa legal 
de fiscais da lei, sentem-se obrigados a fazer as seguintes 
considerações sobre tais projetos, de modo a evidenciar a 
total impossibilidade de sua aprovação. 

2. Impõe-se, de início, breve relato sobre a criação 
do IAA e a forma escolhida pelo Estado, através da qual 
este instituto presta serviço público. 

3. Como se sabe, o IAA foi criado pelo Decreto n~ 
22.789, de 1' de junho de 1933, tendo suas atribuições 
discriminadas no art. 49 

4. Segundo o art. 25 do referido decreto, as con­
dições de funcionamento do IAA deveriam ser discipli­
nadas em regulamento próprio, "submetido à aprovação 
do Chefe do Governo Provisório, dentro de 30 dias ap6s 
a sua aplicação". (textual). 

5. Posteriormente, surgiu o Decreto n' 22.981, de 25 
de julho de 1933, que modificou o Decreto n9 22.789/33 
e aprovou, em seu art. 10, o Regulamento do Instituto 
do Açúcar e do Álcool. 

O art.19 do referido regulamento dispunha o seguinte: 
.. Art. 19 O Instituto do Açúcar e do Álcool, 

criado pelo Decreto n' 22.789, de !9 de junho de 
1933, tem como fim assegurar o _equilíbrio do mer­
cado do açúcar, incrementando paralelamente a 
produção e o consumo de ãlcool-motor nacional." 

6. Por outro lado, o Decreto n~ 29.118, de lO de ja­
neiro de 1951, proclamava, de modo mais categórico, o 
seguirite: 

"Art. 1 ~ O Instituto do Açúcar e do Álcool 
(IAA), autarquia da administração pública federal, 
com personalidade jurídica própria, gozando de au­
tonomia administrativa e financeira, tem por finali­
dade a defesa e o fomento da lavoura canavieira e 
da indústria do açúcar e do ãlcool." 

7. Caracteriza-se, pois, o TAA por ser uma autarquia 
legalmente constituída, atualmente vinculada ao Minis­
tério da Indústria e do Comércio. 

s_ Autarquia é um ente administrativo autônomo, 
criado por lei, com personalidade jurídica de direito 
público interno, patrimônio próprio e atribuições esta­
teis específiCas. 

9. Torna-se imprescindível, além do mais, não ficar 
esquecida a lição de Celso Antonio Bandeira de Mello; 
em sua obra, "Natureza e Regime Jurídico das Autar­
quias" (pâg. 229): 

.. Não sendo __ a autarquia uma dependência da 
AdmhliSti-ã.Ção Central (da União, dos Estados e 
dos Municfpios) - uma vez que o próprio poder 
político a erigiu em personalidade - está visto que 
fica ·alijada da relação hierárquica unificadora da 
Administração. 

É, por conseguinte, 6rgão estatal externo ao cor­
po da Administração, insuscetível de receber ordem 
dos agentes centrais." 

10. Resulta, assim, que, por ser um ente autônomo, a 
autarquia não se subordina, em sentido lato e ilimitado, 
à entidade estatal a que se acha vinculada, pois caso 
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ocorresse tal subordinação hierârauica, "unificadora da 
Administração", anular-se-ia o seu caráter de indepen­
dência. O que ocorre, na verdade, é um mero controle 
administrativo, expresso no poder de correção finalistica 
do serviço autãrquico, por parte do Estado. 

11. Em razão disso, como conciliar o direito, assegu­
rado pelo Estado aos entes da administração indireta 
(autarquias), de gerir os próprios interesses públicos, 
com o disposto no art. 29 da minuta de d~reto que cria o 
Conselho D~liberativo do Açúcar e do Alcool, ao deter­
minar este que uo IAA, autarquia federal vinculada ao 
Ministério da Indústria e do ComérCio, eXercerá as 
funções de Secretaria Executiva do CDAA, cabendo ao 
seu presidente a função de Secretário Executivo"? 

12. Em outras palavras, prevê a FUNDAP, deforma 
inadequada, a criação de um Conselho com característi­
cas de autarquia - o que seria privativo do Poder Legis­
lativo - e, concomitantemente, a transformação de uma 
entidade autárquica, já legalmente constituída, em secre­
taria daquele conselho, mantendo-se, todavia, a desig­
nação de autarquia para essa secretaria sui generis ..• 

13. Demais disso, em decorrência de tal__.s;ü:nbios_e~ 
impossíVel seria manter intacto o poder de policia do 
IAA, traduzido no mecanismo por ele empregado para 
deter o exercício anti-social âe atividades particulares, se 
o art. 21' da minuta de anteprojeto de lei que dispõe sobre 
a Tabela de Pessoal do IAA estabelece: 

"A Tabela de Pessoal do IA'A serã constituída de 
empregos, regidos pela legislação trabalhista ... " 

14. Ora, as normas de direito público que regem ale­
gislação específica da economia canavieifa, de natureza 
cogente, exigem que o regime do pessoal do IAA esteja 
em harmonia com os princfpios constitucionais de inves­
tidura e moralidade administrativas, aplicáveis aos servi­
dores públicos em geral (Constituição Federal, arts. 97 e 
seguintes). 

15. Nesse sentido, relava notar que o próprio Minis­
tro Aluísio Alves, encarregado da Reforma Administra­
tiva, sensíVel à necessidade de melhor coordenação e uni­
formidade do serviço público, elaborou proposta de uni­
ficação do regime jurídico dos funcionários- públicos e o 
sistema que preconiza é o do servidor estatutãrio, ao 
contrário do que se sugere na Minuta sob análise. 
_ 16._ b 9P9r~l!I!Cl _s?Merg~! __ Q!-!~ __ a -~~-r~t_l:IF_~ _d_~ JA~. 
aprovada pelo Decreto n' 29.118/51, embora simples, 
atendia aos propósitos para os quais esta Autarquia foi 
criada. 

17. Ocorre, contudo, que as regulamentações poste­
riores de diversos setores do IAA passaram a obedecer a 
injunções políticas;-respoti.sâveis pela falta de produtivi­
dade e eficiência do funcionalismo, que as reconhece, 
mas que se sente, igualmente, no direito de protestar 
contra aqueles que maldosamente querem imputar, com 
exclusividade, a este Instituto, os desmandos administra-
tivos do País. -. , 

18. Está, pois, fOra- de dúvida que o IAA necessita 
çde uma reformulação, mas não a ora proposta que, ao 
invés de simplificar, complica e dilui, ainda mais, as atri­
buições desta Autarquia e- o que é pior --sugere re­
formas radicais na sua estrutura, sem qualquer embasa­
mento legal. 

19. Outras imperfeições apresentam as Minutas em 
exame. 

20. Com efeito, constata-Se, da leitura do Anteproje­
to sob anâlise, a persistência no mesnio erro antes encon­
trado no instrumento que criou a CENAL e o CNAL­
Decreto número 83.700, de 5-7-79- ou seja, a inexistên­
cia de definição da competência legal para decidir as 
questões jurídicas daí decorrentes, particularmente os 
casos de fixação de cotas de produção das destilarias au­
tônomas, o regime de_abastecimento de cana daquelas 
unidades fabris e a conseqüente fixação de cotas dos for­
necedores. A par de tais anomalias, persiste a impossibi­
lidade jurídica de inscrição, no IAA, de associações com­
postas por agricultores, que entregam matériil-prima às 
destilarias autônomas, sem a qualificação legal de forne­
cedores, e, igualmente, em relação a tal categoria de en­
tregadores de cana, a falta de legitimidade para o des­
conto compulsório e aplicação dos recursos de natureza 
assistencial e financeira, previstos na alín-ea-'"'b" dos arti­
gos 36 e 64, ~espectivamente, da Lei 4.870, de 1'-12-65. 

21. Ainda com relação a tais questões; é de estranhar 
que os projetos ora analisados as ignore inteiramente, 
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quando hâ em curso, no Congresso Nacional, o Projeto 
de Lei n' 192/84, de autoria do Senador Moacyr J?u~rte, 
que propõe solução adequada e oportuna às omtssoes e 
lacunas da atual legislação canavieira. enquanto isso, ~s 
Projetos ora examinados não resistem à mais superfictal 
análise, tal a precariedade e incoerência de seus dispositi­
vos. 

22. Nesta seqUência, resulta incontroverso·q_-ue are-. 
formulação que se pretende implantar traz consigo ino­
vações que, na verdade, a par de inexeqüíveis, técnica e 
juridicamente, violentam a legislação especí~ca vig~nt~. 

·23. Para tanto, basta atentar-se para a ctrcunstancta 
de que compete ao Conselho Deliberativo desta Autar­
quia, com base no art. 29 do Decreto-lei n9 4.73_3, de 23-
9-42, a fixação das cotas de fornecimento de cana, bem 
como o julgamento "sobre a existência ou inexistência 
dos requisitos indispensáveis à caracterização da quali­
dade de fornecedor". Essa competência, nos moldes em 
que foi atribufda, não pode, simplesmente, ser revogada 
ou derrogada por um decreto executivo, por fe_rir, de for­
ma frontal, o princípio da hierarquia das Le1s, 

_Sr. Presidente, Srs. Senadores, o documento, cujo teor 
acabamos de dar conhecimento à Casa, estâ subscrito 
pelos procuradores que integram o quadro do Instituito 
do Açúrcar e do Álcool, que protestam formalmente 
contra mais uma iniqüidade que se pretende cometer 
contra a economia do Norte e Nordeste, privilegiando 
economias mais fortes e mais sólidas, especialmente a 
economia do Estado_ de São Paulo, com_ a, ameaça de ex­
tinção do Instituto do Açúcar e do Álcool. Não acredita­
mos, porém, Sr. Presidente, que tais projetoS elaborados 
pela assessoria do Presidente do IAA, venham a encon­
trar agasalho e guarida por parte do Exmo. Sr. Ministro 
da Indústria e- do Comércio. Não é a primeira tentativa 
que se faz de extinção do IAA, artarquia controladora 
da produção açucareira e alcooleira do Pafs. E graças a 
sua atuação vigilante _e enérgica, esses dois importantes 
produtos ainda subsistem no Nordeste, pois se não fosse 
o Instituto do Açúcar e do ÁlcooLhâ muito ~tariam em 
crise irreparâvel e não poderiam competir com a solidez 
da produtividade, produção e sofisticada tecnólogia dos 
Estados do sul, especialmente de São Paulo. 

Mais um ameaça paira sobre o Nordeste, pois há cerca 
de dois anos Senadores e Deputados da região se mobili~ 
zaram no combate à_ten_tat_iya_de extincão da aut~rquia 
defensora da incipiente economia da ãrCa mais pobrê do 
País. 

Hâ três anos, Sr. Presidente, apresentamos ao Senado 
Feçleral projeto de lei que, de certa forma, preenchia al­
gumas lacunas na legislação pertinente ao açúcar e ao âl­
cool, e estendia aos fornecedores de cana das usinas al­
cooleiras os mesmos benefícios hoje consagrados aos 
fornecedores de_cana das usinas produtoras de açúcar. 
Mas, para s_urpresa nossa, o Ministério da Indústria e do 
Comércio avocou o exame e a análise desse projeto de lei 
que, apesar de ter merecido parecer favorável dos órgãos 
técnicos do Instituto do Açúcar e do Álcool e do próprio 
Ministério da Indústria e do Comércio, ainda se encon­
tra dormitando nas gavetas burocráticas do MIC, apesar 
de nossas reiteradas reclamações dirigidas aos Ministros 
daquela Pasta, em 5 de agosto de 1985 e em 20 de março 
de corrente ano. 

O Sr. Odacir Soares- Permite V. Ex'- um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE- Pois não. Ouço, com o 
maior prazer, o aparte de V. Ex• 

O Sr. Odacir Soares- Nobre Senador, V. Ex• acaba 
de referir que o Ministêrio da Ir.dústria e -do Comércio 
avocou a si esse projeto e que ele se encontraria até este 
momento sujeito a essa apreciação. Parece-me, nobre Se­
nador, que, do ponto de vista regimental legal e constitu­
cional, o Ministério não poderia avocar a si um projeto 
de lei. Parece-me que, se lacuna há, se omissão há, é nos­
sa, do Senado Federal, na medida em que não aprecia­
mos um projeto que está tramitando nesta Casa há três 
anos. E se -istO é verdade, como tenho absOluta certeza de 
que o é, a meu ver, essa é mais uma das razões por que· o 
Poder Legislativo brasileiro a cada dia que passa perde a 
sua importância no contexto brasileiro. É lamentável o 
que V. Ex'- estâ dizendo porque, de certa forma, todos 
nós.somos responsáveis por isto. Eu queria, quanto a 
essa parte e no todo do seu discurso, congratular-me 
com V. Ex• Na verdade, quando faz essa constação, V. 
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Ex• _estâ denunciando essa anomalia regimental, legal e 
constitucional, porque não me parece que possa qual­
quer Ministério, qualquer órgão do Poder Executivo, su­
jeitar à sua apreciação um projeto de lei qu~:: tramita em 
qualquer das Casas do Poder Legislativo. 

O SR. MOACYR DUARTE- g deveras surpreenden­
te ~~tarrecedõrniêSrrio, ti.obre s-enãdõrlJiraCiTS .. oâ"fes, 
que, a pretexto de analisar o projeto, de oferecer subsí­
dios para o seu aprimoramento, o Ministério da Indús~ 
tria_ e do Comércio tivesse sugerido ou solicitado a sus­
tação da tramitação do projeto até o pronunciamento da 
esfera administrativa, o que ainda não ocorreu, e lá se 
vão quase dois anos. 

Concluímos, Sr. Presidente, o nosso pronunciamento 
com esta advertência ao Senado Federal. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
MOACYR DUARTE EM SEU DISCURSO: 

24. Estando a estrutura básica da produção de açú­
car e âlcool apoiada na fixação das cotas de fornecimen­
to junto às fâbricas, a prevalecerem os critérios que se 
pretende implantar, certamente ficaria abalado todo o 
arcabouço jurídico existente, com prOfundas repercus-
sões na economia do setor. I 

25~ Como observação colateral, cumpre salientar 
que, na sucessão de equívocos detectados no contrato 
firmado entre a FUNDAP e o IAA, merece ser questio­
nada, por seus discutíveis resultados, uma das atri­
buições daquela fundação: a elaboração, no exíguo pra­
zo de 6 (seis) meses, de uma minuta de projeto de conso­
lidação da legislação sucro-alcooeira, dado o total dcsco· 
nhecilnento da matéria, por parte daquela entidade, 
atuante, como se sabe, em ârea puramente administrati­
va. Com efeito, a legislação açucareira envolve, no seu 
todo, fundamentalmente, assuntos econômicos, financei­
ros, técniCos, de tributação e mercado exterior, além da 
supervisão dos problemas sociais afetos ao IAA. E de 
nada disso entende a FUNDAP. 

26. Assim é que, especificamente quanto a pessoal, a 
idéia de reformulação da autarquia prima pela confusão 
e desptezõ -pelos direitos dos servidores da Casa, que, -ao 
longo da profícua atuação do IAA - até bem pouco -
sempre cumpriram seus deveres. 

27. A defender~princípios que muito deixam a dese­
jar, o QP passa a Ser ••Tabela de Pessoal", constituída de 
empregos, mas haverá concurso para cargos remanes­
centes (que cargos?). (Grifas apostos.) 

28. Os cargos e empregos públicos, na atual sistemá­
tica _de pessoal civil, são providos mediante concurso 
público, e os servidores, após dois anos de exerc[cio, con­
quistam estabilidade. A reformulação prevê novo seleti­
vo para provimento da TP em perspectiva e ameaça o 
atual funcionalismo estável com a redistribuição, medida 
de difícil aplicação, a menos que o velho IAA venha a ser 
um outro antigo .. Correios. e Telégrafos", de triste me-. 
mória ... 

29.. O anteprojeto despoja o funcionalismo do novo 
IAA- ou CDAA -de "munus" público, violentando, 
nesse passo, além da Constituição, a Lei nY 2.123/53 e 
mais os díplomas legais que determinam a obrigatorieda­
de do regime estatutário para o Grupo TAF. 

30. Com a retirada do "'munus" do funcionalismo, 
elimina-se, também, uma das atividades precípuas da 
Autarquia, qual seja a arrecadação, mantendo-se a fisca~ 
lização, pelo menos em nome, que é decorrente daquela. 

31. Por certo, reside nessa circunstância, a errônea 
semelhança do novo IAA à Sudene - que nunca teve 
renda própria-, pois suas'dotações provêm do Tesouro 
Nacional. 

32~ Na hipótese de alguma Categoria Funcional do 
atual QP auferir retribuição superior à que for votada 
para a TP do novo Órgão, que farão com a diferença? 
Ou haverá recalque? Ou seria mais ético reconhecer o di~ 
reito de Opção:....... tão comum - nas transformações de 
entidades, quando realmente necessário? 

33, Ao contrário da tão decantada contenção de des· 
pesas e austeridade, de que se ufana o Poder Executivo c 
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que teriam de conduzir necesª-ariamente a uma reformu­
lação administrativa-do IAA, totalmente diferente das~­
gerida pela FUNDAP, o que se vê é um projeto que pri­
ma em criar novos cargos e funções, que certamente os­
tentariam resultados negativos, em detrimento daqueles 
princípios, insistentemente apregoados. 

34. Além dos aspectos aqui examinados, as Minutas 
de Decretos que visam a criar o Conselho Delib_erativo 
do Açúcar e do Álcool (CDAA) e a alterar a estrutura 
administrativa do IAA contém inúmeraS outras irregula­
ridades e omissões, que mereceriam anâHse mais profun­
da. Nesse sentido, seria de ressaltar, por mais importan­
te, a errônea e ín~çlequada ínvocação de dispositivos do 
Decreto-lei n9- 200/67, como justificativa à transgressão 

ATO DO PRESIDENTE N• 64, DE 1986 
O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­

buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 008806 85 3 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

de normas legais em pleno vigor e que em nada conflitam 
com os princípios preconizados na Reforma Administra­
tiva. 

35. Restaria, ainda mais, indagar: se estivesse o Po­
der Executivo investido de poderes suficientes à criação 
de órgão novO e respectivos cargos ou funções, bem 
como o de proceder a profunda modificação na estrutura 
administrativa do IAA, a ponto de até mesmo inserir no 
seu contexto um órgão de natureza contenciosa, como 
seria o caso do Conselho de Julgamento de Recur,sos 
(sic}, porque não os teria, igualmente, para organizar a 
Tabela de Pessoal, para a qual é proposta, ao contrário 
disso, a modalidade de Projeto de Lei? 

Resolve aposentar, por invalidez, Geraldo Coutinho 
Corrêa, Contador, Oasse "C", Referência NS-21, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos dos 
artigos 101, inciso I, e 102, inciso 11, da ConstituiÇão da 
República Federativa do Brasil, combinados com os ar­
tigos 428, inciso Ill, §§ 2'i' e 39, 433 e 414, § 4'i', da Reso­
lução SF 1;19 58, de 1972, e artigos 29, parâ_grafo único, e 
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36. À FUNDAP, pela capciosidade da sugestão o-u 
pelo aspecto sibilino de que se reveste, é que caberia ex­
plicar a sutileza de tal diversíficação ... 

37. FiQ.almente, cumpre salientar que não tendo esta 
Procuradoria participado do •-processo de discussão li­
derado pelo Instituto do Açúcar e do Álcool (sic) com os 
segmentos representativos do setor sucro-alcooleiro", 
que culminou com a elaboração das Minutas sob exame, 
entendem os seus integrantes, como imprescindível, a 
apresentação dos subsídios aqui alinhados, oferecidos 
com o único propósito de alertar as autoridades adminis­
trativas e a V. Ex•, especialmente, para o descabimento 
das proposições contidas naqueles documentos.- Aten­
ciosas saudações 

-------

3'i' da Resolução SF n9 358, de 1983, e artigo 311 da Reso­
lução SF n~> 13, de 1985, com proventos proporcionais e 
a gratificação adicional por tempo de serviço a que faz, 
jus. 

Senado Fe!=Ieral, 19 de junho de 1986. -Jo~ Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. 


